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para a carreira de técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11189

Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.:

Aviso (extrato) n.º 5005/2015:
Procedimento concursal para o preenchimento de três postos de trabalho da carreira de Téc-
nico de Diagnóstico e Terapêutica e categoria de Técnico de 2.ª Classe, para o exercício de 
funções correspondentes à área de Terapia Ocupacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11191

Declaração de retificação n.º 339/2015:
Retificação do aviso (extrato) n.º 4271/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 77, de 21 de abril de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11193

Declaração de retificação n.º 340/2015:
Retificação do aviso (extrato) n.º 4339/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 78, de 22 de abril de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11193

Declaração de retificação n.º 341/2015:
Retificação do aviso (extrato) n.º 4272/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 77, de 21 de abril de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11194

Centro Hospitalar do Oeste:

Aviso n.º 5006/2015:
Cessação de funções, por denúncia do contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado da Assistente de Medicina Interna, Dra. Selma Cristina Saviete Costa Fernandes  11194

Hospital Dr. Francisco Zagalo:

Aviso (extrato) n.º 5007/2015:
Passagem ao regime de 40h/s da carreira especial médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11194

Deliberação (extrato) n.º 734/2015:
Acumulação funções privadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11194

 Ministério da Educação e Ciência
Direção-Geral do Ensino Superior:

Despacho n.º 4695/2015:
Autoriza as instalações do Instituto Superior de Ciências Educativas do Douro . . . . . . . . . .  11194

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares:

Declaração de retificação n.º 342/2015:
Retificação ao Despacho n.º 2240/2015, de 4 de março . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11194

Anúncio n.º 84/2015:
Lista nominativa do pessoal docente aposentado no 1.º trimestre de 2015 . . . . . . . . . . . . . . .  11194

Despacho n.º 4696/2015:
Nomeação para Encarregada Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11195
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Aviso n.º 5008/2015:
Lista nominativa do pessoal docente provido para o quadro de zona pedagógica para o ano 
letivo de 2014-2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11195

Aviso n.º 5009/2015:
Lista nominativa do pessoal docente provido para o Quadro de Zona Pedagógica para o ano 
letivo 2013/2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11195

Aviso n.º 5010/2015:
Lista de antiguidade e graduação do pessoal docente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11195

Despacho n.º 4697/2015:
Avaliação de Desempenho — Delegação de Competências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11195

Aviso n.º 5011/2015:
Lista de pessoal cujo vínculo de emprego público caducou em 2013 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11196

Aviso n.º 5012/2015:
Lista de pessoal cujo vínculo de emprego público caducou em 2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11196

Despacho n.º 4698/2015:
Delegação de competências do Adjunto do Diretor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11196

Despacho n.º 4699/2015:
Delegação de competências do Adjunto do Diretor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11196

Despacho n.º 4700/2015:
Delegação de competências do Adjunto do Diretor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11197

Despacho n.º 4701/2015:
Delegação de competências na Coordenadora de Estabelecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11197

Aviso (extrato) n.º 5013/2015:
Abertura de concurso para Provimento do lugar de Diretor do Agrupamento de Escolas de 
Montenegro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11197

Aviso n.º 5014/2015:
Procedimento Concursal para provimento do lugar de Diretor para o Agrupamento de Escolas 
de Oliveira do Bairro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11198

Aviso (extrato) n.º 5015/2015:
Publicitação da consolidação da mobilidade da assistente operacional, Maria de Fátima 
Margalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11198

Aviso n.º 5016/2015:
Lista de antiguidade do pessoal docente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11198

Aviso n.º 5017/2015:
Lista de antiguidade do pessoal não docente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11199

Aviso n.º 5018/2015:
Designação da Subdiretora e dos Adjuntos do Agrupamento de Escolas Sidónio Pais, Caminha  11199

Aviso n.º 5019/2015:
Docentes colocados no Quadro de Zona Pedagógica do Algarve 2013-2014 . . . . . . . . . . . . .  11199

Aviso n.º 5020/2015:
Docentes colocados no Quadro de Zona Pedagógica do Algarve — 2014-2015 . . . . . . . . . .  11199

Aviso n.º 5021/2015:
Cessão do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado ao abrigo do 
programa de Rescisões por Mútuo Acordo pela portaria n.º 332-A/2013, de 11 de novembro  11199

Aviso n.º 5022/2015:
Procedimento Concursal para Assistente Operacional, grau 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11199

Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.:

Aviso n.º 5023/2015:
Proceder à mobilidade interna de um trabalhador da carreira e categoria de técnico superior 
ou Especialista de Informática, para a sua unidade da Computação Científica Nacional . . . .  11200

Aviso n.º 5024/2015:
Pretende proceder à mobilidade interna de um trabalhador da carreira e categoria de técnico 
superior ou Especialista de Informática, para a sua unidade da Computação Científica Na-
cional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11200
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Aviso n.º 5025/2015:
Procedimento concursal com vista ao recrutamento em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado de um Técnico Superior na área de Gestão de 
Ciência e Tecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11201

 Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social
Gabinete do Ministro:

Despacho n.º 4702/2015:
Determina que seja concedida a Medalha de Honra da Segurança Social e o respetivo diploma 
à Dr.ª Maria Manuela Duarte Neto Portugal Ramalho Eanes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11203

Despacho n.º 4703/2015:
Determina que seja concedida a Medalha de Honra da Segurança Social e o respetivo diploma 
ao Dr. Manuel Augusto Lopes de Lemos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11203

Despacho n.º 4704/2015:
Determina que seja concedida a Medalha de Honra da Segurança Social e o respetivo diploma 
ao Juiz Conselheiro Dr. Armando Acácio Gomes Leandro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11203

Autoridade para as Condições do Trabalho:

Despacho (extrato) n.º 4705/2015:
Consolidação da Mobilidade da Assistente Técnica Ana Maria Raquel Morgado Rôxo . . . .  11204

Caixa Geral de Aposentações, I. P.:

Aviso n.º 5026/2015:
Lista de aposentados e reformados a partir de 1 de junho de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11204

Declaração n.º 100/2015:
Declara ficar sem efeito a inclusão de um elemento da lista de aposentados publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 66, de 6 de abril de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11217

Declaração de retificação n.º 343/2015:
Retifica um aviso saído no Diário da República, 2.ª série, n.º 151, de 7 de agosto de 2014  11217

Declaração de retificação n.º 344/2015:
Retifica um aviso saído no Diário da República, 2.ª série, n.º 4, de 7 de janeiro de 2015 . . .  11217

Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.:

Deliberação (extrato) n.º 735/2015:
Nomeação em regime de substituição, da licenciada Sandra Isabel Faria Ribeiro, no cargo 
de Chefe de Projeto da Equipa de Projeto de Apoio Jurídico e Contencioso, integrada na 
Assessoria da Qualidade, Jurídica e de Auditoria, cargo de direção intermédia de 1.º grau, 
com efeitos a 3 de fevereiro de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11217

Instituto da Segurança Social, I. P.:

Deliberação (extrato) n.º 736/2015:
Designação, em regime de substituição, no cargo de chefe da Equipa de Processamento de 
Prestações de Sobrevivência 6, do Núcleo de Processamento de Prestações de Sobrevivência, 
da Unidade de Processamento de Prestações de Sobrevivência, Laura Silva . . . . . . . . . . . . .  11217

Deliberação (extrato) n.º 737/2015:
Cessação de designação de diretor de núcleo do centro distrital de Santarém, Pedro Bastos  11218

Deliberação (extrato) n.º 738/2015:
Designação, em regime de substituição, de diretor de núcleo do Centro Distrital de Santa-
rém — Ana Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11218

Deliberação (extrato) n.º 739/2015:
Designação, em regime de substituição, de diretora de núcleo do Centro Distrital de Santarém, 
Judite José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11218

Deliberação (extrato) n.º 740/2015:
Designação, em regime de substituição, de diretor de núcleo, do Centro Distrital de Santarém, 
António Carrilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11218

PARTE D Supremo Tribunal Administrativo
Aviso n.º 5027/2015:
Consolidação da mobilidade interna na categoria do assistente operacional José Alexandre 
Ramos Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11219
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 Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo Branco
Anúncio n.º 85/2015:

Citação de contrainteressados — ação administrativa especial de pretensão conexa com atos 
administrativos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11219

 Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto
Anúncio n.º 86/2015:

Citação de Contra-interessados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11219

PARTE E ERC — Entidade Reguladora para a Comunicação Social
Deliberação n.º 741/2015:

Delegação de poderes do Conselho Regulador na Diretora do Departamento de Análise de 
Media . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11220

 Ordem dos Advogados
Edital n.º 395/2015:

Torna pública a suspensão da inscrição na Ordem dos Advogados da senhora Dr.ª Liliana 
Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11220

 Universidade Aberta
Despacho (extrato) n.º 4706/2015:

Delegação da presidência dos júris de provas para a obtenção do grau de doutor  . . . . . . . . .  11221

Despacho (extrato) n.º 4707/2015:

Delegação de competências no Vice-Reitor Professor Doutor Domingos José Alves Caeiro  11221

Despacho (extrato) n.º 4708/2015:

Concede licença sem vencimento à Assistente Técnica, Patrícia Jesus Grilo Costa Mouta . . .  11221

 Universidade de Aveiro
Despacho n.º 4709/2015:

Alteração ao plano de estudos do mestrado em Contabilidade Pública  . . . . . . . . . . . . . . . . .  11221

 Universidade de Coimbra
Aviso n.º 5028/2015:

Contratação do Doutor Artur Manuel Romão Pereira, como Professor Auxiliar, em regime 
de dedicação exclusiva, com efeitos a 2/12/2014, para o exercício de funções na Faculdade 
de Ciências do Desporto e Educação Física, da Universidade de Coimbra. IT010-15-1671  11222

 Universidade Fernando Pessoa
Aviso n.º 5029/2015:

Júri das provas de doutoramento em Ciências Empresariais, especialidade Marketing, reque-
ridas pelo mestre Pedro Domingos da Costa Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11223

 Universidade de Lisboa
Aviso n.º 5030/2015:

Notificação do início da instrução de procedimento disciplinar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11223

Despacho n.º 4710/2015:

Delegação de competências do Reitor no Professor Doutor Rogério Paulo Pinto de Sá 
Gaspar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11223

Aviso n.º 5031/2015:

Abertura de procedimento concursal para um Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11223

Aviso n.º 5032/2015:

Abertura de um procedimento concursal para um Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11225

Aviso n.º 5033/2015:

Abertura de um procedimento concursal para um Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11227
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Despacho (extrato) n.º 4711/2015:

Cessação do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira 
e categoria de assistente operacional, de Bruno António Fernandes Franchi, por conclusão 
sem sucesso do período experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11229

 Universidade Nova de Lisboa
Despacho (extrato) n.º 4712/2015:

Alteração e republicação do Regulamento dos Serviços da FCSH . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11229

Aviso (extrato) n.º 5034/2015:

Manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado como 
Professora Auxiliar com a Doutora Márcia Gomes Villarigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11235

Regulamento n.º 223/2015:

Alteração do Regulamento de Creditação de Competências, Formação e Experiência Profis-
sional da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa . . . . . . . . . .  11235

 Universidade do Porto
Despacho n.º 4713/2015:

Delegação de competências no Senhor Diretor da Faculdade de Economia da Universidade 
do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11240

Despacho (extrato) n.º 4714/2015:

Delegação de competências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11240

 Instituto Politécnico de Beja
Despacho (extrato) n.º 4715/2015:

Autorizado contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com Isabel 
Cristina Guimarães Ferreira Crujo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11240

Despacho (extrato) n.º 4716/2015:

Autorizado contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com João Carlos 
Jacinto do Espírito Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11240

Despacho (extrato) n.º 4717/2015:

Autorizado contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com Sónia 
Cristina Pereira Fernandes Garcês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11240

 Instituto Politécnico de Coimbra
Despacho n.º 4718/2015:

Calendário da 2.ª fase das provas de avaliação de capacidade para a frequência dos cursos 
superiores do IPC dos maiores de 23 anos, para o ano letivo 2015-2016 . . . . . . . . . . . . . . . .  11240

 Instituto Politécnico da Guarda
Edital (extrato) n.º 396/2015:

Anulação do concurso documental para recrutamento de um professor coordenador para a 
área disciplinar de Turismo e Lazer, subgrupo de Cultura, Geografia e Lazer, para a Escola 
Superior de Turismo e Hotelaria do IPG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11241

 Instituto Politécnico de Leiria
Despacho n.º 4719/2015:

Alteração da designação e do plano de estudos da Pós-graduação em Línguas Aplicadas à 
Gestão Internacional dos Recursos Humanos da Escola Superior de Educação e Ciências 
Sociais do Instituto Politécnico de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11241

 Instituto Politécnico de Lisboa
Despacho (extrato) n.º 4720/2015:

Contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com Jorge Pedro Carvalho 
Antunes Alves Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11242

Despacho (extrato) n.º 4721/2015:

Conclusão do período experimental da Assistente Técnica, Ana Luísa da Costa Véran de 
Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11242
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 Instituto Politécnico do Porto
Despacho (extrato) n.º 4722/2015:

Renovação da comissão de serviço da Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Maria Mar-
garida dos Santos Ascensão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11242

 Instituto Politécnico de Santarém
Declaração de retificação n.º 345/2015:

Retificação ao Despacho (extrato) n.º 3995/2015 de 21/04/2015, respeitante ao CTFPTRC 
da Professora Adjunta Convidada, Cláudia Susana Valadas Urbano, da ESSS  . . . . . . . . . . .  11242

Despacho (extrato) n.º 4723/2015:

Autorizada a celebração de CTFPTRC, com Perpétua Maria dos Santos Silva, como Professora 
Adjunta Convidada na ESES, deste Instituto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11242

Despacho (extrato) n.º 4724/2015:

Autorizada a celebração de CTFPTRC, com Sérgio de Almeida Rosa, como Professor Adjunto 
Convidado na ESES, deste Instituto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11242

Despacho (extrato) n.º 4725/2015:

Autorizada a celebração de CTFPTRC, com Mauro da Conceição Miguel, como Assistente 
Convidado na ESDRM, deste Instituto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11242

Despacho (extrato) n.º 4726/2015:

Adenda ao Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo com António 
Manuel Abreu Palminha, da ESAS deste Instituto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11243

 Instituto Politécnico de Setúbal
Aviso n.º 5035/2015:
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Empresariais, Íris Gomes Bonança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11243

Despacho (extrato) n.º 4727/2015:

Autorizado o contrato de trabalho de professores adjuntos convidados da Escola Superior de 
Tecnologia do Barreiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11243

Despacho (extrato) n.º 4728/2015:

Renovação do contrato de trabalho da professora adjunta convidada da Escola Superior de 
Tecnologia do Barreiro, Ana Maria Castanheira Aires Pereira da Silva Bártolo  . . . . . . . . . .  11243

Despacho (extrato) n.º 4729/2015:

Renovação do contrato de trabalho de equiparados a assistentes e de assistentes da Escola 
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PARTE G Centro Hospitalar do Baixo Vouga, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 742/2015:

Acumulação de funções privadas — Isabel Cláudia Batista Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11245

Deliberação (extrato) n.º 743/2015:

Acumulação de Funções — Francisco José Baptista  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11245

 Centro Hospitalar Barreiro Montijo, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 744/2015:

Lista unitária de ordenação final, procedimento concursal para Assistente de Medicina do 
Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11245

 Centro Hospitalar de Leiria, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 745/2015:
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Despacho (extrato) n.º 4732/2015:

Cessação de funções da Dr.ª Berta Maria Almeida Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11245

 Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E.
Deliberação n.º 746/2015:

Transição para o regime das 40 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11245

 Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E.
Deliberação n.º 747/2015:

Autorizada a redução de uma hora na carga horária semanal do Assistente Graduado de 
Medicina Interna, Fernando Antunes Semedo de Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11245

Deliberação n.º 748/2015:

Autorizada a redução de uma hora na carga horária semanal à Assistente Graduada de Clínica 
Geral, Maria Laura Encarnação Nobre Caeiro Maia Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11245

Deliberação n.º 749/2015:

Autorizada a acumulação de funções privadas à Enfermeira Fátima da Conceição Ratinho 
Caeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11245

 Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E.
Deliberação n.º 750/2015:

Acumulação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11246

PARTE H Município de Alcácer do Sal
Aviso n.º 5036/2015:

Celebração de contrato com Madalena Donatília Bernardo Camilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11246

 Município de Alcochete
Declaração de retificação n.º 346/2015:

Retificação ao ato publicado na Parte H da 2.ª série do Diário da República, de 10 de abril 
de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11246

 Município de Amarante
Aviso n.º 5037/2015:

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e lista dos candidatos excluídos 
no procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, tendo 
em vista o preenchimento de um lugar de Técnico Superior, área de Arqueologia  . . . . . . . .  11246

 Município de Barcelos
Despacho n.º 4733/2015:

Moldura de estrutura hierarquizada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11246

 Município do Bombarral
Aviso n.º 5038/2015:

Aviso de abertura do período de discussão pública da V alteração ao Plano Diretor Municipal 
do Bombarral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11247

 Município de Castanheira de Pêra
Aviso n.º 5039/2015:

Concessão de licença sem remuneração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11247

 Município de Coimbra
Aviso (extrato) n.º 5040/2015:

Procedimento Concursal Comum — Homologação da lista de ordenação final  . . . . . . . . . .  11247
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 Município de Estarreja
Aviso n.º 5041/2015:
Renovação de comissões de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11247

 Município de Figueira de Castelo Rodrigo
Aviso (extrato) n.º 5042/2015:
Designação de Tiago Alexandre Gonçalves Simões como chefe do Gabinete de Apoio à 
Presidência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11247

 Município de Lisboa
Aviso n.º 5043/2015:
Aviso de abertura do Procedimento Concursal Comum para a Categoria de Assistente Opera-
cional (Coveiro) e Procedimento Concursal Comum para a Categoria de Assistente Operacional 
(Tratador-Apanhador de Animais) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11247

 Município da Lousã
Aviso n.º 5044/2015:
Lista unitária de ordenação final relativa ao procedimento concursal para contratação, por 
tempo indeterminado, de um assistente técnico para exercer funções na secção de Compras 
e Aprovisionamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11252

Aviso n.º 5045/2015:
Lista unitária de ordenação final relativa ao procedimento concursal para contratação, por 
tempo indeterminado, de três assistentes operacionais para exercer funções no Serviço Mu-
nicipal de Proteção Civil e Bombeiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11252

 Município de Moura
Edital n.º 397/2015:
Projeto de Regulamento Municipal de Licenciamento das Atividades Diversas  . . . . . . . . . .  11252

 Município de Santo Tirso
Aviso n.º 5046/2015:
Cessação da relação jurídica de emprego público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11261

 Município de Sesimbra
Aviso n.º 5047/2015:
Exoneração do trabalhador Miguel João Bento Louro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11261

 Município de Silves
Aviso n.º 5048/2015:
Conclusão com sucesso do período experimental de vários trabalhadores . . . . . . . . . . . . . . .  11261

 Município de Sintra
Aviso n.º 5049/2015:
Designação, em regime de comissão de serviço, de Paula Inês Alves Sousa Real, no cargo 
de Chefe da Divisão de Execuções Fiscais e Contraordenações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11261

 Município de Valença
Aviso n.º 5050/2015:
Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de trabalho em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo para Assistente Opera-
cional — área funcional de Auxiliar de Ação Educativa — homologação da lista unitária de 
ordenação final  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11262

 Município de Vila Verde
Despacho n.º 4734/2015:
Alteração aos Anexos I, II, IV e V do Regulamento de Organização dos Serviços Municipais 
para 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11262
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 Município de Vila Viçosa
Aviso n.º 5051/2015:
Atualização da Tabela de Taxas Urbanísticas e da Tabela de Taxas Administrativas . . . . . . .  11269

 Freguesia de Corroios
Aviso n.º 5052/2015:
Projeto de Cobrança de Taxas e Licenças da Junta de Freguesia de Corroios  . . . . . . . . . . . .  11269
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Aviso n.º 5053/2015:
Abertura de Procedimento Concursal para um posto de trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11269

PARTE I Fundação Luis de Molina FP
Aviso n.º 5054/2015:
Relatório e contas anual  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11270

 ISPA, C. R. L.
Regulamento n.º 224/2015:
Torna público Regulamento do Concurso Especial de Acesso e Ingresso do Estudante In-
ternacional a ciclos de estudo de licenciatura e de mestrado integrado do ISPA — Instituto 
Universitário de Ciências Psicológicas, Sociais e da Vida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11271

PARTE J3 Ministério das Finanças
Direção-Geral da Administração e do Emprego Público:

Aviso n.º 5055/2015:
Subcomissão de Trabalhadores do Instituto Nacional de Emergência Médica, I.P. (Centro) — Al-
teração da composição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11272
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado 
para a Modernização Administrativa

Despacho n.º 4640/2015
Considerando a cessação do mandato do presidente do conselho 

diretivo da Agência para a Modernização Administrativa, I. P.;
Considerando a importância das atribuições e missões confiadas à 

Agência para a Modernização Administrativa, I. P., designadamente o 
seu papel central no quadro da execução em curso da Estratégia para a 
Reorganização dos Serviços de Atendimento da Administração Pública, 
aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 55 -A/2014, de 
15 de setembro;

Ao abrigo dos poderes que me foram delegados pelo Despacho 
n.º 8916/2013, de 6 de junho, publicado na 2.ª série do Diário da Repú-
blica em 9 de julho de 2013, e nos termos dos artigos 19.º e 25.º da Lei 
n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua redação vigente, e dos artigos 16.º e 
27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação vigente:

1 — Designo como presidente do conselho diretivo da AMA, I. P., em 
regime de substituição, o mestre Pedro Manuel Francisco da Silva Dias, 
cuja idoneidade, competência técnica, aptidão, experiência profissional e 
formação para o adequado exercício das respetivas funções são patentes 
na nota curricular anexa.

2 — O mestre Pedro Manuel Francisco da Silva Dias mantém -se 
como coordenador da Estratégia para a Reorganização dos Serviços de 
Atendimento da Administração Pública, para que foi designado pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 55 -A/2014, de 15 de setembro, 
não sendo por isso remunerado.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 25 de abril de 
2015.

21 de abril de 2015. — O Secretário de Estado para a Modernização 
Administrativa, Joaquim Pedro Formigal Cardoso da Costa.

ANEXO

(a que se refere o n.º 1)

Nota Curricular
Pedro Manuel Francisco da Silva Dias
Formação académica e profissional:
Licenciado em Engenharia Informática pelo Instituto Superior Téc-

nico, da Universidade Técnica de Lisboa;
Mestre em Engenharia Informática pelo Instituto Superior Técnico, 

da Universidade Técnica de Lisboa;
Master in Business Admnistration (MBA), pelo INSEAD;
Curso de Formação de Executivos pela Harvard Business School (da 

Universidade de Harvard).

Experiência profissional:
Coordenador da Estratégia para a Reorganização dos Serviços de 

Atendimento da Administração Pública (2014 a 2015);
Professor Convidado de Gestão de Processos e Operações na Nova 

School of Business & Economics, da Universidade Nova de Lisboa 
(2011 a 2013);

Diretor de Marketing de Clientes Particulares, Millennium bcp (2010 
a 2014);

Diretor da Unidade de Transformação Operativa, Millennium bcp 
(2008 a 2010);

Chefe de Projeto da Unidade de Transformação Operativa, Millennium 
bcp (2007 a 2008);

Diretor da Rede de Clínicas Unimed, Grupo Português de Saúde 
(2006 a 2007);

Consultor da The Boston Consulting Group (2002 a 2005);
Investigador bolseiro do INESC, no Grupo de Sistemas Distribuídos 

(2001 a 2002);
Assistente da cadeira de Introdução à Programação do Instituto Supe-

rior Técnico (2001 a 2002).
208593407 

 Despacho n.º 4641/2015
1 — Nos termos da alínea f) do n.º 4 do artigo 20.º da Lei Qua-

dro dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de 
janeiro, alterada e republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de 
janeiro, e ao abrigo dos poderes que me foram delegados pelo despa-
cho n.º 8916/2013, de 6 de junho, publicado na 2.ª série do Diário da 
República, em 9 de julho de 2013, determino, a seu pedido, a cessa-
ção do mandato de presidente do conselho diretivo da Agência para 
a Modernização Administrativa, I. P., do licenciado Paulo Manuel da 
Conceição Neves.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 25 de abril de 
2015.

21 de abril de 2015. — O Secretário de Estado para a Modernização 
Administrativa, Joaquim Pedro Formigal Cardoso da Costa.

208593464 

 Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.

Aviso n.º 4991/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira/ categoria 
de técnico superior, do Núcleo Acompanhamento do Acordo de 
Parceria da Unidade de Política Regional, do mapa de pessoal da 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/ 2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/ 2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, torna-se público que, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., 
se encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 
dias úteis a contar da data da publicitação do presente aviso no Diário 
da República, para o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da car-
reira e categoria de técnico superior do Núcleo de Acompanhamento do 
Acordo de Parceria da Unidade de Política Regional, do mapa de pessoal 
da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83-A/ 2009, 
de 22 de janeiro, e de acordo com a atribuição que é conferida ao INA pela 
alínea c) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 48/2012, de 28 de fevereiro, 
consultada previamente a Entidade Centralizada para a Constituição 
de Reservas de Recrutamento (ECCRC), a mesma informou em 16 
de fevereiro de 2015, não ter, ainda, decorrido qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento, tendo declarado 
a inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer candidato com 
o perfil adequado.

3 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/ 2013, 
de 28 de novembro, e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/ 2014, de 26 de 
fevereiro, foi ouvida a entidade gestora do sistema de requalificação 
(INA), que em 18 de fevereiro de 2015, declarou a inexistência de 
trabalhadores em situação de requalificação, cujo perfil se adequasse 
às características do posto de trabalho em causa.

4 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(BEP) no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, 
nos termos da alínea b), do n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83-A/ 
2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/ 
2011, de 6 de abril.

5 — Número de postos de trabalho: O procedimento concursal visa 
o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

6 — Local de trabalho: Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., 
sita na Av. 5 de Outubro, n.º 153, 1050-053 Lisboa.

7 — Identificação e caracterização do posto de trabalho:
a) Desenvolver estudos e análises de evolução dos domínios temáticos 

e transversais do Portugal 2020, em particular nas áreas temáticas da 
competitividade, I&D e inovação.
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b) Acompanhar a evolução da formulação política associada aos 
domínios temáticos e transversais do Portugal 2020, em particular nas 
áreas temáticas da competitividade, I&D e inovação.

c) Elaborar contributos para os instrumentos de reporte da Agência 
para o Desenvolvimento e Coesão, no âmbito de intervenção do acom-
panhamento estratégico do Portugal 2020.

d) Preparar contributos para o Plano Nacional de Reformas (PNR), 
no âmbito do Semestre Europeu, em articulação com o acompanha-
mento da implementação do Acordo de Parceria na sua relação com as 
políticas setoriais.

e) Participar em grupos de trabalho nacionais e internacionais e em 
reuniões técnicas especializadas.

8 — Posicionamento remuneratório: a determinação do posiciona-
mento remuneratório dos trabalhadores recrutados é objeto de nego-
ciação, nos termos do disposto no artigo 38.º da LTFP com os limites 
impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82-B/ 2014, de 31 de dezem-
bro (Orçamento do Estado para 2015), sendo a posição remuneratória 
de referência a 2.ª posição de técnico superior.

9 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
9.1 — Os requisitos gerais, necessários para o exercício de funções 

públicas, previstos no artigo 17.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho;

9.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º da LTFP;

9.3 — De acordo com o disposto na alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º, 
da Portaria n.º 83-A/ 2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145-A/ 2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos 
candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na car-
reira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou 
serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o procedimento.

9.4 — Estão excluídos os trabalhadores das administrações regionais e au-
tárquicas por força do disposto no n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 82-B/ 2014, de 
31 de dezembro (LOE 2015).

10 — Nível habilitacional: Licenciatura em Economia, Gestão, Esta-
tística ou Engenharia conforme previsto no mapa de pessoal da Agência, 
não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional.

11 — Requisitos Preferenciais:
11.1 — Experiência profissional, em que se pondera o desempenho 

efetivo de funções nas áreas de atividade relacionadas com a descrição 
do posto de trabalho.

11.2 — Formação Profissional, em que se ponderam as ações de 
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com o posto de 
trabalho, incluindo língua inglesa e informática na ótica do utilizador.

11.3 — Conhecer as opções estratégicas e programáticas do Portugal 
2020 e as principais opções políticas nacionais e europeias, em particular 
nas temáticas da competitividade, I&D e inovação.

11.4 — Conhecer as fontes estatísticas nacionais e internacionais e 
efetuar o tratamento e análise avançada de informação estatística.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas devem ser formalizadas, obrigatoriamente, 

através do preenchimento do formulário tipo, de utilização obrigatória, 
disponível na página eletrónica da Agência para o Desenvolvimento 
e Coesão, I.P que deverá ser devidamente preenchido e assinado de 
acordo com o estabelecido no artigo 27.º da Portaria n.º 83-A/ 2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/ 2011, 
de 6 de abril.

12.2 — As candidaturas devem ser entregues, preferencialmente por 
via eletrónica para o email Recrutamento1_UPR_NAAP@adcoesao.pt

13 — As candidaturas deverão ser acompanhadas, obrigatoriamente, 
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, dele devendo cons-
tar, para além de outros elementos julgados necessários, as habilitações 
literárias, as funções e atividades que exerce, bem como as que exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de duração e atividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indicação das 
entidades promotoras, datas de realização e respetiva duração;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas;
d) Declaração autenticada e atualizada à data do presente aviso emitida 

pelo serviço de origem, com data igual ou posterior à do presente aviso 
de abertura, da qual conste inequivocamente:

i) A identificação da carreira e da categoria em que o candidato se 
integra;

ii) A identificação da relação jurídica de emprego público de que é 
titular;

iii) A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 
com indicação do respetivo montante pecuniário;

iv) A antiguidade na categoria, na carreira e na Administração Pública;
v) As atividades que executa;
vi) A avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos, nos 

termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da já citada Portaria, ou sendo 
o caso, indicação dos motivos de não avaliação em um ou mais anos.

14 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 28.º da Portaria n.º 83-A/ 2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/ 2011, 
de 6 de abril, assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 
apresentação de documentos comprovativos de factos por ele referidos 
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, ou a apre-
sentação de documentos falsos, determinam a participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, penal.

16 — Métodos de seleção:
No presente procedimento concursal, e considerando que é circunscrito 

a candidatos com vínculo de emprego público por tempo indeterminado 
previamente constituído, serão aplicados, nos termos do disposto nos 
n.os 4 e 5 do artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção obrigatórios a 
Prova de Conhecimentos (PC) ou a Avaliação Curricular (AC) e como 
método complementar a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

16.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos candi-
datos que:

a) Não sejam titulares da categoria de técnico superior;
b) Sejam titulares da categoria e se encontrem a cumprir ou a executar 

atribuições, competências ou atividades, diferentes das caracterizadoras 
do posto de trabalho a ocupar;

c) Sejam titulares daquela categoria e se encontrem a cumprir ou a 
executar atribuições, competências ou atividades caracterizadoras do 
posto de trabalho a ocupar, mas que tenham, expressamente, afastado a 
avaliação curricular, no formulário da candidatura.

16.2 — A prova de conhecimentos será de natureza teórica, terá a 
duração máxima de 60 minutos, revestirá a forma escrita, será efetuada 
em suporte papel, de realização individual, sendo permitida a consulta 
de legislação e de outra documentação relevante.

16.3 — A prova de conhecimentos incidirá sobre as seguintes te-
máticas:

i) Portugal 2020;
ii) Sistema de Investigação e Inovação em Portugal e na OCDE/ 

Europa;
iii) Política nacional para o crescimento, I&D e inovação e fomento 

industrial;
iv) Política europeia de estímulo à I&D&I;
v) Agência para o Desenvolvimento e Coesão IP.

16.4 — A legislação necessária à realização da prova de conhecimen-
tos é a que se indica abaixo:

a) COM (2010) 2020 final, de 3 de março de 2010, Estratégia para 
um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo;

b) COM (2010) 546 final, de 6 de outubro de 2010, Europe 2020 
Flagship Initiative Innovation Union;

c) COM (2012) 582 final, de 10 de outubro de 2012, Reforçar a indús-
tria europeia em prol do crescimento e da recuperação económica;

d) Resolução do Conselho de Ministros n.º 39/2013, de 14 de junho, 
adota o modelo de governação dos fundos comunitários 2014-2020;

e) Decreto-Lei n.º 140/2013, de 18 de outubro, aprova a orgânica da 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.;

f) Portaria n.º 351/2013, de 4 de dezembro, aprova os estatutos da 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.;

g) Regulamento (UE) n.º 1291/ 2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 11 de dezembro de 2013, cria Horizonte 2020 — Pro-
grama-Quadro de Investigação e Inovação (2014-2020) e que revoga a 
Decisão n.º 1982/2006/CE;

h) Regulamento (UE) n.º 1303/ 2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de dezembro de 2013, estabelece disposições comuns 
relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo 
Social Europeu, ao Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola de 
Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e 
das Pescas, que estabelece disposições gerais relativas ao Fundo Europeu 
de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de 
Coesão e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, e que 
revoga o Regulamento (CE) n.º 1083/2006 do Conselho;

i) COM (2014) 130 final, de 5 de março de 2014, Taking stock of the 
Europe 2020 strategy for smart, sustainable and inclusive growth;

j) COM (2014) 14 final, de 22 de janeiro de 2014, Por um renasci-
mento industrial europeu;
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k) COM (2014) 3282, 21 de maio de 2014, Framework for state aid 
for research and development and innovation;

l) Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, define o modelo de 
governação dos fundos europeus estruturais e de investimento (FEEI) 
para o período 2014-2020.

Em toda a legislação referida deverão ser consideradas as versões 
atualizadas.

Para além da legislação, é de considerar a seguinte documentação 
relevante:

a) Estratégia para o Crescimento, Emprego e Fomento Industrial 
2013-2020, abril de 2013;

b) Estratégia Nacional para o Mar 2013-2020, Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 12/2014, 23 de janeiro;

c) Acordo de Parceria, julho de 2014;
d) Estratégia do Ministério da Agricultura e do Mar para a Inves-

tigação e Inovação Agroalimentar e Florestal no Período 2014-2020, 
agosto de 2014;

e) Estratégia Nacional de Investigação e Inovação para uma Especia-
lização Inteligente 2014-2020 (ENEI), novembro de 2014;

f) Estratégias Regionais de Investigação e Inovação para uma Es-
pecialização Inteligente 2014-2020 (EREI Norte, EREI Centro, EREI 
Alentejo, EREI Lisboa, EREI Algarve, EREI Região Autónoma dos 
Açores e EREI Região Autónoma da Madeira).

16.5 — Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 va-
lores, considerando-se a valoração até às centésimas.

16.6 — Avaliação Curricular (AC) — aplicável aos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria de técnico superior e se 
encontrem a cumprir ou a executar atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação o procedi-
mento foi publicitado.

Na AC serão considerados os seguintes elementos de maior relevância 
para os postos de trabalho a ocupar:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional, diretamente relacionada com as exigências 

e competências necessárias ao exercício da função;
c) Experiência profissional com incidência sobre a execução de ati-

vidades inerentes ao posto de trabalho em causa;
d) Avaliação de desempenho relativa ao último período em número não 

superior a 3 anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

16.7 — Este método será valorado numa escala 0 a 20 valores, con-
siderando-se a valoração até às centésimas.

16.8 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente, os relacionados com 
a capacidade de análise da informação e sentido crítico, inovação e 
qualidade e o relacionamento interpessoal.

16.9 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria.

18 — Cada método de seleção é eliminatório, sendo excluídos os 
candidatos que não compareçam a qualquer um, ou que obtenham uma 
classificação inferior a 9,5 valores num deles, não lhes sendo aplicado 
o método de seleção seguinte.

19 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
disponibilizada na página eletrónica da Agência para o Desenvolvimento 
e Coesão, I. P., em www.adcoesao.pt e afixada nas instalações deste 
Instituto.

20 — Classificação Final:
20.1 — A classificação final (CF) dos candidatos expressa-se numa 

escala de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas, de acordo 
com a especificidade de cada método, através da aplicação da seguinte 
fórmula:

CF = 0,7 PC +0,3 EPS
em que:

CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

20.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 16.6 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 

escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas, 
através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = 0,7 AC +0,3 EPS
em que:

CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

21 — Em situações de igualdade de valoração, aplica-se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria já mencionada.

22 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final, serão facultados 
aos candidatos, sempre que solicitados.

23 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da referida 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

24 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, disponível no sítio da Agência para o Desenvolvimento e 
Coesão, I. P., em www.adcoesao.pt.

25 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, após 
homologação, é publicitada na 2.ª série do Diário da República, afixada 
em local visível e público das instalações da Agência para o Desenvolvi-
mento e Coesão, I. P., e disponibilizada na respetiva página eletrónica, nos 
termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/ 2009, de 22 de janeiro.

26 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/ 2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página eletrónica da 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., em www.adcoesao.pt 
e em jornal de expansão nacional, por extrato.

27 — Composição do Júri:
Presidente: Conceição José Mendes Moreno, Diretora da Unidade de 

Política Regional da Agência, I. P.
Vogais efetivos: Mafalda Sofia Lopes Ferreira Simões, Coordenadora 

do Núcleo de Acompanhamento do Acordo de Parceria da Unidade de 
Política Regional da Agência, I. P., que substitui o Presidente nas suas 
faltas e impedimentos, e Carla Cristina Florêncio da Rocha Rodrigues, 
Coordenadora do Núcleo de Gestão de Recursos Humanos da Unidade 
de Gestão Institucional da Agência, I. P.

Vogais suplentes: Rui Fernando Machado Gomes Antunes, Técnico 
Superior do Núcleo de Acompanhamento do Acordo de Parceria da Agên-
cia, I. P. e Daniel Vasco Fernandes da Silva Barbosa, Técnico Superior 
do Núcleo de Gestão de Recursos Humanos da Agência, I. P.

28 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

21 de abril de 2015. — A Vice-Presidente do Conselho Diretivo, Rosa 
Maria Simões da Silva.

208589025 

 Aviso n.º 4992/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira/ categoria 
de técnico superior, do Núcleo de Estudos e Políticas Territoriais 
da Unidade de Política Regional, do mapa de pessoal da Agência 
para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/ 2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/ 2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., 
se encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da publicitação do presente aviso no Diário da 
República, para o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira 
e categoria de técnico superior do Núcleo de Estudos e Políticas Terri-
toriais da Unidade de Política Regional, do mapa de pessoal da Agência 
para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.
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2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/ 2009, de 22 de janeiro, e de acordo com a atribuição que é 
conferida ao INA pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, 
de 28 de fevereiro, consultada previamente a Entidade Centralizada 
para a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), a mesma 
informou em 16 de fevereiro de 2015, não ter, ainda, decorrido qualquer 
procedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, 
tendo declarado a inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer 
candidato com o perfil adequado.

3 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/ 2013, 
de 28 de novembro, e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/ 2014, de 26 de 
fevereiro, foi ouvida a entidade gestora do sistema de requalificação 
(INA), que em 18 de fevereiro de 2015, declarou a inexistência de 
trabalhadores em situação de requalificação, cujo perfil se adequasse 
às características do posto de trabalho em causa.

4 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(BEP) no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, 
nos termos da alínea b), do n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/ 
2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/ 
2011, de 6 de abril.

5 — Número de postos de trabalho: O procedimento concursal visa 
o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

6 — Local de trabalho: Agência para o Desenvolvimento e 
Coesão, I. P., sita na Av. 5 de Outubro, n.º 153, 1050 -053 Lisboa.

7 — Identificação e caracterização do posto de trabalho:
a) Desenvolver estudos territoriais e análises relevantes sobre a in-

cidência territorial das intervenções estruturais para o crescimento e 
emprego e sobre a política de coesão europeia e nacional;

b) Colaborar na formulação de instrumentos de base territorial e de 
contratos -programa entre as Autoridades de Gestão dos FEEI e entidades 
públicas ou privadas;

c) Conhecer as fontes estatísticas nacionais e internacionais e efetuar 
o tratamento e análise avançada de informação estatística;

d) Estruturar e discutir propostas de estudos/ avaliações e de reportes 
de monitorização e outras análises de natureza territorial;

e) Participar em grupos de trabalho e fóruns nacionais e internacionais 
e em reuniões técnicas especializadas.

8 — Posicionamento remuneratório: a determinação do posiciona-
mento remuneratório dos trabalhadores recrutados é objeto de nego-
ciação, nos termos do disposto no artigo 38.º da LTFP com os limites 
impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/ 2014, de 31 de dezem-
bro (Orçamento do Estado para 2015), sendo a posição remuneratória 
de referência a 2.ª posição de técnico superior.

9 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
9.1 — Os requisitos gerais, necessários para o exercício de funções 

públicas, previstos no artigo 17.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho;

9.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º da LTFP;

9.3 — De acordo com o disposto na alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º, 
da Portaria n.º 83 -A/ 2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/ 2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candi-
datos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9.4 — Estão excluídos os trabalhadores das administrações regio-
nais e autárquicas por força do disposto no n.º 2 do artigo 51.º da Lei 
n.º 82 -B/ 2014, de 31 de dezembro (LOE 2015).

10 — Nível habilitacional: Licenciatura em Engenharia, Matemática e 
Estatística, Ciências Sociais, Económicas e de Gestão e Direito conforme 
previsto no mapa de pessoal da Agência, não havendo possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional.

11 — Requisitos Preferenciais:
11.1 — Experiência profissional, em que se pondera o desempenho 

efetivo de funções nas áreas de atividade relacionadas com a descrição 
do posto de trabalho.

11.2 — Formação Profissional, em que se ponderam as ações de 
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com o posto de 
trabalho.

11.3 — Conhecer as opções estratégicas e programáticas do Portugal 
2020 e as principais opções políticas nacionais e europeias.

11.4 — Conhecer as fontes estatísticas nacionais e internacionais e 
efetuar o tratamento e análise avançada de informação estatística.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas devem ser formalizadas, obrigatoriamente, 

através do preenchimento do formulário tipo, de utilização obrigatória, 

disponível na página eletrónica da Agência para o Desenvolvimento 
e Coesão, I. P., que deverá ser devidamente preenchido e assinado de 
acordo com o estabelecido no artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/ 2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/ 2011, 
de 6 de abril.

12.2 — As candidaturas devem ser entregues, preferencialmente por 
via eletrónica para o email Recrutamento1_UPR_NEPT@adcoesao.pt

13 — As candidaturas deverão ser acompanhadas, obrigatoriamente, 
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, dele devendo cons-
tar, para além de outros elementos julgados necessários, as habilitações 
literárias, as funções e atividades que exerce, bem como as que exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de duração e atividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indicação das 
entidades promotoras, datas de realização e respetiva duração;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas;
d) Declaração autenticada e atualizada à data do presente aviso emitida 

pelo serviço de origem, com data igual ou posterior à do presente aviso 
de abertura, da qual conste inequivocamente:

i) A identificação da carreira e da categoria em que o candidato se 
integra;

ii) A identificação da relação jurídica de emprego público de que é 
titular;

iii) A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 
com indicação do respetivo montante pecuniário;

iv) A antiguidade na categoria, na carreira e na Administração Pú-
blica;

v) As atividades que executa;
vi) A avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos, nos 

termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da já citada Portaria, ou sendo 
o caso, indicação dos motivos de não avaliação em um ou mais anos.

14 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/ 2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/ 2011, de 6 de abril, assiste ao júri a faculdade de exigir 
a qualquer candidato a apresentação de documentos comprovativos 
de factos por ele referidos que possam relevar para a apreciação do 
seu mérito.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, ou a apre-
sentação de documentos falsos, determinam a participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, penal.

16 — Métodos de seleção:
No presente procedimento concursal, e considerando que é circunscrito 

a candidatos com vínculo de emprego público por tempo indeterminado 
previamente constituído, serão aplicados, nos termos do disposto nos 
n.os 4 e 5 do artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção obrigatórios a 
Prova de Conhecimentos (PC) ou a Avaliação Curricular (AC) e como 
método complementar a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

16.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos candi-
datos que:

a) Não sejam titulares da categoria de técnico superior;
b) Sejam titulares da categoria e se encontrem a cumprir ou a executar 

atribuições, competências ou atividades, diferentes das caracterizadoras 
do posto de trabalho a ocupar;

c) Sejam titulares daquela categoria e se encontrem a cumprir ou a 
executar atribuições, competências ou atividades caracterizadoras do 
posto de trabalho a ocupar, mas que tenham, expressamente, afastado a 
avaliação curricular, no formulário da candidatura.

16.2 — A prova de conhecimentos será de natureza teórica, terá a 
duração máxima de 60 minutos, revestirá a forma escrita, será efetuada 
em suporte papel, de realização individual, sendo permitida a consulta 
de legislação e de outra documentação relevante.

16.3 — A prova de conhecimentos incidirá sobre as seguintes te-
máticas:

i) Portugal 2020
ii) Instrumentos de gestão e ordenamento do território
iii) Política europeia de coesão e de desenvolvimento regional
iv) Agência para o Desenvolvimento e Coesão IP.

16.4 — A legislação necessária à realização da prova de conhecimen-
tos é a que se indica abaixo:

a) COM (2010) 2020 final, de 3 de março de 2010, Estratégia para 
um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo;

b) Regulamento (CE) n.º 1059/2003 do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 26 de Maio de 2003 relativo à instituição de uma Nomenclatura 
Comum das Unidades Territoriais Estatísticas (NUTS);
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c) Regulamento (UE) n.º 868/2014 da Comissão, de 8 de agosto 
de 2014, que altera os anexos do Regulamento (CE) n.º 1059/2003 do 
Parlamento Europeu e do Conselho relativo à instituição de uma Nomen-
clatura Comum das Unidades Territoriais Estatísticas (NUTS);

d) Regulamento (UE) n.º 1303/ 2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de dezembro de 2013, estabelece disposições comuns 
relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo 
Social Europeu, ao Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola de 
Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e 
das Pescas, que estabelece disposições gerais relativas ao Fundo Europeu 
de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de 
Coesão e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, e que 
revoga o Regulamento (CE) n.º 1083/2006 do Conselho;

e) Decreto -Lei n.º 140/2013, de 18 de outubro, aprova a orgânica da 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.;

f) Decreto -Lei n.º 180/2009, de 7 de agosto que procede à revisão do 
Sistema Nacional de Informação Geográfica (SNIG);

g) Decreto -Lei n.º 228/2012, de 25 de outubro — Aprova a Lei Or-
gânica das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
(CCDR);

h) Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, define o modelo de 
governação dos fundos europeus estruturais e de investimento (FEEI) 
para o período 2014  -2020;

i) Portaria n.º 351/2013, de 4 de dezembro, aprova os estatutos da 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.;

j) Lei n.º 22/2008, de 13 de maio — Lei do Sistema Estatístico Na-
cional;

k) Resolução do Conselho de Ministros n.º 16/2014, de 5 de março 
que cria o Conselho de Concertação Territorial;

l) Lei n.º 31/2014, de 30 de maio — Lei de bases gerais da política 
pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo;

m) Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro — Estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, 
estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado 
para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o 
regime jurídico do associativismo autárquico.

Em toda a legislação referida deverão ser consideradas as versões 
atualizadas.

Para além da legislação, é de considerar a seguinte documentação 
relevante:

a) Acordo de Parceria, julho de 2014;
b) Estratégia Nacional de Investigação e Inovação para uma Especia-

lização Inteligente 2014 -2020 (ENEI), novembro de 2014;
c) Estratégias Regionais de Investigação e Inovação para uma Es-

pecialização Inteligente 2014 -2020 (EREI Norte, EREI Centro, EREI 
Alentejo, EREI Lisboa, EREI Algarve, EREI Região Autónoma dos 
Açores e EREI Região Autónoma da Madeira);

d) Estratégia Nacional para o Mar 2013 -2020, Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 12/ 2014, 23 de janeiro;

e) IFDR, A territorialização de políticas públicas em Portugal, 2008;
f) Instrumentos de gestão e ordenamento do território, nomeadamente 

Programa Nacional da Politica de Ordenamento do Território (PNPOT) 
e Planos Regionais de Ordenamento do Território PROT);

g) OECD Regional Outlook 2014 — Regions and Cities: Where 
Policies and People Meet, 2014;

h) OCDE, Governance of Public Policies in Decentralized Con-
texts — The Multi -Level Approach, 2011;

i) OCDE, Linking Regions and Central Governments: Contracts for 
Regional Development, 2007.

16.5 — Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 va-
lores, considerando -se a valoração até às centésimas.

16.6 — Avaliação Curricular (AC) — aplicável aos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria de técnico superior e se 
encontrem a cumprir ou a executar atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação o procedi-
mento foi publicitado.

Na AC serão considerados os seguintes elementos de maior relevância 
para os postos de trabalho a ocupar:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional, diretamente relacionada com as exigências 

e competências necessárias ao exercício da função;
c) Experiência profissional com incidência sobre a execução de ati-

vidades inerentes ao posto de trabalho em causa;
d) Avaliação de desempenho relativa ao último período em número não 

superior a 3 anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

16.7 — Este método será valorado numa escala 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

16.8 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente, os relacionados com 
a capacidade de análise da informação e sentido crítico, inovação e 
qualidade e o relacionamento interpessoal.

16.9 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria.

18 — Cada método de seleção é eliminatório, sendo excluídos os 
candidatos que não compareçam a qualquer um, ou que obtenham uma 
classificação inferior a 9,5 valores num deles, não lhes sendo aplicado 
o método de seleção seguinte.

19 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
disponibilizada na página eletrónica da Agência para o Desenvolvimento 
e Coesão, I. P., em www.adcoesao.pt e afixada nas instalações deste 
Instituto.

20 — Classificação Final:
20.1 — A classificação final (CF) dos candidatos expressa -se numa 

escala de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas, de acordo 
com a especificidade de cada método, através da aplicação da seguinte 
fórmula:

CF = 0,7PC + 0,3EPS

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

20.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 16.6 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = 0,7AC + 0,3EPS

em que:
CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

21 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria já mencionada.

22 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final, serão facultados 
aos candidatos, sempre que solicitados.

23 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da referida 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

24 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, disponível no sítio da Agência para o Desenvolvimento e 
Coesão, I. P., em www.adcoesao.pt.

25 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
após homologação, é publicitada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público das instalações da Agência para o 
Desenvolvimento e Coesão, I. P., e disponibilizada na respetiva página 
eletrónica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/ 2009, 
de 22 de janeiro.

26 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/ 2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página eletrónica da 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., em www.adcoesao.pt 
e em jornal de expansão nacional, por extrato.

27 — Composição do Júri:
Presidente: Conceição José Mendes Moreno, Diretora de Unidade de 

Política Regional da Agência, I. P.
Vogais efetivos: Nuno Miguel de Oliveira Romão, Coordenador do 

Núcleo de Estudos e Políticas Territoriais da Unidade de Política Re-
gional da Agência, I. P., que substitui o Presidente nas suas faltas e 
impedimentos, e Carla Cristina Florêncio da Rocha Rodrigues, Coor-
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denadora do Núcleo de Gestão de Recursos Humanos da Unidade de 
Gestão Institucional da Agência, I. P.

Vogais suplentes: Paula Alexandra Alves de Burgo Fernandes, Técnica 
Superior do Núcleo de Estudos e Políticas Territoriais da Agência, I. P., 
e Gabriela Silveira, Técnica Superior do Núcleo de Gestão de Recursos 
Humanos da Agência, I. P.

28 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

23 de abril de 2015. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, Rosa 
Maria Simões da Silva.

208595579 

 Aviso n.º 4993/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira/categoria 
de técnico superior, do Núcleo de Estudos e Políticas Territoriais 
da Unidade de Política Regional, do mapa de pessoal da Agência 
para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., 
se encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da publicitação do presente aviso no Diário da 
República, para o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira 
e categoria de técnico superior do Núcleo de Estudos e Políticas Terri-
toriais da Unidade de Política Regional, do mapa de pessoal da Agência 
para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e de acordo com a atribuição que é 
conferida ao INA pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, 
de 28 de fevereiro, consultada previamente a Entidade Centralizada 
para a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), a mesma 
informou em 16 de fevereiro de 2015, não ter, ainda, decorrido qualquer 
procedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, 
tendo declarado a inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer 
candidato com o perfil adequado.

3 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, foi ouvida a entidade gestora do sistema de requalificação 
(INA), que em 18 de fevereiro de 2015, declarou a inexistência de 
trabalhadores em situação de requalificação, cujo perfil se adequasse 
às características do posto de trabalho em causa.

4 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(BEP) no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, nos 
termos da alínea b), do n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

5 — Número de postos de trabalho: O procedimento concursal visa 
o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

6 — Local de trabalho: Agência para o Desenvolvimento e 
Coesão, I. P., sita na Av. 5 de Outubro, n.º 153, 1050 -053 Lisboa.

7 — Identificação e caracterização do posto de trabalho:
a) Desenvolver estudos territoriais e análises relevantes sobre a inci-

dência territorial das intervenções estruturais nas áreas de intervenção 
do FSE, nomeadamente emprego e inclusão social;

b) Conhecer as fontes estatísticas nacionais e internacionais e efetuar 
o tratamento e análise avançada de informação estatística;

c) Elaborar contributos para os instrumentos de reporte da Agência 
para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., no âmbito da territorialização 
das intervenções do FSE, nomeadamente nas áreas do emprego e in-
clusão social;

d) Estruturar e discutir propostas de estudos/avaliações e outras aná-
lises de natureza territorial nas áreas de apoio do FSE e do emprego e 
inclusão social;

e) Participar em grupos de trabalho e fóruns nacionais e interna-
cionais e em reuniões técnicas especializadas nas áreas do emprego e 
inclusão social.

8 — Posicionamento remuneratório: a determinação do posiciona-
mento remuneratório dos trabalhadores recrutados é objeto de nego-
ciação, nos termos do disposto no artigo 38.º da LTFP com os limites 
impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezem-
bro (Orçamento do Estado para 2015), sendo a posição remuneratória 
de referência a 2.ª posição de técnico superior.

9 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
9.1 — Os requisitos gerais, necessários para o exercício de funções 

públicas, previstos no artigo 17.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho;

9.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º da LTFP;

9.3 — De acordo com o disposto na alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candi-
datos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o pro-
cedimento.

9.4 — Estão excluídos os trabalhadores das administrações regio-
nais e autárquicas por força do disposto no n.º 2 do artigo 51.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015).

10 — Nível habilitacional: Licenciatura em Engenharia, Matemá-
tica e Estatística, Ciências Sociais, Económicas e de Gestão, e Di-
reito conforme previsto no mapa de pessoal da Agência, não havendo 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional.

11 — Requisitos Preferenciais:
11.1 — Experiência profissional, em que se pondera o desempenho 

efetivo de funções nas áreas de atividade relacionadas com a descrição 
do posto de trabalho.

11.2 — Formação Profissional, em que se ponderam as ações de 
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com o posto de 
trabalho.

11.3 — Conhecer as opções estratégicas e programáticas do Portugal 
2020 e as principais opções políticas nacionais e europeias.

11.4 — Conhecer as fontes estatísticas nacionais e internacionais e 
efetuar o tratamento e análise avançada de informação estatística.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas devem ser formalizadas, obrigatoriamente, 

através do preenchimento do formulário tipo, de utilização obrigatória, 
disponível na página eletrónica da Agência para o Desenvolvimento 
e Coesão, I. P., que deverá ser devidamente preenchido e assinado de 
acordo com o estabelecido no artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.

12.2 — As candidaturas devem ser entregues, preferencialmente por 
via eletrónica para o email Recrutamento2_UPR_NEPT@adcoesao.pt

13 — As candidaturas deverão ser acompanhadas, obrigatoriamente, 
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, dele devendo cons-
tar, para além de outros elementos julgados necessários, as habilitações 
literárias, as funções e atividades que exerce, bem como as que exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de duração e atividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indicação das 
entidades promotoras, datas de realização e respetiva duração;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas;
d) Declaração autenticada e atualizada à data do presente aviso emitida 

pelo serviço de origem, com data igual ou posterior à do presente aviso 
de abertura, da qual conste inequivocamente:

i) A identificação da carreira e da categoria em que o candidato se 
integra;

ii) A identificação da relação jurídica de emprego público de que é 
titular;

iii) A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 
com indicação do respetivo montante pecuniário;

iv) A antiguidade na categoria, na carreira e na Administração Pú-
blica;

v) As atividades que executa;
vi) A avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos, nos 

termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da já citada Portaria, ou sendo 
o caso, indicação dos motivos de não avaliação em um ou mais anos.
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14 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, assiste ao júri a faculdade de exigir a qual-
quer candidato a apresentação de documentos comprovativos de factos 
por ele referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, ou a apre-
sentação de documentos falsos, determinam a participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, penal.

16 — Métodos de seleção:
No presente procedimento concursal, e considerando que é circunscrito 

a candidatos com vínculo de emprego público por tempo indeterminado 
previamente constituído, serão aplicados, nos termos do disposto nos 
n.os 4 e 5 do artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção obrigatórios a 
Prova de Conhecimentos (PC) ou a Avaliação Curricular (AC) e como 
método complementar a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

16.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos candi-
datos que:

a) Não sejam titulares da categoria de técnico superior;
b) Sejam titulares da categoria e se encontrem a cumprir ou a executar 

atribuições, competências ou atividades, diferentes das caracterizadoras 
do posto de trabalho a ocupar;

c) Sejam titulares daquela categoria e se encontrem a cumprir ou a 
executar atribuições, competências ou atividades caracterizadoras do 
posto de trabalho a ocupar, mas que tenham, expressamente, afastado a 
avaliação curricular, no formulário da candidatura.

16.2 — A prova de conhecimentos será de natureza teórica, terá a 
duração máxima de 60 minutos, revestirá a forma escrita, será efetuada 
em suporte papel, de realização individual, sendo permitida a consulta 
de legislação e de outra documentação relevante.

16.3 — A prova de conhecimentos incidirá sobre as seguintes te-
máticas:

i) Portugal 2020
ii) Políticas e programas nacionais de promoção do emprego e da 

inclusão social
iii) Política europeia de coesão e de promoção do emprego e da 

inclusão social
iv) Agência para o Desenvolvimento e Coesão IP.

16.4 — A legislação necessária à realização da prova de conhecimen-
tos é a que se indica abaixo:

a) COM (2010) 2020 final, de 3 de março de 2010, Estratégia para 
um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo;

b) COM (2014) 130 final, de 5 de março de 2014, Taking stock of the 
Europe 2020 strategy for smart, sustainable and inclusive growth;

c) Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de dezembro de 2013, estabelece disposições comuns 
relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo 
Social Europeu, ao Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola de 
Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e 
das Pescas, que estabelece disposições gerais relativas ao Fundo Europeu 
de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de 
Coesão e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, e que 
revoga o Regulamento (CE) n.º 1083/2006 do Conselho;

d) Regulamento (UE) n.º 1304/2013 do parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de dezembro de 2013 relativo ao Fundo Social Europeu 
e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1081/2006 do Conselho;

e) Decreto -Lei n.º 140/2013, de 18 de outubro, aprova a orgânica da 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.;

f) Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, define o modelo de 
governação dos fundos europeus estruturais e de investimento (FEEI) 
para o período 2014  -2020;

g) Portaria n.º 351/2013, de 4 de dezembro, aprova os estatutos da 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.;

h) Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro — Estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, 
estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado 
para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o 
regime jurídico do associativismo autárquico.

Em toda a legislação referida deverão ser consideradas as versões 
atualizadas.

Para além da legislação, é de considerar a seguinte documentação 
relevante:

a) Acordo de Parceria, julho de 2014;
b) Programa Nacional de Reformas (PNR);
c) Programa Operacional da Inclusão Social e Emprego;
d) Plano Nacional de Implementação de uma Garantia Jovem;
e) Programa de Emergência Social (PES);

f) Programa de relançamento do serviço público de emprego;
g) IFDR, A territorialização de políticas públicas em Portugal, 2008;
h) OCDE, Governance of Public Policies in Decentralized Con-

texts — The Multi -Level Approach, 2011;
i) OCDE, Linking Regions and Central Governments: Contracts for 

Regional Development, 2007.

16.5 — Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 
20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

16.6 — Avaliação Curricular (AC) — aplicável aos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria de técnico superior e se 
encontrem a cumprir ou a executar atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação o procedi-
mento foi publicitado.

Na AC serão considerados os seguintes elementos de maior relevância 
para os postos de trabalho a ocupar:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional, diretamente relacionada com as exigências 

e competências necessárias ao exercício da função;
c) Experiência profissional com incidência sobre a execução de ati-

vidades inerentes ao posto de trabalho em causa;
d) Avaliação de desempenho relativa ao último período em número não 

superior a 3 anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

16.7 — Este método será valorado numa escala 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

16.8 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente, os relacionados com 
a capacidade de análise da informação e sentido crítico, inovação e 
qualidade e o relacionamento interpessoal.

16.9 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria.

18 — Cada método de seleção é eliminatório, sendo excluídos os 
candidatos que não compareçam a qualquer um, ou que obtenham uma 
classificação inferior a 9,5 valores num deles, não lhes sendo aplicado 
o método de seleção seguinte.

19 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
disponibilizada na página eletrónica da Agência para o Desenvolvimento 
e Coesão, I. P., em www.adcoesao.pt e afixada nas instalações deste 
Instituto.

20 — Classificação Final:
20.1 — A classificação final (CF) dos candidatos expressa -se numa 

escala de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas, de acordo 
com a especificidade de cada método, através da aplicação da seguinte 
fórmula:

CF = 0,7PC + 0,3EPS

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

20.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 16.6 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = 0,7AC + 0,3EPS

em que:
CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

21 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria já mencionada.

22 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final, serão facultados 
aos candidatos, sempre que solicitados.
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23 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da referida 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

24 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, disponível no sítio da Agência para o Desenvolvimento e 
Coesão, I. P., em www.adcoesao.pt.

25 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
após homologação, é publicitada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público das instalações da Agência para o 
Desenvolvimento e Coesão, I. P., e disponibilizada na respetiva página 
eletrónica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

26 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página eletrónica da 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., em www.adcoesao.pt 
e em jornal de expansão nacional, por extrato.

27 — Composição do Júri:
Presidente: Conceição José Mendes Moreno, Diretora de Unidade de 

Política Regional da Agência, I. P.
Vogais efetivos: Nuno Miguel de Oliveira Romão, Coordenador do 

Núcleo de Estudos e Políticas Territoriais da Unidade de Política Re-
gional da Agência, I. P., que substitui o Presidente nas suas faltas e 
impedimentos, e Carla Cristina Florêncio da Rocha Rodrigues, Coor-
denadora do Núcleo de Gestão de Recursos Humanos da Unidade de 
Gestão Institucional da Agência, I. P.

Vogais suplentes: Paula Alexandra Alves de Burgo Fernandes, Técnica 
Superior do Núcleo de Estudos e Políticas Territoriais da Agência, I. P., 
e Gabriela Silveira, Técnica Superior do Núcleo de Gestão de Recursos 
Humanos da Agência, I. P.

28 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

23 de abril de 2015. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, Rosa 
Maria Simões da Silva.

208595635 

 Aviso n.º 4994/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira/ categoria 
de técnico superior, do Núcleo de Estudos e Políticas Territoriais 
da Unidade de Política Regional, do mapa de pessoal da Agência 
para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., 
se encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da publicitação do presente aviso no Diário da 
República, para o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira 
e categoria de técnico superior do Núcleo de Estudos e Políticas Terri-
toriais da Unidade de Política Regional, do mapa de pessoal da Agência 
para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e de acordo com a atribuição que é 
conferida ao INA pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, 
de 28 de fevereiro, consultada previamente a Entidade Centralizada 
para a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), a mesma 
informou em 16 de fevereiro de 2015, não ter, ainda, decorrido qualquer 
procedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, 
tendo declarado a inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer 
candidato com o perfil adequado.

3 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, foi ouvida a entidade gestora do sistema de requalificação 
(INA), que em 18 de fevereiro de 2015, declarou a inexistência de 

trabalhadores em situação de requalificação, cujo perfil se adequasse às 
características do posto de trabalho em causa.

4 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(BEP) no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, nos 
termos da alínea b), do n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

5 — Número de postos de trabalho: O procedimento concursal visa 
o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

6 — Local de trabalho: Agência para o Desenvolvimento e 
Coesão, I. P., sita na Av. 5 de Outubro, n.º 153, 1050 -053 Lisboa.

7 — Identificação e caracterização do posto de trabalho:
a) Desenvolver estudos territoriais e análises relevantes sobre a inci-

dência territorial das intervenções estruturais nas áreas de intervenção 
do FEDER e Fundo de Coesão, nomeadamente ambiente, energia e uso 
eficiente dos recursos, transportes e conectividade e questões urbanas;

b) Conhecer as fontes estatísticas nacionais e internacionais e efetuar 
o tratamento e análise avançada de informação estatística;

c) Elaborar contributos para os instrumentos de reporte da Agência 
para o Desenvolvimento e Coesão, no âmbito da territorialização das 
intervenções do FEDER e Fundo de Coesão, nomeadamente nas áreas 
do ambiente, energia e uso eficiente dos recursos, transportes e conec-
tividade e questões urbanas;

d) Estruturar e discutir propostas de estudos/avaliações e outras aná-
lises de natureza territorial nas áreas de apoio do FEDER e Fundo de 
Coesão e do ambiente, energia e uso eficiente dos recursos, transportes 
e conectividade e questões urbanas;

e) Participar em grupos de trabalho e fóruns nacionais e internacionais 
e em reuniões técnicas especializadas nas áreas do ambiente, energia 
e uso eficiente dos recursos, transportes e conectividade e questões 
urbanas.

8 — Posicionamento remuneratório: a determinação do posiciona-
mento remuneratório dos trabalhadores recrutados é objeto de nego-
ciação, nos termos do disposto no artigo 38.º da LTFP com os limites 
impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezem-
bro (Orçamento do Estado para 2015), sendo a posição remuneratória 
de referência a 2.ª posição de técnico superior.

9 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
9.1 — Os requisitos gerais, necessários para o exercício de funções 

públicas, previstos no artigo 17.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho;

9.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º da LTFP;

9.3 — De acordo com o disposto na alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candi-
datos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o pro-
cedimento.

9.4 — Estão excluídos os trabalhadores das administrações regio-
nais e autárquicas por força do disposto no n.º 2 do artigo 51.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015).

10 — Nível habilitacional: Licenciatura em Engenharia, Matemática e 
Estatística, Ciências Sociais, Económicas e de Gestão e Direito conforme 
previsto no mapa de pessoal da Agência, não havendo possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional.

11 — Requisitos Preferenciais:
11.1 — Experiência profissional, em que se pondera o desempenho 

efetivo de funções nas áreas de atividade relacionadas com a descrição 
do posto de trabalho.

11.2 — Formação Profissional, em que se ponderam as ações de 
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com o posto de 
trabalho.

11.3 — Conhecer as opções estratégicas e programáticas do Portu-
gal 2020 e as principais opções políticas nacionais e europeias.

11.4 — Conhecer as fontes estatísticas nacionais e internacionais e 
efetuar o tratamento e análise avançada de informação estatística.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas devem ser formalizadas, obrigatoriamente, 

através do preenchimento do formulário tipo, de utilização obrigatória, 
disponível na página eletrónica da Agência para o Desenvolvimento 
e Coesão, I. P., que deverá ser devidamente preenchido e assinado de 
acordo com o estabelecido no artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
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22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.

12.2 — As candidaturas devem ser entregues, preferencialmente por 
via eletrónica para o email Recrutamento3_UPR_NEPT@adcoesao.pt

13 — As candidaturas deverão ser acompanhadas, obrigatoriamente, 
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, dele devendo cons-
tar, para além de outros elementos julgados necessários, as habilitações 
literárias, as funções e atividades que exerce, bem como as que exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de duração e atividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indicação das 
entidades promotoras, datas de realização e respetiva duração;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas;
d) Declaração autenticada e atualizada à data do presente aviso emitida 

pelo serviço de origem, com data igual ou posterior à do presente aviso 
de abertura, da qual conste inequivocamente:

i) A identificação da carreira e da categoria em que o candidato se 
integra;

ii) A identificação da relação jurídica de emprego público de que é 
titular;

iii) A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 
com indicação do respetivo montante pecuniário;

iv) A antiguidade na categoria, na carreira e na Administração Pública;
v) As atividades que executa;
vi) A avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos, nos 

termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da já citada Portaria, ou sendo 
o caso, indicação dos motivos de não avaliação em um ou mais anos.

14 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, assiste ao júri a faculdade de exigir a qual-
quer candidato a apresentação de documentos comprovativos de factos 
por ele referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, ou a apre-
sentação de documentos falsos, determinam a participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, penal.

16 — Métodos de seleção:
No presente procedimento concursal, e considerando que é circunscrito 

a candidatos com vínculo de emprego público por tempo indeterminado 
previamente constituído, serão aplicados, nos termos do disposto nos 
n.os 4 e 5 do artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção obrigatórios a 
Prova de Conhecimentos (PC) ou a Avaliação Curricular (AC) e como 
método complementar a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

16.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos candi-
datos que:

a) Não sejam titulares da categoria de técnico superior;
b) Sejam titulares da categoria e se encontrem a cumprir ou a executar 

atribuições, competências ou atividades, diferentes das caracterizadoras 
do posto de trabalho a ocupar;

c) Sejam titulares daquela categoria e se encontrem a cumprir ou a 
executar atribuições, competências ou atividades caracterizadoras do 
posto de trabalho a ocupar, mas que tenham, expressamente, afastado a 
avaliação curricular, no formulário da candidatura.

16.2 — A prova de conhecimentos será de natureza teórica, terá a 
duração máxima de 60 minutos, revestirá a forma escrita, será efetuada 
em suporte papel, de realização individual, sendo permitida a consulta 
de legislação e de outra documentação relevante.

16.3 — A prova de conhecimentos incidirá sobre as seguintes te-
máticas:

i) Portugal 2020
ii) Políticas e programas nacionais nas áreas do ambiente, energia e 

uso eficiente dos recursos, transportes e conectividade e questões urbanas
iii) Política europeia de coesão ambiente, energia e uso eficiente dos 

recursos, transportes e conectividade e questões urbanas
iv) Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.

16.4 — A legislação necessária à realização da prova de conhecimen-
tos é a que se indica abaixo:

a) COM (2010) 2020 final, de 3 de março de 2010, Estratégia para 
um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo;

b) COM (2014) 130 final, de 5 de março de 2014, Taking stock of the 
Europe 2020 strategy for smart, sustainable and inclusive growth;

c) Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de dezembro de 2013, estabelece disposições comuns 
relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo 
Social Europeu, ao Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola de 
Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e 

das Pescas, que estabelece disposições gerais relativas ao Fundo Europeu 
de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de 
Coesão e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, e que 
revoga o Regulamento (CE) n.º 1083/2006 do Conselho;

d) Regulamento (UE) n.º 1301/2013 do parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de dezembro de 2013 relativo ao Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional e que estabelece disposições específicas 
relativas ao objetivo de investimento no crescimento e no emprego, e 
que revoga o Regulamento (CE) n.º 1080/2006;

e) Decreto -Lei n.º 140/2013, de 18 de outubro, aprova a orgânica da 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.;

f) Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, define o modelo de 
governação dos fundos europeus estruturais e de investimento (FEEI) 
para o período 2014 -2020;

g) Portaria n.º 351/2013, de 4 de dezembro, aprova os estatutos da 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.;

h) Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro — Estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, 
estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado 
para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o 
regime jurídico do associativismo autárquico.

Em toda a legislação referida deverão ser consideradas as versões 
atualizadas.

Para além da legislação, é de considerar a seguinte documentação 
relevante:

a) Acordo de Parceria, julho de 2014;
b) Programa Nacional de Reformas (PNR);
c) Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso dos 

Recursos;
d) Plano Estratégico dos Transportes e Infraestruturas — Horizon-

te 2014 -2020;
e) Cidades Sustentáveis 2020 (abril 2015);
f) Instrumentos de gestão e ordenamento do território, nomeadamente 

Programa Nacional da Politica de Ordenamento do Território (PNPOT) 
e Planos Regionais de Ordenamento do Território PROT);

g) Compromisso para o crescimento verde (setembro 2014);
h) Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética e Ener-

gias Renováveis (abril 2013) — Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 20/2013, de 10 de abril;

i) IFDR, A territorialização de políticas públicas em Portugal, 2008;
j) OCDE, Governance of Public Policies in Decentralised Con-

texts — The Multi -Level Approach, 2011;
k) OCDE, Linking Regions and Central Governments: Contracts for 

Regional Development, 2007.

16.5 — Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 va-
lores, considerando -se a valoração até às centésimas.

16.6 — Avaliação Curricular (AC) — aplicável aos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria de técnico superior e se 
encontrem a cumprir ou a executar atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação o procedi-
mento foi publicitado.

Na AC serão considerados os seguintes elementos de maior relevância 
para os postos de trabalho a ocupar:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional, diretamente relacionada com as exigências 

e competências necessárias ao exercício da função;
c) Experiência profissional com incidência sobre a execução de ati-

vidades inerentes ao posto de trabalho em causa;
d) Avaliação de desempenho relativa ao último período em número não 

superior a 3 anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

16.7 — Este método será valorado numa escala 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

16.8 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente, os relacionados com 
a capacidade de análise da informação e sentido crítico, inovação e 
qualidade e o relacionamento interpessoal.

16.9 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria.
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18 — Cada método de seleção é eliminatório, sendo excluídos os 
candidatos que não compareçam a qualquer um, ou que obtenham uma 
classificação inferior a 9,5 valores num deles, não lhes sendo aplicado 
o método de seleção seguinte.

19 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
disponibilizada na página eletrónica da Agência para o Desenvolvimento 
e Coesão, I. P., em www.adcoesao.pt e afixada nas instalações deste 
Instituto.

20 — Classificação Final:
20.1 — A classificação final (CF) dos candidatos expressa -se numa 

escala de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas, de acordo 
com a especificidade de cada método, através da aplicação da seguinte 
fórmula:

CF=0,7PC+0,3EPS
em que:

CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

20.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 16.6 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
através da aplicação da seguinte fórmula:

CF=0,7AC+0,3EPS
em que:

CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

21 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria já mencionada.

22 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final, serão facultados 
aos candidatos, sempre que solicitados.

23 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da referida 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

24 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, disponível no sítio da Agência para o Desenvolvimento e 
Coesão, I. P., em www.adcoesao.pt.

25 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
após homologação, é publicitada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público das instalações da Agência para o 
Desenvolvimento e Coesão, I. P., e disponibilizada na respetiva página 
eletrónica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

26 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página eletrónica da 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., em www.adcoesao.pt 
e em jornal de expansão nacional, por extrato.

27 — Composição do Júri:
Presidente: Conceição José Mendes Moreno, Diretora de Unidade de 

Política Regional da Agência, I. P.
Vogais efetivos: Nuno Miguel de Oliveira Romão, Coordenador do 

Núcleo de Estudos e Políticas Territoriais da Unidade de Política Re-
gional da Agência, I. P., que substitui o Presidente nas suas faltas e 
impedimentos, e Carla Cristina Florêncio da Rocha Rodrigues, Coor-
denadora do Núcleo de Gestão de Recursos Humanos da Unidade de 
Gestão Institucional da Agência, I. P.

Vogais suplentes: Paula Alexandra Alves de Burgo Fernandes, Técnica 
Superior do Núcleo de Estudos e Políticas Territoriais da Agência, I. P., 
e Gabriela Silveira, Técnica Superior do Núcleo de Gestão de Recursos 
Humanos da Agência, I. P.

28 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

23 de abril de 2015. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, Rosa 
Maria Simões da Silva.

208595651 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Centro

Despacho n.º 4642/2015
Por meu despacho de 15 de abril de 2015, e ao abrigo do disposto no 

artigo 22 da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, foi autorizada 
a acumulação de funções privadas, ao mestre Joaquim Manuel Sequeira 
Marques, Técnico Superior do mapa de pessoal da CCDRC.

17 de abril de 2015. — A Presidente, Prof.ª Doutora Ana Maria 
Pereira Abrunhosa.

208592962 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Alentejo

Despacho (extrato) n.º 4643/2015

Designação de substituto legal
Face ao disposto pelo n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 228/2012, 

de 25 de outubro, designo o Vice -presidente, Dr. Joaquim Roberto Pereira 
Grilo, para me substituir nas minhas faltas e impedimentos.

O presente despacho produz efeitos a partir desta falta.
4 de março de 2015. — O Presidente, António Costa Dieb.

208595084 

 Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 82/2015

Inscrição da «Festa em honra de Nossa Senhora
da Penha de França» (Vista Alegre, Ílhavo) no Inventário

Nacional do Património Cultural Imaterial

1 — Nos termos do n.º 2 do Artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 139/2009, 
de 15 de junho, conjugado com o disposto pela alínea d) do Artigo 13.º do 
Decreto -Lei n.º 115/2012, de 25 de maio, faço público que, por decisão 
de 17 de dezembro de 2014, o Diretor -Geral do Património Cultural de-
cidiu favoravelmente sobre o pedido de inscrição da «Festa em honra de 
Nossa Senhora da Penha de França» (Vista Alegre, Ílhavo) no Inventário 
Nacional do Património Cultural Imaterial, apresentado pela empresa 
Vista Alegre — Atlantis, S. A.

2 — A decisão da Direção -Geral do Património Cultural sobre o pe-
dido de inventariação da «Festa em honra de Nossa Senhora da Penha de 
França» (Vista Alegre, Ílhavo) teve por fundamento, no enquadramento 
dos critérios de apreciação a que se refere o Artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 139/2009, de 15 de junho:

2.1 — A importância de que se reveste esta manifestação do patri-
mónio cultural imaterial enquanto reflexo da identidade da comunidade 
da Fábrica da Vista Alegre (Município de Ílhavo), em que esta tradição 
se pratica;

2.2 — A importância de que se reveste esta manifestação do patri-
mónio cultural imaterial pela sua profundidade histórica, com origens 
que remontam ao século XVIII, assim como pela sua forte ancoragem 
social na comunidade da Fábrica da Vista Alegre (Município de Ílhavo);

2.3 — A produção e reprodução efetivas que caracterizam esta ma-
nifestação do património cultural na atualidade, não obstante as atu-
ais ameaças à tradição, designadamente de âmbito social e religioso;

2.4 — A importância de que se reveste o pedido de inventariação 
em apreço, em virtude de ter resultado de investigação desenvolvida 
no âmbito da comunidade de detentores pelo Museu da Vista Alegre;

2.5 — As medidas de salvaguarda e valorização preconizadas para a 
salvaguarda e viabilidade futura da tradição em apreço, designadamente 
as de âmbito patrimonial, científico e social.

3 — A decisão da Direção -Geral do Património Cultural sobre o pe-
dido de inventariação da «Festa em honra de Nossa Senhora da Penha 
de França» (Vista Alegre, Ílhavo), teve ainda por fundamento:

3.1 — A conformidade do pedido de inventariação com os requisitos 
definidos conjuntamente pelo Decreto -Lei n.º 139/2009, de 15 de junho, 
e pela Portaria n.º 196/2010, de 9 de abril;

3.2 — A ausência de pareceres contrários à conclusão do procedi-
mento de inventariação: a) em sede da fase de consulta direta sobre o 
procedimento de inventariação, a que se refere o n.º 1 do Artigo 13.º 
do Decreto -Lei n.º 139/2009, de 15 de junho; b) em sede da fase de 
consulta pública sobre o procedimento de inventariação, a que se refere 
o Artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 139/2009, de 15 de junho;
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3.3 — O facto de que o pedido de inventariação resultou da inicia-
tiva da comunidade no âmbito da qual se realiza a “Festa em honra de 
Nossa Senhora da Penha de França” (Vista Alegre, Ílhavo), tendo em 
vista a valorização desta manifestação do património cultural imaterial 
à escala nacional.

4 — Em resultado da conclusão do procedimento de inventariação da 
«Festa em honra de Nossa Senhora da Penha de França» (Vista Alegre, 
Ílhavo) a respetiva Ficha de Inventário é disponibilizada publicamente 
na página eletrónica de acesso ao Inventário Nacional do Patrimó-
nio Cultural Imaterial (endereço web: www.matrizpci.dgpc.pt), de 
acordo com o Artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 139/2009, de 15 de junho.

5 — Conforme previsto no Artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 139/2009, 
de 15 de junho, a inventariação da «Festa em honra de Nossa Senhora 
da Penha de França» (Vista Alegre, Ílhavo) é objeto de revisão ordinária 
em períodos de 10 anos, sem prejuízo de revisão em período inferior 
sempre que sejam conhecidas alterações relevantes, sendo que qualquer 
interessado pode suscitar, a todo o tempo, a revisão ou a atualização do 
respetivo inventário.

20 de abril de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva.

208595595 

 Anúncio n.º 83/2015

Inscrição da «Produção de Figurado em Barro de Estremoz»
no Inventário Nacional do Património Cultural Imaterial

1 — Nos termos do n.º 2 do Artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 139/2009, 
de 15 de junho, conjugado com o disposto pela alínea d) do Artigo 13.º do 
Decreto -Lei n.º 115/2012, de 25 de maio, faço público que, por decisão 
de 17 de dezembro de 2014, o Diretor -Geral do Património Cultural 
decidiu favoravelmente sobre o pedido de inscrição da «Produção de 
Figurado em Barro de Estremoz» no Inventário Nacional do Patri-
mónio Cultural Imaterial, apresentado pelo Município de Estremoz.

2 — A decisão da Direção -Geral do Património Cultural sobre o pe-
dido de inventariação da «Produção de Figurado em Barro de Estremoz» 
teve por fundamento, no enquadramento dos critérios de apreciação a 
que se refere o Artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 139/2009, de 15 de junho:

2.1 — A importância de que se reveste esta manifestação do patrimó-
nio cultural imaterial enquanto reflexo da identidade da comunidade de 
Estremoz em que esta tradição se pratica;

2.2 — A importância de que se reveste esta manifestação do patri-
mónio cultural imaterial pela sua profundidade histórica, com origens 
que remontam pelo menos ao século XVII, assim como pela sua forte 
ancoragem social na comunidade de Estremoz;

2.3 — A produção e reprodução efetivas que caracterizam esta ma-
nifestação do património cultural na atualidade, não obstante as atuais 
ameaças expressas na dificuldade de formação de novos praticantes da 
tradição no âmbito da própria comunidade;

2.4 — A importância de que se reveste o pedido de inventariação em 
apreço, em virtude de ter resultado de investigação desenvolvida pelo 
Museu Municipal de Estremoz;

2.5 — As medidas de salvaguarda e valorização preconizadas para a 
salvaguarda e viabilidade futura da tradição em apreço, designadamente 
as de âmbito patrimonial, científico e educativo.

3 — A decisão da Direção -Geral do Património Cultural sobre o pe-
dido de inventariação da «Produção de Figurado em Barro de Estremoz», 
teve ainda por fundamento:

3.1 — A conformidade do pedido de inventariação com os requisitos 
definidos conjuntamente pelo Decreto -Lei n.º 139/2009, de 15 de junho, 
e pela Portaria n.º 196/2010, de 9 de abril;

3.2 — A ausência de pareceres contrários à conclusão do procedi-
mento de inventariação: a) em sede da fase de consulta direta sobre o 
procedimento de inventariação, a que se refere o n.º 1 do Artigo 13.º 
do Decreto -Lei n.º 139/2009, de 15 de junho; b) em sede da fase de 
consulta pública sobre o procedimento de inventariação, a que se refere 
o Artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 139/2009, de 15 de junho;

3.3 — O facto de que o pedido de inventariação resultou da iniciativa 
da comunidade no âmbito da qual se realiza a «Produção de Figurado 
em Barro de Estremoz», tendo em vista a valorização desta manifestação 
do património cultural imaterial à escala nacional.

4 — Em resultado da conclusão do procedimento de inventariação 
da «Produção de Figurado em Barro de Estremoz» a respetiva Ficha de 
Inventário é disponibilizada publicamente na página eletrónica de acesso 
ao Inventário Nacional do Património Cultural Imaterial (endereço web: 
www.matrizpci.dgpc.pt), de acordo com o Artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 139/2009, de 15 de junho.

5 — Conforme previsto no Artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 139/2009, 
de 15 de junho, a inventariação da «Produção de Figurado em Barro de 

Estremoz» é objeto de revisão ordinária em períodos de 10 anos, sem 
prejuízo de revisão em período inferior sempre que sejam conhecidas 
alterações relevantes, sendo que qualquer interessado pode suscitar, 
a todo o tempo, a revisão ou a atualização do respetivo inventário.

20 de abril de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva.

208595902 

 Aviso n.º 4995/2015
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
torna -se público que Paula Cristina Ferraz Alves Salgado, assistente 
técnica em regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo incerto, cessa funções a seu pedido com efeitos a 1 de fevereiro 
de 2015, no Museu Nacional do Azulejo, por motivo de denúncia.

17 de abril de 2015. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Diogo.

208592427 

 Aviso (extrato) n.º 4996/2015

Homologação da Lista Unitária de Ordenação Final

Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, faz -se público que, após a homologa-
ção por despacho do Diretor -Geral do Património Cultural de 30 de 
março de 2015, a lista unitária de ordenação final dos candidatos ao 
procedimento concursal comum para preenchimento de 1 (um) posto 
de trabalho na carreira e categoria de técnico superior (engenheiro 
mecânico) do mapa de pessoal da DGPC, para o exercício de funções 
na área de gestão e coordenação da conservação, manutenção e requali-
ficação dos sistemas de climatização dos edifícios afetos à DGPC, bem 
como a gestão da eficiência energética dos mesmos, designadamente 
em imóveis classificados, aberto pelo aviso n.º 14220/2014, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, de 19 de dezembro, 
encontra -se afixada em local visível e público das instalações dos ser-
viços centrais da DGPC, no Palácio Nacional da Ajuda, em Lisboa, e 
disponibilizada na sua página eletrónica em www.patrimoniocultural.pt.

20 de abril de 2015. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Correia Diogo Baptista.

208591844 

 Aviso n.º 4997/2015
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
torna -se pública a lista nominativa do pessoal que cessou funções nesta 
Direção -Geral por motivos de aposentação, no período de 1 de março 
a 1 de abril de 2015. 

Nome Carreira/categoria Produção
de efeitos

Isabel Maria Lage do Vale 
Duarte.

Técnico Superior  . . . . 01/03/2015

Ana Leite Dias . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . 01/04/2015
Maria de Lourdes de Oliveira 

Coelho Mendes.
Assistente Operacional 01/04/2015

 21 de abril de 2015. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Diogo.

208591788 

 Aviso n.º 4998/2015
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
torna -se público que o trabalhador Joaquim Maria Valença Pais de Brito, 
a exercer o cargo de Diretor de Serviços em comissão de serviço, cessou 
funções nesta Direção -Geral por motivos de aposentação em 21 de março 
de 2015, por limite de idade.

21 de abril de 2015. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Diogo.

208591828 
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 Declaração n.º 99/2015

Desclassificação das Antas de Penalva, na freguesia de Antas, 
concelho de Penalva do Castelo, distrito de Viseu

Considerando que não existem quaisquer vestígios das Antas de Pe-
nalva, na freguesia de Antas, concelho de Penalva do Castelo, distrito 
de Viseu, classificadas como monumento nacional pelo Decreto de 
16 de junho 1910, publicado no Diário do Governo, n.º 136, de 23 de 
junho 1910.

Assim, e no seguimento de proposta da Câmara Municipal de Penalva 
do Castelo, declara -se, para os devidos efeitos legais, designadamente, 
para os decorrentes da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, que as Antas 
de Penalva, na freguesia de Antas, concelho de Penalva do Castelo, 
distrito de Viseu, classificadas como monumento nacional pelo Decreto 
de 16 de junho 1910, publicado no Diário do Governo, n.º 136, de 23 de 
junho 1910, se consideram desclassificadas, deixando, consequente-
mente, de existir a respetiva zona geral de proteção.

21 de abril de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva.

208595513 

 Direção Regional de Cultura do Norte

Regulamento n.º 222/2015

Regulamento do Horário de Trabalho da Direção Regional
de Cultura do Norte

Preâmbulo
Tendo em conta o enquadramento decorrente da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas (LTFP), aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho;

Considerando que é de toda a conveniência uniformizar, na medida 
do possível, o regime de funcionamento dos serviços e de organização 
do trabalho nas Direções Regionais de Cultura e na Direção-Geral do 
Património Cultural, atendendo a que dispõem de monumentos, palácios 
e museus sob a sua alçada;

Considerando que o presente Regulamento foi objeto de audição de 
estruturas representativas dos trabalhadores e aprovado, ao abrigo e 
nos termos dos artigos 74.º e 75.º da LTFP, pelos diretores-gerais dos 
organismos acima referidos;

Considerando, finalmente, que o Secretário de Estado da Cultura va-
lidou o mesmo Regulamento, por despacho de 23 de dezembro de 2014;

Torna-se público o Regulamento Geral de Horário de Trabalho da 
Direção Regional de Cultura do Norte constante do Anexo que se segue.

19 de março de 2015. — O Diretor Regional de Cultura do Norte, 
Doutor António Manuel Torres da Ponte.

ANEXO I

Regulamento Geral de Horário de Trabalho
Direção Regional de Cultura do Norte

CAPÍTULO I

Âmbito e disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento aplica-se a todos os trabalhadores que 
exercem funções na Direção Regional de Cultura do Norte, indepen-
dentemente da modalidade de vinculação e de constituição da relação 
jurídica de emprego e de subordinação hierárquica.

2 — Os titulares de cargos dirigentes, embora com isenção de ho-
rário de trabalho nos termos legalmente previstos, estão obrigados ao 
dever de assiduidade e ao cumprimento da duração semanal legalmente 
estabelecida.

Artigo 2.º
Princípios Gerais

1 — Os Diretores dos serviços dependentes, incluindo os museus e 
monumentos, asseguram a organização das condições de prestação de 
trabalho, favorecendo a compatibilização da vida profissional com a 

vida familiar dos trabalhadores e respeitando as normas aplicáveis em 
matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho.

2 — No exercício do poder de fixação dos termos de prestação do 
trabalho, os Diretores referidos no número anterior obrigam-se a respeitar 
os direitos dos trabalhadores previstos na Constituição da República 
Portuguesa e na Lei.

CAPÍTULO II

Duração e organização do tempo de trabalho

Artigo 3.º
Semana de trabalho

1 — A semana de trabalho é, em regra, de cinco dias, havendo lugar a 
um dia de descanso obrigatório acrescido de um dia de descanso comple-
mentar, que devem coincidir, salvo os horários específicos a determinar 
nos termos do art. 10.º, com o sábado e o domingo respetivamente.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a existência de 
regimes de duração semanal inferiores, legalmente previstos.

3 — Os feriados municipais são observados como dias de interrupção 
da semana de trabalho.

Artigo 4.º
Período de funcionamento e de atendimento ao público

1 — Entende-se por período de funcionamento o intervalo de tempo 
diário durante o qual os órgãos ou serviços exercem a sua atividade.

2 — O período normal de funcionamento das Direções, incluindo os 
respetivos serviços dependentes, bem como os Museus e Monumentos 
afetos é, em regra, das 8h00 m às 20h00 m.

3 — Sem prejuízo do disposto no artigo 17.º, o período de atendimento 
ao público das Direções consta do anexo III ao presente regulamento.

4 — Por despacho do dirigente máximo do serviço, e de harmonia 
com as disposições legais e com os instrumentos de regulamentação 
coletiva de trabalho aplicáveis, podem ser praticados diferentes períodos 
de atendimento ao público, nomeadamente nos monumentos, museus, 
conjuntos e sítios afetos às Direções, sempre que a natureza ou conve-
niência de serviço o determinem.

5 — Os períodos de funcionamento e atendimento ao público prati-
cados pelas Direções, incluindo os respetivos serviços dependentes e 
os Museus e Monumentos afetos, são afixados nos respetivos locais, 
em sítio visível ao público, bem como divulgados nos respetivos sítios 
de internet.

6 — Independentemente dos diversos horários de funcionamento 
praticados, o período normal de trabalho dos trabalhadores com funções 
administrativas, tem lugar de segunda a sexta-feira, com a duração 
estabelecida na cláusula seguinte.

Artigo 5.º
Modalidades de horário e sua aplicação

1 — O período normal de trabalho semanal é de quarenta horas, dis-
tribuídas por um período normal de trabalho diário de oito horas, sem 
prejuízo da existência de regimes legalmente estabelecidos de duração 
semanal inferior.

2 — O período normal de trabalho diário é interrompido obrigatoria-
mente por um intervalo de descanso de duração não inferior a 1 hora, 
nem superior a 2 horas, sem prejuízo do estabelecido para o regime de 
jornada contínua e do previsto para os trabalhadores com deficiência.

3 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas consecu-
tivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que dez horas de trabalho 
por cada dia, incluindo nestas a duração do trabalho suplementar.

4 — A aferição do cumprimento do período normal de trabalho é 
diária, sem prejuízo do horário flexível.

5 — A entidade empregadora pública não pode alterar unilateralmente 
os horários individualmente acordados.

6 — São previstas as seguintes modalidades de organização temporal 
de trabalho:

a) Horário rígido;
b) Horário desfasado;
c) Horário flexível;
d) Jornada contínua;
e) Horário específico;
f) Isenção de horário.

7 — Deve ser afixado em lugar visível dos diversos locais de traba-
lho, o mapa do horário de trabalho de todos os trabalhadores que neles 
exerçam funções.

8 — Estão sujeitos à modalidade de horário específico os trabalha-
dores das carreiras de assistente técnico e assistente operacional que 
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exerçam funções de vigilância, receção, atendimento ao público, apoio 
às lojas e abertura e encerramento das instalações dos serviços centrais, 
serviços dependentes e museus e monumentos.

9 — As modalidades de horário de trabalho a que se refere o presente 
artigo são aprovadas pelo dirigente máximo do serviço.

Artigo 6.º
Horário rígido

1 — Horário rígido é aquele que, cumprindo em cada dia e semana 
respetivamente o período normal de trabalho diário e semanal, se reparte 
diariamente por dois períodos de trabalho, separados por um intervalo 
de descanso com duração mínima de uma e máxima de duas horas, em 
que as horas de início e termo de cada período são sempre idênticas e 
não podem ser unilateralmente alteradas.

2 — O período diário de trabalho, nesta modalidade de trabalho, é 
o seguinte:

Período da manhã — 09.00 às 13 horas; Período da tarde — 14.00 
às 18 horas.

3 — Aos trabalhadores abrangidos pelo regime previsto neste artigo é 
concedida uma tolerância diária máxima de quinze minutos, nos horários 
de entrada, a qual deve ser compensada nos horários de saída.

Artigo 7.º
Horário desfasado

1 — Horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado em 
cada dia e semana respetivamente o período normal de trabalho diário 
e semanal, permite estabelecer, serviço a serviço ou para determinadas 
categorias ou carreiras, e sem possibilidade de opção, horas fixas dife-
rentes de entrada e de saída, podendo ser conjugado, por conveniência 
de serviço, com outras modalidades de horários consagradas.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente nos setores ou serviços que, pela 
natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente 
a outros serviços, com períodos de funcionamento dilatados.

3 — Pode ainda ser adotada a modalidade de horário desfasado quando 
requerido pelo trabalhador, desde que não se verifique prejuízo para o 
funcionamento do serviço.

4 — O estabelecimento da modalidade de horário desfasado e a distri-
buição dos trabalhadores pelos respetivos períodos de trabalho compete, 
ao dirigente máximo do serviço ou ao diretor do serviço dependente, 
incluindo os Museus e Monumentos.

5 — Os períodos de trabalho a praticar, sem prejuízo de outros consi-
derados eventualmente mais convenientes pelos dirigentes das respetivas 
unidades orgânicas, podem ser os seguintes:

a) Período da manhã — das 08.00 às 12.00 horas e Período da tarde — 
das 13.00 às 17.00 horas;

b) Período da manhã — das 09.00 às 12.30 horas e Período da tarde —
das 13.30 às 18.00 horas;

c) Período da manhã — das 09:30 às 13.00 horas e Período da tarde —
das 14.00 às 18.30 horas;

d) Período da manhã — das 10:30 às 13.30 horas e Período da tarde —
das 14.30 às 19.30 horas.

Artigo 8.º
Horário flexível

1 — Horário flexível é a modalidade de horário de trabalho que, 
fixando um período de presença obrigatória no serviço, permite aos 
trabalhadores gerir os seus tempos de trabalho, escolhendo as horas de 
entrada e de saída.

2 — A adoção do horário flexível está sujeita às seguintes regras:
a) Não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos serviços, 

especialmente no que diz respeito às relações com o público;
b) A prestação de serviço pode ser efetuada entre as 08.00 e as 

20.00 horas de cada dia,
c) É obrigatório o cumprimento de plataformas fixas, nos períodos da 

manhã e da tarde, que não podem ter duração superior a duas horas cada, 
devendo ser fixadas para cada serviço entre as 10 h e as 12.30 h e entre 
as 14 h e as 16.30 h, nos termos do Anexo II ao presente regulamento;

d) A justificação das ausências limita-se ao tempo das plataformas 
fixas e em termos médios, nas plataformas flexíveis, em tempo igual ao 
definido para o horário rígido definido na cláusula 6.ª;

e) As plataformas fixas determinadas são aplicadas a todos os traba-
lhadores do mesmo serviço;

f) Não podem ser prestadas, por dia, mais de dez horas de trabalho;
g) O cumprimento da duração do trabalho é aferido mensalmente.

3 — A interrupção obrigatória de trabalho diário não pode ser infe-
rior a uma nem superior a duas horas, devendo verificar-se no período 
compreendido entre as 12.00 e as 14.00 horas.

4 — No final de cada período de aferição mensal:

a) O saldo positivo apurado no termo de cada mês e que não seja 
considerado trabalho extraordinário transita para o mês seguinte até ao 
máximo do período igual à duração média diária de trabalho, sendo que 
o eventual saldo positivo de horas só pode ser gozado fora do horário 
definido para as plataformas fixas;

b) O saldo negativo apurado no termo de cada mês implica a marcação 
de falta a justificar, por cada período igual ou inferior à duração média 
diária do trabalho.

5 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o 
débito ou crédito de horas apurado no final de cada um dos períodos de 
aferição pode ser transposto ou transitar para o período imediatamente 
seguinte e nele compensado, desde que não ultrapasse o limite de dez 
horas para o período do mês.

6 — Para efeitos do n.º 4 da presente cláusula, a duração média do 
trabalho é de oito horas diárias.

Artigo 9.º

Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta do traba-
lho, salvo um período de descanso de trinta minutos, que, para todos os 
efeitos, se considera tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determina a redução do período normal de trabalho 
diário em uma hora.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada pelo dirigente máximo 
do serviço, designadamente nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

4 — Aos trabalhadores abrangidos pelo regime de jornada contínua 
previsto neste artigo é concedida uma tolerância diária máxima de 
quinze minutos, nos horários de entrada, a qual deve ser compensada 
nos horários de saída.

5 — O tempo máximo de trabalho seguido, em jornada contínua, não 
pode ter uma duração superior a cinco horas.

Artigo 10.º

Horário específico

1 — Aos trabalhadores com funções de vigilância, receção e apoio 
a visitantes, bem como aos que asseguram lojas ou bilheteiras, são fi-
xados horários de trabalho específicos, de acordo com as necessidades, 
nomeadamente o respetivo horário de atendimento ao público, de cada 
serviço dependente e dos museus e monumentos.

2 — A requerimento do trabalhador, e mediante despacho do dirigente 
máximo do serviço, podem ainda ser fixados horários específicos a tempo 
parcial ou com flexibilidade nos seguintes casos:

a) Em todas as situações previstas na lei aplicável na proteção da 
maternidade e paternidade, conforme o regime legal aplicável;

b) Quando se trate de trabalhadores com deficiência ou doença crónica 
medicamente comprovada;

c) Quando se trate de trabalhadores-estudantes.

3 — Ao pessoal abrangido pelo regime previsto neste artigo é conce-
dida uma tolerância diária máxima de quinze minutos, nos horários de 
entrada, a qual deve ser compensada nos horários de saída.
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Artigo 11.º
Interrupção Ocasional

1 — São consideradas compreendidas no tempo de trabalho as inter-
rupções ocasionais no período de trabalho diário:

a) Inerentes à satisfação de necessidades pessoais inadiáveis do tra-
balhador;

b) Resultantes do consentimento da entidade empregadora pública.

2 — A autorização para a ocorrência das interrupções ocasionais deve 
ser solicitada com a antecedência mínima de 24 horas ou, verificando-se 
a sua impossibilidade nas situações previstas na alínea a) do número 
anterior, justificado nas 24 horas seguintes.

3 — As interrupções ocasionais não podem dar origem a um dia 
completo de ausência do serviço, independentemente da modalidade 
de horário de trabalho praticada, e só podem ser concedidas desde que 
não afetem o funcionamento do organismo, devendo ser devidamente 
justificadas.

Artigo 12.º
Isenção de horário

1 — Os titulares de cargos dirigentes gozam de isenção de horário 
de trabalho, sem prejuízo da observância do dever geral de assiduidade 
e do cumprimento da duração semanal de trabalho, nos termos do res-
petivo estatuto.

2 — Mediante celebração de acordo escrito e demonstrado o interesse 
e conveniência para o serviço, podem, ainda, gozar de isenção de ho-
rário os trabalhadores integrados nas carreiras e categorias de Técnico 
Superior e Coordenador Técnico.

3 — Nos casos previstos no número anterior a isenção de horário 
só pode revestir a modalidade da observância dos períodos normais de 
trabalho acordados.

4 — Ao trabalhador que gozar de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas de início e do termo do período normal de trabalho 
diário, os intervalos de descanso, bem como as plataformas fixas.

5 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

Artigo 13.º
Trabalho a tempo parcial

1 — Considera-se trabalho a tempo parcial o que corresponda a um pe-
ríodo normal de trabalho semanal inferior ao praticado a tempo completo.

2 — O trabalho a tempo parcial pode ser prestado em todos ou al-
guns dias da semana, sem prejuízo do descanso semanal, devendo o 
número de dias de trabalho ser fixado por acordo entre o trabalhador 
e as Direções.

3 — O trabalho a tempo parcial confere o direito à remuneração base 
prevista na lei em proporção do respetivo período normal de trabalho 
bem como ao subsídio de refeição.

4 — Nos casos em que o período normal de trabalho diário seja 
inferior a metade da duração diária do trabalho a tempo completo, o 
subsídio de refeição é calculado em proporção do respetivo período 
normal de trabalho.

5 — Se o período normal de trabalho não for igual em cada semana 
é considerada a respetiva média num período de dois meses.

6 — Têm preferência na admissão ao trabalho em tempo parcial os 
trabalhadores com responsabilidades familiares, os trabalhadores com 
capacidade de trabalho reduzida, pessoa com deficiência ou doença 
crónica e os trabalhadores estudantes.

7 — Os trabalhadores em regime de trabalho a tempo parcial podem 
efetuar prestação de trabalho até seis horas consecutivas.

Artigo 14.º
Trabalho noturno

1 — Considera-se trabalho noturno todo o trabalho prestado no pe-
ríodo compreendido entre as 22:00 horas de um dia e as 07.00 horas 
do dia seguinte.

2 — O trabalhador não pode prestar mais de 10 horas num período 
de 24 horas em que execute trabalho noturno.

3 — O dirigente competente das Direções obriga-se a afixar, com 
quinze dias de antecedência, as escalas de trabalho noturno para vigorar 
no mês seguinte.

Artigo 15.º
Trabalho Suplementar

1 — Considera-se trabalho suplementar todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — As situações de trabalho extraordinário devem ser previamente 
autorizadas pelos dirigentes máximos dos organismos de que dependem 
os serviços abrangidos pelo presente Regulamento, exceto as resultantes 
da urgência ou da continuação de tarefas iniciadas no decurso do perí-
odo normal de trabalho e que não possam ser interrompidas, sendo de 
presumir que esta autorização existe nos casos em que a determinação 
da necessidade da sua prestação provenha de superior hierárquico.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho suplementar 
salvo quando, havendo motivos atendíveis, expressamente solicite a 
sua dispensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador com deficiência;
b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiências;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador-estudante, exceto por motivo de força maior, devendo 

ser salvaguardados, no entanto, os direitos deste, nos termos da lei.

5 — O trabalho suplementar prestado, por cada trabalhador, está 
sujeito aos seguintes limites:

a) 200 horas, por ano, não podendo, contudo, o prestado em dia de 
descanso semanal ou feriado, exceder 15 dias por ano;

b) 2 horas, em regra, por dia normal de trabalho;
c) Número de horas igual ao período normal de trabalho em dia de 

descanso semanal ou feriado.

6 — Os trabalhadores devem ser informados, salvo em condições 
excecionais, com uma antecedência mínima de uma semana, da neces-
sidade de prestação de trabalho suplementar.

Artigo 16.º
Trabalho suplementar prestado em dia 

de descanso semanal e feriados
1 — O trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal 

obrigatório confere o direito ao trabalhador a um dia de descanso com-
pensatório remunerado, a gozar num dos três dias úteis seguintes.

2 — O trabalhador que realiza a prestação em serviço das Direções 
legalmente dispensado de suspender o trabalho em dia de feriado obriga-
tório tem direito a um descanso compensatório com duração de metade do 
número de horas prestadas ou ao acréscimo de 50 % da remuneração pelo 
trabalho prestado nesse dia, cabendo a escolha à entidade empregadora 
pública, através da autorização prévia do dirigente máximo do serviço.

Artigo 17.º
Escalas de Serviço

1 — Nas escalas de serviço, a elaborar mensalmente pelo dirigente 
máximo dos serviços, devem constar as modalidades de horário de 
trabalho a praticar, bem como os dias de descanso semanal e descanso 
complementar e ainda, as situações de trabalho extraordinário.

2 — As escalas de serviço a que se refere o n.º 1 deste artigo devem 
se afixadas em local próprio para consulta dos interessados, com antece-
dência de oito dias, em relação ao início do período a que dizem respeito.

3 — As alterações às escalas de serviço decididas pelo dirigente má-
ximo do serviço devem, igualmente, ser comunicadas aos interessados 
com antecedência mínima de oito dias, salvo em casos excecionais, 
devidamente fundamentados, em que a referida comunicação deverá 
ser feita com a antecedência de quarenta e oito horas.

4 — Nas escalas de serviço, os períodos de trabalho sucessivos não 
podem ter entre si um intervalo inferior a 12 horas, excecionadas as 
situações de cedências de espaços a entidades externas.

CAPÍTULO III

Período de abertura ao público dos serviços 
dependentes e Museus e Monumentos

Artigo 18.º
Período de abertura ao público

1 — O período de abertura ao público dos serviços dependentes e 
Museus e Monumentos afetos às Direções é o constante do anexo III 
ao presente regulamento, do qual faz parte integrante.



Diário da República, 2.ª série — N.º 88 — 7 de maio de 2015  11171

2 — Os serviços dependentes e Museus e Monumentos afetos às 
Direções encerram nos feriados municipais e seguintes dias feriados: 
1 de janeiro, Domingo de Páscoa, 1 de maio e 25 de dezembro.

Artigo 19.º
Trabalhadores com horário específico

As Direções comprometem-se a organizar a prestação de trabalho dos 
trabalhadores com horário específico nos termos do n.º 1 do artigo 10.º, 
compatibilizando-a com a sua vida familiar, assegurando o gozo de, pelo 
menos, um fim de semana por mês e, sempre que possível, folgas em 
dias seguidos, uma vez ou mais por mês.

CAPÍTULO IV

Ausência em serviço externo e formação profissional

Artigo 20.º
Serviço externo e formação profissional

1 — A falta de registo de presença motivada por exigências de funções 
ou deslocação em serviço externo é suprida através de comunicação 
escrita visada pelo respetivo dirigente.

2 — Os trabalhadores que se encontrem autorizados a frequentar 
ações de formação profissional devem entregar no fim da frequência 
declaração ou certificado de frequência da respetiva formação, a fim 
de ser registada no sistema e, desta forma, justificada a falta de registo 
de presença.

CAPÍTULO V

Registo de assiduidade

Artigo 21.º
Sistema de registo de assiduidade

1 — O controlo da assiduidade e pontualidade dos trabalhadores 
das Direções é efetuado informaticamente, através de um dispositivo 

eletrónico de registo, ou através de registo manual diário no livro de 
ponto ou documento equivalente.

2 — Todas as entradas e saídas devem ser obrigatoriamente registadas 
pelos trabalhadores nos sistemas de controlo.

3 — É considerada ausência ao serviço a falta de registo manual no 
livro de ponto ou documento equivalente e, bem assim, a falta de registo 
no sistema informático de controlo.

4 — A ausência ao serviço deve ser justificada nos termos da legis-
lação aplicável.

5 — A contabilização do tempo de trabalho prestado pelos trabalha-
dores e a aferição da assiduidade é efetuada mensalmente pelo serviço 
competente das Direções, com base nos registos obtidos do sistema 
informático de controlo e nas justificações apresentadas e validadas 
pelos respetivos dirigentes.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 22.º
Infrações

Qualquer ação destinada a subverter o princípio pessoal do registo de 
entradas e saídas, bem como o uso fraudulento de qualquer dispositivo 
eletrónico de controlo, é considerada infração disciplinar cometida 
pelos seus autores.

Artigo 23.º
Disposições finais

1 — Com a entrada em vigor do presente regulamento, são revogados 
os regulamentos de horário de trabalho vigentes nas Direções e cessam 
todas as situações incompatíveis com a presente regulamentação.

2 — A interpretação das disposições deste Regulamento, bem como 
a resolução de dúvidas ou omissões, são da competência do dirigente 
máximo do serviço.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia 1 de abril de 2015. 

 ANEXO I

Período de abertura ao público 

Local Horário Dia de encerramento

Sede, Vila Real. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09.00 — 13.00 horas e das 14:00 — 17:00 horas  . . . Sábado e domingo.
Direção de Serviços de Bens Culturais, Casa de Ramalde, Porto 09:00 — 12:30 horas e das 14:00 — 17:30 horas  . . . Sábado e domingo.

 ANEXO II

Horário flexível — Plataformas fixas 

Período Horas das plataformas Dias de trabalho

Manhã  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10:00 — 12:00 horas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Segunda a sexta.
Tarde. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14:00 — 16:00 horas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Segunda a sexta.

 ANEXO III

Período de abertura ao público dos Serviços Dependentes da DRCN 

Serviço/Museu Horário de verão
(abril a setembro)

Horário de inverno
(outubro a março) Dia de encerramento

Mosteiro de Tibães, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10:00 — 19:00 horas 10:00 — 18:00 horas Segunda-feira e 1 de janeiro, Do-
mingo Páscoa, 1 de maio e 25 
de dezembro.

Área Arqueológica do Freixo, Marco de Canaveses  . . . . . . 09:00 — 13:00 horas e 
15.00 — 19 horas.

09:00 — 13:00 horas 
e 14.00 — 18 horas.

Segunda-feira e 1 de janeiro, Do-
mingo Páscoa, 1 de maio e 25 
de dezembro.
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Serviço/Museu Horário de verão
(abril a setembro)

Horário de inverno
(outubro a março) Dia de encerramento

Santuário de Panóias, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09.00 — 12.30 horas e 
14.00 — 17.00 horas.

09.00 — 12.30 horas e 
14.00 — 17.00 ho-
ras.

Segunda-feira e 1 de janeiro, Do-
mingo Páscoa, 1 de maio e 25 
de dezembro.

Citânia de Santa Luzia, Viana do Castelo 09.00 — 12.00 horas e 
14.00 — 18 horas.

10.00 — 12.00 horas e 
14.00 — 18 horas.

Segunda-feira e 1 de janeiro, Do-
mingo Páscoa, 1 de maio e 25 
de dezembro.

Mosteiro de Vilar de Frades, Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.00 — 18 horas (de 
quarta-feira a domingo).

10.00 — 18 horas (de 
sexta-feira a domingo).

1 de janeiro, Domingo Páscoa, 1 de 
maio e 25 de dezembro.

Mosteiro de Santa Maria de Pombeiro, Felgueiras  . . . . . . . 10.00 — 18 horas (de 
quarta-feira a domingo).

10.00 — 18 horas (de 
quarta-feira a domingo).

1 de janeiro, Domingo Páscoa, 1 de 
maio e 25 de dezembro.

Rede de Monumentos do Vale do Varosa
Mosteiro de Santa Maria de Salzedas, Tarouca e Igreja de 

São Pedro de Balsemão, Lamego.
09.30 — 13.00 horas e 

14.00 — 18 horas.
09.30 — 13.00 horas e 

14.00 — 18 horas.
Segunda-feira e terça-feira de ma-

nhã, primeiro fim de semana de 
cada mês e 1 de janeiro; Do-
mingo Páscoa, 1 de maio e 25 
de dezembro.

Museu de Lamego  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09.30 — 18.00 horas. . . . 10.00 — 18.00 horas. . . . Segunda-feira e 1 de janeiro; Do-
mingo Páscoa, 1 de maio e 25 
de dezembro.

Museu de Terras de Miranda, Miranda do Douro  . . . . . . . . 09.00 — 13.00 horas e 
14.00 — 18 horas.

9.00 — 13.00 horas e 
14.00 — 18 horas.

Segunda-feira e terça-feira de ma-
nhã e 1 de janeiro; Domingo 
Páscoa, 1 de maio e 25 de de-
zembro..

Museu de Abade de Baçal, Bragança. . . . . . . . . . . . . . . . . . 09.30 — 17.30 horas 
(aos fins de semana, 
encerra às 18 horas).

09.30 — 17.30 horas 
(aos fins de semana, 
encerra às 18 horas).

Segunda-feira e 1 de janeiro; Do-
mingo Páscoa, 1 de maio e 25 
de dezembro.

Paço dos Duques de Bragança, Guimarães  . . . . . . . . . . . . . 09.30 — 18.30 horas . . . . 09.30 — 18.30 horas. . . . 1 de janeiro; Domingo Páscoa, 1 de 
maio e 25 de dezembro.

Museu de Alberto Sampaio, Guimarães. . . . . . . . . . . . . . . . 09.30 — 18 horas. . . . 09.30 — 18 horas. . . . Segunda-feira e 1 de janeiro; Do-
mingo Páscoa, 1 de maio e 25 
de dezembro.

Museu D. Diogo de Sousa, Braga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09.30 — 18 horas. . . . 09.30 — 17.30 horas Segunda-feira e 1 de janeiro; Do-
mingo Páscoa, 1 de maio e 25 
de dezembro.

Museu dos Biscaínhos, Braga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09.30 — 12.30 horas. . . 
14.00 — 17.30 horas. . . 

09.30 — 12.30 horas  . . .
14.00 — 17.30 horas. . . .

Segunda-feira e 1 de janeiro; Do-
mingo Páscoa, 1 de maio e 25 
de dezembro.

 208594785 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Aviso n.º 4999/2015

Procedimento de seleção de entidade organizadora
da Edição de 2015 do Concurso Jovens Criadores

Desde a sua criação em 1997, o Programa Jovens Criadores tem sido 
um caso notável de sucesso, suscitando uma enorme adesão e entusiasmo 
entre os jovens criadores nacionais.

É uma iniciativa aprovada pela Portaria n.º 57/97, de 25 de janeiro, 
que surgiu da necessidade de criação de oportunidades efetivas de divul-
gação do trabalho de jovens criadores do País, habitualmente privados 
do acesso a circuitos culturais.

Determinados em valorizá -lo o mais possível, na vertente cultural e ar-
tística, através do Concurso Jovens Criadores — iniciativa apoiada pela 
Secretaria de Estado do Desporto e Juventude — visa -se, desta forma, 
promover o desenvolvimento artístico dos jovens criadores nacionais e 
incentivar a sua participação em atividades culturais e artísticas tendo 
em vista a sua integração social.

Conforme decorre da referida Portaria, a Gestão do Programa Jovens 
Criadores cabe ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., o 
qual mediante a celebração de protocolo, pode facultar a participação 
de Associações Juvenis na gestão desse Programa.

Entre as principais linhas de atuação para a área da juventude, o 
Programa do atual Governo, apostou também no estímulo da participa-
ção associativa e cívica dos jovens em atividades sociais, económicas, 
culturais e educativas, nesse sentido, será feita uma consulta pública 
às Associações Juvenis do nosso País detentoras dos conhecimentos e 
experiência capazes de garantir, em cooperação com o IPDJ, a gestão 
de uma iniciativa desta natureza.

Assim, é lançado o presente concurso tendo em vista selecionar a 
entidade que, em colaboração com o Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P., será responsável pela organização da Edição de 2015 

do Concurso Jovens Criadores e respetiva Mostra Nacional de Jovens 
Criadores.

Artigo 1.º
(Objeto)

O presente procedimento tem por objetivo selecionar uma entidade que 
em colaboração com o Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., 
será responsável pela organização da Edição de 2015 do Concurso 
Jovens Criadores e subsequente Mostra Nacional de Jovens Criadores.

Artigo 2.º
(Destinatários)

Poderão candidatar -se ao presente procedimento as associações ju-
venis que se encontrem regularmente inscritas no Registo Nacional do 
Associativismo Jovem (RNAJ) e cujo objeto social se encontre intima-
mente relacionado com as áreas da cultura e das artes.

Artigo 3.º
(Candidatura)

1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requerimento 
dirigido ao Presidente do Conselho Diretivo do Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I. P., podendo ser remetidas pelo correio em carta 
registada com aviso de recepção para o Instituto Português do Desporto 
e Juventude, I. P., Rua Rodrigo da Fonseca, N.º 55, 1250 -190 Lisboa, 
com a referência no envelope «Concurso e Mostra Jovens Criadores 
2015», ou entregues pessoalmente, na mesma morada, durante as horas 
normais de expediente e dentro do prazo de 15 dias úteis a contar da 
data da publicação do presente aviso.

2 — A candidatura a instruir pelas Associações candidatas, terá que 
obrigatoriamente contemplar os seguintes elementos:

a) Identificação das áreas temáticas que se propõe integrar na Edição 
de 2015 do Concurso Jovens Criadores;
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b) Uma Proposta de Regulamento do Concurso Jovens Criadores;
c) Identificação das ações a realizar no âmbito da Mostra Nacional 

de Jovens Criadores, respetiva calendarização com cronograma repre-
sentativo;

d) Planos detalhados de Promoção do Concurso Jovens Criadores e 
da Mostra Nacional de Jovens Criadores;

e) Apresentação de documentos representativos da experiência e ca-
pacidade técnica, no domínio das áreas dinamizadas no concurso, para 
efeitos de promoção e realização dos eventos, mediante apresentação 
de uma síntese dos Relatórios de atividades de anteriores eventos e 
outros;

f) Indicação dos elementos que integrarão os júris temáticos, designa-
damente artistas plásticos, críticos de arte, designers, críticos fotográficos 
devendo cada júri ser constituído por um artista com obra publicada e um 
elemento designado pela Associação. O Instituto Português do Desporto 
e Juventude, I. P., designa, também, um elemento;

g) Demonstração das capacidades técnicas dos elementos do júri, 
mediante apresentação dos respetivos curricula, de modo que lhes per-
mitam proceder a uma avaliação objetiva de todas as obras, no âmbito 
do Concurso Jovens Criadores;

h) Uma proposta de orçamento dos dois eventos, Concurso Jovens 
Criadores e Mostra Nacional de Jovens Criadores, em 2015, e do 
evento internacional que poderá ocorrer no ano seguinte tal como re-
ferido na alínea d) do artigo 4.º cujo valor global não pode ser superior 
a 115.000 euros;

i) Identificação pormenorizada das condições logísticas que oferece 
para a organização do evento;

Artigo 4.º
(Obrigações da Entidade Organizadora)

A Associação selecionada para a organização do evento encontra -se 
obrigada a:

a) Realizar todas as ações inerentes à Organização, Produção e Reali-
zação da Edição de 2015 do Concurso Jovens Criadores e subsequente 
Mostra Nacional de Jovens Criadores que contempla:

Exposição de trabalhos das áreas a concurso;
Apresentação de espetáculos nas áreas da dança, teatro e música;
Apresentação de uma mostra de vídeo;
Realização de um desfile de moda e de um café literário;

b) Submeter à consideração do Instituto Português do Desporto e 
Juventude o local ou locais onde decorrerá a Mostra Nacional de Jovens 
Criadores;

c) Suportar as despesas com toda a logística do evento, incluindo o 
local ou locais da exposição, os materiais e equipamentos, o apoio nas 
operações de montagem e desmontagem, assim como o alojamento e 
alimentação dos técnicos e artistas;

d) Assegurar a representação no evento internacional, de três jovens 
selecionados no Concurso Jovens Criadores e de um representante 
da Entidade, que decorrerá num país europeu ou da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa (CPLP), caso o mesmo venha a ocorrer;

e) Suportar todos os encargos e proceder a todas as diligências relacio-
nadas com o evento internacional dos jovens selecionados no Concurso 
Jovens Criadores, bem como, do representante da Entidade, designa-
damente, deslocação e estada (marcação da viagem, estada, transporte 
das obras, seguros, obtenção de vistos, passaportes e vacinação dos 
jovens) e conceção e produção de material promocional para o evento;

f) Submeter à consideração do Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P., para aprovação do Regulamento do Concurso Jovens 
Criadores;

g) Conservar todos os documentos originais justificativos de despesa, 
pelo período de cinco anos, mantendo -os disponíveis para entrega no 
prazo de 48 horas, por solicitação do IPDJ, I. P., ou qualquer entidade 
auditora;

h) Proceder à constituição dos júris por áreas temáticas, que terão a 
incumbência de selecionar as obras admitidas a concurso no Concurso 
Jovens Criadores e posterior avaliação e classificação das mesmas;

i) Garantir que o Concurso Jovens Criadores e a Mostra Nacional de 
Jovens Criadores terão lugar até finais de novembro de 2015, de acordo 
com data a fixar pelo Conselho Diretivo do IPDJ, I. P.;

j) Assumir a responsabilidade pela guarda de todas as obras admitidas 
a concurso;

k) Proceder à contratação de seguros que cubram eventuais estragos, 
perdas, furtos e danos nas obras admitidas a concurso;

l) Garantir que as obras a concurso serão devolvidas aos respetivos 
autores até 30 dias após o final da Mostra.

m) Garantir a publicitação do apoio do IPDJ, I. P., em todas os ma-
teriais e eventos relacionados com o Concurso Jovens Criadores e a 
Mostra Nacional de Jovens Criadores.

Artigo 5.º
(Áreas temáticas)

1 — A Edição de 2015 do Concurso Jovens Criadores engloba 14 (ca-
torze) áreas temáticas:

a) Artes plásticas;
b) Banda desenhada;
c) Ciber arte;
d) Dança;
e) Design de equipamento;
f) Design gráfico;
g) Fotografia;
h) Ilustração;
i) Joalharia;
j) Literatura;
k) Moda;
l) Música;
m) Vídeo;
n) Teatro.

Artigo 6.º
(Critérios de seleção)

1 — A seleção da Associação candidata à organização da Edição 
de 2015 Concurso Jovens Criadores e a Mostra Nacional de Jovens 
Criadores irá incidir sobre os seguintes critérios:

a) Capacidade de Organização e produção dos eventos assente na 
experiência demonstrada e no domínio das áreas dinamizadas a concurso; 
bem como o mérito curricular dos júris propostos;

b) Melhor Plano de Promoção do Concurso Jovens Criadores e da 
Mostra Nacional de Jovens Criadores;

c) Menor Orçamento necessário à realização da iniciativa global;
d) Maior número de áreas temáticas, para além das mencionadas no 

artigo 5.º

2 — Face aos fatores de avaliação escolhidos Classificação da Asso-
ciação candidata será obtida através da seguinte fórmula:

CA = (CO × 45 %) + (MPP × 15 %) + (MO × 25 %) + (DAT × 15 %)

em que:
CA = Classificação da Associação;
CO = Capacidade de Organização;
MPP = Melhor Plano de Promoção do Evento;
MO = Menor Orçamento;
DAT = Maior n.º de Áreas Temáticas, para além das Obrigatórias.

3 — A seleção da Associação vencedora decorrerá da classificação 
que esta obtiver numa escala de 0 a 20 valores, resultante da aplicação 
da fórmula anterior.

4 — Em caso de empate deverá ser considerada, em primeiro lu-
gar a associação que estiver constituída há mais tempo. Se persistir a 
igualdade, considera -se ainda a que tiver o elenco diretivo mais jovem.

5 — Não serão selecionadas as Associações que obtenham uma clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

Artigo 7.º
(Parceiros)

Outras entidades poderão ser apresentadas como parceiros na orga-
nização da Mostra Nacional de Jovens Criadores.

Artigo 8.º
(Composição do Júri)

1 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:
Presidente: Conceição Pereira.
Vogais efetivos:
Paula Brito.
Isabel Sequeira.

Vogais suplentes:
Rita Braz.
Maria da Conceição Soares.

2 — A presidente do júri do concurso será substituída, nas suas faltas 
e impedimentos, pela primeira vogal efetiva.

21 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
IPDJ, I. P., Augusto Fontes Baganha.

208595684 
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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral do Orçamento

Despacho n.º 4644/2015
Considerando que,
A Portaria n.º 432 -C/2012, de 31 de dezembro, veio estabelecer a 

estrutura orgânica nuclear da Direção -Geral do Orçamento e fixar o 
número máximo de unidades orgânicas flexíveis;

Pelo Despacho n.º 2386/2013, de 5 de janeiro, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, de 12 de fevereiro, foi criada a Divisão da Ad-
ministração Regional e Local, que funciona na dependência da Direção 
de Serviços de Análise e Finanças Públicas;

O n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pela 
Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, estabelece que os cargos dirigentes 
podem ser exercidos em regime de substituição nos casos de ausência 
ou impedimento do respetivo titular quando se preveja que estes con-
dicionalismos persistam por mais de 60 dias;

O titular do cargo de Chefe de Divisão da Administração Regional 
e Local encontra -se ausente, por um período que se prevê ser superior 
a 60 dias, pelo que se torna urgente garantir o normal funcionamento 
desta unidade orgânica.

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, e 
verificando -se todos os requisitos legais exigidos, nomeio, em regime 
de substituição, a licenciada Maria Filomena Peres Fernandes, do mapa 
de pessoal da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., para exercer o 
cargo de Chefe de Divisão da Administração Regional e Local, da Di-
reção de Serviços de Análise e Finanças Públicas, com efeitos a partir 
de 1 de maio de 2015.

A nomeada possui o perfil, experiência e conhecimentos adequados 
à prossecução das atribuições e objetivos do serviço e é dotada da 
necessária competência e aptidão para o exercício do cargo, conforme 
resulta do respetivo currículo académico e profissional, anexo ao pre-
sente despacho.

21 de abril de 2015. — A Diretora -Geral, Manuela Proença.

ANEXO

Síntese curricular
Maria Filomena Peres Fernandes, licenciou -se em Economia pelo 

Instituto Superior de Economia (atual ISEG) da Universidade Técnica de 
Lisboa, em 1982. Atividade dirigente: Exerceu funções como dirigente 
intermédio, entre 2001 e abril de 2012, no Departamento de Prospetiva 
e Planeamento (DPP) (anterior Departamento Central de Planeamento 
(DCP)), coordenando a área de Acompanhamento do Processo de Con-
vergência de Portugal com a União Europeia e a área de Desenvolvi-
mento Sustentável e Competitividade. Como principais áreas de atuação 
destacam -se: a análise do crescimento económico e da convergência no 
espaço europeu; o desenvolvimento económico e a coesão social; as 
políticas da União Europeia; o investimento público cofinanciado pelos 
fundos estruturais; e os indicadores de desenvolvimento sustentável.

Funções técnicas exercidas: Exerce funções, desde maio de 2012, no 
Instituto Nacional de Estatística, no Departamento de Contas Nacionais, 
destacando -se o trabalho desenvolvido no âmbito da construção de uma 
Conta Satélite do Mar; no âmbito das Contas Satélite do Ambiente/Conta 
de Fluxos de Materiais/Cálculo da Balança Externa de fluxo físico de 
materiais; e a estimação da produção do Ramo 03 -Produtos da pesca e 
da aquacultura e serviços relacionados. Entre 1991 e 2000 desempenhou 
funções técnicas no DPP, tendo procedido à elaboração de estudos de 
análise estrutural nas áreas do desenvolvimento económico e da coesão 
social, dinâmica da convergência na União Europeia e repartição do ren-
dimento, desigualdade e pobreza. No domínio da análise da conjuntura, 
destaca -se a construção de indicadores de monitorização e a produção 
de estimativas e previsões necessárias à construção de cenários macro-
económicos, nos domínios do consumo privado, preços, rendimento 
e mercado de trabalho. Funções técnicas exercidas em Macau: Entre 
1985 e 1990, desempenhou funções no Governo de Macau, no Gabinete 
Coordenador da Habitação, na Direção dos Serviços de Programação e 
Coordenação e Empreendimentos de Macau e no Gabinete de Estudos 
da Direção dos Serviços de Economia.

Atividade docente: Entre 1982 e 1984 exerceu atividade docente no 
Ministério da Educação.

Participação em Grupos de Trabalho nacionais: como membro da 
equipa técnica para o estudo da viabilidade e para a construção do 
Universo de uma Conta Satélite do Mar (2013 a 2015); como membro 
da equipa técnica para elaboração do Relatório “Economia do Mar em 

Portugal -Documento de Suporte à Estratégia Nacional para o Mar (2012). 
Membro da Comissão de Acompanhamento do POPH -QREN 2007 -2013 
(2007 -2011). Participou ainda em vários grupos de trabalho nacionais, 
salientando -se: Grupo de trabalho de Contas Nacionais Regionais da 
Secção Permanente de Estatísticas Macroeconómicas (entre 2006 e 
2011); como representante do ministério da tutela no Grupo de trabalho 
sobre estatísticas da Demografia da Secção Permanente de Estatísticas 
Demográficas e Sociais, das Famílias e do Ambiente (2000); como re-
presentante do ministério da tutela no Grupo de trabalho interministerial 
para a revisão do Salário Mínimo Nacional (1996 a 2000). Participou, 
em 1998, no grupo de trabalho para a preparação do capítulo “A coesão 
económica e social” do Plano Nacional de Desenvolvimento Económico 
e Social (PNDES). Participação em Grupos de Trabalho internacionais: 
participou em várias reuniões internacionais, nomeadamente, no âmbito 
do grupo de Trabalho n.º 1, do Comité de Política Económica, da OCDE. 
Documentos de trabalho publicados: Foi autora e participou em vários 
projetos de caráter económico e social.

Publicações e projetos mais relevantes desenvolvidos e participados:
Publicação trimestral “Desenvolvimento sustentável e competiti-

vidade. Informação Socioeconómica”, DPP. Coordenação entre 2008 
e 2012; “Verificação do cumprimento do princípio da Adicionalida-
de — Exercício intercalar 2007 -2010”, DPP. Edição 2011. Coautor; 
“Índice Sintético de Desenvolvimento Regional”, Edição 2009. DPP 
e INE. Coautor; “Relatório de avaliação ex -ante do cumprimento do 
princípio da Adicionalidade, 2007 -2013”, DPP. Edição 2007. Coautor; 
“Contributos dos QCA para a realização dos objetivos da Estratégia de 
Lisboa”, DPP, Edição: 2006. Coautor. “O Posicionamento da Economia 
Portuguesa face aos objetivos da Estratégia de Lisboa”, DPP. Edição: 
2006. Coautor. “Um Olhar Sobre Portugal”, DPP, 2004 (1.ª edição). 
Folha de divulgação e contributo para a publicação “Estratégia Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável (ENDS) 2005 -2015. Cocoordenação. 
“Acompanhamento do processo de Convergência com a União Euro-
peia”, DPP, 2003. Coautor. “Distribuição do Rendimento e Pobreza em 
Portugal e suas Regiões”, DPP, 2000. Coautor.

“Portugal no contexto da U. E. — Dinâmica de Convergência”, DPP, 
Edição 1999, Coautor. “Desigualdade na Distribuição do Rendimento e 
Disparidades Regionais”. DPP -Revista Planeamento 1997/98. Artigo. 
Coautor.

“Índice de Preços no Consumidor”, DPP, 1995, 1996 e 1997, Folhas 
de Divulgação mensais, com análise e estimativas. “Teoria e Prática 
dos Números Índices”, DPP. Edição 1995. “Breve análise da evolução 
das Desigualdades na Distribuição das Despesas das Famílias e dos 
Padrões de Consumo da População na década de 90”, DCP — Revista 
Planeamento, Edição 1992/93.

208595198 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 4645/2015
1. Nos termos do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo (CPA), aprovado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, delego no Chefe do Estado -Maior do Exér-
cito, a aprovação da minuta do contrato e outorga do contrato definitivo 
referente ao Procedimento n.º 19/UMC -MDN/2014, de fornecimento de 
combustível rodoviário a granel em território continental.

2. O presente despacho produz os seus efeitos a partir da data da sua 
assinatura ficando por este meio ratificados todos os atos praticados 
pelo Chefe do Estado -Maior do Exército que se incluam no âmbito desta 
delegação de competências, mantendo -se os efeitos entretanto produzidos 
no Despacho n.º 955/2015, que fica assim revogado.

8 de abril de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208593189 

 Despacho n.º 4646/2015
Considerando que no âmbito do Tratado do Atlântico Norte foi criado 

o «Headquarters Naval Striking and Support Forces NATO» (STRIK-
FORNATO), quartel -general internacional da NATO com um estatuto 
internacional ao abrigo do Protocolo de Paris.

Considerando que o MC 0586/1 (Final), de 9 de agosto de 2012, 
identifica a STRIKFORNATO como uma «NATO Force Structure», 
multinacional e predominantemente naval com capacidade de planea-
mento, controlo e comunicações e com capacidade de expansão.
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Considerando que a STRIKFORNATO se encontra baseada em Oeiras, 
no Reduto Gomes Freire.

Atento o anteriormente exposto, e verificando -se não existirem aspetos 
normativos e de natureza orçamental que justifiquem a inviabilidade da 
sua aprovação pelo Estado Português:

1. Aprovo, nos termos do disposto no artigo 14º, nº 3, alínea f) da Lei 
Orgânica nº 1 -B/2009, de 7 de julho, alterada e republicada pela Lei 
Orgânica n.º 5/2014, de 29 de agosto, o texto da minuta do Memorando 
de Entendimento em inglês, respeitante à formalização e regulação do 
funcionamento da STRIKFORNATO, como uma entidade pertencente 
à Estrutura de Forças da NATO, nos termos e condições definidos no 
MC 0586/1 (Final), de 9 de agosto de 2012, que me foi submetida 
pelo General Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, a 
coberto do ofício n.º 495/GC -R, de 13 de fevereiro de 2015, e que vai 
por mim rubricada.

2. Delego, no General Chefe do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas, com faculdade de subdelegação, a assinatura do Memorando 
de Entendimento mencionado no número anterior, nos termos do dis-
posto nos artigos 44º a 50º do Código de Procedimento Administrativo, 
aprovado em anexo ao Decreto -Lei nº 4/2015, de 7 de janeiro.

3. O presente despacho produz os seus efeitos a partir da data da sua 
assinatura ficando por este meio ratificados todos os atos praticados 
pelo General Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, que 
se incluam no âmbito desta delegação de competências, mantendo -se 
os efeitos entretanto produzidos no Despacho n.º 2628/2015, que fica 
assim revogado.

8 de abril de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208592921 

 Despacho n.º 4647/2015
Considerando a necessidade de desenvolver o processo negocial 

relativamente ao Memorandum of Understanding (MOU) between the 
Ministry of the Portuguese Republic and the NATO Communications and 
Information Organisation (NCIO) represented by the NATO Communi-
cations and Information Agency (NCI Agency) related to Co -operation 
on C4ISR and Cyber Defense Activities;

Considerando a proposta de MOU submetida pela Direção -Geral de 
Recursos da Defesa Nacional (DGRDN);

Verificando -se não existirem aspetos normativos e de natureza orça-
mental que justifiquem a sua inviabilidade:

1. Concordo com a celebração do MOU related to Co -operation 
on C4ISR and Cyber Defense Activities, que me foi submetido pela 
DGRDN, a coberto do ofício n.º 1612, de 12 de março e que vai por 
mim rubricado;

2. Delego, nos termos do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código 
de Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, no Diretor -geral de Recursos da Defesa 
Nacional, a assinatura do MOU mencionado no número anterior.

3. O presente despacho produz os seus efeitos a partir de 15 de março 
de 2015, ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelo 
Diretor -geral de Recursos da Defesa Nacional, desde aquela data, que 
se incluam no âmbito desta delegação de competências.

8 de abril de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208592654 

 Despacho n.º 4648/2015
1. Nos termos do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo (CPA), aprovado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, delego no Chefe do Estado -Maior da Armada, 
Almirante Luís Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, a competência 
que me é conferida pelo artigo 64.º do Regulamento da Medalha Militar 
e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, para autorizar o uso de 
condecorações estrangeiras a militares da marinha.

2. O presente despacho produz os seus efeitos a partir da data da sua 
assinatura ficando por este meio ratificados todos os atos praticados 
pelo Chefe do Estado -Maior da Armada, que se incluam no âmbito desta 
delegação de competências, mantendo -se os efeitos entretanto produzidos 
no Despacho n.º 1537/2015, que fica assim revogado.

8 de abril de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208591933 

 Despacho n.º 4649/2015
Considerando que incumbe ao Ministério da Defesa Nacional (MDN), 

no âmbito das suas atribuições, promover e dinamizar o estudo, a in-
vestigação, o desenvolvimento tecnológico e a divulgação das matérias 
com interesse para a defesa nacional; que decorrem nos diferentes fó-
runs cooperativos internacionais, nomeadamente no âmbito da Agência 
Europeia de Defesa (EDA);

Considerando que a Direção -Geral de Recursos da Defesa Nacional 
(DGRDN) tem por missão conceber, desenvolver, coordenar e exe-
cutar as políticas de armamento, bens, equipamentos, infraestruturas 
e investigação e desenvolvimento necessárias às Forças Armadas e à 
defesa nacional;

Considerando que, no âmbito da EDA, decorre o projeto cooperativo 
internacional “Toxical Risk Assessment for Chemical Exposures of Mi-
litar Interest” (TRACE -MI), cujo objetivo geral consiste na avaliação 
e identificação de riscos tóxicos decorrentes do manuseio de sistemas 
de armas, e ainda, o desenvolvimento de sistemas de alerta precoce e 
de identificação de novos biomarcadores que caracterizem o estado de 
saúde do indivíduo exposto;

Considerando que as áreas tecnológicas a abordar encontram reflexo nas 
tecnologias prioritárias definidas na Estratégia de I&D de Defesa (Biotec-
nologias, Modelação e Simulação, Fatores Humanos e Medicina) e os seus 
resultados poderão ter uma aplicação a um universo bastante mais vasto 
e de interesse transversal, numa ótica de aplicação dual da tecnologia;

Considerando que até ao momento foi possível identificar o INOV-
-INESC Inovação, no seio da Base Tecnológica e Industrial de Defesa 
(BTID) e do Sistema Científico e Tecnológico Nacional (SCTN), com 
o know -how adequado e o interesse em participar no projeto, assim 
como a participação ativa do Exército Português como principal en-
tidade nacional executante do projeto, através do seu Laboratório de 
Defesa Química;

Considerando que das negociações efetuadas, foi definida a neces-
sidade de um financiamento por parte do MDN, para um período de 
execução de três anos, de acordo com a Informação n.º 605, da ex-
-DGAIED, de 23 de maio de 2014;

Considerando que a aprovação da participação neste projeto se enqua-
dra no âmbito das atividades de I&D de Defesa e tem dotação prevista 
na Lei de Programação Militar (LPM);

Considerando as vantagens da participação nacional no programa 
em apreço e o correspondente interesse demonstrado pelo Exército 
Português, permitindo prever aplicação dos resultados no estado de 
prontidão e de saúde dos militares, com possibilidades do seu uso em 
diversos outros contextos civis (duplo -uso);

Assim, atento o anteriormente exposto e verificando -se não existirem 
aspetos normativos e de natureza financeira e orçamental que justifiquem 
a sua inviabilidade pelo Estado Português:

1 — Autorizo a continuação das negociações no âmbito da EDA dos 
projetos TRACE -MI;

2 — Nos termos das disposições conjugadas do artigo 9.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei nº 68/2013, de 29 de agosto, e 
artigos 44º a 50º do Código de Procedimento Administrativo, aprovado 
em anexo ao Decreto -Lei nº 4/2015, de 7 de janeiro, delego no Diretor-
-Geral de Recursos da Defesa Nacional, Dr. Alberto António Rodri-
gues Coelho, as competências para proceder à aprovação e assinatura 
dos Project/Technical Arrangements, respetivos Ammendments, e dos 
Protocolos com as entidades nacionais que terão a cargo a execução da 
quota -parte nacional dos trabalhos nos respetivos projetos TRACE -MI, 
bem como dos atos administrativos subsequentes que venham a decorrer 
da sua execução.

3 — O presente despacho produz os seus efeitos a partir de 1 de janeiro 
de 2015, ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelo 
Diretor -geral de Recursos da Defesa Nacional, desde aquela data, que 
se incluam no âmbito desta delegação de competências.

20 de abril de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208595457 

 Despacho n.º 4650/2015
Considerando a execução do contrato de Fornecimento de Equipa-

mento Rádio Tático de Comunicações GRC -525, de 7 de agosto de 2007, 
respeitante ao fornecimento ao Estado (Marinha e Exército Português) 
de equipamentos de comunicações, acessórios, software e diversas 
instalações veiculares; 

Considerando o Acordo de Transação celebrado entre o Estado Portu-
guês e a General Dynamics European Land Systems -Styer Gmbh (GD), 
no dia 26 de setembro de 2014, que tem por objeto a entrega por parte 
da GD ao Estado Português, sem qualquer obrigação de pagamento do 
respetivo preço, de 22 Viaturas Blindadas de Rodas 8x8; 
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Considerando a não receção, por parte da Marinha, de qualquer viatura 
blindada de rodas 8x8; 

Considerando a proposta da Missão de Acompanhamento e Fiscali-
zação, em substituir os bens previstos fornecer para instalar nas viaturas 
acima referidas, por outros bens considerados de maior necessidade e 
de aplicação imediata; 

Considerando que os bens a fornecer constam da relação global dos 
bens a fornecer no âmbito do contrato celebrado e; 

Considerando a concordância da empresa adjudicatária na substi-
tuição dos bens; 

Nos termos do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo (CPA), aprovado em anexo ao Decreto -Lei
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e do artigo 311.º, n.º 1, alínea a), do Código 
dos Contratos Públicos: 

1. Aprovo a minuta da emenda número 1, que me foi submetida a 
coberto do ofício n.º 193, de 15 de janeiro de 2015, da Direção -Geral 
de Recursos da Defesa Nacional; 

2. Delego no Diretor -Geral de Recursos da Defesa Nacional, 
Dr. Alberto António Rodrigues Coelho, a competência para a assinatura 
da emenda número 1 ao contrato de Fornecimento de Equipamento Rádio 
Tático de Comunicações GRC -525. 

3. O presente despacho produz os seus efeitos a partir da data da sua 
assinatura ficando por este meio ratificados todos os atos praticados 
pelo Diretor -geral de Recursos da Defesa Nacional e que se incluam no 
âmbito desta delegação de competências, mantendo -se os efeitos entre-
tanto produzidos no Despacho n.º 1275/2015, que fica assim revogado. 

20 de abril de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208593018 

 Despacho n.º 4651/2015
1. Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, conjugados com o disposto no n.º 2, do artigo 29.° e no 
n.º 3 do artigo 30.°, ambos do Estatuto do Pessoal da Polícia Marítima, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 248/95, de 21 de setembro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.º 220/2005, de 23 de dezembro, e 235/2012, de 
31 de outubro, delego do Comandante -Geral da Polícia Marítima, Vice-
-almirante António Manuel Fernandes da Silva Ribeiro, a competência 
para autorizar a passagem à pré -aposentação do pessoal da Polícia 
Marítima, ficando na efetividade de serviço ou fora dela.

2. O presente despacho produz efeitos desde 4 de março de 2015, 
ficando, por este meio, ratificados todos os atos entretanto praticados 

 Portaria n.º 261/2015
O Estabelecimento Prisional Militar, criado pelo Decreto -Lei 

n.º 61/2006, de 21 de março, na estrutura orgânica do Exército, tem a 
natureza de unidade militar de caráter permanente, tendo, por isso, nos 
termos da alínea b) do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 46/92, de 4 de abril, 
direito a usar Estandarte Nacional.

A atribuição do Estandarte Nacional ao Estabelecimento Prisional 
Militar foi proposta ao Ministro da Defesa Nacional pelo Conselho de 
Chefes de Estado -Maior.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 46/92, 
de 4 de abril, manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, o 
seguinte:

Artigo Único
Atribuição de Estandarte Nacional

É atribuído o Estandarte Nacional ao Estabelecimento Prisional 
Militar.

20 de abril de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208593212 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Reserva, Reforma e Disponibilidade

Despacho n.º 4652/2015
Manda o Chefe do Estado-Maior do Exército que os oficiais abaixo 

mencionados, transitem para a situação de reforma, nos termos da alí-
nea b) do n.º 1 do Artigo 159.º do EMFAR, conjugado com o Decreto-Lei 
n.º 166/05 de 23 de setembro, devendo ser considerados nesta situação 
desde as datas aí consignadas. 

pelo Vice -almirante António Manuel Fernandes da Silva Ribeiro que se 
incluam no âmbito desta delegação de competências.

20 de abril de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208592087 

Posto Arma/Serviço NIM Nome Data Reforma

SMor SS 15534880 Rogério de Matos Marques Parente. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-03-2015
SMor SS 08787178 Dídio Jacinto Caldeira Tangarrinhas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-03-2015
SMor SS 06088182 Jorge Manuel Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-03-2015
SMor SAM 19194779 Sílvio Alves Balouta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-03-2015
SMor SM 07774277 Eduardo Pratas Sagradas Couceiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-03-2015
SMor INF 10259474 Bernardino José de Andrade Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-03-2015
SMor INF 05028878 José António de Oliveira Carreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-03-2015
SAj ART 8007581 Eduardo Manuel de Barros Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-03-2015

SMor INF 07319579 Carlos Manuel Pedrosa Paiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 07-03-2015
SMor ENG 14662678 Manuel de Oliveira Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-03-2015
SMor INF 14751676 Rui Fernando Sampaio Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-03-2015
SMor CAV 01182279 Franklim Maria Vicente João. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-03-2015
SMor ART 16460877 António Manuel Amaral da Cruz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-03-2015
SMor SBF 13739981 João Celestino Nobre Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-03-2015
SMor INF 18784278 Fernando de Almeida Pereira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-03-2015
SMor SS 16776881 João Paulo Alves das Neves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-03-2015
1Sarg AMAN 00555385 Amaro da Conceição Saruga Bailão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-03-2015
1Sarg AMAN 01288179 José Amílcar Pires Rosado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-03-2015

 16 de abril de 2015. — Por subdelegação do Diretor de Administração dos Recursos Humanos, após subdelegação do Comandante do Pessoal 
do Exército, após delegação do Chefe do Estado-Maior do Exército, o Chefe da Repartição de Reserva Reforma e Disponibilidade, Jorge Ferreira 
de Brito, Cor Inf.

208594209 

 Portaria n.º 262/2015

Artigo Único

Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que o Cor INF 
NIM 12838168 José Manuel de Pina Aragão Varandas transite para 
a situação de reforma, nos termos da alínea a) do n.º 1 do Artigo 159.º 
do EMFAR, conjugado com o Decreto -Lei n.º 166/05 de 23 de se-

tembro, devendo ser considerado nesta situação, desde 11 de março 
de 2015.

16 de abril de 2015. — Por subdelegação do Diretor de Administração 
dos Recursos Humanos, após subdelegação do Comandante do Pessoal 
do Exército, após delegação do Chefe do Estado -Maior do Exército, 
o Chefe da Repartição de Reserva Reforma e Disponibilidade, Jorge 
Ferreira de Brito, COR INF.

208594185 



Diário da República, 2.ª série — N.º 88 — 7 de maio de 2015  11177

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto da Ministra 
da Administração Interna

Despacho n.º 4653/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado Adjunto de S. Exa. a Ministra 

da Administração Interna, cumpre -me louvar o Exmo. Sr. Dr. João Viana 
pelo modo exemplar como desempenhou as funções de Técnico Especia-
lista do meu Gabinete, dando público testemunho da sua proficiência e 
capacidade profissional cabalmente demonstradas, da sua dedicação ao 
serviço, do seu elevado brio profissional e da sua permanente disponibi-
lidade para dar resposta às solicitações que lhe foram formuladas.

Considero ser de destacar, em especial, o contributo para a imple-
mentação do Sistema de Informação de Gestão do Ministério da Admi-
nistração Interna (SIGMAI), para a elaboração do plano orçamental de 
médio prazo do Ministério da Administração Interna e para os processos 
de renegociação de contratos com impacto significativo na redução de 
despesa do Ministério.

Este é o louvor que, em cumprimento de um imperativo de justiça, 
se torna público.

22 de abril de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra 
da Administração Interna, Fernando Manuel de Almeida Alexandre.

208594055 

 Despacho n.º 4654/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado Adjunto de S. Exa. a Mi-

nistra da Administração Interna, cumpre -me louvar a Exma. Sra. Maria 
do Carmo Polana pelo modo exemplar como desempenhou as funções 
de Secretária do meu Gabinete, dando público testemunho da sua ca-
pacidade profissional, da sua dedicação e do elevado brio profissional 
com que desempenhou as suas funções.

Este é o louvor que, em cumprimento de um imperativo de justiça, 
se torna público.

22 de abril de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra 
da Administração Interna, Fernando Manuel de Almeida Alexandre.

208594136 

 Despacho n.º 4655/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado Adjunto de 

S. Exa. a Ministra da Administração Interna, cumpre -me louvar o 
Exmo. Sr. Dr. Carlos Manuel Silvério da Palma pelo modo exemplar 
como desempenhou as funções de Secretário -Geral deste Ministério, 
dando público testemunho da sua proficiência, da sua invulgar dedica-
ção ao serviço, do seu elevado brio profissional e da sua permanente dis-
ponibilidade para dar resposta às solicitações que lhe foram formuladas.

Considero ser de destacar, em especial, a participação que o Exmo. 
Secretário -Geral teve no processo de centralização, na Secretaria -Geral 
do Ministério, dos serviços de suporte, contribuindo para a criação de 
uma estrutura central, sólida e funcional, de suporte à atividade go-
vernativa e preparada para a prestação de todo o apoio necessário aos 
membros do Governo.

Este é o louvor que, em cumprimento de um imperativo de justiça, 
se torna público.

22 de abril de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra 
da Administração Interna, Fernando Manuel de Almeida Alexandre.

208593797 

 Despacho n.º 4656/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado Adjunto de S. Exa. a 

Ministra da Administração Interna, cumpre -me louvar o Exmo. Sr. João 
Pinto pelo modo exemplar como desempenhou as funções de Motorista 
do meu Gabinete, dando público testemunho da sua capacidade profis-
sional, da sua dedicação ao serviço e do seu elevado brio profissional.

Este é o louvor que, em cumprimento de um imperativo de justiça, 
se torna público.

22 de abril de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra 
da Administração Interna, Fernando Manuel de Almeida Alexandre.

208593991 

rente pelo modo exemplar como desempenhou as funções de Motorista 
do meu Gabinete, dando público testemunho da sua capacidade profis-
sional, da sua dedicação ao serviço e do seu elevado brio profissional.

Este é o louvor que, em cumprimento de um imperativo de justiça, 
se torna público.

22 de abril de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra 
da Administração Interna, Fernando Manuel de Almeida Alexandre.

208594088 

 Despacho n.º 4658/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado Adjunto de 

S. Exa. a Ministra da Administração Interna, cumpre -me louvar a 
Exma. Sra. Dra. Patrícia Reis Ferreira pelo modo exemplar como 
desem penhou as funções de Técnica Especialista no meu Gabinete, 
dando público testemunho da sua proficiência e capacidade profissional 
cabalmente demonstradas, da sua dedicação ao serviço, do seu elevado 
brio profissional e da sua permanente disponibilidade para dar resposta 
às solicitações que lhe foram formuladas.

Considero ser de destacar, em especial, o papel que desempenhou nos 
processos referentes à Segurança Privada.

Este é o louvor que, em cumprimento de um imperativo de justiça, 
se torna público.

22 de abril de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra 
da Administração Interna, Fernando Manuel de Almeida Alexandre.

208594274 

 Despacho n.º 4659/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado Adjunto de S. Exa. a Minis-

tra da Administração Interna, cumpre -me louvar o Exmo. Sr. Dr. Tiago 
Torres Craveiro pelo modo exemplar como desempenhou as funções de 
Adjunto do meu Gabinete, dando público testemunho da sua proficiência 
e capacidade profissional cabalmente demonstradas, da sua invulgar dedi-
cação ao serviço, do seu elevado brio profissional e da sua permanente dis-
ponibilidade para dar resposta às solicitações que lhe foram formuladas.

Considero ser de destacar, em especial, o papel que desempenhou nos 
processos de reestruturação do Ministério da Administração Interna, 
de centralização dos processos de aquisição e de criação da Central de 
Compras do Ministério.

Finalmente, quero deixar uma palavra de reconhecimento pelo apoio 
jurídico prestado no processo de renegociação do contrato de Parceria 
Público -Privada relativo à conceção, projeto, fornecimento, montagem, 
construção, gestão e manutenção do Sistema Integrado das Redes de 
Emergência e Segurança de Portugal (SIRESP).

Este é o louvor que, em cumprimento de um imperativo de justiça, 
se torna público.

22 de abril de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra 
da Administração Interna, Fernando Manuel de Almeida Alexandre.

208594411 

 Despacho n.º 4660/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado Adjunto de S. Exa. a Minis-

tra da Administração Interna, cumpre -me louvar o Exmo. Prof. Dr. Pedro 
Bação pelo modo exemplar como desempenhou as funções de Técnico 
Especialista no meu Gabinete, dando público testemunho da sua profici-
ência e capacidade profissional cabalmente demonstradas, da sua invulgar 
dedicação ao serviço, do seu elevado brio profissional e da sua permanente 
disponibilidade para dar resposta às solicitações que lhe foram formuladas.

Considero ser de destacar, em especial, o papel que desempenhou 
nos processos referentes ao orçamento do Ministério da Administração 
Interna, em particular no planeamento, no acompanhamento e na cons-
trução de instrumentos de análise da execução orçamental.

Este é o louvor que, em cumprimento de um imperativo de justiça, 
se torna público.

22 de abril de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra 
da Administração Interna, Fernando Manuel de Almeida Alexandre.

208594322 

 Despacho n.º 4661/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado Adjunto de

S. Exa. a Ministra da Administração Interna, cumpre-me louvar o
Exmo. Sr. Dr. Gonçalo Gaspar pelo modo exemplar como desempenhou 
as funções de Adjunto do meu Gabinete, dando público testemunho da 
sua proficiência e capacidade profissional cabalmente demonstradas, 
da sua dedicação ao serviço, do seu elevado brio profissional e da sua 
permanente disponibilidade para dar resposta às solicitações que lhe 
foram formuladas.

 Despacho n.º 4657/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado Adjunto de S. Exa. a Minis-

tra da Administração Interna, cumpre -me louvar o Exmo. Sr. José Cor-
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Considero ser de destacar, em especial, a forma eficiente como tratou 
os processos de recurso hierárquico provenientes dos processos disci-
plinares instaurados pelas Forças de Segurança, bem como o papel que 
desempenhou na procura de soluções para as infraestruturas das Forças 
de Segurança, através da articulação entre o Ministério da Administração 
Interna e os Municípios.

Este é o louvor que, em cumprimento de um imperativo de justiça, 
se torna público.

22 de abril de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra 
da Administração Interna, Fernando Manuel de Almeida Alexandre.

208593942 

 Despacho n.º 4662/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado Adjunto de S. Exa. 

a Ministra da Administração Interna, cumpre -me louvar o Exmo. Sr. 
Eng. Paulo Ferreira pelo modo exemplar como desempenhou as fun-
ções de Diretor de Serviços da Direção de Serviços de Património e 
Planeamento de Instalações da Secretaria -Geral deste Ministério, dando 
público testemunho da sua proficiência e capacidade profissional cabal-
mente demonstradas, da sua dedicação ao serviço, do seu elevado brio 
profissional e da sua permanente disponibilidade para dar resposta às 
solicitações que lhe foram formuladas.

Considero ser de destacar, em especial, o papel imprescindível que 
teve no apoio à definição, pela Tutela, das prioridades de gestão e de 
reorganização do património, bem como na execução da política de obras 
de melhoramento das Instalações das Forças e serviços de segurança e 
dos restantes serviços do MAI.

Este é o louvor que, em cumprimento de um imperativo de justiça, 
se torna público.

22 de abril de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra 
da Administração Interna, Fernando Manuel de Almeida Alexandre.

208594282 

 Despacho n.º 4663/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado Adjunto de S. Exa. a Mi-

nistra da Administração Interna, cumpre-me louvar o Exmo. Sr. Dr. Tiago 
Marques Pereira pelo modo exemplar como desempenhou as funções de 
Adjunto do meu Gabinete, dando público testemunho da sua proficiência 
e capacidade profissional cabalmente demonstradas, da sua dedicação ao 
serviço, do seu elevado brio profissional e da sua permanente disponibi-
lidade para dar resposta às solicitações que lhe foram formuladas.

Considero ser de destacar, em especial, o contributo para o controlo 
da despesa do Ministério, nomeadamente através da participação no 
processo de renegociação do contrato de Parceria Publico-Privada re-
lativo à conceção, projeto, fornecimento, montagem, construção, gestão 
e manutenção do Sistema Integrado das Redes de Emergência e Segu-
rança de Portugal (SIRESP), no processo de relocalização dos serviços 
centrais do Ministério da Administração Interna e no acompanhamento 
do processo de reorganização do dispositivo da Polícia de Segurança 
Pública em Lisboa e no Porto, da execução de Fundos Comunitários e 
do projeto de instalação do Sistema Integrado de Vigilância, Comando 
e Controlo da costa portuguesa (SIVICC).

Este é o louvor que, em cumprimento de um imperativo de justiça, 
se torna público.

22 de abril de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra 
da Administração Interna, Fernando Manuel de Almeida Alexandre.

208594469 

 Despacho n.º 4664/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado Adjunto de S. Exa. 

a Ministra da Administração Interna, cumpre-me louvar a Exma. Sra. 
Dra. Catarina Camacho pelo modo exemplar como desempenhou as 
funções de Diretora de Serviços da Direção de Serviços das Tecnologias 
de Informação e Comunicação da Secretaria-Geral deste Ministério, 
dando público testemunho da sua proficiência e capacidade profissional 
cabalmente demonstradas, da sua dedicação ao serviço, do seu elevado 
brio profissional e da sua permanente disponibilidade para dar resposta 
às solicitações que lhe foram formuladas.

Considero ser de destacar, em especial, o papel imprescindível que teve 
no desenvolvimento e implementação da 1.ª Fase do Sistema de Informa-
ção de Gestão do Ministério da Administração Interna (SIGMAI), contri-
buto essencial para a partilha de informação entre entidades do Ministério 
e para uma correta e eficiente tomada de decisão política pela Tutela.

Este é o louvor que, em cumprimento de um imperativo de justiça, 
se torna público.

22 de abril de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra 
da Administração Interna, Fernando Manuel de Almeida Alexandre.

208593861 

 Despacho n.º 4665/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado Adjunto de S. Exa. 

a Ministra da Administração Interna, cumpre-me louvar a Exma. Sra. 
Arquiteta Marta Rodrigues pelo modo exemplar como desempenhou as 
funções de Secretária do meu Gabinete, dando público testemunho da sua 
capacidade profissional, da sua dedicação e do elevado brio profissional 
com que desempenhou as suas funções.

Este é o louvor que, em cumprimento de um imperativo de justiça, 
se torna público.

22 de abril de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra 
da Administração Interna, Fernando Manuel de Almeida Alexandre.

208594193 

 Despacho n.º 4666/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado Adjunto de S. Exa. a Mi-

nistra da Administração Interna, cumpre -me louvar o Exmo. Sr. Dr. Ri-
cardo Carrilho pelo modo exemplar como desempenhou as funções de 
Secretário -Geral -Adjunto deste Ministério, dando público testemunho 
da sua proficiência, da sua dedicação ao serviço, do seu brio profissional 
e da sua permanente disponibilidade para dar resposta às solicitações 
que lhe foram formuladas.

Considero ser de destacar, em especial, a participação que o Exmo. 
Secretário -Geral -Adjunto teve na melhoria da execução dos fundos 
comunitários destinados às áreas de competência do Ministério da Admi-
nistração Interna, com especial destaque para o papel que tem assumido 
na coordenação do Grupo de Trabalho Interministerial de preparação 
do Quadro financeiro plurianual 2014 -2020.

Este é o louvor que, em cumprimento de um imperativo de justiça, 
se torna público.

22 de abril de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra 
da Administração Interna, Fernando Manuel de Almeida Alexandre.

208594396 

 Despacho n.º 4667/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado Adjunto de S. Ex.ª a 

Ministra da Administração Interna, cumpre -me louvar o Exmo. Sr. Eng. 
Francisco Gomes pelo modo exemplar como desempenhou as funções 
de Secretário -Geral -Adjunto da Secretaria -Geral deste Ministério, dando 
público testemunho da sua proficiência e capacidade profissional ca-
balmente demonstradas, da sua invulgar dedicação ao serviço, do seu 
elevado brio profissional e da sua permanente disponibilidade para dar 
resposta às solicitações que lhe foram formuladas.

Considero ser de destacar, em especial, o papel que desempenhou 
no âmbito do procedimento de renegociação do contrato de Parceria 
Público -Privada relativo à conceção, projeto, fornecimento, montagem, 
construção, gestão e manutenção do Sistema Integrado das Redes de 
Emergência e Segurança de Portugal (SIRESP), bem como no papel 
crucial que teve nos trabalhos de reforço da rede SIRESP.

Este é o louvor que, em cumprimento de um imperativo de justiça, 
se torna público.

22 de abril de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra 
da Administração Interna, Fernando Manuel de Almeida Alexandre.

208593926 

 Despacho n.º 4668/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado Adjunto de S. Exa. a Mi-

nistra da Administração Interna, cumpre -me louvar o Exmo. Sr. Dr. Pedro 
Brás da Silva pelo modo exemplar como desempenhou as funções de 
Chefe de Gabinete, dando público testemunho da sua proficiência e 
capacidade profissional cabalmente demonstradas, da sua extraordi-
nária dedicação ao serviço, do seu elevado brio profissional e da sua 
permanente disponibilidade para dar resposta às solicitações que lhe 
foram formuladas.

Considero ser de destacar, em especial, o papel fundamental que teve 
na organização e funcionamento do meu Gabinete, fazendo um acompa-
nhamento próximo dos principais assuntos, sistematizando a informação 
relevante e garantindo uma adequada e eficiente articulação com os 
outros gabinetes dos membros do Governo. Saliento ainda a relevância 
que desempenhou no processo de renegociação do contrato SIRESP.

Este é o louvor que, em cumprimento de um imperativo de justiça, 
se torna público.

22 de abril de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra 
da Administração Interna, Fernando Manuel de Almeida Alexandre.

208594371 
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 Despacho n.º 4669/2015

Ao cessar funções como Secretário de Estado Adjunto de 
S. Exa. a Ministra da Administração Interna, cumpre -me louvar a 
Exma. Sra. Dra. Rosalina Rodrigues pelo modo exemplar como desem-
penhou as funções de Diretora de Serviços da Unidade Ministerial de 
Compras da Secretaria -Geral deste Ministério, dando público testemunho 
da sua proficiência e capacidade profissional cabalmente demonstradas, 
da sua invulgar dedicação ao serviço, do seu elevado brio profissional 
e da sua permanente disponibilidade para dar resposta às solicitações 
que lhe foram formuladas. 

Considero ser de destacar, em especial, o papel imprescindível que 
teve no processo de centralização, na Unidade Ministerial de Compras 
da Secretaria -Geral do Ministério, dos procedimentos de contratação 
pública deste Ministério, contributo essencial para a implementação de 
uma política de rigor e de aperfeiçoamento dos procedimentos internos 
de aquisição. 

Este é o louvor que, em cumprimento de um imperativo de justiça, 
se torna público. 

22 de abril de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra 
da Administração Interna, Fernando Manuel de Almeida Alexandre.

208594403 

 Despacho n.º 4670/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado Adjunto de S. Exa. a 

Ministra da Administração Interna, cumpre -me louvar o Exmo. Sr. Eng. Luís 
Pina pelo modo exemplar como desempenhou as funções de Adjunto do 
meu Gabinete, dando público testemunho da sua proficiência e capaci-
dade profissional cabalmente demonstradas, da sua invulgar dedicação 
ao serviço, do seu elevado brio profissional e da sua permanente dispo-
nibilidade para dar resposta às solicitações que lhe foram formuladas.

Considero ser de destacar, em especial, o contributo para a génese, 
negociação, acompanhamento e concretização de instalações prioritárias 
para o funcionamento dos Serviços do Ministério da Administração 
Interna e das Forças de Segurança.

Este é o louvor que, em cumprimento de um imperativo de justiça, 
se torna público.

22 de abril de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra 
da Administração Interna, Fernando Manuel de Almeida Alexandre.

208594103 

 Comissão Nacional de Proteção Civil

Resolução n.º 30/2015
Em conformidade com o previsto na alínea h) do n.º 2 do artigo 36.º 

e no n.º 1 do artigo 50.º, ambos da Lei de Bases de Proteção Civil, 
compete à Comissão Nacional de Proteção Civil emanar as diretivas 
relativas à definição dos critérios e normas técnicas sobre a elaboração 
de planos de emergência.

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto nos n.º 1 e 2 do artigo 7.º 
da Portaria n.º 302/2008 de 18 de abril, a Comissão Nacional de Proteção 
Civil, em reunião realizada em 5 de dezembro de 2014, deliberou:

1 — Aprovar a diretiva relativa aos critérios e normas técnicas para a 
elaboração e operacionalização de planos de emergência de proteção ci-
vil, que constitui anexo à presente resolução, da qual faz parte integrante;

2 — Revogar a Resolução da Comissão Nacional de Proteção Civil 
n.º 25/2008 de 18 de julho — Diretiva para a elaboração de planos de 
emergência de proteção civil, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 138, de 18 de julho de 2008.

5 de dezembro de 2014. — Pelo Presidente da Comissão Nacional 
de Proteção Civil, João Pinho de Almeida.

ANEXO

Diretiva relativa aos Critérios e Normas Técnicas 
para a Elaboração e Operacionalização 

de Planos de Emergência de Proteção Civil
Os planos de emergência de proteção civil são documentos formais nos 

quais as autoridades de proteção civil, nos seus diversos níveis, definem 
as orientações relativamente ao modo de atuação dos vários organismos, 
serviços e estruturas a empenhar em operações de proteção civil.

Tais planos têm sido, até agora, elaborados de acordo como o disposto 
na Diretiva anexa à Resolução da Comissão Nacional de Proteção Civil 
n.º 25/2008, de 18 de julho. Decorridos que estão mais de seis anos sobre 
a data de entrada em vigor deste diploma, afigura -se necessário proceder 
à sua atualização tendo por base a experiência adquirida e o contributo 

prestado pelas entidades responsável pela elaboração, apreciação e 
aprovação de planos de emergência de proteção civil.

Assim, foi simplificada a estrutura e conteúdos dos planos de emergên-
cia de proteção civil, de modo a agilizar a sua aplicação. Em particular, 
atendendo a que a avaliação de risco constitui uma etapa prévia ao pro-
cesso do planeamento de emergência, considerou -se ser dispensável a sua 
apresentação detalhada nos planos de emergência de proteção civil, sem 
prejuízo de os mesmos continuarem a incluir uma tipificação dos riscos 
na respetiva área territorial. Por outro lado, nesta atualização, alargou-
-se o prazo máximo para revisão dos planos de emergência de proteção 
civil, sem prejuízo de os conteúdos relacionadas com o inventário de 
meios e recursos ou com a lista de contactos serem atualizados mais 
frequentemente, atendendo ao seu carácter dinâmico.

Outra alteração introduzida relaciona -se com a necessidade de as 
revisões de planos de emergência de proteção civil serem acompa-
nhadas de um programa de medidas a implementar para a prevenção e 
mitigação os riscos identificados e para a garantia da manutenção da 
operacionalidade do plano. Complementarmente, com a presente Dire-
tiva, introduz -se uma nova dinâmica no acesso à informação constante 
nos planos de emergência de proteção civil, ampliando os conteúdos de 
acesso público e consagrando formalmente a sua disponibilização no 
Sistema de Informação de Planeamento de Emergência (SIPE).

Artigo 1.º
Objeto

A presente diretiva fixa, nos termos da Lei n.º 27/2006, de 3 de julho 
(Lei de Bases da Proteção Civil), os critérios e as normas técnicas para 
a elaboração e operacionalização de planos de emergência de proteção 
civil, independentemente da sua finalidade e âmbito territorial.

Artigo 2.º
Tipologia

1 — Os planos de emergência de proteção civil são, consoante a sua 
finalidade, designados por planos gerais ou especiais.

2 — Os planos gerais elaboram -se para enfrentar a generalidade das 
situações de emergência que se admitem em cada âmbito territorial e 
administrativo.

3 — Os planos especiais são elaborados com o objetivo de serem 
aplicados na iminência ou ocorrência de acidentes graves e catástrofes es-
pecíficas, cuja natureza requeira uma metodologia técnica e ou científica 
adequada ou cuja ocorrência no tempo e no espaço seja previsível com 
elevada probabilidade ou, mesmo com baixa probabilidade associada, 
possa vir a ter consequências inaceitáveis.

4 — Os planos de emergência de proteção civil, consoante a exten-
são territorial da situação visada, são nacionais, regionais, distritais ou 
municipais.

5 — Os planos especiais de emergência de proteção civil podem 
também abranger áreas homogéneas de risco cuja extensão seja supra-
municipal ou supradistrital.

Artigo 3.º
Identificação

1 — Os planos de emergência de proteção civil devem ser identifi-
cados da seguinte forma:

a) Plano Nacional de Emergência de Proteção Civil (PNEPC);
b) Plano Regional de Emergência de Proteção Civil (PREPC) de 

(nome da Região Autónoma);
c) Plano Distrital de Emergência de Proteção Civil (PDEPC) de 

(nome do distrito);
d) Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil (PMEPC) de 

(nome do município);
e) Plano Especial de Emergência de Proteção Civil (PEEPC) para (tipo 

de risco) em (área a que se refere/nome da infraestrutura).

2 — Caso disposto em legislação setorial específica, os Planos Es-
peciais de Emergência de Proteção Civil poderão tomar a designação 
Planos de Emergência Externos (PEExt) de (nome da infraestrutura/área 
a que se refere).

Artigo 4.º
Articulação

Para efeitos de harmonização de um plano de emergência de proteção 
civil em relação a outros, devem procurar -se as seguintes articulações:

a) Planos regionais/ plano nacional;
b) Planos distritais/ plano nacional/ planos distritais adjacentes;
c) Planos municipais/ plano distrital respetivo/ planos municipais 

adjacentes/ plano regional;
d) Planos especiais/ planos gerais da área respetiva/ planos especiais 

para o mesmo risco de áreas adjacentes.
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Artigo 5.º
Estrutura e Conteúdos

1 — Os planos de emergência de proteção civil devem ser estruturados 
em três partes, designadamente:

a) Parte I — Enquadramento;
b) Parte II — Execução;
c) Parte III — Inventários, Modelos e Listagens.

2 — A Parte I dos planos de emergência de proteção civil visa realizar 
uma apresentação geral do documento, estabelecendo nomeadamente:

a) A designação do diretor do plano e seus substitutos;
b) A finalidade do plano e os objetivos específicos a que pretende 

responder;
c) A tipificação dos riscos que incidem na respetiva área territorial;
d) Os mecanismos e circunstâncias fundamentadoras para a ativa-

ção/desativação do plano.

3 — A Parte II dos planos de emergência de proteção civil visa definir 
o modelo de resposta operacional a acidentes graves ou catástrofes, 
estabelecendo nomeadamente:

a) A organização geral das operações de proteção civil a efetuar, in-
cluindo a composição e competências das estruturas de direção política, 
de coordenação política e institucional e de comando operacional;

b) A definição das responsabilidades dos serviços e agentes de pro-
teção civil e dos organismos e entidades de apoio, tanto na resposta 
imediata a um acidente grave ou catástrofe, como na recuperação a 
curto prazo;

c) A estrutura dos meios operacionais a empregar em operações de 
proteção civil e a definição de critérios relativos à sua mobilização e 
coordenação;

d) A identificação e a descrição das características das infraestruturas 
consideradas sensíveis e ou indispensáveis às operações de proteção civil;

e) A definição dos mecanismos adequados para assegurar a notificação 
à autoridade de proteção civil territorialmente competente, aos serviços 
e agentes de proteção civil e aos organismos e entidades de apoio;

f) A definição de medidas e ações a desencadear em cada uma das 
áreas de intervenção básicas da organização geral das operações.

4 — A Parte III dos planos de emergência de proteção civil visa apre-
sentar um conjunto de documentação de apoio à resposta operacional, 
estabelecendo nomeadamente:

a) A identificação dos principais recursos (públicos e privados) exis-
tentes;

b) A identificação dos contactos das entidades intervenientes no plano 
ou que possam apoiar as operações de proteção civil;

c) Os modelos de relatórios de situação, requisições e comunicados 
a empregar em operações de proteção civil.

5 — Os planos de emergência de proteção civil devem ainda apre-
sentar, em anexo:

a) A cartografia de suporte às operações de emergência de proteção 
civil, de base topográfica, à escala de representação mais adequada;

b) Um programa de medidas a implementar para a prevenção e mi-
tigação dos riscos identificados e para a garantia da manutenção da 
operacionalidade do plano.

6 — Os planos especiais de emergência de proteção civil podem 
adaptar a estrutura e conteúdos descritos nos números anteriores, desde 
que tal seja adequado à tipologia de risco considerada ou esteja previsto 
em instrumentos legais setoriais.

7 — O anexo à presente diretiva constitui o índice de referência para 
a elaboração dos planos de emergência de proteção civil.

8 — A ANPC produz e divulga, no seu sítio da internet, orientações 
técnicas de apoio à elaboração de planos de emergência de proteção civil.

Artigo 6.º
Acesso público

1 — Os planos de emergência de proteção civil são documentos de 
carácter público, excetuando -se o inventário de meios e recursos e a lista 
de contactos, cujo conteúdo é considerado reservado.

2 — A entidade responsável pela elaboração do plano de emergência 
de proteção civil deve assegurar a disponibilização pública, nomeada-
mente no respetivo sítio da internet.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a ANPC assegura 
também a disponibilização dos planos de emergência de proteção civil 
no Sistema de Informação de Planeamento de Emergência.

Artigo 7.º
Elaboração e aprovação

1 — Os planos de emergência de proteção civil de âmbito nacional 
são elaborados pela Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) 
e aprovados pelo Conselho de Ministros, mediante parecer prévio da 
Comissão Nacional de Proteção Civil (CNPC).

2 — Os planos de emergência de proteção civil de âmbito regional 
são aprovados pelos órgãos de governo próprio das Regiões, mediante 
parecer prévio da CNPC.

3 — Os planos de emergência de proteção civil de âmbito supra-
distrital são elaborados pela ANPC e aprovados pela CNPC, mediante 
parecer prévio das Comissões Distritais de Proteção Civil (CDPC) dos 
distritos abrangidos.

4 — Os planos de emergência de proteção civil de âmbito distrital 
e supramunicipal são elaborados pela ANPC e aprovados pela CNPC, 
mediante parecer prévio da Comissão Distrital de Proteção Civil 
(CDPC).

5 — Os planos de emergência de proteção civil de âmbito municipal são 
elaborados pela câmara municipal e aprovados pela CNPC, mediante pare-
cer prévio da Comissão Municipal de Proteção Civil (CMPC) e da ANPC.

6 — Os planos de emergência de proteção civil de âmbito municipal 
dos municípios das Regiões Autónomas são elaborados pela câmara 
municipal e aprovados pelo membro do Governo Regional que tutela 
o setor da proteção civil, mediante parecer prévio do Serviço Regional 
de Proteção Civil respetivo.

7 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores ou em legisla-
ção setorial específica, os planos especiais de emergência de proteção 
civil estão sujeitos à emissão de parecer prévio pelas entidades legal-
mente competentes face à tipologia de risco considerada.

8 — A elaboração dos planos de emergência de proteção civil inclui 
uma fase de consulta pública das suas componentes não reservados por 
um prazo não inferior a 30 dias, promovida pela entidade responsável 
pela elaboração do plano, a qual estabelece os meios e as formas de 
participação.

9 — No final da consulta pública, a entidade responsável pela ela-
boração do plano deverá integrar no plano as observações pertinentes 
apresentadas, bem como elaborar e submeter à comissão de proteção 
civil territorialmente competente um relatório da consulta pública no 
qual se explicite o período durante o qual a mesma decorreu, os meios 
utilizados, os contributos recolhidos e a sua incorporação no plano.

10 — O relatório referido no número anterior deve ser submetido, pela 
entidade responsável pela elaboração do plano, à entidade responsável 
pela respetiva aprovação.

11 — As deliberações de aprovação dos planos de emergência de 
proteção civil são objeto de publicação no Diário da República ou no 
Jornal Oficial das Regiões Autónomas pela entidade competente para 
a sua aprovação.

12 — Os planos de emergência de proteção civil entram em vigor no 
1.º dia útil seguinte ao da publicação referida no número anterior.

Artigo 8.º
Operacionalização

1 — Os planos de emergência de proteção civil servem de referência 
à organização de postos de comando operacionais e à organização dos 
diversos agentes de proteção civil e organismos e entidades de apoio, 
nos respetivos níveis territoriais.

2 — Os planos de emergência de proteção civil devem também servir 
de referência à elaboração de diretivas, planos operacionais ou de planos 
prévios de intervenção que operacionalizem as linhas de orientação 
estratégicas neles contidos.

3 — De modo a testar a operacionalidade dos planos de emergência 
de proteção civil, estes devem ser objeto de realização de exercícios com 
periodicidade máxima de dois anos, exceto se disposto em contrário em 
legislação setorial específica.

4 — A realização de exercícios de teste a planos de emergência de 
proteção civil implica a elaboração de relatório, contendo propostas de 
melhoria dos planos, do qual será dado conhecimento à comissão de 
proteção civil territorialmente competente.

5 — A operacionalização de planos de emergência de proteção civil 
compreende ainda a realização de ações de sensibilização e formação, 
destinadas tanto à população como às entidades intervenientes nos planos.

6 — As ações referidas nos números anteriores devem constar do 
relatório de execução das medidas de operacionalização do plano.

Artigo 9.º
Revisão

1 — Os planos de emergência de proteção civil devem ser revistos 
no prazo máximo de cinco anos após a sua entrada em vigor, exceto 
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no caso dos planos especiais, se disposto em contrário em legislação 
específica referente à tipologia de risco considerada.

2 — As entidades competentes para a aprovação dos planos de emer-
gência de proteção civil poderão fixar um prazo máximo de revisão 
inferior ao indicado no número anterior caso entendam ser justificada 
a introdução de medidas corretivas para aumentar a funcionalidade 
dos planos.

3 — Na revisão dos planos de emergência de proteção civil deverão 
ser tidos em conta os ensinamentos adquiridos aquando da realização de 
exercícios ou de anteriores ativações dos planos, bem como as informa-
ções decorrentes de estudos ou relatórios de carácter técnico ou científico, 
designadamente quanto à perceção de novos riscos ou à identificação 
de novas vulnerabilidades na respetiva área territorial.

4 — A revisão dos planos de emergência de proteção civil deve seguir 
as formalidades de elaboração e aprovação referidas no artigo 7.º da 
presente diretiva.

5 — Para além do indicado no número anterior, a revisão dos planos 
de emergência de proteção civil deve ser acompanhada do relatório 
referido no n.º 6 do artigo 8.º

Artigo 10.º
Atualização

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 9.º, os conteúdos dos planos 
de emergência de proteção civil relacionados com o inventário de meios 
e recursos ou com a lista de contactos devem ser atualizados sempre 
que se justifique ou no prazo máximo de um ano.

2 — Aquando da atualização referida no número anterior, não se 
aplicam os procedimentos previstos nos números 4 e 5 do artigo 9.º

Artigo 11.º
Distribuição

1 — A entidade responsável pela elaboração do plano de emergência 
de proteção civil deve assegurar a sua distribuição em formato digital, 
aquando da publicitação da aprovação, a todos os agentes, organismos 
e entidades nele mencionados, a todas as entidades integrantes da co-
missão de proteção civil do respetivo nível territorial, às autoridades de 
proteção civil das unidades administrativas adjacentes do mesmo nível 
territorial, à autoridade de proteção civil de nível territorial imediata-
mente superior e à ANPC.

2 — Sempre que se verifiquem atualizações ao inventário de meios e 
recursos ou à lista de contactos, as mesmas devem ser comunicadas aos 
intervenientes nos respetivos planos de emergência de proteção civil.

Artigo 12.º
Norma Transitória

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, as orientações con-
tidas no artigo 5.º da presente diretiva, bem como no seu anexo, não se 
aplicam aos procedimentos de elaboração de planos de emergência de 
proteção civil em curso à data da entrada em vigor da diretiva, quando, 
cumulativamente:

a) A consulta pública prevista no n.º 9 do artigo 7.º já se encontre 
realizada ou esteja em curso;

b) O plano seja submetido a emissão de parecer das entidades re-
feridas no artigo 7.º no prazo de 120 dias, após a entrada em vigor da 
presente diretiva.

2 — Os planos de emergência de proteção civil que se encontram 
em vigor à data de aprovação da presente diretiva terão o seu prazo 
máximo de revisão automaticamente ajustado ao disposto no artigo 9.º 
da diretiva.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

A presente diretiva entra em vigor 30 dias após a sua publicação no 
Diário da República.

ANEXO

Índice do Plano
Lista de acrónimos
Referências legislativas
Registo de atualizações e exercícios

Parte I — Enquadramento
1 — Introdução
2 — Finalidade e objetivos

3 — Tipificação dos riscos
4 — Critérios para a ativação

Parte II — Execução
1 — Estruturas
2 — Responsabilidades
3 — Organização
3.1 — Infraestruturas de relevância operacional
3.2 — Zonas de Intervenção
3.3 — Mobilização e coordenação de meios
3.4 — Notificação operacional
3 — Áreas de Intervenção
4.1 — Gestão administrativa e financeira
4.2 — Reconhecimento e avaliação
4.3 — Logística
4.4 — Comunicações
4.5 — Informação pública
4.6 — Confinamento e/ou evacuação
4.7 — Manutenção da ordem pública
4.8 — Serviços médicos e transporte de vítimas
4.9 — Socorro e salvamento
4.10 — Serviços mortuários

Parte III — Inventários, Modelos e Listagens
1 — Inventário de meios e recursos
2 — Lista de contactos
3 — Modelos
4 — Lista de distribuição

208594509 

 Guarda Nacional Republicana

Comando Territorial de Braga

Despacho n.º 4671/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 8260/2014, do Exmo. Tenente -general 
Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 120, de 25 de junho de 2014, subdelego no 
Comandante do Destacamento Territorial de Póvoa de Lanhoso, Capi-
tão de cavalaria, Ricardo Filipe de Novais Lopes, a competência para 
assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 16 de março de 2015.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

20 de março de 2015. — O Comandante do Comando Territorial de 
Braga, Pedro Manuel Tinoco Ferreira, Coronel.

208592484 

 Despacho n.º 4672/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 8260/2014, do Exmo. Tenente -general 
Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 120, de 25 de junho de 2014, subdelego no 
Comandante, em substituição, do Destacamento de Trânsito de Braga, 
Tenente de infantaria, Paulo Jorge Ferreira dos Anjos, a competência 
para assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 16 de março de 2015.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

20 de março de 2015. — O Comandante do Comando Territorial de 
Braga, Pedro Manuel Tinoco Ferreira, Coronel.

208592573 
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 Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Despacho (extrato) n.º 4673/2015
Por despacho de 22 de abril de 2015, de Sua Ex.ª o Diretor Nacional 

Adjunto/UORH, e por terem cessado os fundamentos de suspensão da 
eficácia, é nomeado, ao abrigo do disposto no artigo 74.º, n.º 10, da 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extrato) n.º 4674/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência de procedimento 

concursal e em execução do acórdão do Tribunal Central Administrativo do Sul de 6 de dezembro de 2012, foi celebrado contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com a trabalhadora a seguir indicada, com efeitos reportados a 30 de março de 2015: 

Lei n.º 7/90, de 20 de fevereiro, na categoria de Chefe, no 4.º Curso de 
Formação de Subchefes (1.º de Chefes), o Agente M/148613 — Samuel 
Nóbrega Chícharo, do Comando Regional da Madeira, ocupando o seu 
lugar n.º 124, na lista de classificação final do Curso, com 14,434 valores, 
com efeitos administrativos, com efeitos a 30 de julho de 2010.

23 de abril de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

208595935 

Nome Carreira/categoria Posição remuneratória Nível remuneratório

Vera Lúcia Franco Salgueiro Moiteiro Evaristo  . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior. . . . . . . . . . . . . . 3.ª 19.º

 23 de abril de 2015. — O Coordenador do Gabinete de Recursos Humanos, António José dos Santos Carvalho.
208592387 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extrato) n.º 4675/2015
Por meu despacho de 25 de março de 2015:
Licenciado Luís Alves Pardal — autorizada a renovação da comissão 

de serviço no cargo de Chefe de Divisão da Unidade de Compras do 
Ministério da Justiça, com efeitos a 16 de junho de 2015, nos termos 
dos artigos 23.º e 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com última 
redação dada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto.

A renovação da comissão de serviço fundamenta -se na avaliação do 
desempenho verificada, bem como nas atividades e resultados obtidos 
com tradução no relatório apresentado.

23 de abril de 2015. — O Secretário -Geral, Carlos José de Sousa 
Mendes.

208593489 

 Despacho n.º 4676/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho de 
31 de dezembro de 2014 e obtida a anuência do Presidente do Conselho 
Diretivo do Instituto dos Registos e do Notariado, IP., foi autorizada, 
ao abrigo do n.º 3 do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a 
consolidação da mobilidade interna na categoria, da técnica superior 
Lurdes da Conceição Direitinho Barreiros, integrando um posto de 
trabalho do mapa de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério da Jus-
tiça, mantendo a situação remuneratória detida no serviço de origem, 
entre a 2.ª e a 3.ª posição remuneratória e entre o 15.º e o 19.º nível 
remuneratório da tabela remuneratória única, sendo celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos 
a 1 de janeiro de 2015.

23 de abril de 2015. — O Secretário -Geral, Carlos José de Sousa 
Mendes.

208593626 

 Despacho n.º 4677/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho de 
11 de março de 2015 e obtida a anuência do Diretor -Geral de Proteção 
Social aos Trabalhadores em Funções Públicas/ADSE, foi autorizada, 
ao abrigo do n.º 3 do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a 
consolidação da mobilidade interna na categoria, da assistente técnica 
Maria do Céu Roupa Farófia de Matos, integrando um posto de trabalho 
do mapa de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério da Justiça, man-

tendo a situação remuneratória detida no serviço de origem, 10.ª posição 
remuneratória e 15.º nível remuneratório da tabela remuneratória única, 
sendo celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com efeitos a 1 de abril de 2015.

23 de abril de 2015. — O Secretário -Geral, Carlos José de Sousa 
Mendes.

208593601 

 Centro de Estudos Judiciários

Aviso (extrato) n.º 5000/2015
Por despacho, de 19 de março de 2015, do Diretor do Centro de 

Estudos Judiciários:
Angelina de Jesus Santos Ramos, assistente técnica do mapa de 

pessoal do Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral 
do Ministério da Agricultura e do Mar, em regime de contrato de traba-
lho em funções públicas por tempo indeterminado — Autorizada, nos 
termos previstos nos artigos 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, obtida a anuência do serviço de origem, a mobilidade interna 
na carreira e categoria com efeitos a 1 de maio de 2015, mantendo o 
posicionamento remuneratório de origem.

7 de abril de 2015. — O Diretor do Departamento de Apoio Geral 
(em substituição), Luís Gonçalves.

208592119 

 Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais

Aviso n.º 5001/2015

Procedimento concursal comum para constituição de vínculo de 
emprego público na modalidade de contrato em funções públicas 
por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 
1 (um) posto de trabalho da carreira/categoria de técnico superior, 
do mapa de pessoal da Direção -Geral de Reinserção e Serviços 
Prisionais — Divisão de Administração de Pessoal e Processa-
mento de Abonos (DAPPA) — Referência 60/TS/2015.
1 — Em conformidade com o n.º 2 do artigo 30.º e com o artigo 33.º, 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho de 
10 de fevereiro de 2015, da subdiretora -geral de Reinserção e Serviços 
Prisionais, está aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de 
publicitação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para preenchimento de um posto de trabalho da carreira 
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e categoria de técnico superior do mapa de pessoal da Direção Geral de 
Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP) na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 265.º da LTFP, 
conjugado com a Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, foi solicitado 
parecer prévio ao INA (Processo n.º 15694) que declarou inexistirem 
trabalhadores em situação de requalificação com o perfil pretendido.

Mais se declara que para os efeitos do estipulado no n.º 1 do ar-
tigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação, não estão constituídas reservas de recrutamento próprias, 
encontrando -se temporariamente dispensada a obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 41.º e seguintes da 
referida portaria.

3 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação, na página eletrónica da DGRSP (www.dgsp.mj.pt — Recursos 
Humanos — Concursos) a partir da data da publicação no Diário da 
República e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis contado da 
mesma data, num jornal de expansão nacional.

4 — Local de trabalho: Divisão de Administração de Pessoal e Pro-
cessamento de Abonos — Serviços Centrais da DGRSP, Avenida da 
Liberdade, n.º 9, em Lisboa.

5 — Caracterização do posto de trabalho: Promover a análise e tra-
tamento da informação relativa ao processamento das remunerações e 
outras prestações dos trabalhadores da DGRSP, bem como assegurar o 
seu processamento, procedendo à liquidação dos respetivos descontos; 
Efetuar o cálculo dos encargos associados ao plano anual de gestão de 
efetivos, e acompanhar a sua execução; Colaborar, no âmbito das suas 
competências, na realização de estudos de racionalização de suportes e 
circuitos administrativos bem como na promoção da aplicação de medi-
das de aperfeiçoamento organizacional e de modernização administrativa.

6 — Âmbito do recrutamento: Apenas poderão candidatar -se ao presente 
procedimento concursal os trabalhadores com vínculo de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecido, nos termos do n.º 3 
do artigo 30.º da LTFP, bem como, nos termos do n.º 2 do artigo 48.º da 
referida Lei n.º 82 -B/2014, os candidatos não detentores de vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado que se enquadrem nas situa-
ções previstas no artigo 30.º do Regulamento de Incentivos à Prestação de 
Serviço Militar nos Regimes de Contrato e de Voluntariado, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 320 -A/2000, de 15 de dezembro, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 320/2007, de 27 de setembro e no n.º 8 do artigo 62.º da Lei 
n.º 50/2012, de 31 de agosto, alterada pela Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto.

Serão excluídos os trabalhadores das administrações regionais e autár-
quicas, por força do disposto no n.º 2 do artigo 50.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro.

7 — Requisitos gerais de admissão: Todos os candidatos, até ao termo 
do prazo de entrega das candidaturas fixado no presente aviso, deverão 
reunir, cumulativamente, os seguintes requisitos gerais:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções a que se candidata;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8 — Requisitos específicos: Licenciatura na área das Ciências Eco-
nómicas.

No presente procedimento não é possível a substituição do nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional.

9 — Requisitos preferenciais: bons conhecimentos em Excel.
10 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titu-
lares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal da DGRSP/DAPPA idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

11 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posiciona-
mento remuneratório do trabalhador recrutado é objeto de negociação nos 
termos do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sendo 
a posição remuneratória de referência a 4.ª posição da carreira de técnico 
superior, com os limites impostos pela alínea a) do n.º 1 do artigo 42.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento de Estado para 2015).

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas são obrigatoriamente formalizadas atra-

vés do preenchimento do formulário de candidatura ao procedimento 

concursal, aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, e pu-
blicado no Diário da República, de 08 de maio de 2009, disponível 
na secção de expediente da DGRSP ou na respetiva página eletrónica 
(www.dgsp.mj.pt — Recursos Humanos — Concursos), a qual deverá 
ser entregue até ao termo do prazo:

a) Pessoalmente (das 9h às 13h e das 14h às 18h), nas instalações da 
DGRSP, na Avenida da Liberdade, 9, 2.º Esq., Lisboa;

b) Por correio registado, com aviso de receção, para: Direção -Geral 
de Reinserção e Serviços Prisionais (Procedimento concursal — Refe-
rência 60/TS/2015), Avenida da Liberdade, 9, 2.º Esq., 1250 -139 Lisboa.

12.2 — Com a candidatura deverão ser entregues fotocópias legíveis 
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae em formato europeu (modelo disponível em 
www.dgsp.mj.pt), detalhado, datado e assinado; dele devendo constar, 
designadamente, as habilitações literárias, as funções que exerce, bem 
como as que exerceu, com indicação dos respetivos períodos de duração 
e atividades relevantes, assim como a formação profissional detida, com 
indicação das entidades promotoras, duração e datas;

b) Fotocópia simples do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia simples do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Ci-

dadão;
d) Fotocópias dos comprovativos das ações de formação frequentadas 

e mencionadas no Currículo;
e) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, au-

tenticada e com data posterior à data de abertura do presente aviso da 
qual conste inequivocamente:

i) Identificação do vínculo de emprego público de que é titular;
ii) Identificação da carreira e da categoria de que o candidato seja 

titular e a respetiva antiguidade;
iii) Posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 

com indicação do respetivo valor;
iv) O tempo de execução das atividades inerentes ao posto de traba-

lho que ocupa e o grau de complexidade das mesmas, para efeitos da 
alínea d) do n.º 2, do artigo 11.º da Portaria, com menção da avaliação 
do desempenho relativa aos três últimos anos, ou indicação de que não 
possui avaliação do desempenho no período, por razões que não são 
imputáveis ao candidato;

v) A descrição das funções por último exercidas pelo candidato.

12.3 — Não serão consideradas candidaturas enviadas por correio 
eletrónico.

12.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.5 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário por parte dos candidatos é motivo de 
exclusão.

12.6 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

12.7 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no pre-
sente aviso determina a exclusão dos candidatos quando a falta desses 
documentos impossibilite a admissão ou avaliação do candidato, nos 
termos do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

13 — Atenta a urgência do presente recrutamento, nos termos da 
faculdade contemplada no n.º 5 do artigo 36.º da LTFP, e artigo 6.º da 
Portaria, é adotado para o presente procedimento concursal apenas um 
método de seleção obrigatório e um método de seleção facultativo.

14 — Método de seleção obrigatório:
14.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos candi-

datos que:
a) Se encontrem a cumprir ou a executar atribuições, competências 

ou atividades, diferentes das caracterizadoras do posto de trabalho a 
ocupar;

b) Se encontrem a cumprir ou a executar atribuições, competências 
ou atividades caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar, mas que 
tenham, expressamente, afastado a avaliação curricular, no formulário 
da candidatura.

14.1.1 — A Prova de conhecimentos (PC) será escrita, com consulta, 
de realização coletiva, de natureza teórica, efetuada em suporte de 
papel, numa só fase, e será constituída por um conjunto de questões de 
resposta de escolha múltipla, com a duração máxima de 90 minutos, 
e visa avaliar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais, bem 
como as competências técnicas dos candidatos.

14.1.2 — Para a preparação da prova de conhecimentos, indica -se a 
seguinte legislação:

Decreto -Lei n.º 215/2012, de 28 setembro — cria e aprova a estrutura 
orgânica da DGRSP.
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Portaria n.º 118/2013, de 25 de março — determina a estrutura nuclear 
e as competências das unidades orgânicas flexíveis.

Despacho n.º 9954/2013, de 30 de julho — cria e define as atribuições 
e competências de unidades flexíveis.

Despacho n.º 10091/2013, de 1 de agosto — cria os centros de com-
petências.

Portaria n.º 13/2013, de 11 de janeiro — classificação dos estabele-
cimentos prisionais em função do nível de segurança e grau de com-
plexidade de gestão.

Portaria n.º 286/2013, de 9 de setembro — estrutura orgânica, regime 
de funcionamento e competências dos órgãos e serviços dos estabele-
cimentos prisionais.

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho — artigos 6.º a 9.º (Modalidades de vínculo 
para o exercício de funções publicas); artigos 19.º a 24.º (Garantias de im-
parcialidade/acumulação de funções); artigos 71.º a 73.º e 76.º (Direitos, 
deveres e garantias do trabalhador e do empregador público); artigos 
108.º a 119.º (Horários de trabalho); artigos 126.º a 135.º (Férias/Faltas); 
artigos 176.º a 179.º (exercício do poder disciplinar); artigos 288.º a 
305.º (extinção do vínculo de emprego público);

Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho — estabelece o regime da 
administração financeira do Estado.

Decreto -Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro — estabelece o regime ju-
rídico dos códigos de classificação económica das receitas e das despesas 
públicas, bem como a estrutura das classificações orgânicas aplicáveis 
aos organismos que integram a administração central — (artigos 1.º a 6.º 
e Anexo II — Classificação Económica das Despesas Públicas — agru-
pamento 01).

Lei n.º 82 -B/2014, de 31 dezembro — Orçamento do Estado para 
2015 — (Capítulo III — Disposições relativas a trabalhadores do setor 
público, aquisição de serviços, proteção social e aposentação ou reforma).

Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro — estabelece os mecanismos das 
reduções remuneratórias temporárias e as condições da sua reversão.

Lei n.º 82 -E/2014, de 31 de dezembro — Lei da reforma do IRS 
(artigos 1.º, 2.º, 2.º -A, 13.º a 17.º e 59.º a 63.º).

Circular série A, n.º 1376, da DGO, de 18 de julho de 2014 — Instru-
ções para a preparação do Orçamento do Estado para 2015.

14.1.3 — Durante a realização da prova não será autorizada a utiliza-
ção de telemóveis, computadores portáteis ou qualquer outro aparelho 
eletrónico ou computorizado, nem de documentação anotada.

14.2 — Avaliação Curricular (AC) — será aplicada a candidatos que 
estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como a candidatos 
em situação de requalificação que, imediatamente antes, tenham desem-
penhado aquela atribuição, competência ou atividade.

14.2.1 — A Avaliação Curricular (AC) incidirá especialmente sobre 
as funções que os candidatos têm desempenhado, visando analisar a sua 
qualificação, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada e tipo de funções exercidas.

14.2.2 — Na Avaliação Curricular serão analisados os seguintes fa-
tores:

a) Habilitação Académica — será ponderada a habilitação detida 
pelo candidato;

b) Formação Profissional — apenas se considerará a formação profis-
sional respeitante às áreas de formação e aperfeiçoamento profissional 
relacionadas com as exigências e as competências necessárias aos postos 
de trabalho a preencher;

c) Experiência Profissional — será tido em conta o grau de adequação 
entre as funções/atividades já exercidas e a atividade caracterizadora do 
posto de trabalho a preencher, dependendo do maior ou menor contacto 
orgânico -funcional com as referidas áreas.

d) Avaliação de Desempenho — será ponderada a avaliação relativa 
ao último período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu 
ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar.

15 — Método de seleção facultativo — Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS)

15.1 — A Entrevista profissional de seleção (EPS), visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados, durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

15.2 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

16 — A valoração dos métodos anteriormente referidos será conver-
tida numa escala de 0 a 20 valores considerando -se a valoração até às 

centésimas, de acordo com a especificidade de cada método, através da 
aplicação das seguintes fórmulas finais:

OF = 0,70 PC + 0,30 EPS
OF = 0,70 AC + 0,30 EPS

em que:
OF = Ordenação Final
PC = Prova de conhecimentos
EPS= Entrevista profissional de seleção
AC = Avaliação Curricular

17 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, são facultados aos candidatos 
sempre que solicitados.

18 — Os métodos de seleção são aplicados pela ordem enunciada e 
têm caráter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que não com-
parecerem à sua realização ou que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores em qualquer deles.

19 — Em situação de igualdade de valoração aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria.

20 — Os candidatos são convocados para os métodos de seleção por 
uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

21 — Composição do júri:
Presidente: Edi Vieira Da Luz Gomes, Chefe da Divisão de Adminis-

tração de Pessoal e Processamento de Abonos;
Vogais efetivos:
Sílvia Cristina André Pereira, Técnica superior da DAPPA/DSRH, 

que substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos,
Lisbete Carina Santos Ribeiro, Técnica superior da DSRH/ DGRH.

Vogais suplentes:
Maria Teresa do Nascimento Costa, Técnica superior da DAPPA/

DSRH;
Sandra Isabel Roque Vida -Larga, Técnica superior da DSRH/DGRH.

22 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afi-
xada em local visível e público das instalações da DGRSP e disponi-
bilizada na página eletrónica (www.dgsp.mj.pt) sendo ainda publicado 
um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a 
sua publicitação

23 — Nos termos do disposto no artigo 40.º da Portaria, o presente 
procedimento permitirá a constituição de uma reserva de recrutamento 
interna para ocupação de idênticos postos de trabalho, válida pelo período 
de 18 meses após a homologação da lista de ordenação final.

24 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos comprova-
tivos dos requisitos a que se refere o n.º 7 do presente aviso, desde que 
o declarem sob compromisso de honra, no formulário de candidatura.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

6 de abril de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
208591869 

 Aviso n.º 5002/2015

Procedimento concursal comum para admissão ao curso de forma-
ção específico para ingresso na categoria de guarda da carreira 
de guarda prisional da Direção-Geral de Reinserção e Serviços 
Prisionais Referência 53/G/2014.
Nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83A -/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145A -/2011, de 
6 de abril, informam -se os candidatos ao procedimento concursal comum 
(Referência 53/G/2014), para o preenchimento de 400 (quatrocentas) 
vagas para admissão ao curso de formação específico para ingresso na 
categoria de guarda da carreira de guarda prisional, na modalidade de 
nomeação, conforme Aviso n.º 12656/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 219 de 12 de novembro de 2014, que as listas 
dos candidatos que o júri deliberou excluir do procedimento concursal, 
se encontram disponíveis na página eletrónica da Direção -Geral de 
Reinserção e Serviços Prisionais em (www.dgsp.mj.pt — Recursos 
Humanos — Recrutamento CGP) e em local visível e público nas instala-
ções desta Direção -Geral, na Av. da Liberdade n.º 9, 2.º andar em Lisboa.

21 de abril de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
208591909 
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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direção Regional da Economia do Alentejo

Édito n.º 143/2015

Processo EPU N.º 13529
Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria da 
Câmara Municipal de Moura e nesta Direção Regional, sita na Zona 
Industrial de Almeirim, 18; 7005-639 Évora, com o telefone 266750450, 
fax 266743530, e-mail dre.alentejo@dreal.min-economia.pt, todos os 
dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a 
contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição-Energia, SA — Direção de Rede e 
Clientes Sul, para o estabelecimento de Linha aérea a 30 kV (BJ30-06) 
SE Moura — SE Amareleja (1.º Troço) — Retificativo, com 133,06 me-
tros entre os apoios n.º 40 e 41 e substituição do apoio n.º 12, freguesias 
de Santo Agostinho e São João Batista, concelho de Moura, a que se 
refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquela 
Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

2015-03-30. — O Diretor de Serviços de Energia, António Martins.
308587738 

 Édito n.º 144/2015

Processo EPU N.º 13519
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria da 
Câmara Municipal de Odemira e nesta Direção Regional, sita na Zona 
Industrial de Almeirim, 18; 7005 -639 Évora, com o telefone 266750450, 
fax 266743530, e -mail dre.alentejo@dreal.min -economia.pt, todos os 
dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, 
a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição -Energia, SA — Direção de Rede 
e Clientes Sul, para o estabelecimento de Linha mista a 30 kV (BJ30-
-11 -03), com 68,88 metros de troço aéreo e 960,00 metros de troço 
subterrâneo, para Farol do Cabo Sardão — Retificativo (P39 -PTC), 
com origem no apoio n.º 38 da referida linha e término no posto de 
transformação de serviço particular PTC -ODM -527 -CB, freguesia de 
São Teotónio, concelho de Odemira, a que se refere o processo men-
cionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquela 
Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

2015 -03 -30. — O Diretor de Serviços de Energia, António Martins.
308588572 

 Édito n.º 145/2015

Processo EPU N.º 13539

Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do Re-
gulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela Portaria 
n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente nas Secretarias das Câmaras Mu-
nicipais de Mértola e de Alcoutim e nesta Direção Regional, sita na Zona 
Industrial de Almeirim, 18; 7005 -639 Évora, com o telefone 266750450, 
fax 266743530, e -mail dre.alentejo@dreal.min -economia.pt, todos os 
dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, 
a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição -Energia, SA — Direção de Rede e 
Clientes Sul, para o estabelecimento de Linha aérea de MT (Variante) a 
15(30) kV (BJ15 -23 -05 -04 -01 -03) Sedas/Zambujal — Terrugem Norte, 
com 2274.89 metros, origem no apoio n.º 17 da Linha de MT a 15 kV 
(BJ15 -23 -05 -04 -01) para Sedas/Zambujal e término no apoio n.º 15 da 
Linha de MT a 15 kV (FR15 -03 -26 -04 -04 -01) para Terrugem Norte, fre-
guesias de Espírito Santo e Alcoutim, concelhos de Mértola e Alcoutim, 
a que se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou nas Secretarias da-
quelas Câmaras Municipais, dentro do citado prazo.

2015 -03 -31. — O Diretor de Serviços de Energia, António Martins.
308587665 

 Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P.

Despacho (extrato) n.º 4678/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que na sequência do despacho do Exmo. Senhor 
Diretor Regional da Economia de Lisboa e Vale do Tejo, de 06 de feve-
reiro de 2015, foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade, 
de Isabel Maria Geraldes Sobreiro na categoria e carreira de Assistente 
Técnico, nos termos previstos no artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, tendo, na sequência disso, sido celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 06 de 
fevereiro de 2015.

A referida trabalhadora ocupará um posto de trabalho no mapa de 
pessoal do Instituto da Construção e do Imobiliário, IP, sendo mantida 
a mesma carreira e posição remuneratória detida na situação jurídico 
funcional do organismo de origem, na Direção Regional da Economia 
de Lisboa e Vale do Tejo, ou seja, na carreira e categoria de Assistente 
Técnico, entre a 6.ª e 7.ª posições remuneratórias da categoria e no nível 
remuneratório entre 11 e 12 da tabela remuneratória única.

21 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Fernando 
Oliveira Silva.

208592379 

 Despacho (extrato) n.º 4679/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que na sequência do despacho do Exmo. 
Senhor Diretor Regional da Economia de Lisboa e Vale do Tejo, de 30 
de janeiro de 2015, foi autorizada a consolidação definitiva da mobili-
dade, de Rui Jorge Almeida de Sá na categoria e carreira de Assistente 
Técnico, nos termos previstos no artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, tendo, na sequência disso, sido celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 30 de 
janeiro de 2015.

O referido trabalhador ocupará um posto de trabalho no mapa de 
pessoal do Instituto da Construção e do Imobiliário, IP, sendo mantida 
a mesma carreira e posição remuneratória detida na situação jurídico 
funcional do organismo de origem, na Direção Regional da Economia 
de Lisboa e Vale do Tejo, ou seja, na carreira e categoria de Assistente 
Técnico, entre a 4.ª e 5.ª posições remuneratórias da categoria e no nível 
remuneratório entre 9 e 10 da tabela remuneratória única.

21 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Fernando 
Oliveira Silva.

208592402 

 Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Despacho n.º 4680/2015
Considerando que os cargos de direção intermédia de 2.º grau são 

recrutados por procedimento concursal, nos termos dos artigos 20.º e 
21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, de entre trabalhadores em funções pú-
blicas contratados ou designados por tempo indeterminado, licenciados, 
dotados de competência técnica e aptidão para o exercício de funções 
de direção, coordenação e controlo, que reúnam quatro anos de experi-
ência profissional em funções, cargos, carreiras ou categorias para cujo 
exercício ou provimento seja exigível uma licenciatura;

Considerando que a licenciada Susana Subtil Castelo Branco Cardoso 
reúne todos os requisitos legais de provimento no cargo;

Considerando que foram cumpridas todas as formalidades legais 
inerentes ao procedimento concursal tendente ao provimento do cargo 
de Diretor do Departamento de Comunicação da Direção de Apoio à 
Venda do Instituto do Turismo de Portugal, I. P.;

Considerando que, ponderados os resultados do procedimento concur-
sal, face ao perfil revelado pela candidata e o exigido para o exercício do 
cargo a prover, o júri considerou que a candidata Susana Subtil Castelo 
Branco Cardoso, reúne as melhores condições para o exercício do cargo;

Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 21.º da Lei acima citada, 
foi designada, por despacho de 17 de abril de 2015 do Presidente do 
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Conselho Diretivo do Instituto do Turismo de Portugal, I. P., em comis-
são de serviço, pelo período de três anos, renovável por iguais períodos 
de tempo, no cargo de Diretor do Departamento de Comunicação a 
licenciada Susana Subtil Castelo Branco Cardoso, pertencente à car-
reira técnica superior do mapa de pessoal do Instituto do Turismo de 
Portugal, I. P.

22 de abril de 2015. — A Diretora -Coordenadora da Direção de Re-
cursos Humanos, Elsa Cristina Pinto Barbosa Gomes da Cruz Deus 
Vieira, por delegação de competências.

Nota curricular
I — Identificação:
Nome: Susana Subtil Castelo Branco Cardoso
Data de nascimento: 29 de maio de 1972

II — Formação Académica:
MBA pela Marymount University, Virginia, Estados Unidos da Amé-

rica (1996 — 1997);
Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas pelo Instituto 

Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (1990 -1995).

III — Experiência Profissional:
Desde 8 de setembro de 2014 — Diretora do Departamento de Co-

municação da Direção de Apoio à Venda do Turismo de Portugal, I. P.;
De 1 de maio a 7 de setembro de 2014 -Diretora do Departamento 

de Comunicação e Imagem da Direção de Apoio à Venda do Turismo 
de Portugal, I. P.;

De outubro 2012 a maio de 2014 — exerceu de funções de Técnica 
Superior no Departamento de Comunicação da Direção de Apoio à 
Venda do Turismo de Portugal, I. P.;

Entre agosto de 2007 e outubro de 2012 — exerceu funções de Técnica 
Superior no Departamento de Comunicação e Imagem da Direção de 
Promoção Turística do Turismo de Portugal, IP;

Entre janeiro de 2005 e julho de 2007 — exerceu funções de Téc-
nica Superior no Departamento de Promoção Turística do Instituto de 
Turismo de Portugal;

Entre julho de 2004 e dezembro de 2004 — exerceu funções de Téc-
nica Superior no departamento UCI — Comunicação Institucional do 
I.C.E. P. — Investimentos, Comércio e Turismo de Portugal;

Entre fevereiro de 2003 e julho de 2004 — exerceu funções de Técnica 
Superior no departamento Euro — Euro 2004 do I.C.E. P. — Investi-
mentos, Comércio e Turismo de Portugal;

Entre dezembro de 1998 e fevereiro de 2003 — exerceu funções de 
Técnica Superior no departamento UCI — Comunicação Institucional 
do I.C.E. P. — Investimentos, Comércio e Turismo de Portugal;

Entre julho e novembro de 2008 — exerceu funções de Gestora de 
Produto na Formedia.

Atividade Docente: Lecionou a cadeira de “Gestão e Construção da 
Marca” no IPAM — Instituto Português de Administração e Marketing.

IV — Formação Profissional Relevante:
Frequência de cerca de 13 ações de formação profissional contínua nos 

domínios do marketing digital, comunicação, gestão comportamental, 
contratação pública e informática;

Curso de Formação Pedagógica de Formadores.
208592184 

 Despacho n.º 4681/2015
Considerando que os cargos de direção intermédia de 2.º grau são 

recrutados por procedimento concursal, nos termos dos artigos 20.º e 
21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, de entre trabalhadores em funções pú-
blicas contratados ou designados por tempo indeterminado, licenciados, 
dotados de competência técnica e aptidão para o exercício de funções 
de direção, coordenação e controlo, que reúnam quatro anos de experi-
ência profissional em funções, cargos, carreiras ou categorias para cujo 
exercício ou provimento seja exigível uma licenciatura;

Considerando que a licenciada Maria João Toscano Silva reúne todos 
os requisitos legais de provimento no cargo;

Considerando que foram cumpridas todas as formalidades legais 
inerentes ao procedimento concursal tendente ao provimento do cargo de 
Diretor do Departamento de Produção e Promoção Regional da Direção 
de Apoio à Venda do Instituto do Turismo de Portugal, I. P.;

Considerando que, ponderados os resultados do procedimento concur-
sal, face ao perfil revelado pela candidata e o exigido para o exercício 
do cargo a prover, o júri considerou que a candidata Maria João Toscano 
Silva, reúne as melhores condições para o exercício do cargo;

Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 21.º da Lei acima citada, 
foi designada, por despacho de 17 de abril de 2015 do Presidente do 
Conselho Diretivo do Instituto do Turismo de Portugal, I. P., em comissão 
de serviço, pelo período de três anos, renovável por iguais períodos de 
tempo, no cargo de Diretor do Departamento de Produção e Promoção 
Regional a licenciada Maria João Toscano Silva, pertencente à car-
reira técnica superior do mapa de pessoal do Instituto do Turismo de 
Portugal, I. P.

22 de abril de 2015. — A Diretora -Coordenadora da Direção de Re-
cursos Humanos, Elsa Cristina Pinto Barbosa Gomes da Cruz Deus 
Vieira, por delegação de competências.

Nota curricular
I — Identificação:
Nome — Maria João Toscano Silva
Data de nascimento — 19 de setembro de 1958

II — Formação académica:
Licenciatura em Engenharia Agronómica — especialidade de Eco-

nomia Agrária e Sociologia Rural — Instituto Superior de Agronomia 
de Lisboa — 1983.

III — Experiência profissional:
Desde 8 de setembro de 2014 — Diretora do Departamento de Pro-

dução e Promoção Regional da Direção de Apoio à Venda do Turismo 
de Portugal, I. P.

De 1 de junho a 7 de setembro de 2014 — Diretora do Departamento 
de Operações da Direção de Apoio à Venda do Turismo de Portugal;

De 2012 a junho de 2014 — Técnica superior no Departamento de 
Operações da Direção de Apoio à Venda do Turismo de Portugal;

De 2007 a 2012 — Técnica superior no Departamento de Operações 
e Eventos da Direção de Promoção do Turismo de Portugal;

De 2003 a 2007 — Técnica superior na Direção de Promoção Turística 
do Instituto de Turismo de Portugal;

De 1998 a 2003 — Técnica superior na Direção de Apoio às Exporta-
ções do ICEP — Investimentos, Comercio e Turismo de Portugal;

De 1996 a 1998 — Técnica superior na Direção de Empresas do 
ICEP — Investimentos, Comercio e Turismo de Portugal;

De 1995 a 1996 — Técnica superior na Direção de Promoção Turística 
do ICEP — Investimentos, Comercio e Turismo de Portugal;

De 1991 a 1995 — Técnica superior na Direção de Ação Setorial do 
ICEP — Investimentos, Comercio e Turismo de Portugal;

De 1985 a 1990 — Docente da disciplina de Matemática do Ensino 
Secundário;

De 1983 a 1985 — Técnica superior do Departamento de Análise de 
Projetos do IGEF — Instituto de Gestão e Estruturação Fundiária.

IV — Formação Profissional Relevante:
Marketing Relacional, em 2008 — Outcome;
Conceção e Gestão de Projetos, em 2006 — INA;
Marketing de Serviços, em 2000 — COPRAI;
Marketing para Executivos, em 1993 — Instituto Superior de Gestão;
Policy Analysis of Agricultural Systems and Social Profitability 

Analysis of Agriculture, em 1984 — Instituto Gulbenkian da Ciencia;
Common Agriculture Policy in Portuguese Agriculture, em 1984 —

Instituto Gulbenkian da Ciência.
208592216 

 Despacho n.º 4682/2015
Considerando que os cargos de direção intermédia de 2.º grau são 

recrutados por procedimento concursal, nos termos dos artigos 20.º 
e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, de entre trabalhadores em funções 
públicas contratados ou designados por tempo indeterminado, licen-
ciados, dotados de competência técnica e aptidão para o exercício de 
funções de direção, coordenação e controlo, que reúnam quatro anos 
de experiência profissional em funções, cargos, carreiras ou catego-
rias para cujo exercício ou provimento seja exigível uma licenciatura;

Considerando que o licenciado Nuno Manuel Canal Madeira reúne 
todos os requisitos legais de provimento no cargo;

Considerando que foram cumpridas todas as formalidades legais 
inerentes ao procedimento concursal tendente ao provimento do cargo de 
Diretor do Departamento de Gestão de Equipas de Turismo da Direção 
de Apoio à Venda do Instituto do Turismo de Portugal, I. P.;

Considerando que, ponderados os resultados do procedimento concur-
sal, face ao perfil revelado pelo candidato e o exigido para o exercício 
do cargo a prover, o júri considerou que o candidato Nuno Manuel Canal 
Madeira, reúne as melhores condições para o exercício do cargo;
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Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 21.º da Lei acima citada, 
foi designado, por despacho de 17 de abril de 2015 do Presidente do 
Conselho Diretivo do Instituto do Turismo de Portugal, I. P., em comis-
são de serviço, pelo período de três anos, renovável por iguais períodos 
de tempo, no cargo de Diretor do Departamento de Gestão de Equipas 
de Turismo o licenciado Nuno Manuel Canal Madeira, pertencente à 
carreira técnica superior do mapa de pessoal do Instituto do Turismo 
de Portugal, I. P.

22 de abril de 2015. — A Diretora -Coordenadora da Direção de Re-
cursos Humanos, Elsa Cristina Pinto Barbosa Gomes da Cruz Deus 
Vieira, por delegação de competências.

Nota curricular
I — Identificação:
Nome — Nuno Manuel Canal Madeira
Data de nascimento — 22 de outubro de 1966

II — Formação académica:
Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas — Universidade 

da Beira Interior, 1992;
Mestrado em Gestão e Estratégia Industrial - ISEG, 2001.

III — Experiência profissional:
Desde 20 de Outubro de 2014 — Diretor do Departamento de Gestão 

de Equipas de Turismo da Direção de Apoio à Venda do Turismo de 
Portugal, I. P.;

De julho de 2011 a 19 de outubro de 2014 — Adjunto e Técnico 
Especialista na Secretaria de Estado do Turismo;

De 2005 a 2011 — Instituto de Turismo de Portugal, Coordenador e 
Técnico na área da Promoção Turística;

De 2004 a 2005 — Adjunto do Ministro do Turismo;
De 2003 a 2004 — Adjunto na Secretaria de Estado do Turismo;
De 1995 a 2003 — ICEP Portugal, Técnico e Coordenador nas Dire-

ções de Promoção Turística, Mercados e Informação;
De 1992 a 1995 — Consultor Económico;
Atividade docente desde 1999, tendo colaborado em diversos esta-

belecimentos.
208592265 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Aviso (extrato) n.º 5003/2015

Avaliação final do período experimental

Por despacho de 20 de abril de 2015, do Presidente do Conselho 
Diretivo da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., e nos termos do 
artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e dos artigos 49.º e 50.º do 
Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que Leocádia 
da Conceição Rosado dos Santos Silva, concluiu com sucesso o período 
experimental, com a avaliação final de 15,22 valores, na sequência 
da celebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com esta Agência, para o desempenho de funções da 
carreira/categoria de assistente técnico.

22 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208592873 

 Despacho n.º 4683/2015

Celebração de contrato de trabalho em funções
públicas por tempo indeterminado

Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
de procedimento concursal, foi celebrado um contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, entre a Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P., e o trabalhador Luís Filipe Marques Brandão, com 
efeitos a partir do dia 6 de abril de 2015, ficando o mesmo integrado 
na categoria/carreira de técnico superior, posicionado na 3.ª posição 

remuneratória e no nível remuneratório 19 da tabela remuneratória 
única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

22 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208592695 

 Despacho n.º 4684/2015

Consolidação da mobilidade interna
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
do meu despacho de 12 de fevereiro de 2015, e obtida a anuência do 
Presidente da CCDR Centro, se procedeu à consolidação da mobilidade 
interna, na categoria, no mapa de pessoal da Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P., do técnico superior António Pedro Baptista Mendes 
Pereira, ao abrigo do disposto no artigo 99.º do Anexo à referida Lei, 
tendo sido celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, ficando posicionado entre a 4.ª e a 5.ª posições remune-
ratórias e entre os níveis remuneratórios 23 e 27 da tabela remuneratória 
única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, com 
efeitos a partir de 12 de fevereiro de 2015.

22 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208592792 

 Despacho n.º 4685/2015

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado

Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência de 
procedimento concursal, foi celebrado um contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado, entre a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P., e a trabalhadora Cláudia Marisa Pinto Correia Rodrigues 
da Graça, com efeitos a partir do dia 1 de abril de 2015, ficando a mesma 
integrada na categoria/carreira de técnica superior, posicionada na 2.ª po-
sição remuneratória e no nível remuneratório 15 da tabela remuneratória 
única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

22 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208592662 

 Despacho n.º 4686/2015

Consolidação da mobilidade interna
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
do meu despacho de 12 de fevereiro de 2015, e obtida a anuência do 
Diretor Regional de Agricultura e Pescas do Algarve, se procedeu à 
consolidação da mobilidade interna, na categoria, no mapa de pessoal da 
Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., do técnico superior João Leonel 
Pires Costa, ao abrigo do disposto no artigo 99.º do Anexo à referida 
Lei, tendo sido celebrado contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, ficando posicionado na 5.ª posição remuneratória 
e no nível remuneratório 27 da tabela remuneratória única, aprovada 
pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, com efeitos a partir 
de 12 de fevereiro de 2015.

22 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208592979 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural

Despacho n.º 4687/2015
Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação dada 

pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, prevê, no seu artigo 20.º, que o 
recrutamento dos titulares dos cargos de direção intermédia de 1.º grau, 
seja efetuado por procedimento concursal, de entre trabalhadores em 
funções públicas, licenciados, dotados da competência técnica e aptidão 
para o exercício de funções de direção, coordenação, e controlo, com 
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seis anos de experiência profissional em funções, cargos, carreiras ou 
categorias para cujo exercício ou provimento seja legalmente exigível 
uma licenciatura;

Considerando que foi dado cumprimento ao estabelecido no ar-
tigo 21.º, da mesma lei;

Considerando que o licenciado António Manuel Campeã da Mota, 
candidato ao procedimento de seleção para provimento do cargo de 
Diretor de Serviços do Regadio, revelou possuir comprovada experiên-
cia profissional no exercício de funções dirigentes na área em apreço; 
formação profissional nas áreas de interesse para o lugar a prover; forte 
motivação e sentido de organização, capacidade de liderança e profundos 
conhecimentos das atribuições da DGADR;

Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 20.º e 21.º, da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, artigo 9.º do Decreto Regulamentar n.º 32/2012, de 
20 de março, e artigo 5.º da Portaria n.º 303/2012, de 4 de outubro, 
determino o seguinte:

1 — Nomear, em comissão de serviço, no cargo de diretor de serviços 
do Regadio, licenciado, técnico superior do mapa de pessoal da Direção-
-geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural cuja respetiva nota 
curricular se anexa ao presente despacho, dele fazendo parte integrante.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir desta data.
23 de abril de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro Teixeira.

Nota Curricular
Dados pessoais:
Nome: António Manuel Campeã da Mota
Naturalidade: Lisboa
Engenheiro Agrónomo
Cédula Profissional nº: 28016

Formação Académica/Profissional
Curso de Engenheiro Agrónomo do Instituto Superior de Agronomia, 

Universidade Técnica de Lisboa;
Curso de Drenagem e Conservação do Solo (D.G.H.E.A./I.S. A. 

/I.U.E. - Pós -Graduação do P.N.U.D. — Out./78 -Mai./79);
Curso de Research Methodology (I.U.T.A.D./Purdue University-

-Nov/83)
Curso de Appropriate Modernization and Management of Irrigation 

Systems (International Institute for Hydraulic and Environmental En-
gineering. Delft.Holanda.1994

Atividade profissional relevante:
2012 — Diretor de Serviços de Regadio
2007 — Diretor de Serviços de Hidráulica e Engenharia Agro -Rural 

(DGADR)
2001/06  -Diretor de Serviços de Gestão de Projetos e Obras (IHERA 

e IDRHa)
1997/2001 — Chefe da Divisão de Planeamento do Regadio (IHERA);
1996 — Missão Técnica a Moçambique, com a finalidade de estudar 

e propor as bases para a contratação do serviço de água entre os vários 
utilizadores, no âmbito do apoio à criação de instituições de gestão do 
perímetro irrigado do Chókwe;

1994 — Coordenador da equipa de infraestruturas do Projeto Hidro-
agrícola do Sotavento Algarvio(IEADR);

1993 — Coordenador Nacional do PEDAP para os programas de 
regadios tradicionais, pequenos regadios individuais e drenagem e con-
servação do solo;

1984 — Chefe de Projeto do Aproveitamento Hidroagrícola de 
Macedo de Cavaleiros (DGHEA);

1978/83 — Projeto de Desenvolvimento Rural Integrado de Trás-
-os -Montes: Identificação de pequenos e médios regadios em Trás -os-
-Montes. Localização de pequenas barragens de terra ou açudes;

1978 — Ingresso na DGHEA para o Projeto de Drenagem e Conser-
vação do Solo do Alentejo;

1977/78 — Estágio curricular na Estação Vitivinícola do Douro 
(Régua) da DRATM.

208593301 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 
do Ministro da Saúde

Despacho n.º 4688/2015
Considerando que a gripe é uma doença contagiosa em relação à qual 

podem ocorrer complicações.

Considerando que a vacina é recomendada para determinados grupos 
populacionais, nomeadamente para aqueles em maior risco de sofrerem 
complicações, com eventuais repercussões no excesso de mortalidade, 
e deve ser administrada anualmente às pessoas para as quais se reco-
menda.

Considerando que os vírus que causam a gripe podem apresentar 
variações que implicam alterações anuais na composição da vacina 
contra a doença.

Considerando que as pessoas com idade igual ou superior a 65 anos 
são as mais vulneráveis às complicações da doença.

Determino:
1 — A vacina contra a gripe sazonal é gratuita na época 2015/2016 

para pessoas com idade igual ou superior a 65 anos bem como outros 
grupos alvo prioritários definidos em orientação anual da Direção -Geral 
da Saúde.

2 — A SPMS — Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E.P.E. 
desenvolve os procedimentos para aquisição das respetivas vacinas, 
tendo em atenção indicações da Direção -Geral da Saúde sobre a taxa de 
cobertura vacinal desejável e as previsões de necessidades apresentadas 
pelas Administrações Regionais de Saúde, I.P.

3 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.
24 de abril de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro 

da Saúde, Fernando Serra Leal da Costa.
208598016 

 Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 4689/2015
Nos termos do disposto nos artigos 46.º a 48.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, e no uso das competências que me foram subdelegadas 
pelo Despacho n.º 4079 -A/2015, do Ministro da Saúde, de 9 de abril de 
2015, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 78, suplemento, 
de 22 abril de 2015, subdelego no conselho diretivo da Administra-
ção Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., o seguinte:

1 — A competência, com a faculdade de subdelegação, nos termos 
do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, para a prática de todos 
os atos subsequentes à abertura do procedimento de ajuste direto, ao 
abrigo do acordo -quadro celebrado pela SPMS — Serviços Partilhados 
do Ministério da Saúde, E. P. E., relativo à aquisição adicional de ser-
viços médicos para os Agrupamentos de Centros de Saúde da Região 
de Lisboa e Vale do Tejo, para o ano de 2015.

2 — O presente despacho produz os seus efeitos à data da sua as-
sinatura.

23 de abril de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira.

208592151 

 Secretaria-Geral

Despacho (extrato) n.º 4690/2015
Por despacho do Ministro da Saúde de 9 de abril de 2015, é concedida 

a medalha de serviços distintos do Ministério da Saúde, grau ‘ouro’, ao 
Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar.

21 de abril de 2015. — A Secretária -Geral, Sandra Cavaca.
208606156 

 Despacho (extrato) n.º 4691/2015
Por despacho do Ministro da Saúde de 6 de abril de 2015, é concedida 

a medalha de serviços distintos do Ministério da Saúde, grau ‘prata’, a:
António Machado Saraiva
Domingos da Silva Pereira
Eurico José Marques dos Reis
Maria Dulce da Silva Pinto
Maria Sofia Cobra Lince Núncio Soares
Mário Durval

Pelo despacho em epígrafe, é concedida a medalha de serviços dis-
tintos do Ministério da Saúde, grau ‘ouro’, a:

António Abel Garcia Meliço -Silvestre
Centro Hospitalar de Leiria
Delfim Pereira Neto Rodrigues
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Instituto de Apoio à Criança
João Carlos Leitão Ribeiro Santos
João José Correia Gomes Esteves
Jorge Soares
José Fragata
Luís Filipe da Conceição Pereira
Maria de Belém Roseira Martins Coelho Henriques de Pina
Maria Helena Cargaleiro Delgado Figueiredo Lopes
Rui Santos Ivo
Task Force para o surto da Doença dos Legionários em Vila Franca 

de Xira
21 de abril de 2015. — A Secretária -Geral, Sandra Cavaca.

208605565 

 Despacho (extrato) n.º 4692/2015
Por despacho do Ministro da Saúde de 16 de abril de 2015, é concedida 

a medalha de serviços distintos do Ministério da Saúde, grau ‘ouro’, ao 
Instituto Português Oncologia do Porto Francisco Gentil, EPE.

22 de abril de 2015. — A Secretária -Geral, Sandra Cavaca.
208606075 

 Despacho (extrato) n.º 4693/2015
Por despacho do Ministro da Saúde de 21 de abril de 2015, é con-

cedida a medalha de serviços distintos do Ministério da Saúde, grau 
‘ouro’, à NOVA Medical School — Faculdade de Ciências Médicas da 
Universidade Nova de Lisboa.

27 de abril de 2015. — A Secretária -Geral, Sandra Cavaca.
208605695 

 Despacho (extrato) n.º 4694/2015
Por despacho do Ministro da Saúde de 27 de abril de 2015, é concedida 

a medalha de serviços distintos do Ministério da Saúde, grau ‘prata’, 
à Fundação EDP.

28 de abril de 2015. — A Secretária -Geral, Sandra Cavaca.
208605979 

 Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 5004/2015

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho para a carreira de técnico superior

1 — Em conformidade com os artigos 30.º e 33.º ambos da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, por deliberação de 9 de abril de 
2015, do Conselho Diretivo da ACSS, I. P., se procede à abertura pelo 
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicitação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum para o 
preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria de téc-
nico superior, pertencente ao mapa de pessoal deste Instituto Público, 
a constituir na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para exercício de funções no Departamento 
de Gestão e Financiamento de Prestações de Saúde.

2 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação, na página eletrónica da ACSS, IP (www.acss.min -saude.pt), 
a partir da presente data e por extrato num jornal de expansão nacional, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data.

3 — Legislação aplicável:
Lei geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e 
Código do Procedimento Administrativo (CPA).

4 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem 
constituídas na ACSS, I. P. reservas de recrutamento. Mais se declara 
que na sequência de consulta prévia efetuada à Entidade Centralizada 
para Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), foi decla-
rada a inexistência de candidatos em reserva de recrutamento com o 
perfil adequado, visto não ter ainda decorrido qualquer procedimento 
concursal para este efeito.

5 — Nos termos e para os efeitos dos artigos 4.º e 7.º da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, foi demonstrada a inexistência de tra-

balhadores em situação de requalificação, através de declaração emitida 
pela Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas — INA.

6 — Âmbito do Recrutamento:
Através do Despacho n.º 4298/2014 -SEAP, de 4 de dezembro, do 

Secretário de Estado da Administração Pública, foi autorizada a abertura 
do procedimento concursal, com vista ao preenchimento de 1 posto de 
trabalho da carreira e categoria de técnico superior, destinado a traba-
lhadores com vínculo de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecido, a trabalhadores com vínculo de emprego 
publico a termo resolutivo e a trabalhadores sem relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida.

7 — O recrutamento dos candidatos que integram a lista unitária de 
ordenação final homologada deve observar as prioridades previstas no 
artigo 48.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

8 — Caracterização do posto de trabalho e perfil de competências:
Ref. 2015/D1) — 1 posto de trabalho da carreira de técnico superior 

para a área da Contratualização/Gestão do Acesso/Codificação Clínica 
(CID -9 -MC).

Caracterização do posto de trabalho:
Colaborar na proposta de modelo de financiamento das instituições 

prestadoras de cuidados de saúde;
Definir indicadores para elaboração do Contrato -Programa das ins-

tituições prestadoras de cuidados de saúde;
Acompanhar a execução do Contrato -Programa das instituições pres-

tadoras de cuidados de saúde no âmbito do SNS;
Desenvolver e implementar os Programas de Saúde Específicos para 

contratualização com as instituições prestadoras de cuidados de saúde;
Colaborar na elaboração da tabela de preços do Serviço Nacional 

de Saúde;
Colaborar no desenvolvimento de instrumentos de acompanhamento 

e monitorização da contratação de serviços com entidades privadas;
Executar projetos ligados ao programa Sistema Integrado de Gestão 

de Inscritos para Cirurgia e ao programa Consulta a tempo e Horas, 
com vista à promoção do pleno funcionamento destes programas e dos 
sistemas de informação que os suportam;

Garantir a qualidade da classificação de doentes segundo a Clas-
sificação Internacional de Doenças, 9.ª Revisão, Codificação Clínica 
(CID -9 -MC) e o sistema de classificação de doentes em Grupos de 
Diagnóstico Homogéneos (GDH);

Avaliar a qualidade dos dados dos hospitais referentes a episódios de 
internamento classificados em GDH;

Avaliar a conformidade da codificação dos processos clínicos com as 
regras de codificação em uso (CID -9 -MC) e com as da faturação;

Selecionar amostras de episódios a auditar, quer por amostragem 
aleatória, quer para auditorias temáticas, com base em indicadores 
predefinidos e com recurso ao programa informático Auditor.

Perfil de competências:
Experiência como gestor na área da saúde, preferencialmente em 

hospitais ou Administrações Regionais de Saúde;
Colaboração na implementação de programas de resolução de listas 

de espera;
Experiência em contratualização com instituições prestadoras de 

cuidados de saúde;
Conhecimento do modelo de financiamento com instituições pres-

tadoras de cuidados de saúde e do sistema de classificação de doentes 
em Grupos de Diagnóstico Homogéneos;

Possuir conhecimentos de Inglês falado e escrito;
Bons conhecimentos de informática na ótica do utilizador.

9 — Requisitos de Admissão:
9.1 — Requisitos gerais de admissão: poderão candidatar -se ao pre-

sente procedimento concursal os candidatos que reúnam, até à data de 
abertura os requisitos previstos no artigo 17.º da LTFP, designadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimentos das leis de vacinação obrigatória.

9.2 — Ser titular do nível habilitacional e área de formação académica 
de acordo com a referência a seguir indicada, sendo que inexiste a pos-
sibilidade de substituição do nível habilitacional exigido por formação 
ou experiência profissional:

Ref. 2015/D1 — Licenciatura em Sociologia, Economia, Gestão de 
Empresas, Matemática Aplicada ou em Estatística e Gestão da Infor-
mação.
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9.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria em refe-
rência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 
no mapa de pessoal da ACSS, IP, idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o referido procedimento.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o pre-

enchimento do formulário de candidatura aprovado pelo despacho 
(extrato) n.º 11321/2009, de 8 de maio, que se encontra disponível no 
site da ACSS, I. P., em www.acss.min -saude.pt, devendo os candidatos 
identificar no formulário o posto de trabalho pretendido através da 
inclusão do número de aviso e referência a que correspondente, sob 
pena de exclusão.

10.2 — Com a candidatura deverão ser entregues fotocópias legíveis 
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Fotocópia legível do documento comprovativo das habilitações 

literárias;
c) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Ci-

dadão.

10.3 — Tratando -se de trabalhadores com vínculo de emprego pú-
blico por tempo indeterminado previamente estabelecido, para além dos 
documentos mencionados no ponto anterior, terão igualmente de juntar 
cópias legíveis dos seguintes documentos:

a) Comprovativos da avaliação de desempenho relativa ao último perí-
odo, não superior a três anos, que o candidato cumpriu ou executou atribui-
ção, competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar;

b) Fotocópia dos certificados de formação frequentadas nos últimos 
5 anos, relacionadas com as atividades que caracterizam o posto de 
trabalho a que se candidatam;

c) Declaração, devidamente atualizada e autenticada, do serviço onde 
exerce funções, onde a identificação do vínculo de emprego público de 
que é titular, a categoria e a antiguidade na categoria e na carreira e a 
posição e nível remuneratório com a data de produção de efeitos e o 
correspondente montante pecuniário.

d) Declaração, devidamente atualizada e autenticada das principais 
atividades que vem desenvolvendo e desde que data.

10.4 — A candidatura deverá ser apresentada até ao termo do prazo 
referido no preâmbulo do presente aviso, pessoalmente na Avenida João 
Crisóstomo n.º 11, 1000 -177, Lisboa, ou através de correio registado 
com aviso de receção para a mesma morada.

10.5 — A formalização das candidaturas só poderá ser efetuada por 
estas vias, sob pena da sua não consideração. Não são aceites candida-
turas enviadas por correio eletrónico.

10.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10.7 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário por parte dos candidatos, é motivo 
de exclusão.

10.8 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

10.9 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

11 — Local de trabalho:
O trabalhador desenvolverá a sua atividade profissional nas instala-

ções da ACSS, IP, sitas na cidade de Lisboa, sem prejuízo do regime 
de mobilidade, encontrando -se em qualquer circunstância adstrito às 
deslocações inerentes ao exercício das funções para que é contratado 
ou indispensáveis à sua formação profissional.

12 — Métodos de Seleção:
12.1 — Os métodos de seleção a utilizar para a generalidade dos 

candidatos são os seguintes:
a) Prova de conhecimentos (30 %) — Prova escrita, de natureza teó-

rica com a duração de 1,30 h, realizada sem consulta, em data e local a 
comunicar oportunamente, versando sobre os seguintes temas:

Lei orgânica do Ministério da Saúde;
Lei orgânica da ACSS, I. P.;
Estatutos da ACSS, I. P.;
Lei de Bases da Saúde;
Lei da Gestão Hospitalar;
Enquadramento legal do financiamento, HH, Unidades Locais de 

Saúde (ULS) e Administração Regional de Saúde (ARS);
Metodologia de financiamento dos Hospitais EPE;
Modelos de financiamento baseados em atividade versus modelos 

de base capitacional;

Sistemas de classificação de doentes;
Os Grupos de Diagnóstico Homogéneos e a criação de indicadores 

de desempenho;
A importância dos SI no desempenho das instituições.

Bibliografia e Legislação:
Decreto -Lei n.º 124/2011, de 29 de dezembro;
Decreto -Lei n.º 35/2012, de 15 de fevereiro;
Portaria n.º 155/2012, de 22 de maio;
Lei n.º 48/90, de 24 de agosto;
Lei n.º 41/2007 de 24 de agosto;
Decreto -Lei n.º 28/2008 de 22 de fevereiro;
Decreto -Lei n.º 11/93 de 15 de janeiro;
Lei n.º 27/2002 de 8 de novembro;
Portaria n.º 132/2009;
DL 173/2003 de 1 de agosto;
Decreto -Lei n.º 298 de 22 de agosto;
Barros P, de Almeida Simões J. Portugal: Health system review. Health 

Systems in Transition, 2007; 9(5): 1—140;
Bentes M, Mateus MC, Estevens S, Valente MC, Veertres J. Towards a 

more comprehensive financing system for the portuguese NHS hospitais. 
12th Internacional PCS/E working process, Sydney, Australia, 1996;

Bentes M, Mateus MC, Gonsalves ML. DRGs in Portugal: a decade 
of experience. Lisbon, 1997;

Candoso F. Financiamento e Contratualização. Workshop Posicio-
nar o planeamento e controlo de gestão no Hospital. Centro Hospita-
lar de Coimbra (7 de maio de 2009). Coimbra, 2009 (disponível em 
www.acss.pt);

Figueras J, Robinson R, Jakubowski E (ed.). Purchasing to improve 
health systems performance. European Observatory on Health Systems 
and Policies. Open University Press, 2005;

Mossialos E, Dixon A, Figueras J, Kutzin J. Funding health care: op-
tions for Europe European. Observatory on Health Systems and Policies. 
Open University Press. Buckingham, 2002;

Nolte E, Knai C, Mckee M. Managing chronic conditions — Experience 
in eight countries. Observatory Studies Series N.º 15, Copenhagen 2008;

OMS. Relatório Mundial de Saúde — Cuidados de Saúde Primários, 
Agora Mais Que Nunca. Lisboa, 2008;

Thomson S, Foubister T, Mossialos E. Financing health care in the 
European Union — Challenges and policy responses. Observatory Stu-
dies Series n. 17. European Observatory on Health Systems and Policies. 
Copenhagen 2009.

b) Avaliação psicológica (40 %) — com o objetivo de avaliar, através 
de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características de persona-
lidade e competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um 
prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar.

12.2 — No caso dos candidatos abrangidos pelo n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP, os métodos de seleção a utilizar são os seguintes, desde que 
não afastem por escrito a aplicação destes métodos de seleção, passando 
nesse caso a aplicar -se os métodos previstos em 13.1:

a) Avaliação curricular (30 %) — com o objetivo de analisar a quali-
ficação dos candidatos, sendo ponderados os seguintes fatores:

Habilitações Académicas (HA);
Formação Profissional (FP);
Experiência Profissional nas atividades inerentes ao posto de trabalho 

a que se candidata (EP);
Avaliação de Desempenho nos termos da legislação aplicável (AD).

b) Entrevista de Avaliação de Competências (40 %) — visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função.

12.3 — Aos candidatos referidos em 13.1 e 13.2 será, ainda, aplicado 
o método de seleção facultativo entrevista profissional de seleção, com 
uma ponderação de 30 %. Este método visa avaliar de forma objetiva 
e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador e 
o entrevistado, nomeadamente, os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

12.4 — Classificação Final
A classificação final será obtida numa escala de 0 a 20 valores através 

da fórmula seguinte:
CF= 30 %PC + 40 %AP + 30 %EPS

sendo que:
CF — Classificação Final
PC — Prova de Conhecimentos
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AP — Avaliação Psicológica
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

ou
CF= 30 %AC + 40 %EAC + 30 %EPS

sendo que:
CF — Classificação Final
AC — Avaliação Curricular
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

12.5 — Ao abrigo do disposto no artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 18/2010, de 19 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 214/2012, 
de 28 de setembro, e Decreto -Lei n.º 134/2014, de 8 de setembro, os 
candidatos que tenham sido estagiários no âmbito do Programa de Está-
gios Profissionais na Administração Pública Central (PEPAC) na ACSS, 
IP, ou noutra instituição do Ministério da Saúde, tendo exercido funções 
durante o estágio com características funcionais semelhantes às do posto 
de trabalho a que se candidatam, e tenham concluído o estágio com uma 
avaliação igual ou superior a 14 valores, podem optar por escrito pela 
aplicação dos métodos de seleção referidos no ponto 13.2.

12.6 — Verificando -se um elevado número de candidatos admitidos 
(igual ou superior a 100) que torne impraticável a aplicação dos métodos 
de seleção identificados, a ACSS, IP aplicará os métodos de seleção de 
forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro.

12.7 — Nos termos do n.º 12 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, cada um dos métodos de seleção tem carácter elimina-
tório, pela ordem enunciada na lei, quanto aos obrigatórios e pela ordem 
constante na publicação, quanto aos facultativos.

13 — Motivos de exclusão
São, designadamente, motivos de exclusão do presente procedimento 

concursal a apresentação da candidatura fora do prazo e o incumprimento 
dos requisitos mencionados neste aviso, sem prejuízo dos demais motivos 
legal ou regulamentarmente previstos.

14 — Composição do júri
O júri terá a seguinte composição, sendo que o 1.º vogal efetivo 

substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos:
Presidente: Dr. Ricardo Mestre
1.º Vogal efetivo: Dra. Maria do Céu Madeira
2.º Vogal efetivo: Dra. Marta Marques
1.º Vogal Suplente: Dra. Luísa Prates
2.º Vogal Suplente: Dra. Maria Teresa Nunes

15 — Posicionamento remuneratório:
15.1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 38.º da LTFP, o posicionamento 

do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria 
é objeto de negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal.

15.2 — Em cumprimento do n.º 2 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro (LOE 2015), os candidatos detentores de vínculo de 
emprego público por tempo determinado, determinável ou indeterminado 
informam prévia e obrigatoriamente a entidade empregadora pública do 
posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente 
à remuneração que auferem.

15.3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 6 do artigo 38.º da LTFP, nos 
termos do n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(LOE 2015), a entidade empregadora pública não pode propor:

a) Uma posição remuneratória superior à auferida relativamente aos 
trabalhadores detentores de uma prévia relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado;

b) Uma posição remuneratória superior à segunda, no recrutamento 
de trabalhadores titulares de licenciatura ou grau académico superior 
para a carreira geral de técnico superior que:

i) Não se encontrem abrangidos pela alínea anterior; ou
ii) Se encontrem abrangidos pela alínea anterior auferindo por uma 

posição remuneratória inferior à segunda da referida carreira.

15.4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, a posição remuneratória de referência para o presente 
procedimento concursal é a 4.ª a que corresponde o nível remunera-
tório 23 da categoria de técnico superior da carreira geral de técnico 
superior prevista na tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, sendo a remuneração base máxima 
a propor no âmbito da negociação, durante o ano de 2015, de 1.613,42 € 
(mil seiscentos e treze euros e quarenta e dois cêntimos).

15.5 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e a 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 

grelha classificativa e o sistema de valoração final, são facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas, no prazo de três dias uteis contados 
da data de entrada por escrito do pedido.

16 — Forma e comunicação aos candidatos:
16.1 — Todas as notificações aos candidatos admitidos e excluídos, 

incluindo as necessárias para efeitos de audiência prévia e as convo-
catórias para a realização de qualquer método de seleção que exija a 
presença do candidato, são efetuadas por uma das formas previstas nas 
alíneas a) a d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro.

17 — Lista Unitária de ordenação final dos candidatos
17.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados é 

notificada nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, 
conjugado com o n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

17.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Conselho Diretivo da ACSS, IP, é publicada na 2.ª série do 
Diário da República, afixada em local visível e público das instalações 
das ACSS, IP e disponibilizada na respetiva página eletrónica, nos termos 
do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

22 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui San-
tos Ivo.

208593286 

 Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.

Aviso (extrato) n.º 5005/2015

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de 3 postos de trabalho da carreira Técnico de Diagnóstico e 
Terapêutica em regime contrato de trabalho em funções públi-
cas a termo resolutivo incerto, no âmbito do mapa de pessoal 
da Administração Regional de Saúde do Algarve, IP/Centro de 
Medicina Física e de Reabilitação do Sul.
1 — Nos termos do disposto nos artigos 30.º seguintes e 56.º e se-

guintes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, do Decreto -Lei n.º 564/99 de 
21 de dezembro e pela Portaria n.º 721/2000, de 5 de setembro, faz -se 
público que através do Despacho de Sua Exa o Secretário de Estado da 
Administração Pública, n.º 929/2015 -SEAP, de 20 de março de 2015, foi 
autorizada a abertura de procedimento concursal para preenchimento de 
novos postos de trabalho no mapa de pessoal da Administração Regional 
de Saúde do Algarve, IP, através de recrutamento externo e que por deli-
beração do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do 
Algarve, I. P. (ARSA, I. P.) de 1 de abril de 2015, se encontra aberto pelo 
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicitação do presente aviso 
no Diário da República, procedimento concursal comum de recrutamento 
para a constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo incerto, 
para o preenchimento de três postos de trabalho da carreira de Técnico 
de Diagnóstico e Terapêutica e categoria de Técnico de 2.ª Classe, para 
o exercício de funções correspondentes à área de Terapia Ocupacional.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, informa -se que foi efetuado ao INA, nos termos do disposto 
da Portaria n.º 48/2014 de 26 de fevereiro, o pedido de verificação da 
existência de trabalhadores em situação de requalificação, tendo este 
organismo informado, em 18 de novembro de 2014, da não existência 
de trabalhadores em situação de requalificação para indicar portadores 
do perfil pretendido por este organismo.

3 — O procedimento concursal destina  -se à ocupação de três postos 
de trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo incerto, pelo período de vigência do processo de 
reversão do Centro de Medicina Física e de Reabilitação do Sul para a 
gestão da Administração Regional de Saúde do Algarve, IP no âmbito 
dos Despachos n.º 15312 -C/2013, de Sua Exa. o Sr. Ministro da Saúde 
e n.º 15312 -D/2013 de Sua Ex.ª o Sr. Secretário de Estado da Saúde.

4 — Âmbito do recrutamento: Por Despacho de Sua Exa. o Secretário 
de Estado da Administração Pública, n.º 929/2015 -SEAP de 20 de março 
de 2015, após confirmação de existência de cabimento orçamental, foi 
autorizado o recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida.

5 — Local de trabalho: O trabalhador desenvolverá a sua atividade 
profissional nas instalações do Centro de Medicina Física e de Rea-
bilitação do Sul, sitas em Sitio das Almargens, 8150 -022 São Brás de 
Alportel, sem prejuízo do regime de mobilidade, encontrando -se em 
qualquer circunstância adstrito às deslocações inerentes ao exercício 
das funções para que é contratado ou indispensáveis à sua formação 
profissional.
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6 — As funções a desempenhar nos postos de trabalho a ocupar cor-
respondem ao grau 3 de complexidade funcional, nos termos da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

7 — O nível habilitacional exigido corresponde aos requisitos para 
o exercício de funções da profissão de Terapia Ocupacional, tais como 
descritos na alínea q) do n.º 1 do artigo 5.º e do artigo 6.º, ambos do 
Decreto  -Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro.

8 — Caracterização do posto de trabalho e atividades a cumprir: 
Conteúdo funcional cf. previsto no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 564/99, 
de 21 de dezembro. Avaliar, tratar e (re) habilitar indivíduos com dis-
função física, mental, de desenvolvimento, social e outras, utilizando 
técnicas terapêuticas integradas em atividades selecionadas consoante 
o objetivo pretendido e enquadradas na relação terapeuta/doente, com 
vista a proporcionar ao indivíduo o máximo de desempenho e autono-
mia/independência nas suas funções pessoais, sociais e profissionais, 
visando a (re)reintegração cívica.

Utilizar técnicas terapêuticas integradas em atividades selecionadas 
consoante o objetivo pretendido e enquadradas na relação terapeuta/
doente, recorrendo a estratégias adequadas com vista a tratamento e 
prevenção da incapacidade proporcionando ao indivíduo o máximo de 
desempenho e autonomia nas suas funções pessoais, sociais e profis-
sionais. Quando necessário, estudar, treinar e desenvolver as respetivas 
ajudas técnicas, de forma a contribuir para uma melhoria da autonomia 
e independência do indivíduo.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos especiais de admissão: Poderão candidatar -se ao 

presente procedimento concursal os candidatos que reúnam, até ao fim 
do prazo para apresentação da candidatura, os requisitos previstos no 
artigo 17.º da LTFP, designadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, por convenção internacional ou por lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

9.2 — É requisito especial de admissão a posse de Cédula Profissional, 
atualizada, emitida pela respetiva Ordem.

9.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados nas carreiras, sejam titulares das categorias 
em referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho no mapa de pessoal da ARSA, I. P., idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o referido procedimento.

9.4 — Critérios preferenciais: Experiência profissional mínima de 
1 ano em funções similares (preferencial) ao posto de trabalho que se 
pretende recrutar. Apetência pela área da reabilitação. Relacionamento 
interpessoal, trabalho em equipa, comunicação, flexibilidade e capaci-
dade de adaptação.

10 — Determinação do posicionamento remuneratório: A remuneração 
a atribuir é a prevista na Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, 
aplicável por força do disposto na Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro, 
com as limitações impostas pela Lei do Orçamento do Estado, sendo 
correspondente à 1.ª posição remuneratória da carreira a que corresponde 
o nível remuneratório quinze da tabela única, que é de € 1.201,48 (mil 
duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos).

11 — Métodos de seleção
11.1 — O método de seleção aplicável é a avaliação curricular com-

plementada com entrevista profissional de seleção, de acordo com o 
disposto no artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro, e 
no artigo 2.º da Portaria n.º 721/2000, de 5 de setembro, em conjugação 
com o artigo 21.º da Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, diploma que aprova 
o Orçamento de Estado para 2010.

A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais do can-
didato na área para que o concurso é aberto, com base na análise do 
respetivo currículo profissional.

A entrevista profissional de seleção visa avaliar, numa relação inter-
pessoal e de forma objetiva e sistemática, as aptidões profissionais e 
pessoais dos candidatos.

11.2 — Nos termos do artigo 2.º da Portaria n.º 721/2000, de 5 de 
setembro, o método de seleção a utilizar será o de avaliação curricular, 
complementada com entrevista profissional de seleção, sendo os can-
didatos ordenados de acordo com a seguinte fórmula:

CF = (3AC+E)/4
sendo:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
E = entrevista.

11.3 — Consideram -se não aprovados os candidatos que obtenham 
classificação inferior a 10 valores, como tal se considerando por arre-
dondamento a classificação inferior a 9.5 valores.

11.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricu-
lar bem como da entrevista profissional de seleção, constam de ata de 
reunião do júri do concurso, que será facultada aos candidatos sempre 
que solicitada.

11.5 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista 
de classificação final, serão publicitadas nos termos dos artigos 51.º, 52.º, 
60.º e 62.º do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro.

12 — Quotas de Emprego: Dar -se -á cumprimento ao previsto no n.º 3 
do artigo 3.º do Decreto  -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, ou seja, o 
candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, 
devendo para tal declarar no requerimento de admissão, sob compro-
misso de honra, o respetivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, 
sendo dispensada a apresentação imediata do documento comprovativo.

13 — O júri terá a seguinte composição, sendo que o 1.º vogal efetivo 
substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos:

Presidente: Ana Paula Serrão Martins, Técnico de Diagnóstico e 
Terapêutica da área de Terapia Ocupacional da Administração Regional 
de Saúde do Algarve, IP;

1.º Vogal Efetivo: Ana Patrícia Ricardo Begedas, Técnico de Diag-
nóstico e Terapêutica da área de Terapia Ocupacional da Administração 
Regional de Saúde do Algarve, IP;

2.º Vogal Efetivo: Paulo Jorge Santana Ferreira, Técnico de Diag-
nóstico e Terapêutica da área de Terapia Ocupacional da Administração 
Regional de Saúde do Algarve, IP;

1.º Vogal Suplente: Adriana Maria Pinto Saraiva Torres, Técnico de 
Diagnóstico e Terapêutica da área de Terapia Ocupacional da Adminis-
tração Regional de Saúde do Algarve, IP;

2.º Vogal Suplente: Maria Helena Martinho Cunha Feio Fonseca, 
Técnico de Diagnóstico e Terapêutica da área de Terapia Ocupacional 
da Administração Regional de Saúde do Algarve, IP.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — Formalização das candidaturas: a candidatura é apresentada 

obrigatoriamente em suporte de papel, através do formulário de candi-
datura ao procedimento concursal, nos termos do artigo 27.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, disponível na página www.arsalgarve.
min -saude.pt, até à data limite fixada no procedimento, e contém, obri-
gatoriamente, entre outros, os seguintes elementos:

a) Três exemplares do Curriculum Vitae, atualizados, datados e assina-
dos, dos quais devem constar, designadamente, as habilitações literárias, 
as funções que exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos 
respetivos períodos de duração e atividades relevantes, assim como a 
formação profissional realizada, com indicação das ações de formação 
finalizadas (cursos, estágios, encontros, etc, indicando a respetiva du-
ração e datas de realização);

b) Fotocópia legível do Certificado de Habilitações Académicas;
c) Fotocópia legível da Cédula Profissional;
d) Fotocópias legíveis dos Certificados comprovativos da formação 

profissional;
e) Fotocópia simples do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Cidadão;

e, no caso de trabalhador com relação jurídica de emprego público pre-
viamente constituída ou colocado em situação de mobilidade especial,

f) Declaração autenticada emitida pelo serviço ou organismo de ori-
gem, com data posterior à do presente aviso de abertura, da qual conste, 
inequivocamente:

A identificação da carreira e da categoria de que o candidato seja titular;
A identificação da relação jurídica de emprego público previamente 

estabelecida;
As atividades que executa;
A menção quantitativa e qualitativa da avaliação do desempenho dos 

anos 2011, 2012 e 2013 ou, sendo o caso, indicação dos motivos de não 
avaliação em um ou mais anos.

15 — Motivos de Exclusão:
São, designadamente, motivos de exclusão do presente procedimento 

concursal a apresentação da candidatura fora do prazo e o incumprimento 
dos requisitos mencionados neste aviso, sem prejuízo dos demais motivos 
legais ou regulamentarmente previstos.

15.1 — Tratando -se de trabalhadores com vínculo de emprego pú-
blico por tempo indeterminado previamente estabelecido, para além dos 
documentos mencionados no ponto anterior, terão igualmente de juntar 
fotocópias legíveis dos seguintes documentos:

a) Comprovativos da avaliação de desempenho relativa ao último 
período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou exe-



Diário da República, 2.ª série — N.º 88 — 7 de maio de 2015  11193

cutou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar;

b) Certificados de formação frequentadas nos últimos 5 anos, rela-
cionadas com as atividades que caracterizam o posto de trabalho a que 
se candidata;

c) Declaração devidamente atualizada e autenticada do serviço onde 
exerce funções, onde conste a identificação do vínculo de emprego 
público de que é titular, a categoria e a antiguidade na categoria e na 
carreira e a posição e nível remuneratório, com a data de produção de 
efeitos e o correspondente montante pecuniário;

d) Declaração devidamente atualizada e autenticada das principais 
atividades que vem desenvolvendo e desde que data.

Local de entrega das candidaturas: As candidaturas poderão ser en-
tregues apenas por uma de duas formas, a saber:

a) Pessoalmente (entre as 09:00 e as 17:30 horas), nas instalações da 
Administração Regional de Saúde do Algarve, IP, sitas EN 125, Sitio 
das Figuras, Lote 1 — 2.º Andar, 8005 -145 Faro;

b) Por correio registado, com aviso de receção, para a supracitada 
morada.

16 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 

nos termos da Lei.
18 — Nos termos do artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de 

dezembro, os critérios de apreciação e de ponderação dos métodos de 
seleção, bem como o sistema de classificação final dos candidatos, in-
cluindo a respetiva fórmula classificativa, constam das atas das reuniões 
do júri do procedimento, as quais serão facultadas aos candidatos, no 
prazo de três dias úteis, sempre que solicitadas.

19 — Publicitação: A publicitação dos resultados obtidos na avaliação 
curricular é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público nas instalações da Administração Regional de 
Saúde do Algarve, IP, bem como na página eletrónica www.arsalgarve.
min -saude.pt.

20 — Os candidatos admitidos serão convocados, por carta registada, 
através de notificação do dia, hora e local para realização dos métodos 
de seleção, nos termos do artigo 53.º do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 
de dezembro.

21 — Candidatos aprovados: Os candidatos aprovados em cada mé-
todo serão notificados através de ofício registado, com aviso de receção, 
para a realização do método de avaliação seguinte.

22 — Candidatos excluídos: Os candidatos excluídos serão notifica-
dos, através de ofício registado, com aviso de receção, para a realização 
da audiência dos interessados, conforme previsto no Código do Proce-
dimento Administrativo.

23 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homolo-
gação do Presidente do Conselho Diretivo da Administração Regional de 
Saúde do Algarve, IP, é afixada em local visível e público das instalações 
da Administração Regional de Saúde do Algarve, IP e disponibilizada na 
página eletrónica www.arsalgarve.min -saude.pt, sendo ainda publicado 
um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a 
sua publicitação, nos termos do artigo 60.º e seguintes do Decreto -Lei 
n.º 564/99 de 21 de dezembro.

24 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 273/2000, publicado no 
Diário da República n.º 77, 2.ª série, de 31 de março de 2000, faz -se 
constar a seguinte menção:

«Enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

25 — Nos termos do artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de 
dezembro, o presente aviso será publicitado nos seguintes locais e datas:

a) Na 2.ª série do Diário da República, por publicação integral;
b) Na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) até ao primeiro 

dia útil seguinte ao da publicação no Diário da República;
c) Na página eletrónica www.arsalgarve.min -saude.pt a partir da data 

referida na alínea anterior;
d) Em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo de três 

dias úteis contados a partir da data referida na alínea a) do presente 
número.

26 — Em tudo o que não se encontre expressamente previsto no 
presente aviso, o procedimento concursal reger  -se  -á pelas disposições 
constantes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, pelo Decreto -Lei n.º 564/99, 21 de dezembro e pela Portaria 
n.º 721/2000, de 5 de setembro.

2 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde do Algarve, I. P., João Moura Reis.

208592298 

 Declaração de retificação n.º 339/2015
Por ter saído com inexatidão o aviso (extrato) n.º 4271/2015, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 21 de abril 
de 2015, deste modo se procede à retificação, na medida em que 
onde se lê:

«3 — O procedimento concursal destina  -se à ocupação de três 
postos de trabalho [...]»

deve ler -se:

«3 — O procedimento concursal destina  -se à ocupação de onze 
postos de trabalho [...]»

onde se lê:
«8 — Caraterização do posto de trabalho e atividades a cumprir: 

O conteúdo funcional é o constante do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 248/2009, de 22 de setembro (Regime da Carreira Especial de 
Enfermagem), para a categoria de enfermeiro.

Avaliar regularmente a evolução clínica, de modo a decidir 
da continuidade, da alteração ou da interrupção do tratamento, 
assim como o prognóstico clínico e a reinserção no meio social 
do utente. [...]»

deve ler -se:
«8 — Caracterização do posto de trabalho e atividades a cumprir: 

O conteúdo funcional é o constante do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 248/2009, de 22 de setembro (Regime da Carreira Especial de 
Enfermagem), para a categoria de enfermeiro.

Prestar cuidados de enfermagem individualizados, assumindo 
as melhores práticas de execução e estabelecendo prioridades, de 
acordo com as suas áreas de responsabilidade, de modo a assegurar 
a qualidade e os padrões de desempenho definidos para o serviço, 
assegurando o equilíbrio homeostático do doente e garantindo a sua 
satisfação.

Executar os cuidados de enfermagem planeados, favorecendo 
um clima de confiança que suscite a implicação do doente (famí-
lia e cuidadores) nos cuidados de enfermagem e integrando um 
processo educativo que promova o auto cuidado. Fazer o registo 
da informação relativa às intervenções realizadas ao doente e 
família/cuidadores, a assegurando a sua permanente atualização 
e qualidade de modo a permitir a continuidade dos cuidados. Ad-
ministrar a terapêutica prescrita por forma a garantir a segurança 
e evolução clínica do doente. Assegurar -se do registo dos consu-
míveis e medicamentos administrados, a cada doente, de forma 
a garantir a rentabilidade do CMR. Orientar e ensinar o doente e 
cuidadores na toma da medicação, os seus efeitos adversos, em 
SOS e emergência.»

e onde se lê:
«15.1 — Formalização das candidaturas: [...]
A menção quantitativa e qualitativa da avaliação do desempenho 

dos anos 2011, 2012 e 2013 ou, sendo o caso, indicação dos motivos 
de não avaliação em um ou mais anos.»

deve ler -se:
«15.1 — Formalização das candidaturas: [...]
A menção qualitativa da avaliação do desempenho dos anos 2011, 

2012 e 2013 ou, sendo o caso, indicação dos motivos de não avaliação 
em um ou mais anos.»

22 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde do Algarve, I. P., João Moura Reis.

208591544 

 Declaração de retificação n.º 340/2015
Por ter saído com inexatidão o aviso (extrato) n.º 4339/2015, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 78, de 22 de abril de 2015, deste 
modo se procede à retificação, na medida em que onde se lê:

«10.2 — Requisitos específicos de admissão — Licenciatura em 
Psicologia.»

deve ler -se:
«10.2 — Requisitos específicos de admissão — Licenciatura em 

Psicologia e ser Membro Efetivo da Ordem dos Psicólogos Portu-
gueses.»
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e onde se lê:
«17.1 — [...]
c) Fotocópias legíveis dos Certificados comprovativos da formação 

profissional;
[...]»

deve ler -se:
«17.1 — [...]
c) Fotocópias legíveis dos Certificados comprovativos da formação 

profissional e da Cédula de Membro Efetivo da Ordem dos Psicólogos 
Portugueses;

[...]»
22 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Ad-

ministração Regional de Saúde do Algarve, I. P., João Moura Reis.
208591488 

 Declaração de retificação n.º 341/2015
Por ter saído com inexatidão o aviso (extrato) n.º 4272/2015, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 21 de abril 
de 2015, deste modo se procede à retificação, na medida em que 
onde se lê:

«8 — Caraterização do posto de trabalho e atividades a cumprir: 
Exercício de funções conforme o descrito no artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 177/2009 de 4 de agosto, para a carreira especial médica, na 
área de Medicina Física e de Reabilitação. Administrar a terapêutica 
prescrita por forma a garantir a segurança e evolução clínica do 
doente. Assegurar -se do registo dos consumíveis e medicamentos 
administrados, a cada doente, de forma a garantir a rentabilidade do 
CMR. Orientar e ensinar o doente e cuidadores na toma da medicação, 
os seus efeitos adversos, em SOS e emergência. Realizar consultas 
e avaliações clínicas, necessárias ao diagnóstico das condições de 
saúde dos doentes, de modo a prestar os cuidados de saúde mais 
adequados. Determinar os exames complementares de diagnóstico, 
de modo a assegurar a correta avaliação das situações e a adoção da 
terapêutica. Prescrever os medicamentos e exames complementares 
de diagnóstico mais adequados aos sinais e sintomas apresentados. 
Promover a educação para a saúde, informando sobre temas importan-
tes, como fatores de risco (cardiovascular, etc.), formas de prevenção 
(estilo de vida, cuidados com a alimentação), planeamento familiar, 
vacinação, etc.»

deve ler -se:
«8 — Caraterização do posto de trabalho e atividades a cumprir: 

Exercício de funções conforme o descrito no artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 177/2009 de 4 de agosto, para a carreira especial médica, 
na área de Medicina Física e de Reabilitação. Realizar consultas 
e avaliações clínicas, necessárias ao diagnóstico das condições de 
saúde dos doentes, de modo a prestar os cuidados de saúde mais 
adequados. Determinar os exames complementares de diagnóstico, 
de modo a assegurar a correta avaliação das situações e a adoção da 
terapêutica. Prescrever os medicamentos e exames complementares 
de diagnóstico mais adequados aos sinais e sintomas apresentados. 
Promover a educação para a saúde, informando sobre temas importan-
tes, como fatores de risco (cardiovascular, etc.), formas de prevenção 
(estilo de vida, cuidados com a alimentação), planeamento familiar, 
vacinação, etc.»
22 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Admi-

nistração Regional de Saúde do Algarve, I. P., João Moura Reis.
208591593 

 Centro Hospitalar do Oeste

Aviso n.º 5006/2015
Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 

torna -se público que cessou funções, a seu pedido, por denúncia do 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado a 
Assistente Hospitalar de Medicina Interna, Dra. Selma Cristina Saviete 
Costa Fernandes, com efeitos a 16 de março de 2015.

24 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Carlos Manuel Ferreira de Sá.

208595587 

 Deliberação (extrato) n.º 734/2015
Por deliberação de 25.02.2015 do Conselho de Administração do 

Hospital Dr. Francisco Zagalo, foi autorizada a acumulação de funções 
em atividade privada na Clínica de Hemodiálise — Fresenius Medical 
Care em Sta. Maria da Feira, de 10 horas semanais, à enfermeira do 
mapa de pessoal deste Hospital Silvina de Fátima Ferreira Gaspar 
da Silva.

24.04.2015. — O Presidente do Conselho de Administração, Luís Vaz.
208594047 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.º 4695/2015
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 41.º da Lei n.º 62/2007, de 

10 de setembro (regime jurídico das instituições de ensino superior) e 
no n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 56/2015, de 20 de abril:

Determino:
O Instituto Superior de Ciências Educativas do Douro é autorizado 

a ministrar os seus ciclos de estudos conducentes à atribuição de graus 
académicos nas instalações de que dispõe na Avenida José Júlio, n.º 60, 
em Penafiel, para um número máximo de alunos em simultâneo de 214.

22 de abril de 2015. — O Diretor -Geral do Ensino Superior, Prof. Dou-
tor João Queiroz.

208593148 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas Alcaides de Faria, Barcelos

Declaração de retificação n.º 342/2015
Por ter saído com inexatidão o despacho n.º 2240/2015, de 4 de março, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 44, de 4 de março, 
retifica-se que onde se lê «Técnica Superior, Maria Fernanda Correia 
Vidal» deve ler-se «Assistentes operacionais da Escola Secundária 
Alcaides de Faria, Barcelos».

22 de abril de 2015. — O Diretor, Manuel David Macedo Lourenço.
208587592 

 Agrupamento de Escolas de Anadia

Anúncio n.º 84/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, conjugado com a alínea d) do ar-
tigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho de 2014, faz-se pública a 
lista nominativa do pessoal docente que cessou funções por motivo de 
aposentação no período de 1 de janeiro a 31 de março de 2015. 

 Hospital Dr. Francisco Zagalo

Aviso (extrato) n.º 5007/2015
Dá-se público conhecimento que em 07.01.2015 o Conselho 

de Administração do Hospital Dr. Francisco Zagalo — Ovar, to-
mou conhecimento da transição para o regime de trabalho a que 
correspondem 40 horas semanais aos assistentes graduados de 
ortopedia:

António Carlos Pereira de Almeida, com efeitos a 01.03.2015
Eurico Manuel Pinto de Oliveira, com efeitos a 01.04.2015
E à assistente graduada de pediatria:
Marília Armanda Oliveira Santos, com efeitos a 01.04.2015
Os mesmos transitam em forma automática por ser direito que lhes 

assiste.
24.04.2015. — O Presidente do Conselho de Administração, Luís Vaz.

208594241 
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Nome Carreira Categoria
Posição

Remuneratória
Nível

Remuneratório
Data efeito

Egberto Seabra Monteiro . . . . . . . . . . . . . Professor  . . . . . . . Professor do Quadro de Agrupamento. . . . 8/299 28-02-2015

 24-04-2015. — O Diretor, António Elói Cristina Gomes.
208593472 

 Agrupamento de Escolas Escalada, Pampilhosa da Serra

Despacho n.º 4696/2015
Nos termos do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho e dos n.º 1 e 2 do artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, designo para 

o exercício de funções de Encarregado Operacional, a Assistente Operacional Sónia Marisa Lopes Simão Duarte, até 31 de dezembro de 2015.
1 de janeiro de 2015. — O Diretor, Ricardo Miguel Correia Leitão Ferreira da Silva.

208587965 

 Agrupamento de Escolas de Fafe

Aviso n.º 5008/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se pública a lista nominativa do pessoal 

docente que ingressou no Quadro da Zona Pedagógica, e em conformidade com o previsto no Decreto -Lei n.º 60/2014, de 22 de abril, com efeitos 
a 01 de setembro de 2014. 

Nome Carreira Categoria Escalão /
índice Grupo de docência

Carmen Fátima Gonçalves Pires  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Docente PQZP 167 910 Educação Especial 1.
Jorge Filipe Guedes Simões Ramos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Docente PQZP 167 620 Educação Física.

 23 de abril de 2015. — A Diretora, Maria Natália Carvalho Correia.
208591739 

 Aviso n.º 5009/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se pública a lista nominativa 
do pessoal docente que ingressou no Quadro da Zona Pedagógica, e 
em conformidade com o previsto no Decreto -Lei n.º 7/2013, de 17 de 
janeiro, com efeitos a 01 de setembro de 2013. 

Nome Carreira Categoria Escalão 
/índice Grupo de docência

Cristina Maria Marinho 
Coutinho.

Docente PQZP 167 910 Educação 
Especial 1.

 23 de abril de 2015. — A Diretora, Maria Natália Carvalho Correia.
208591317 

 Escola Secundária Fonseca Benevides, Lisboa

Aviso n.º 5010/2015
Nos termos do disposto no artigo 132.º do Decreto -Lei n.º 41/2012 

de 21/2 que alterou o ECD, torna -se público que se encontra afixada 
no placard da sala dos professores desta escola, a lista de antiguidade 
do pessoal docente, reportada a 31 de agosto de 2014. Os docentes 
dispõem de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República para apresentarem reclamação ao dirigente 
máximo do serviço.

24 de abril de 2015. — O Diretor, João Pedro de Castro Santos.
208594477 

 Agrupamento de Escolas da Lousã

Despacho n.º 4697/2015
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 2.º da Portaria n.º 759/2009, 

de 16 de julho, delego:
a) No Subdiretor do Agrupamento, José Manuel Duarte Marques, a 

competência para avaliar os Técnicos Superiores a exercer funções de 

Psicólogos, os Assistentes Operacionais da Escola Secundária c/ 3.º Ciclo 
da Lousã e o Coordenador Técnico.

b) Na Adjunta, Ana Maria Barreto Rosário, a competência para avaliar 
os Assistentes Operacionais, vinculados ao Ministério da Educação e 
Ciência, a exercer funções na Escola Básica n.º 1 da Lousã.

c) Na Adjunta, Maria Otília Pedrosa Fernandes, a competência para 
avaliar os Assistentes Operacionais, vinculados ao Ministério da Educa-
ção e Ciência, a exercer funções na Escola Básica n.º 2 da Lousã e a As-
sistente Técnica que não exerce funções nos serviços administrativos.

d) No Coordenador Técnico, António Maria Vigário, a competência 
para avaliar os Assistentes Técnicos.

e) Na Coordenadora de Estabelecimento, Mercês de Fátima Gomes 
Jardim Fernandes, a competência para avaliar os Assistentes Operacio-
nais, vinculados à Câmara Municipal da Lousã, a exercer funções na 
Escola Básica n.º 1 da Lousã.

f) No Coordenador de Estabelecimento, Paulo João Alves Bento Dias, a 
competência para avaliar os Assistentes Operacionais, vinculados à Câmara 
Municipal da Lousã, a exercer funções na Escola Básica n.º 2 da Lousã.

g) Na Coordenadora de Estabelecimento, Susana Raquel Monteiro Lucas 
Oliveira Martins, a competência para avaliar todos os Assistentes Operacio-
nais a exercer funções na Escola Básica com Jardim de Infância de Santa Rita.

h) Na Coordenadora de Estabelecimento, Ana Cristina da Silva Mo-
rais, a competência para avaliar todos os Assistentes Operacionais a 
exercer funções na Escola Básica de Casal de Santo António.

i) Na Coordenadora de Estabelecimento, Regina Maria Mendes Abran-
tes Maia, a competência para avaliar todos os Assistentes Operacionais 
a exercer funções no Jardim de Infância do Freixo.

j) Na Coordenadora de Estabelecimento, Isabel Maria Santos Costa, 
a competência para avaliar todos os Assistentes Operacionais a exercer 
funções no Jardim de Infância de Serpins.

k) Na Coordenadora de Estabelecimento, Maria da Conceição Simão 
Gonçalves Duarte, a competência para avaliar todos os Assistentes Ope-
racionais a exercer funções no Jardim de Infância da Lousã.

l) Na Coordenadora de Estabelecimento, Olga Maria Mendes Dinis 
Quaresma, a competência para avaliar todos os Assistentes Operacionais 
a exercer funções no Jardim de Infância de Fontaínhas.

O presente despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 2015, ficando 
ratificados todos os atos, desde essa data, no âmbito dos poderes ora 
delegados.

24 de abril de 2015. — A Diretora, Maria Adelina Lebre Palhota.
208595919 
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 Agrupamento de Escolas de Mirandela

Aviso n.º 5011/2015

Lista de pessoal cujo vínculo de emprego público caducou em 2013

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 20 junho, torna-se pública a lista nominativa do pessoal, 
deste Agrupamento de Escolas, cujo vínculo de emprego público caducou no período de 01 de janeiro de 2013 a 31 de dezembro de 2013. 

Nome Grupo Data da cessação Motivo

Albano Augusto Veiga Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 01.09.2013 Aposentação.
Virgílio António Barbosa Tavares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 01.08.2013 Aposentação.
Maria Odete Costa Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 01.10.2013 Aposentação.
Ermelinda Vasco Guimarães  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 01.10.2013 Aposentação.
Manuel Ferreira Macedo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 01.08.2013 Aposentação.
Maria Luísa Ferreira da Silva Moreno. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 11.10.2013 Morte.
Roger Nascimento Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 01.08.2013 Aposentação.
António Lopes Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260 01.09.2013 Aposentação.
Ana Cristina Nave Cruz Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 01.07.2013 Aposentação.
Maria da Conceição Mota Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 01.05.2013 Aposentação.
Maria da Conceição Pereira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 01.11.2013 Aposentação.
Maria de Fátima Santos Moreira Carvalho M. Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 01.10.2013 Aposentação.
Maria da Natividade Sá Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 01.03.2013 Aposentação.

 30 de janeiro de 2015. — O Diretor, Vítor José Esteves.
208592905 

 Aviso n.º 5012/2015

Lista de pessoal cujo vínculo de emprego público caducou em 2014

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 20 junho, torna-se pública a lista nominativa do pessoal, 
deste Agrupamento de Escolas, cujo vínculo de emprego público caducou no período de 01 de janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014. 

Nome Grupo/Categoria Data da cessação Motivo

Maria do Amparo Lopes Antunes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnica . . . . . . . . . . . 01-02-2014 Aposentação.
Aurora dos Anjos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . 01-08-2014 Aposentação.
Carlos José Novais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.02.2014 Aposentação.
Maria Ivone Parreira Pinto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.06.2014 Aposentação.
Ana Maria Teixeira Gomes Moutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.10.2014 Aposentação.
Maria Helena Correia Dores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.11.2014 Aposentação.

 30 de janeiro de 2015. — O Diretor, Vítor José Esteves.
208592938 

 Despacho n.º 4698/2015

Delegação de competências do Adjunto do Diretor
De acordo com o disposto no n.º 7 do artigo 20.º do Decreto -Lei 

n.º 75/2008 de 22 de abril com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 137/2012 de 2 de julho delego, para os anos letivos de 2015 a 
2018, as competências a seguir discriminadas no Adjunto do Agrupa-
mento de Escolas de Mirandela, João Carlos Pinheiro Antunes, docente 
do quadro do grupo 420:

a) Superintender em todas as questões relacionadas com 3.º ciclo do 
ensino básico;

b) Acompanhar as atividades pedagógicas do 3.º ciclo do ensino 
básico;

c) Acompanhar as atividades pedagógicas dos Cursos Profissionais, 
PIEF, Vocacionais;

d) Operacionalizar e supervisionar os procedimentos inerentes aos 
níveis de ensino que lhe estão atribuídos: matrículas, constituição de 
turmas, elaboração de horários, transferências de escola e mudanças de 
turma, exames (avaliação extraordinária dos alunos), procedimentos 
disciplinares, articulação com os diretores de turma/ cursos respetivos, 
articulação com o coordenador (es) dos diretores de turma respetivos, 
ler e organizar as atas e informações presentes nas atas, homologar atas 
e pautas de avaliação dos alunos;

e) Proceder ao controle de presenças, substituições de aulas e per-
mutas de professores do 3.º ciclo, secundário, dos cursos profissionais, 
PIEF e vocacionais;

f) Gerir os procedimentos e candidaturas financeiras no âmbito do 
Fundo Social Europeu (FSE) e programa Operacional de Potencial 
Humano (POPH);

g) Gerir instalações, espaços e equipamentos, bem como outros re-
cursos educativos;

h) Supervisionar os Serviços de Psicologia e Orientação;
i) Supervisionar e apoiar a organização das atividades a nível do 

desporto escolar;
j) Gerir as plataformas eletrónicas: Truncatura, SIGE, JPM, de proce-

dimentos de aquisição, instalação de software administrativo, instalação 
de software de provas finais e exames nacionais (PFEB, ENEB, ENES), 
segurança das BD;

k) Convocar e presidir a reuniões que entenda necessárias para o 
bom funcionamento das várias áreas que superintende/acompanhe e 
coordene;

l) Despachar expediente.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura 
e tem a duração do mandato do Diretor.

15 de abril de 2015. — O Diretor, Vítor José Esteves.
208592321 

 Despacho n.º 4699/2015

Delegação de competências do Adjunto do Diretor

De acordo com o disposto no n.º 7 do artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 75/2008 de 22 de abril com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 137/2012 de 2 de julho delego, para os anos letivos de 2015 a 
2018, as competências a seguir discriminadas o Adjunto do Agrupamento 
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de Escolas de Mirandela, Dulcínio António Dias Martins, docente do 
quadro do grupo 110:

a) Superintender em todas as questões relacionadas com o pré -escolar 
e 1.º ciclo;

b) Coordenar as atividades pedagógicas da educação pré -escolar e 
1.º ciclo;

c) Operacionalizar e supervisionar os procedimentos inerentes aos 
níveis de ensino que lhe estão atribuídos: Matriculas, constituição de 
turmas, elaboração de horários, transferências de escola e mudanças de 
turma, provas finais de 1.º ciclo (avaliação externa dos alunos), testes 
intermédios, procedimentos disciplinares, articulação com os coor-
denadores de departamento do pré -escolar e 1.º ciclo, ler e organizar 
as atas e informações presentes nas atas, homologar atas e pautas de 
avaliação dos alunos;

d) Distribuição e monitorização do serviço docente: permutas, subs-
tituições de professores do pré -escolar e 1.º ciclo;

e) Acompanhar e monitorizar a supervisão pedagógica e articulação 
curricular no pré -escolar e 1.º ciclo;

f) Supervisionar e acompanhar as Atividades de Enriquecimento 
Curricular e da componente de apoio à família;

g) Autorizar pedidos de transferência de escola ou mudança de turma, 
renovações ou inscrições no que concerne a alunos;

h) Operacionalizar os procedimentos inerentes à avaliação externa 
dos alunos do 1.º ciclo — provas finais do ensino básico, em articulação 
com o coordenador do secretariado de exames;

i) Supervisionar o funcionamento e operacionalização do programa 
PFEB — 1.º ciclo;

j) Colaborar na avaliação do desempenho dos assistentes operacionais 
dos jardins de infância e das escolas do 1.º ciclo do ensino básico;

k) Coordenar a segurança do Agrupamento;
l) Supervisionar o fornecimento e distribuição do leite escolar (pré-

-escolar e 1.º ciclo);
m) Convocar e presidir a reuniões que entenda necessárias para o 

bom funcionamento das várias áreas que superintende/acompanhe e 
coordene;

n) Avaliação de projetos;
o) Despachar expediente;
p) Secretariar as atas das reuniões de Direção.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura 
e tem a duração do mandato do Diretor.

15 de abril de 2015. — O Diretor, Vítor José Esteves.
208592273 

 Despacho n.º 4700/2015

Delegação de competências do Adjunto do Diretor

De acordo com o disposto no n.º 7 do artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 75/2008 de 22 de abril com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 137/2012 de 2 de julho delego, para os anos letivos de 2015 a 
2018, as competências a seguir discriminadas o Adjunto do Agrupamento 
de Escolas de Mirandela, Carlos Alberto Lopes, docente do quadro do 
grupo 200:

a) Superintender em todas as questões relacionadas com o 2.º ciclo 
e educação especial;

b) Supervisionar as atividades pedagógicas do 2.º ciclo e educação 
especial;

c) Operacionalizar e supervisionar os procedimentos inerentes aos 
níveis de ensino que lhe estão atribuídos: Matrículas, constituição de 
turmas, elaboração de horários, transferências de escola e mudanças de 
turma, provas finais de 2.º ciclo (avaliação externa dos alunos) e provas 
de equivalência à frequência de 2.º ciclo, procedimentos disciplinares, 
articulação com os diretores de turma respetivos, articulação com o 
coordenador dos diretores de turmas, apoios educativos, ler e organizar 
as atas e informações presentes nas atas, homologar atas e pautas de 
avaliação dos alunos;

d) Distribuição e monitorização do serviço docente: permutas, subs-
tituições de professores de 2.º ciclo e educação especial;

e) Superintender os procedimentos inerentes à avaliação externa dos 
alunos do 2.º ciclo — Provas Finais, em articulação com o coordenador 
do secretariado de exames;

f) Supervisionar o funcionamento do programa PFEB — 2.º ciclo;
g) Planear e assegurar a execução das atividades no domínio da Ação 

Social Escolar, em conformidade com a legislação em vigor e as linhas 
orientadoras definidas pelo Conselho Geral;

h) Supervisionar o funcionamento dos setores do: refeitório, bufete, 
papelaria, reprografia;

i) Supervisionar o funcionamento das bibliotecas escolares do Agru-
pamento;

j) Proceder à seleção e recrutamento de pessoal docente;
k) Convocar e presidir a reuniões que entenda necessárias para o 

bom funcionamento das várias áreas que superintende/acompanhe e 
coordene;

l) Despachar expediente;
m) Secretariar as atas das reuniões de Direção.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura 
e tem a duração do mandato do Diretor.

15 de abril de 2015. — O Diretor, Vítor José Esteves.
208592046 

 Despacho n.º 4701/2015

Delegação de competências na Coordenadora de Estabelecimento
De acordo com o disposto no n.º 7 do artigo 20.º do Decreto -Lei 

n.º 75/2008 de 22 de abril com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 137/2012 de 2 de julho delego, para os anos letivos de 2015 
a 2018, as competências a seguir descriminadas na Coordenadora de 
Estabelecimento da Escola Básica Luciano Cordeiro, Natália Adelaide 
dos Santos, docente do quadro do grupo 230:

a) Acompanhar as atividades pedagógicas do 2.º ciclo da EB Luciano 
Cordeiro;

b) Acompanhamento e gestão de assiduidade e regulação de horários 
do pessoal docente e não docente da EB Luciano Cordeiro;

c) Operacionalizar todos os procedimentos em relação à substituição 
e permuta de docentes na EB Luciano Cordeiro;

d) Coordenar o serviço distribuído pelo pessoal não docente da EB 
Luciano Cordeiro;

e) Gerir instalações, espaços, equipamentos e outros recursos educa-
tivos da EB Luciano Cordeiro;

f) Operacionalizar os procedimentos inerentes à avaliação externa 
dos alunos da EB Luciano Cordeiro;

g) Operacionalizar o funcionamento do programa PFEB na EB Lu-
ciano Cordeiro;

h) Acompanhar o funcionamento do refeitório, bufete, papelaria e 
reprografia da EB Luciano Cordeiro;

i) Colaborar na avaliação do desempenho dos Assistentes Operacionais 
da EB Luciano Cordeiro;

j) Assinar mero expediente na EB Luciano Cordeiro.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura 
e tem a duração do mandato do Diretor.

15 de abril de 2015. — O Diretor, Vítor José Esteves.
208592362 

 Agrupamento de Escolas de Montenegro, Faro

Aviso (extrato) n.º 5013/2015

Abertura de procedimento concursal
Nos termos do disposto nos artigos 21.º e 22.º do Decreto -Lei 

n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 
2 de julho, torna -se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do presente Aviso no 
Diário da República, o concurso para provimento do lugar de Diretor(a) 
do Agrupamento de Escolas de Montenegro.

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os fixados nos pontos 
3 e 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho.

2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requerimento 
em modelo próprio, disponibilizado na página eletrónica do agrupamento 
(www.agrupamontenegro.com) e nos seus serviços administrativos, 
dirigido à Presidente do Conselho Geral do Agrupamento de Escolas 
de Montenegro, podendo ser entregue pessoalmente nos serviços ad-
ministrativos da escola sede do agrupamento, sito na Rua Professor 
José de Sousa Ferradeira n.º 1, 8005 -183 Faro, das 9h30 às 16h30, ou 
remetido por correio registado com aviso de receção, expedido até ao 
termo do prazo fixado.

3 — O requerimento previsto no número anterior é obrigatoriamente 
acompanhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado — quatro exemplares, datados e assina-
dos em suporte papel, e uma cópia em suporte digital — acompanhado 
de prova documental dos elementos aí inscritos, com exceção daqueles 
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que se encontrem arquivados no respetivo processo individual, no caso 
de este se encontrar no Agrupamento de Escolas do Montenegro;

b) Projeto de Intervenção no Agrupamento de Escolas — quatro 
exemplares datados e assinados em suporte de papel e uma cópia em 
suporte digital — contendo obrigatoriamente:

(i) Identificação de problemas;
(ii) Definição da missão, das metas e das grandes linhas orientadoras 

da ação;
(iii) Explicitação do plano estratégico a realizar no decurso do man-

dato.

Este documento não deverá exceder as vinte e cinco páginas, em 
letra do tipo Times New Roman 12, espaço 1,5 entre linhas, podendo 
ser completado com anexos que forem relevantes.

c) Declaração autenticada do serviço de origem, onde conste a cate-
goria, o vínculo, o escalão e o tempo de serviço;

d) Fotocópia do Bilhete de Identidade e Cartão de Contribuinte, ou 
do Cartão de Cidadão.

4 — Os (As) candidatos (as) podem, ainda, apresentar quaisquer 
outros elementos, devidamente comprovados, que considerem ser re-
levantes para a apreciação do seu mérito.

5 — Quaisquer elementos de caráter facultativo, entregues sem 
comprovativo inequívoco, não são tidos em conta na apreciação da 
candidatura.

6 — Do método de seleção consta:
a) A análise do Curriculum Vitae de cada candidato(a), visando apre-

ciar as competências para o exercício das funções de diretor(a) e do 
seu mérito;

b) A análise do Projeto de Intervenção no Agrupamento de Escolas, 
visando apreciar a relevância de tal projeto nas diferentes escolas do agru-
pamento e a coerência entre os problemas diagnosticados, as estratégias 
de intervenção propostas, bem como os recursos a mobilizar para o efeito;

c) Entrevista individual ao candidato que, para além do aprofun-
damento de aspetos relativos às alíneas anteriores, visa apreciar as 
motivações da candidatura, e verificar se a fundamentação do projeto 
de intervenção se adequa à realidade do agrupamento.

7 — Na página eletrónica do Agrupamento (www.agrupamontenegro.com), 
encontra -se para consulta o Regulamento para o Procedimento Concursal.

24 -04 -2015 . — A Presidente do Conselho Geral, Aldemira Maria 
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

208593764 

 Agrupamento de Escolas de Oliveira do Bairro

Aviso n.º 5014/2015

Abertura de concurso para Diretor
Torna -se público que nos termos do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de 

Abril, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 224/2009, de 11 de 
setembro, e pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 02 de julho, se encontra 
aberto o procedimento concursal para provimento do lugar de Diretor do 
Agrupamento de Escolas de Oliveira do Bairro, pelo prazo de 10 (dez) 
dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso 
no Diário da República, 2.ª série.

Tendo como suporte legal os diplomas citados, os requisitos de ad-
missão, e o modo de formalização da candidatura (a entidade a quem 
deve ser entregue o pedido de admissão, o prazo de entrega, a forma de 
apresentação, os documentos a anexar, os métodos de seleção), encontrar-
-se -ão, após a referida publicação, na página eletrónica do Agrupamento 
(www.aeob.edu.pt).

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os fixados na legis-
lação anteriormente citada.

2 — As candidaturas devem ser formalizadas até 10 dias úteis após a 
publicação do aviso no Diário da República, entregues pessoalmente nos 
serviços administrativos da sede do Agrupamento, ou enviadas, por cor-
reio registado, com aviso de receção, expedido até ao prazo fixado.

3 — As candidaturas previstas no número anterior incluem obrigato-
riamente os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Requerimento de apresentação a concurso, dirigido ao Presidente de 
Conselho Geral, em modelo próprio, disponibilizado na página eletrónica 
do Agrupamento (www.aeob.edu.pt) e nos seus serviços administrativos 
durante o horário normal de funcionamento destes;

b) Curriculum vitae detalhado, datado, assinado e atualizado, onde 
constem as informações consideradas pertinentes para o concurso e 
acompanhadas das provas documentais;

c) Projeto de intervenção no Agrupamento, de acordo com os pontos 1 
e 3 do artigo 22.º -A do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, com a 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 02 de julho. O Projeto 
de Intervenção no Agrupamento deverá ter no máximo 30 páginas, em 
letra arial 12, espaçamento 1,5;

d) Exposição dos motivos de candidatura. Nesta exposição dos moti-
vos da candidatura, os candidatos deverão expor as razões (de natureza 
afetiva, vocacional ou profissional) pelas quais se consideram espe-
cialmente habilitados a exercer especificamente o cargo de Diretor do 
Agrupamento de Escolas de Oliveira do Bairro. A exposição dos motivos 
deverá ter no máximo 3 páginas, em letra arial 12, espaçamento 1,5.

4 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elementos, 
devidamente comprovados, que considerem pertinentes e relevantes para 
a apreciação do seu mérito.

5 — As provas documentais dos elementos constantes do curriculum 
vitae far -se -ão de acordo com o estabelecido no n.º 2 do artigo 22.º -A 
Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, com a redação dada pelo Decreto-
-Lei n.º 137/2012, de 02 de julho.

6 — Os métodos de avaliação das candidaturas são os seguintes:
A Comissão procede à avaliação de cada candidatura admitida con-

siderando obrigatoriamente:
a) A análise do Curriculum Vitae de cada candidato, designadamente 

para efeitos de apreciação da sua relevância para o exercício das funções 
de Diretor e o seu mérito;

b) A análise do Projeto de Intervenção no Agrupamento, de acordo 
com os seguintes parâmetros:

i) Conhecimento da realidade do Agrupamento ao qual se candidata 
como Diretor;

ii) Conhecimento da realidade educativa e das problemáticas inerentes 
a esta realidade;

iii) Pertinência das estratégias de intervenção face aos problemas 
identificados;

iv) Rigor e adequação da programação proposta;
v) Conhecimentos de gestão administrativa e financeira.

c) O resultado da entrevista individual (que a Comissão realizou com 
o candidato) de acordo com os seguintes parâmetros:

i) Interesses e motivações profissionais;
ii) Capacidade de explicitação e aprofundamento do Projeto de In-

tervenção;
iii) Capacidade de relacionamento interpessoal;
iv) Conhecimento da natureza das funções a exercer e das condicio-

nantes do seu desempenho;
v) Capacidade de direção, liderança e inovação.

7 — Após a conclusão do procedimento concursal, o Conselho Geral 
comunica a todos os candidatos, através de correio registado, com aviso 
de receção, no dia útil seguinte à tomada de decisão do Conselho Geral, 
o resultado da eleição.

20 de abril de 2015. — A Presidente do Conselho Geral, Maria Teresa 
Coelho Varandas Figueiredo.

208586903 

 Agrupamento de Escolas da Quinta do Conde, Sesimbra

Aviso (extrato) n.º 5015/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de 

junho, torna -se público, que por despacho de 07/07/2014 do Exmº Senhor 
Diretor Geral dos Estabelecimentos Escolares foi autorizada a consolida-
ção definitiva da mobilidade interna na categoria de assistente operacio-
nal Maria de Fátima de Encarnação Veloso Margalho no Agrupamento 
de Escolas da Quinta do Conde, Sesimbra nos termos do artigo 64.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com efeitos à data do despacho.

23/04/2015. — A Diretora, Maria Clara Rosa.
208592881 

 Agrupamento de Escolas Romeu Correia, Almada

Aviso n.º 5016/2015
Nos termos do disposto no artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 

31 de março e para os devidos efeitos, torna -se público que se encon-
tra afixada, no placard da sala dos professores, da Escola Secundária 
Romeu Correia, escola sede do agrupamento, a lista de antiguidade do 
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pessoal docente deste estabelecimento de ensino, com referência a 31 
de agosto de 2014.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste 
aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do artigo 96.º 
do referido decreto -lei.

23 de abril de 2015. — O Diretor, António Manuel Mesquita Mateus.
208592476 

 Aviso n.º 5017/2015
Nos termos do disposto no artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 

de março e para os devidos efeitos, torna -se público que se encontra afi-
xada, no placard junto ao elevador, da Escola Secundária Romeu Correia, 
escola sede do agrupamento, a lista de antiguidade do pessoal não docente 
deste estabelecimento de ensino, com referência a 31 de agosto de 2014.

Os não docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação 
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do 
artigo 96.º do referido decreto -lei.

23 de abril de 2015. — O Diretor, António Manuel Mesquita Mateus.
208592638 

 Agrupamento de Escolas Sidónio Pais, Caminha

Aviso n.º 5018/2015
Designação da Subdiretora e dos Adjuntos da Diretora do Agrupa-

mento de Escolas Sidónio Pais, Caminha.
Por despacho de 22 de abril de 2015 da Diretora do Agrupamento 

de Escolas Sidónio Pais, Caminha, e, em cumprimento do ponto 2 do 
artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, e, em conformidade com 
o artigo 5.º do Despacho Normativo n.º 6/2014, de 26 de maio, foram 
designados para o exercício do cargo de Subdiretora a professora Maria 
da Conceição Marques Rodrigues e, para o desempenho do cargo de 
Adjuntos da Diretora, os docentes Maria do Céu Dantas Carneiro da 
Silva, Maria Rosária Ferreira da Silva Carrilho e José Armindo Pires.

24 de abril de 2015. — A Diretora, Maria Esteves.
208595538 

 Agrupamento de Escolas de Silves Sul

Aviso n.º 5019/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do Artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, e em conformidade com o Decreto -Lei 
n.º 132/2012, de 27 de junho, torna -se pública a lista nominativa de 
pessoal docente colocado no Quadro de Zona, no ano letivo Pedagógica 
2013/2014, com efeitos em 1 de setembro de 2013. 

Nome Grupo QZP Índice

Cristina Ferreira dos Santos Correia Ribeiro 910 10 167
Paulo Jorge Nobre dos Santos Àguas  . . . . . 260 10 167

 24 de abril de 2015. — O Diretor do Agrupamento, Carlos José Dias 
Ferreira da Silva.

208594963 

 Aviso n.º 5020/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do Artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, e em conformidade com o Decreto -Lei 
n.º 132/2012, de 27 de junho, torna -se pública a lista nominativa de 
pessoal docente colocado no Quadro de Zona, no ano letivo Pedagógica 
2014/2015, com efeitos em 1 de setembro de 2014. 

Nome Grupo QZP Índice

Isabel Maria Santos Gomes . . . . . . . . . . . . . 400 10 167
Raquel Maria Oliveira Arede . . . . . . . . . . . . 220 10 167

 24 de abril de 2015. — O Diretor do Agrupamento, Carlos José Dias 
Ferreira da Silva.

208594744 

 Aviso n.º 5021/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 e do n.º 2 do 

artigo 37.º da n.º 12-A/2008, de fevereiro, faz-se pública a lista de pes-
soal docente que cessou contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, com efeitos a 31 de agosto de 2015. O acordo de 
cessão do contrato de trabalho foi celebrado ao abrigo do programa de 
Rescisões por Mútuo Acordo de docentes regulamentado pela Portaria 
n.º 332-A/2013, de 11 de novembro. 

Nome Categoria Índice

Vivelinda Guerreiro Coelho. . . . Prof. 1.º Ciclo — Quadro 
Escola Nomeação De-
finitiva.

299

 24 de abril de 2015. — O Diretor do Agrupamento, Carlos José Dias 
Ferreira da Silva.

208595773 

 Agrupamento de Escolas Vergílio Ferreira, Lisboa

Aviso n.º 5022/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupa-
ção de 9 postos de trabalho em regime de contrato a termo 
resolutivo certo a tempo parcial para a carreira de assistente 
operacional, grau 1.

1 — Nos termos dos artigos 33.º e 34.º, dos n.os 2, 3, 4 e 6 do ar-
tigo 36.º e artigos 37.º e 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e n.º 4 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as al-
terações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, torna -se público 
que, por despacho da Senhora Diretora do Agrupamento de Escolas 
Vergílio Ferreira de 20 de março de 2015 e da autorização concedida 
pelo Senhor Delegado Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo, 
de 17 de março de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de cinco dias 
úteis a contar do dia da publicação deste aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
9 postos de trabalho em regime de contrato a termo resolutivo certo a 
tempo parcial, com a duração de 4 horas/dia, para a carreira de assistente 
operacional, grau 1.

2 — Local de trabalho: Escolas pertencentes ao Agrupamento de 
Escolas Vergílio Ferreira, Rua do Seminário, 1600 -764 Lisboa.

3 — Caracterização do posto de trabalho:

a) Providenciar a limpeza, arrumação e boa utilização das instala-
ções;

b) Cooperar nas atividades que visam a segurança de crianças e 
jovens na escola;

c) Efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir 
o normal funcionamento dos serviços.

4 — Horário semanal: 4 horas/dia.
5 — Remuneração base prevista: a remuneração horária será 2,80€ 

(dois euros e oitenta cêntimos, ilíquidos), com direito a subsídio de 
refeição.

6 — Duração do contrato: de 07 de maio de 2015 a 12 de junho de 
2015.

7 — Requisitos de admissão: Possuir escolaridade obrigatória, que 
pode ser substituída por experiência profissional comprovada, tendo 
em conta que se trata de um recrutamento para a carreira de assistente 
operacional, de grau 1.

8 — Condições de preferência:

a) Experiência na Unidade Orgânica;
b) Habilitações Literárias;
c) Experiência Profissional;

9 — Critério de seleção: Avaliação curricular.
10 — Prazo do concurso: 5 dias úteis a contar do dia da publicação 

do presente aviso no Diário da República.
11 — Formalização das candidaturas: as candidaturas deverão ser 

formalizadas, obrigatoriamente, mediante preenchimento de formulário 
próprio fornecido nos serviços administrativos do Agrupamento de Esco-
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las Vergílio Ferreira e entregues no prazo da candidatura, pessoalmente, 
nas instalações deste.

12 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão (fotocópia);
Cartão de Contribuinte (fotocópia);
Certificado de Habilitações Literárias (fotocópia);
Declaração da experiência profissional (fotocópia);
Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia).

13 — Composição do júri:

Presidente: Maria Luísa Nunes Oliveira Santos (Subdiretora)
Vogais Efetivos:

Cláudia Patrícia Jesus Alter (Adjunta)
Anselmo Florêncio Jorge (Adjunto)

Vogais suplentes:

Maria Antónia Lopes Casqueiro Barceló Carreiras (Adjunta)
Ana Cristina Neves Coelho Monteiro (Coordenadora Técnica)

14 — Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o ano escolar 2014/2015.

23 de abril de 2015. — A Diretora, Maria Gertrudes Coutinho.
208592451 

 Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.

Aviso n.º 5023/2015

A Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., pretende proceder à 
mobilidade interna de um trabalhador da carreira e categoria de técnico 
superior ou Especialista de Informática, para a sua unidade da Computa-
ção Científica Nacional, nos termos do disposto nos artigos 92.º a 100.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas aprovada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, para o exercício das seguintes funções 
na área de Gestão de aplicações Informáticas, integrado numa equipa 
dedicada a funções TIC:

Dar suporte a aplicações informáticas para o funcionamento interno 
da organização (gestão administrativa, financeira, RH e outros pro-
cessos);

Investigar e resolver problemas técnicos, coordenando com o suporte 
externo ou interno;

Maximizar o potencial das aplicações, dentro de um quadro de custo/
beneficio adequado;

Identificar lacunas e propor melhorias, auscultando utilizadores e 
estudando viabilidades das aplicações efetuando o levantamento de 
necessidades dos utilizadores;

Estudar o custo/benefício de trazer aplicações informáticas satélite 
para o perímetro de gestão da informática central;

Articular operações com as entidades contratadas especializadas e 
apoiar a comunicação e negociação com essas entidades;

Analisar, propor e realizar ou coordenar a evolução e suporte das 
aplicações informáticas (software). Realizar ou coordenar instalações 
das aplicações, seus upgrades ou patches;

Efetuar a ponte entre as necessidades dos utilizadores e o desenvol-
vimento de software, seja externo ou interno;

Configurar ou coordenar as medidas de segurança adequadas;
Garantir a disponibilidade e continuidade operacionais das aplica-

ções;
Documentar as aplicações nas vertentes de gestão técnica, de ope-

ração e de uso;
Planear e realizar a manutenção preventiva, evolutiva e corretiva 

das aplicações.
É condição preferencial deter experiência e/ou conhecimentos sobre:
Preferência por conhecimentos em ERP GIAF;
Preferencialmente alguma capacidade de scripting e/ou reporting 

especial (cruzamento de dados, etc.);
Experiência em articulação com prestadores de serviços externos e 

internos.

Serão valorizadas as seguintes competências:
Boas capacidades de comunicação e negociação;
Boa capacidade de atuação sob pressão/stress;
Capacidade de análise, planeamento e organização;
Proatividade em procurar a melhoria contínua dos serviços TIC.

Tipo de Oferta: Mobilidade Interna
Carreira/Categoria: Técnico Superior ou Especialista de Informática
Formação superior: Licenciatura preferencialmente na área da in-

formática.
Outra formação: Formação específica na área informática.
Remuneração: Nos termos previstos no artigo 39.º da Lei n.º 82 -

 -B/2014, de 31 de dezembro, a remuneração será a auferida presen-
temente.

As respostas deverão ser remetidas, no prazo de 10 dias úteis, a contar 
da publicitação do presente aviso, mediante requerimento elaborado 
pelo candidato com a menção expressa do vínculo, da carreira/categoria 
que detém, da posição e nível remuneratórios e remuneração mensal e 
do contacto telefónico, acompanhado do curriculum vitae atualizado, 
com a descrição detalhada das funções exercidas no âmbito da sua ex-
periência profissional, do comprovativo das habilitações literárias e da 
formação específica na área da informática, para o endereço eletrónico 
dgrh@fct.pt.

A presente oferta de emprego estará disponível na página eletrónica 
da FCT, I. P., pelo prazo de 10 dias úteis.

23 de abril de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da Fundação 
para a Ciência e a Tecnologia, I. P., João Nuno Ferreira.

208591836 

 Aviso n.º 5024/2015
A Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., pretende proceder à 

mobilidade interna de um trabalhador da carreira e categoria de técnico 
superior ou Especialista de Informática, para a sua unidade da Computa-
ção Científica Nacional, nos termos do disposto nos artigos 92.º a 100.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas aprovada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, para o exercício das seguintes funções 
na área de Administração de Sistemas e Base de Dados, integrado numa 
equipa dedicada a funções TIC:

Garantir a estabilidade dos dados nas bases de dados da organização;
Realizar ensaios de recuperação de base de dados;
Organizar o inventário de bases de dados e seus contratos de su-

porte;
Analisar, propor e realizar a evolução dos sistemas informáticos;
Planear e realizar upgrades de sistemas;
Investigar e resolver problemas técnicos;
Analisar tendências e potenciais problemas através da verificação 

dos logs dos sistemas, através da atividade de predição e mitigação de 
problemas;

Analisar e projetar necessidades de capacidade dos sistemas;
Garantir a disponibilidade e continuidade operacionais dos sistemas;
Configurar medidas de segurança adequadas aos sistemas;
Documentar os sistemas, nas vertentes de gestão técnica, de operação 

e de uso;
Ajustar o desempenho dos sistemas de acordo com análise custo/

benefício;
Planear e realizar testes aos sistemas (ex. carga, performance, segu-

rança ou outros);
Planear e realizar a manutenção preventiva, evolutiva e corretiva 

dos sistemas.

É condição preferencial deter experiência e/ou conhecimentos sobre:

Conhecimentos de clusters Windows e SQL -Server;
Preferência por conhecimentos de Linux;
Preferencialmente capacidade de scripting (linguagens de progra-

mação)

Serão valorizadas as seguintes competências:

Capacidade de autoaprendizagem/atualização técnica;
Rigor e atenção ao detalhe;
Capacidade de análise, planeamento e organização;
Proatividade em procurar a melhoria contínua dos serviços TIC.

Tipo de Oferta: Mobilidade Interna
Carreira/Categoria: Técnico Superior ou Especialista de Informática
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Formação superior: Licenciatura preferencialmente na área da in-
formática.

Outra formação: Formação específica na área informática.
Remuneração: Nos termos previstos no artigo 39.º da Lei n.º 82 -B/2014, 

de 31 de dezembro, a remuneração será a auferida presentemente.

As respostas deverão ser remetidas, no prazo de 10 dias úteis, a contar 
da publicitação do presente aviso, mediante requerimento elaborado 
pelo candidato com a menção expressa do vínculo, da carreira/categoria 
que detém, da posição e nível remuneratórios e remuneração mensal e 
do contacto telefónico, acompanhado do curriculum vitae atualizado, 
com a descrição detalhada das funções exercidas no âmbito da sua ex-
periência profissional, do comprovativo das habilitações literárias e da 
formação específica na área da informática, para o endereço eletrónico 
dgrh@fct.pt.

A presente oferta de emprego estará disponível na página eletrónica 
da FCT, I. P., pelo prazo de 10 dias úteis.

23 de abril de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da Fundação 
para a Ciência e a Tecnologia, I. P., João Nuno Ferreira.

208591877 

 Aviso n.º 5025/2015

Procedimento concursal com vista ao recrutamento em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado de um Técnico Superior na área de Gestão de 
Ciência e Tecnologia.
A Fundação para a Ciência e Tecnologia, I. P., sita na Av. Dom 

Carlos I, n.º 126, 1249 -074 Lisboa, faz público que, por deliberação 
do Conselho Diretivo, do passado dia 20 de fevereiro, no uso de 
competência própria, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, 
desde a data de publicação do presente aviso, Procedimento Concursal 
Comum na modalidade de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, para preenchimento de um (1) posto de trabalho 
na categoria de Técnico Superior na área Gestão de Ciência e Tecno-
logia, da carreira geral de Técnico Superior, ao abrigo do disposto nos 
artigos 6.º e 7.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril. Em cumprimento 
do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, e 
do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, foi ouvida 
a entidade gestora do sistema de requalificação (INA) que, em 23 de 
março de 2015, declarou a inexistência de trabalhadores em situação 
de requalificação, cujo perfil se adequasse às características dos postos 
de trabalho em causa.

Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estar constitu-
ída reserva de recrutamento, no próprio organismo, e de acordo com 
a DGQTFP (Direcção -Geral de Qualificação dos Trabalhadores em 
Funções Públicas — INA), não se verifica a existência reservas de 
recrutamento constituídas, por não ter decorrido qualquer procedimento 
concursal. O procedimento concursal decorrerá nos termos e para os 
efeitos que a seguir se indicam:

1 — N.º de postos de trabalho a ocupar: 1 (um).
2 — Local de Trabalho: Fundação para a Ciência e Tecnologia, I. P., 

Avenida Dom Carlos I, n.º 126, 1249 -074 Lisboa.
3 — Caracterização do posto de trabalho: Exercer com autonomia 

e responsabilidade funções no domínio de competências da FCT, no-
meadamente as seguintes atividades: assegurar a gestão material e o 
controlo orçamental e financeiro de programas de financiamento de 
atividades de I&D com fundos nacionais e comunitários; acompanhar 
os trabalhos de avaliação de candidaturas a financiamentos de atividades 
de I&D; acompanhar a evolução da execução dos programas e prestar 
as informações periódicas que permitam o seu controlo; assegurar a 
recolha e tratamento de dados respeitantes aos beneficiários dos apoios 
concedidos e produzir relatórios de acompanhamento.

4 — Remuneração base prevista: de acordo com o disposto no ar-
tigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Lei do Orçamento 
do Estado para 2015) a remuneração base será a correspondente à 2.ª 
posição da carreira/categoria de técnico superior ou, nos casos em que 
esta seja superior, a remuneração base auferida presentemente.

5 — Requisitos obrigatórios de admissão (eliminatórios):
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção especial ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 
para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;
f) Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado.

Os trabalhadores oriundos dos órgãos e serviços das administrações 
regionais e autárquicas, não podem ser opositores ao presente procedi-
mento concursal comum, por não ter sido submetido a parecer prévio do 
membro do Governo responsável pelas Finanças e pela Administração 
Pública, conforme o disposto no n.º 2 do artigo 50.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro.

Não podem ser admitidos candidatos cumulativamente integrados na 
carreira, titulares da categoria e que executem a atividade caracterizadora 
dos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento, 
e que não se encontrando em mobilidade, exerçam funções no próprio 
órgão ou serviço.

6 — Nível habilitacional exigido: Licenciatura.
7 — Área de formação académica: Licenciatura preferencialmente em 

Gestão, Contabilidade, Fiscalidade, Economia ou Administração Pública, 
ou outra complementada com experiência profissional devidamente 
comprovada na área a recrutar

8 — Os Métodos de Seleção consistirão em prova de conhecimentos 
(PC) e entrevista profissional de seleção (EPS), todos valorados de 0 a 
20 valores, e com as seguintes ponderações:

Prova de conhecimentos — ponderação 70 %;
Entrevista Profissional de Seleção — ponderação 30 %.

A Valoração Final (VF) será expressa pela média ponderada das 
classificações dos diversos métodos de seleção, efetuada de acordo 
com a seguinte expressão:

VF = PC (70 %) + EPS (30 %)

Em que: VF = Valoração Final; PC = Prova de Conhecimentos; 
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

8.1 — A Prova de Conhecimentos visa avaliar os conhecimentos 
académicos, conhecimentos profissionais e competências técnicas ne-
cessárias ao exercício de determinada função.

Deliberou o júri que a prova a realizar será escrita, sem consulta, 
com a duração de 120 minutos, valorada numa escala de 0 a 20 valo-
res, considerando -se a valoração até às centésimas, composta por duas 
partes, da seguinte forma:

A primeira parte da prova é objetiva, de escolha múltipla, constituída 
por vinte e quatro perguntas fechadas, valorada com 12 valores, sendo 
que cada resposta certa é valorada com 0,5 valores;

A segunda parte da prova é de resposta aberta, composta por duas 
questões de desenvolvimento das quais o candidato deverá optar por 
uma questão, que será valorada no máximo com 8 valores.

A prova incidirá sobre conhecimentos gerais relativos à orgânica da
FCT e específicos relativos à área específica de recrutamento.
A referida prova incidirá sobre a legislação e documentação, abaixo 

discriminada:
Relatório de Atividades 2013 da Fundação para a Ciência e 

Tecnologia, I. P.;
Decreto -Lei n.º 55/2013, de 17 de abril — aprova a Lei Orgânica da 

Fundação para a Ciência e para a Tecnologia, I. P.;
Portaria n.º 149/2012, de 16 de maio — aprova os Estatutos da Fun-

dação para a Ciência e para a Tecnologia, I. P.;
Decreto -Lei n.º 125/99, de 20 de abril — estabelece o quadro norma-

tivo aplicável às instituições que se dedicam à investigação científica e 
desenvolvimento tecnológico;

Regulamento de acesso a financiamento de projetos de investiga-
ção científica e desenvolvimento tecnológico — 2010 (com altera-
ções em 2011), disponível no portal da Fundação para a Ciência e 
Tecnologia, I. P.;

Regulamento do Financiamento Competitivo de Programas de Dou-
toramento FCT — Regulamento n.º 40/2013, publicado no Diário da 
República, de 25 de janeiro, com as alterações introduzidas pelo Re-
gulamento n.º 444/2013, publicado no Diário da República, de 21 de 
novembro;

Estatuto de Bolseiro de Investigação — aprovado pela Lei n.º 40/2004, 
de 18 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 202/2012, 
de 27 de agosto, pelo Decreto -Lei n.º 233/2012, de 29 de outubro, pela 
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Lei n.º 12/2013, de 29 de janeiro e pelo Decreto -Lei n.º 89/2013, de 
9 de julho;

Regulamento de Bolsas de Investigação da FCT — aprovado pelo 
Regulamento n.º 234/2012, publicado no Diário da República, de 25 de 
junho, alterado e republicado pelo Regulamento n.º 326/2013, publicado 
no Diário da República, de 27 de agosto;

Parte IV do Regulamento Específico do Domínio da Competitividade 
e Internacionalização — aprovado em anexo à Portaria n.º 57 -A/2015, 
de 27 de fevereiro;

Título II, Parte II do Regulamento Específico do Domínio do Ca-
pital Humano — aprovado em anexo à Portaria n.º 60 -C/2015, de 2 
de março.

8.2 — A Entrevista Profissional de Seleção, visa avaliar a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados entre o entrevis-
tador e o entrevistado, e será classificada através dos níveis classifica-
tivos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 
valores. A classificação final resulta da média aritmética simples das 
classificações obtidas em cada um dos seguintes parâmetros:

Experiência profissional na área a recrutar; Capacidade de comuni-
cação; Relacionamento interpessoal; Motivação.

9 — Caso surjam candidatos nas condições referidas no ponto 10 
do presente do Aviso, os métodos de seleção consistirão em avaliação 
curricular (AC) e entrevista profissional de seleção todos valorados de 
0 a 20 valores, e com as seguintes ponderações:

Avaliação Curricular — ponderação 70 %;
Entrevista Profissional de Seleção — ponderação 30 %.

A Valoração Final (VF) será expressa pela média ponderada das 
classificações dos diversos métodos de seleção, efetuada de acordo 
com a seguinte expressão:

VF = AC (70 %) + EPS (30 %)

Em que: VF = Valoração Final; AC = Avaliação Curricular; EPS = 
Entrevista Profissional de Seleção. 

9.1 — A Avaliação Curricular que visará analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho 
obtida, com será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valora-
ção até as centésimas, sendo a classificação obtida através de média 
aritmética simples ou ponderada das classificações dos elementos 
a avaliar. Para a valoração da Avaliação Curricular o Júri adotará a 
seguinte fórmula:

AC = 0,3 HAB + 0,2 FP + 0,4 EP + 0,1 AD

Em que: HAB= Habilitações Académicas de Base (certificados pelas 
entidades competentes); FP= Formação Profissional (considerando -se as 
áreas de formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as 
exigências e as competências necessárias ao exercício da função); EP= 
Experiência Profissional (com incidência sobre a execução de atividades 
inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade das mesmas); 
AD= Avaliação de Desempenho (relativa aos três últimos anos, em que 
o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade 
idênticas à do posto de trabalho a ocupar).

9.1.1 — Para a valoração das Habilitações Académicas de Base, o 
Júri deliberou, por unanimidade, adotar o seguinte critério:

Licenciatura com média final entre 10 e 13 valores — 10 valores;
Licenciatura com média final entre 14 e 17 valores — 15 valores;
Licenciatura com média final entre 18 e 20 valores — 20 valores.

9.1.2 — Para a valoração da Formação Profissional, o Júri deliberou, 
por unanimidade, ponderar os cursos adquiridos e congressos, colóquios 
e seminários frequentados, nos últimos três anos e até à data de abertura 
do presente procedimento, de acordo com a aplicação dos seguintes 
critérios, até ao limite de 20 valores:

Curso com duração > 1 semana (35 horas /5 dias) — 4 valores;
Curso com duração > 3 dia e ≤ 1 semana — 3 valores;
Curso com duração > 1 dia e ≤ 3 dias — 2 valores;
Curso com duração < 1 dia (7 horas) — 1 valor;
Sem formação — 0 valores.

Serão contabilizadas enquanto ações adequadas e diretamente rele-
vantes para o desempenho das funções, as realizadas na área específica 
do posto de trabalho para o qual é aberto o presente procedimento.

9.1.3 — Para a valoração da Experiência Profissional, o Júri deliberou, 
por unanimidade, valorizar a natureza da experiência profissional e a 
duração da experiência profissional no desempenho efetivo de funções 
na área para a qual é aberto o presente procedimento, de acordo com a 
aplicação dos seguintes critérios:

Natureza da experiência profissional (NEP)
Complexidade muito elevada — 20 valores;
Complexidade elevada  — 16 valores;
Complexidade média — 12 valores;
Complexidade baixa — 8 valores;
Complexidade muito baixa — 4 valores.

Duração da experiência profissional (DEP)
Experiência > 8 anos — 20 valores;
Experiência > 5 ano e ≤ a 8 anos —16 valores;
Experiência > 3 ano e ≤ 5 ano — 12 valores;
Experiência  1 ano e ≤ 3 ano — 8 valores;
Experiência < 1 ano  — 4 valores.

Em que EP = 0,8 NEP + 0,2 DEP

9.1.4 — Para a valoração da Avaliação de Desempenho, será consi-
derada a média aritmética da avaliação relativa aos três últimos anos, 
de acordo com os seguintes critérios:

a) Lei n.º 10/2004, de 22 de março e Decreto Regulamentar 
n.º 19 -A/2004, de 14 de maio: Excelente: 20 valores; Muito Bom: 16 
valores; Bom: 12 valores; Necessita de desenvolvimento: 8 valores; 
Insuficiente: 6 valores.

b) Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro: Relevante: 20 valores; 
Adequado: 13 valores; Inadequado: 8 valores.

c) Caso se verifique a não existência de avaliação, ou avaliação de 
acordo com outro diploma legal em algum dos anos, será considerado 
com 10 Valores.

9.2 — A Entrevista Profissional de Seleção, visa avaliar a experiên cia 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados entre o entrevis-
tador e o entrevistado, e será classificada através dos níveis classifica-
tivos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 
4 valores. A classificação final resulta da média aritmética simples das 
classificações obtidas em cada um dos seguintes parâmetros:

Experiência profissional na área a recrutar; Capacidade de comuni-
cação; Relacionamento interpessoal; Motivação.

10 — Os candidatos que cumulativamente sejam titulares da categoria 
e se encontrem ou, tratando -se de candidatos em situação de mobilidade 
especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar a 
atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de tra-
balho a ocupar pelo presente procedimento concursal, poderão exercer 
o seu direito de opção quanto à utilização dos métodos de seleção. Para 
tanto, deverão assinalar no formulário de candidatura a sua opção pela 
utilização dos métodos de seleção de prova de conhecimentos e entrevista 
profissional de seleção.

11 — O Júri será composto pelos seguintes membros:
Presidente: Paula Cristina Duarte Mira Alves de Matos, Diretora do 

Departamento de Formação de Recursos Humanos;
1. ° Vogal: Carla Alexandra Bastos Silva, Chefe da Divisão de Gestão 

de Recursos Humanos;
2. ° Vogal: Graça de Jesus Martins da Silva Carvalho, Técnica Superior 

do Departamento de Programas e Projetos;
1. ° Vogal Suplente: Luís Miguel Correia Ascenção, Técnico Supe-

rior do Departamento de Suporte à Rede de Instituições Científicas e 
Tecnológicas;

2. ° Vogal Suplente: Ana Sofia Marques de Sousa Mendes Tavares, 
Chefe da Divisão de Apoio Técnico e Gestão Documental.

Em caso de ausência ou impedimento do presidente do Júri, este será 
substituído pelo vogal nomeado imediatamente a seguir.

12 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um 
dos métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final de cada método, constam na Ata n.º 1 do Júri do Procedimento, a 
qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada, por escrito.

13 — Prazo para apresentação das candidaturas: Os eventuais inte-
ressados deverão, no prazo de dez (10) dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, apresentar a sua 
candidatura.
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14 — Formalização da candidatura: A candidatura deverá ser apresen-
tada mediante preenchimento do modelo de formulário de candidatura 
devidamente datado e assinado, de utilização obrigatória, disponível em 
www.fct.pt/concursos_nao_cientificos/contratosFCT/, acompanhada, sob 
pena de exclusão, Curriculum Vitae detalhado, atualizado, devidamente 
datado e assinado, declaração atual emitida pelo serviço de origem, da 
qual constem a identificação da relação jurídica de emprego público, a 
categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública, 
a posição e nível remuneratório, as funções exercidas e as avaliações de 
desempenho obtidas nos últimos três anos, de fotocópia legível do certi-
ficado de habilitações literárias ou outro documento idóneo, legalmente 
reconhecido para o efeito, de fotocópia legível do Bilhete de Identidade 
ou Cartão de Cidadão, de fotocópia do Cartão de Contribuinte. Os can-
didatos na situação referida no ponto 10 deverão ainda apresentar os 
comprovativos da formação profissional e da experiência profissional. 
Caso pretendam exercer o direito de opção dos métodos de seleção 
devem efetuar essa menção no formulário de candidatura.

15 — A candidatura poderá ser entregue pessoalmente no Fundação 
para a Ciência e a Tecnologia, I. P., Divisão de Gestão de Recursos 
Humanos, ou remetida por correio através de carta registada com aviso 
de receção, para a Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., Divisão 
de Gestão de Recursos Humanos, sita na Avenida D. Carlos I, n.º 126, 
1249 -074 Lisboa, até à data limite fixada no presente aviso. Na apresen-
tação da candidatura através de correio registado com aviso de receção 
atende -se à data do respetivo registo.

16 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
17 — Nos termos do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria 145 -A/2011, 6 
de abril a falta de entrega de qualquer um dos documentos comprovativos 
da reunião dos requisitos legalmente exigidos indicados nos pontos 5, 6 
e 7 do presente aviso, quando a falta impossibilite a sua admissão ou a 
avaliação, determinará a exclusão do procedimento concursal.

18 — Os candidatos serão notificados por E -mail com recibo de 
entrega da notificação.

19 — A lista dos resultados obtidos e a lista unitária de ordenação 
final dos candidatos, após homologação, será publicitada no portal da 
internet da Fundação para a Ciência e para a Tecnologia, I. P. e afixada na 
Fundação para a Ciência e para a Tecnologia, I. P., Avenida D. Carlos I, 
n.º 126, 1249 -074 Lisboa.

20 — É excluído do procedimento o candidato que obtiver uma va-
loração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou fase seguinte, nos termos do n.º 13 do artigo 18.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro com as alterações introdu-
zidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

21 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 va-
lores, em resultado da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção. Em caso de igualdade 
de valoração os critérios de desempate a adotar são os constantes do 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

22 — Conforme exarado no despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 
de março, do Ministro -adjunto, do Ministério da Reforma e da Admi-
nistração Pública e da Ministra da Igualdade, faz -se constar a seguinte 
menção: “Em cumprimento da alinea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Fundação para a Ciência e para a Tecnologia, I. P., enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação”.

24 de abril de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, João Nuno 
Urbano Ferreira.

208594711 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 4702/2015
Através da Portaria n.º 594/2007, de 17 de maio, foi criada a Medalha 

de Honra da Segurança Social destinada a galardoar as individualidades 
que, com elevada dedicação ao serviço público, se tenham distinguido 
pelo prosseguimento de atividades relevantes no âmbito do sistema de 
segurança social.

Considerando que a Dr.ª Maria Manuela Duarte Neto Portugal Ra-
malho Eanes tem dirigido, desde 1983, com excecional competência e 
dedicação o Instituto de Apoio à Criança (IAC), transformando -o numa 
sólida instituição centrada na promoção de iniciativas em defesa dos 
direitos e do bem -estar da criança;

Considerando o carácter inovador e flexível que, com a sua ação 
determinada, conseguiu imprimir ao IAC, contribuindo para criar um 
novo modelo de intervenção multidisciplinar para dar rumo e ajudar a 
construir novas trajetórias de vida;

Considerando a prioridade que o Instituto de Apoio à Criança tem 
dedicado, desde há mais de 30 anos, às crianças em risco, em particular 
às crianças maltratadas e abusadas sexualmente;

Considerando a relevância das iniciativas desta instituição, que vão 
desde a criação da Linha SOS Criança, à luta pela humanização dos 
hospitais, às ações para combate ao insucesso e abandono escolares, 
constata -se que o IAC é uma referência incontornável no âmbito das 
instituições portuguesas que se dedicam à causa das crianças vulneráveis 
e fragilizadas;

Considerando o carácter inovador do Projeto Trabalho de Rua com 
Crianças em Risco ou Situação de Marginalidade, criado em 1989;

Considerando que a atividade da instituição está integralmente ligada 
à personalidade, à visão humanista e ao sentido superior de missão da 
sua Presidente;

Nos termos do artigo 2.º da Portaria n.º 594/2007, de 17 de maio, 
determino que seja concedida a Medalha de Honra da Segurança So-
cial e o respetivo diploma à Dr.ª Maria Manuela Duarte Neto Portugal 
Ramalho Eanes.

27 de abril de 2015. — O Ministro da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares.

208602746 

 Despacho n.º 4703/2015
Através da Portaria n.º 594/2007, de 17 de maio, foi criada a Medalha 

de Honra da Segurança Social destinada a galardoar as individualidades 
que, com elevada dedicação ao serviço público, se tenham distinguido 
pelo prosseguimento de atividades relevantes no âmbito do sistema de 
segurança social.

Considerando o trabalho desenvolvido pelo Dr. Manuel Augusto 
Lopes de Lemos ao longo da sua carreira, como dirigente em diversos 
organismos da segurança social e da saúde, como Comissário Regional 
do Norte da Luta Contra a Pobreza e ainda a sua participação, como 
representante de Portugal, em diversos comités vocacionados para as 
questões sociais na Organização das Nações Unidas e na União Europeia;

Considerando que a relevância da sua intervenção radica nas funções 
que tem desempenhado em instituições do sector social, nomeadamente, 
como Vice -Provedor da Mesa da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, 
Vice -Provedor da Santa Casa da Misericórdia do Porto, bem como no 
desempenho de funções ligadas à economia social e também a nível 
internacional, como titular de altos cargos na Confederação Internacional 
das Misericórdias e na União Europeia das Misericórdias;

Considerando sobretudo a ação que desenvolve, desde 2007, como 
Presidente do Secretariado Nacional da União das Misericórdias Por-
tuguesas (UMP), contribuindo para que esta entidade seja garante da 
orientação e coordenação das Misericórdias Portuguesas e apoie as suas 
opções nas áreas do Envelhecimento, na Saúde, na Infância e Juventude, 
no Combate à Pobreza e na defesa da sua Cultura e Património, sempre 
com respeito pela autonomia e pelos princípios que estão subjacentes à 
origem cristã destas instituições;

Nos termos do artigo 2.º da Portaria n.º 594/2007, de 17 de maio, 
determino que seja concedida a Medalha de Honra da Segurança Social 
e o respetivo diploma ao Dr. Manuel Augusto Lopes de Lemos.

27 de abril de 2015. — O Ministro da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares.

208602454 

 Despacho n.º 4704/2015
Através da Portaria n.º 594/2007, de 17 de maio, foi criada a Medalha 

de Honra da Segurança Social destinada a galardoar as individualidades 
que, com elevada dedicação ao serviço público, se tenham distinguido 
pelo prosseguimento de atividades relevantes no âmbito do sistema de 
segurança social.

Considerando o trabalho desenvolvido pelo Juiz Conselheiro do 
Supremo Tribunal de Justiça jubilado, Dr. Armando Acácio Gomes 
Leandro, ao longo da sua carreira, durante a qual tem vindo a presidir 
a diversos órgãos e estruturas vocacionados para a promoção e prote-
ção dos direitos da criança, do jovem e da família e da prevenção da 
toxicodependência, designadamente, na Associação Portuguesa para o 
Direito dos Menores e da Família «CrescerSer», na Assembleia Geral 
da Santa Casa da Misericórdia de Cascais, na Associação «Recomeçar», 
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no Conselho de Curadores da Fundação Pro Dignitate e no Conselho 
Jurídico do Instituto de Apoio à Criança;

Considerando, em especial, a relevância da sua intervenção como 
Presidente da Comissão Nacional de Proteção de Crianças e Jovens em 
Risco, a qual tem exercido a competência de planificar a intervenção 
do Estado e a coordenação, acompanhamento e a avaliação da ação dos 
organismos públicos e da comunidade na proteção de crianças e jovens 
que se encontram em situação de perigo;

Considerando que através da sua ação tem incentivado as comissões 
de proteção de crianças e jovens, sobretudo em funcionamento na moda-
lidade alargada, a contribuírem para uma cultura de prevenção primária 
no domínio dos direitos da criança e a sensibilizarem as entidades com-
petentes em matéria de infância e juventude a assumirem plenamente, 
em parceria, as suas atribuições;

Considerando que o seu contributo para o fortalecimento do diálogo 
e da cooperação entre as comissões de proteção de crianças e jovens e 
a comunidade tem -se refletido no sistema de promoção e proteção de 
forma positiva em favor das crianças, jovens e famílias;

Nos termos do n.º 2 da Portaria n.º 594/2007, de 17 de maio, determino 
que seja concedida a Medalha de Honra da Segurança Social e o respetivo 
diploma ao Juiz Conselheiro Dr. Armando Acácio Gomes Leandro.

27 de abril de 2015. — O Ministro da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares.

208602632 

 Autoridade para as Condições do Trabalho

Despacho (extrato) n.º 4705/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho pro-

ferido em 29/12/2014, deferi o pedido de consolidação de mobilidade 
da assistente técnica Ana Maria Raquel Morgado Rôxo, no mapa de 
pessoal da ACT, com efeitos a 25/03/2015, nos termos do artigo 99.º da 
Lei do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

22 de abril de 2015. — O Inspetor -Geral, Pedro Nuno Pimenta Braz.
208595798 

 Caixa Geral de Aposentações, I. P.

Aviso n.º 5026/2015
Em cumprimento no disposto no artigo 100.º do Decreto -Lei n.º 498/72, 

de 9 de dezembro (Estatuto da Aposentação), torna -se pública a lista dos 
aposentados e reformados a seguir identificados que, a partir do próximo 
mês de junho, ou desde as datas que se indicam, passam a ser abonados 
da respetiva pensão pela Caixa Geral de Aposentações: 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
MARIA CARDADORA CORDEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL SECRETARIA -GERAL € 297,72

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
JOSÉ JOÃO TEIXEIRA LOBO ASSISTENTE TÉCNICO INST PORT DESPORTO E JUVENTUDE, I. P. € 777,53
LÍGIA PAULA PEREIRA COELHO CLARO ASSISTENTE TÉCNICA SECRETARIA -GERAL € 550,78
MANUEL ANTÓNIO ARAÚJO ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO -GERAL DO PATRIMÓNIO CULTURAL € 455,00
MARIA LURDES OLIVEIRA COELHO MENDES ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO -GERAL DO PATRIMÓNIO CULTURAL € 607,09

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
ANTÓNIA JESUS LOPES PIRES ASSISTENTE OPERACIONAL D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 644,86
CONCEIÇÃO RICO VALE ALVES ASSISTENTE OPERACIONAL AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 357,16
ELISA FERREIRA TEIXEIRA TÉCNICA ADMIN. TRIBUTÁRIA NÍVEL I AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 2 403,54
ELISEU ANTÓNIO FERREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 479,56
EMANUEL NÓBREGA REVERIFICADOR ASSESSOR PRINCIPAL AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 2 095,51
EMÍLIO ANTÓNIO VIEIRA RIBEIRO CAEIRO TÉCNICO SUPERIOR D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 1 675,94
GLÓRIA RODRIGUES NOVO ASSISTENTE OPERACIONAL D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 305,25
HERMÍNIA PEREIRA ASSISTENTE TÉCNICA SERVIÇOS SOCIAIS ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA € 652,15
JOSÉ ANTÓNIO COUTO LEITE RIBEIRO ASSISTENTE TÉCNICO D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 404,44
JOSÉ FRANCISCO VAZ PIRES ASSISTENTE OPERACIONAL D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 775,03
JUDITE MARIA CALADO ASSISTENTE OPERACIONAL AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 379,04
MARIA CÉU GALVÃO NORONHA PERES EDUCADORA DE INFÂNCIA D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 961,45
MARIA CONCEIÇÃO PEREIRA MARTINS SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 497,92
MARIA FERNANDA CÉU MIMOSO ROSA TÉCNICA ADMIN. TRIBUT. ADJUNTA AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 1 291,15
MARIA RAQUEL ALVES GOMES POÇAS ASSISTENTE OPERACIONAL D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 553,88
NATÉRCIA MARIA SOUSA M. BENTO MARQUES TÉCNICA ADMIN. TRIBUTÁRIA NÍVEL I AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 748,62
ROSA MAVILIA JESUS PALMELA ASSISTENTE OPERACIONAL D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 410,21
SAÚL DIAS MARTINHO TÉCNICO SUPERIOR D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 584,65

TRIBUNAL DE CONTAS
LUÍS FILIPE CORDEIRO DA SILVA ASSISTENTE TÉCNICO  € 977,19
MARIA ALEXANDRINA SILVA C. PIRES CARVALHO TÉCNICA VERIFICADORA SUP. PRINCIPAL  € 2 374,57

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
ANTÓNIO FÉLIX MACHADO FARIA MAYA MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 1.ª CLASSE SECRETARIA -GERAL € 3 444,32

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO -MAIOR DA ARMADA
ABÍLIO JOSÉ PERES CHEFE 31001785 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 1 326,27
ABÍLIO NEVES FREIRE AGENTE 1.ª CLASSE 31000582 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 1 353,81
ALBERTO GUERRA MORGADO CABO 141579 € 1 391,86
AMBRÓSIO FERREIRA FARIA SARGENTO -CHEFE 095175 € 1 852,31
ANABELA MARIA MOTA SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL DIR CONTAB E OPERAÇÕES FINANCEIRAS € 404,44
ANTÓNIO INÁCIO SANTOS GAMITO SARGENTO -MOR 026971 € 2 160,26
ANTÓNIO JOSÉ SANTOS SERRÃO AGENTE 1.ª CLASSE 31000981 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 1 329,91
ANTÓNIO TEIXEIRA QUEIRÓS SARGENTO -CHEFE 167176 € 1 881,88
BENJAMIM JESUS CORREIA CAPITÃO DE FRAGATA 266173 € 2 683,55
CARLOS AUGUSTO CASTRO GARCIA CAPITÃO DE MAR E GUERRA 049074 € 4 501,51
CARLOS MANUEL GIL GOMES SARGENTO -MOR 256273 € 2 160,26
CELSO ARAÚJO CABO 417884 € 1 391,86
DACIANO DUARTE FERREIRA CABO 248982 € 1 825,94
DAVID MANUEL SILVA CARVALHO SARGENTO -AJUDANTE 767678 € 1 720,85
DILLI FERNANDO PINTO CABO 779183 € 1 325,54
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EURICO JORGE BELO CARRASCO SEGUNDO -SARGENTO 225985 € 1 303,13
FERNANDO GONÇALVES PEREIRA GOMES SARGENTO -AJUDANTE 287477 € 1 654,79
FERNANDO MANUEL COSTA CABO DA PONTE 34020778 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 1 666,79
FERNANDO MANUEL LOURENÇO GOMES PRIMEIRO -TENENTE 126678 € 2 063,27
FERNANDO SILVA AGUIAR SARGENTO -AJUDANTE 347978 € 1 654,79
FRANCISCO JOSÉ TRABUCHO CAEIRO CAPITÃO DE MAR E GUERRA 054068 € 3 177,27
FRANCISCO MANUEL MARREIROS COSTA CABO 226279 € 1 391,86
ILDA MARIA MADEIRA MACHADO LOURENÇO ASSISTENTE OPERACIONAL DIR CONTAB E OPERAÇÕES FINANCEIRAS € 433,06
JOÃO CARLOS TELES CARDOSO MAQUINISTA 1.ª CLASSE 34023980 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 1 680,08
JOÃO JOSÉ NEVES DUARTE CABO 189680 € 1 946,22
JOAQUIM MANUEL ROSADO SILVA MEDINA SARGENTO -AJUDANTE 600481 € 1 720,85
JORGE CARLOS RAMOS NOVAIS PINTO PRIMEIRO -SARGENTO 129082 € 2 032,24
JOSÉ ALEXANDRE DUARTE LOPES SARGENTO -AJUDANTE 773578 € 1 720,85
JOSÉ FERNANDO VIEGAS LEITÃO CABO 121383 € 1 343,66
JOSÉ FRANCISCO ESTEVES DUARTE AGENTE 1.ª CLASSE 31000184 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 1 292,49
JOSÉ INÁCIO RODRIGUES CAPITÃO DE MAR E GUERRA 011283 € 2 880,01
JOSÉ MANUEL CAEIRO NARCISO AGENTE 1.ª CLASSE 31003283 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 1 378,14
JOSÉ MANUEL FONSECA MATOS CABO 104679 € 1 401,96
JOSÉ MANUEL LOPES CONTENTE VITÓRIO CABO 165879 € 1 504,64
JOSÉ MANUEL MARTINS SARGENTO -MOR 270671 € 2 160,26
JOSÉ MARIA ROCHA ALVES SARGENTO -AJUDANTE 036677 € 1 720,85
JOSÉ PEDRO PAIVA COELHO CABO 237584 € 1 377,85
JOSÉ VIEIRA PIRES CAPITÃO DE FRAGATA 064079 € 2 693,70
LICÍNIO MENDES GONÇALVES CABO 159582 € 1 391,86
LUÍS ALBERTO NASCIMENTO FERREIRA SARGENTO -AJUDANTE 359078 € 1 720,85
LUÍS EDUARDO GOMES SAMEIRO MACEDO SARGENTO -AJUDANTE 330678 € 1 720,85
LUÍS MANUEL PINHEIRO VIANA CABO 151179 € 1 504,64
LUÍS MIGUEL MARIA GONÇALVES PRIMEIRO -SARGENTO 800489 € 1 285,49
MANUEL FERNANDO MOREIRA INSPETOR 32010678 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 2 014,78
MANUEL GONÇALVES FATAL FAROLEIRO SUBCHEFE 36000882 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 1 469,32
MANUEL MARIA CAMPOS PRIMEIRO -SARGENTO 118779 € 1 504,64
MANUEL SANTOS ANACLETO SARGENTO -CHEFE 138774 € 1 917,80
MARIA CRISTINA SOARES COSTA ESTEVES ASSISTENTE OPERACIONAL DIR CONTAB E OPERAÇÕES FINANCEIRAS € 663,10
MÁRIO BORREGO DUARTE SARGENTO -AJUDANTE 180479 € 1 654,79
OCTÁVIO FERNANDES AZEVEDO SARGENTO -MOR 320075 € 2 160,26
PAULO ALEXANDRE SILVA REIS AGENTE 1.ª CLASSE 34000290 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 724,82
PEDRO JORGE CRISTÓVÃO RODRIGUES SEGUNDO -SARGENTO 258384 € 1 090,64
RUI ALBERTO FERNANDES SILVA MARTINS MAQUINISTA 1.ª CLASSE 34001785 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 1 809,55
RUI JOSÉ DELGADO ROSA PRIMEIRO -SARGENTO 908689 € 1 258,53
VALTER AUGUSTO DEUSDADO CAPITÃO DE MAR E GUERRA 075169 € 2 880,01
VÍTOR HUGO DIAS FRANCO PRIMEIRO -SARGENTO 600487 € 1 362,26

ESTADO -MAIOR DO EXÉRCITO
ABÍLIO MANUEL CARVALHO OLIVEIRA PRIMEIRO -SARGENTO 10006178 € 1 547,47
AMÉLIA PEREIRA MARQUES SIMÃO ASSISTENTE OPERACIONAL MANUTENÇÃO MILITAR LISBOA € 480,39
ANTÓNIO AMADO OLIVEIRA ARAÚJO SARGENTO -MOR 16672374 € 2 160,26
ANTÓNIO ANDRÉ MANSINHO GENS SARGENTO -AJUDANTE 19093384 € 1 911,88
ANTÓNIO JOSÉ BRAZÃO GUERRA PRIMEIRO -SARGENTO 00818678 € 1 547,47
ANTÓNIO JOSÉ FERNANDES GONÇALVES MAJOR 18649479 € 2 431,25
ANTÓNIO JOSÉ FERREIRA NUNES SARGENTO -AJUDANTE 05218185 € 1 708,46
ANTÓNIO JOSÉ REIS CRUZ CORONEL 14251280 € 2 880,01
ANTÓNIO MANUEL DIAS CASTELÃO SARGENTO -AJUDANTE 06483881 € 1 708,46
ANTÓNIO MANUEL PARENTE PEREIRA SARGENTO -MOR 12502078 € 2 132,58
ANTÓNIO MANUEL R. VEIGA BRANDÃO RUELA SARGENTO -AJUDANTE 16351782 € 1 708,46
ANTÓNIO MANUEL SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO DE FINANÇAS € 610,34
ANTÓNIO MIGUEL MONTEIRO RAMOS PRIMEIRO -SARGENTO 05237379 € 1 547,47
CARLOS ALBERTO ALMEIDA TRACANA SARGENTO -AJUDANTE 14301582 € 1 708,46
CARLOS ALBERTO MIRA SARAFANA PRIMEIRO -SARGENTO 15139979 € 1 547,47
CARLOS BATISTA SEIXAS SARGENTO -CHEFE 07212679 € 1 992,87
CARLOS JOSÉ LOPES CARVALHO SARGENTO -MOR 02065078 € 2 132,58
CARLOS MANUEL SOUSA JORGE SARGENTO -MOR 10709478 € 1 992,45
CUSTÓDIO LINO ALMEIDA PRIMEIRO -SARGENTO 16214177 € 1 547,47
DÍDIO JACINTO CALDEIRA TANGARRINHAS SARGENTO -MOR 08787178 € 2 014,78
DOMINGOS MANUEL LOURENÇO QUELHAS SARGENTO -MOR 06821579 € 2 132,58
FERNANDO FARINHA SILVA PRIMEIRO -SARGENTO 02152877 € 1 547,47
FERNANDO MANUEL MARQUES CARNAZ SARGENTO -MOR 12715474 € 1 992,45
FERNANDO MANUEL PEREIRA MARTINS PRIMEIRO -SARGENTO 07943681 € 1 547,47
FERNANDO SALVADOR ABREU PRIMEIRO -SARGENTO 10514382 € 1 493,80
HENRIQUE TAVARES PEREIRA GARCIA CORONEL 19572674 € 3 113,60
JOÃO ANTÓNIO COELHO MOTA CARDOSO SARGENTO -AJUDANTE 18803084 € 1 708,46
JOÃO CARLOS ALMEIDA COSTA CARDOSO SARGENTO -CHEFE 06357283 € 1 852,31
JOÃO CARLOS FERNANDES LEAL SARGENTO -CHEFE 11911282 € 1 899,03
JOÃO DOMINGOS GOMES CID TENENTE -CORONEL 02415578 € 2 693,70
JOÃO JORGE ALVES ALMEIDA ASSISTENTE TÉCNICO DIREÇÃO DE FINANÇAS € 1 017,92
JOÃO MANUEL CASIMIRO MATOS SARGENTO -MOR 10195781 € 1 992,45
JOÃO MANUEL JERÓNIMO DORES SARGENTO -AJUDANTE 09079784 € 1 708,46
JOÃO VICENTE SERRA RIBEIRO SARGENTO -MOR 11645182 € 2 160,26
JORGE MANUEL LOURENÇO LÚCIO SARGENTO -CHEFE 16800683 € 1 937,45
JORGE MANUEL ROMANO DELGADO CORONEL 00678773 € 3 244,75
JOSÉ ALBERTO FIDALGO RITA SARGENTO -CHEFE 13173477 € 1 899,03
JOSÉ ALBERTO MARTINS RIBEIRO TENENTE -CORONEL 16309677 € 2 553,01
JOSÉ AUGUSTO SILVA MARTINS MARQUES SARGENTO -AJUDANTE 19112485 € 1 708,46
JOSÉ CARLOS BRITO SARGENTO -MOR 09026578 € 1 992,45
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JOSÉ MANUEL CAETANO COSTA SUZANO SARGENTO -CHEFE 11443979 € 2 106,29
JOSÉ MANUEL PINA ARAGÃO VARANDAS CORONEL 12838168 € 3 372,60
JOSÉ MARQUES PORELO SARGENTO -MOR 01734580 € 2 132,58
JOSÉ MEIREIS LIMA SARGENTO -AJUDANTE 09756484 € 1 917,70
JOSÉ SÉRGIO FERRINHA PIRES PRIMEIRO -SARGENTO 13631778 € 1 547,47
LUÍS AUGUSTO JESUS TORRES SARGENTO -MOR 04840776 € 2 160,26
LUÍS AUGUSTO SANTOS RIBEIRO SILVA PRIMEIRO -SARGENTO 14305378 € 1 547,47
MANUEL AUGUSTO GONÇALVES NEVES SARGENTO -AJUDANTE 10019082 € 1 597,88
MANUEL FRANCISCO TEIXEIRA MAIA DIAS SARGENTO -AJUDANTE 16540084 € 1 708,46
MANUEL PAULO FERNANDES GONÇALVES SARGENTO -AJUDANTE 17267985 € 1 904,16
MARIA DONZÍLIA PEIXOTO MACEDO BRITO TÉCNICA PRINCIPAL DIREÇÃO DE FINANÇAS € 618,49
MIQUELINA SIRGADO SOUSA P. OLIVEIRA ABREU ASSISTENTE OPERACIONAL MANUTENÇÃO MILITAR LISBOA € 632,30
PAULO FERNANDO MOREIRA SILVA SARGENTO -AJUDANTE 13524685 € 1 917,17
RUI ANTÓNIO FALCÃO PINTO ALMEIDA SARGENTO -AJUDANTE 09199983 € 1 708,46
RUI MANUEL HORTA SARGENTO -CHEFE 01865978 € 1 899,03
RUI MANUEL OLIVEIRA MARTINS SARGENTO -AJUDANTE 13585284 € 1 820,27
SÉRGIO ALEXANDRE BRANDÃO FREIRE FALCÃO CORONEL 74442173 € 3 113,60
VALDEMAR MANUEL COIMEIRO MALTEZ TENENTE -CORONEL 12949078 € 2 567,62
VALENTIM JORDÃO PRIMEIRO -SARGENTO 88020574 € 1 547,47
VÍTOR DANIEL SANTOS COSTA SARGENTO -AJUDANTE 00725988 € 1 899,40
VÍTOR MANUEL SANTOS ROCHA MOUTELA SARGENTO -MOR 07874276 € 2 160,26

ESTADO -MAIOR DA FORÇA AÉREA
ANTÓNIO JOAQUIM MARTINS SARGENTO -AJUDANTE 059672 -J € 2 079,18
ANTÓNIO MANUEL CALMEIRO SANTOS DIAS SARGENTO -CHEFE 037624 -J € 1 869,30
CARLOS ALBERTO CARVALHO DUARTE SARGENTO -AJUDANTE 040522 -B € 1 685,33
CARLOS MANUEL CARVALHO SALVADOR SARGENTO -MOR 029408 -L € 1 992,45
DAVID JOSÉ MENESES TEIXEIRA CORONEL 039597 -J € 3 993,64
DIOGO NUNO TRIGUEIROS GARCIA LEMOS MARTEL CORONEL 064582 -G € 2 880,01
DULCE AMANDA MARQUES VITAL SANTOS ASSISTENTE TÉCNICA SERVIÇO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO € 599,30
FERNANDO MANUEL GOMES ESTÊVÃO TORCATO TENENTE -CORONEL 037744 -K € 2 553,01
HUGO MANUEL RAMOS ROCHA SARGENTO -AJUDANTE 029352 -A € 1 720,85
JOÃO ANTÓNIO CASIMIRO OLIVEIRA CARVALHO CORONEL 023207 -G € 3 751,61
JOÃO ANTÓNIO SANTIAGO BATISTA LOPES SARGENTO -AJUDANTE 041324 -A € 1 714,81
JOÃO MEDEIROS MARTINS CORREIA ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO € 459,57
JORGE MANUEL MARQUES ALMEIDA SARGENTO -CHEFE 037551 -K € 2 038,92
JORGE MANUEL SANTOS COIMBRA SARGENTO -MOR 031190 -B € 1 992,45
JOSÉ ANTÓNIO ANTUNES CORREIA SARGENTO -CHEFE 032482 -F € 1 869,30
LUÍS MANUEL PERNADAS BARATA CORONEL 033562 -C € 3 178,63
LUÍS PEDRO DURÃES CORONEL 049837 -J € 3 333,66
MANUEL FRANCISCO MENDES ROSA SARGENTO -MOR 018721 -G € 2 160,26
MANUEL NEIVA VIANA CORONEL 004017 -H € 3 244,75
MANUEL PINTO MESQUITA SARGENTO -CHEFE 037571 -D € 1 852,31
MÁRIO JOSÉ SANTANA CARVALHO SARGENTO -MOR 018419 -F € 2 342,43
NORBERTO FIRMINO JALECA MORGADO SARGENTO -AJUDANTE 039485 -J € 1 654,79
NUNO ALEXANDRE PENISGA SILVA SANTOS PRIMEIRO -SARGENTO 095338 -F € 641,60
RAFAEL VASSALO COSTA OLIVEIRA SARGENTO -MOR 016268 -L € 2 160,26
SÉRGIO CUNHA PAREDES PRIMEIRO -SARGENTO 025049 -L € 1 663,02
VALTER CARDOSO FARINHA SARGENTO -CHEFE 041870 -G € 1 976,13
VÍTOR MANUEL RIBEIRO CAMPOS SARGENTO -AJUDANTE 038739 -J € 1 654,79

INVALIDEZ — EXÉRCITO
ABEL SARAIVA OLIVEIRA SOLDADO 05138164 € 210,55
ABILINO FERNANDES FRESCO PRIMEIRO -CABO 07029563 € 399,45
ADÉRITO AUGUSTO BASTARDO PRIMEIRO -CABO 12813869 € 399,45
ALBINO RUA COELHO PRIMEIRO -CABO 01340866 € 220,99
ANTÓNIO SILVA GOMES PRIMEIRO -CABO 07241363 € 239,99
ARTUR FARIA PIMENTEL TEIXEIRA PRIMEIRO -CABO 01422070 € 404,44
CARLOS ALBERTO FREDERICO ALVES PRIMEIRO -CABO 03017566 € 399,45
EDUARDO MAIO SANTOS SOLDADO 11520267 € 399,45
FORTUNATO ANTUNES MARTINS SOLDADO 01948767 € 399,45
JOAQUIM FERNANDO GOMES COSTA SOLDADO 38414560 € 388,19
JOSÉ JESUS RIBEIRO SOLDADO 12466068 € 404,44
JOSÉ NEVES RODRIGUES SOLDADO 09021166 € 237,03
JOSÉ SILVA FERNANDES SOLDADO 18409870 € 230,24
LUÍS GONZAGA GUEDES VALENTE SOLDADO 10702069 € 210,55
LUÍS GONZAGA PAREDES SAMPAIO ARAÚJO PRIMEIRO -CABO 03285969 € 399,45
MANUEL FIGUEIRA CHAVES SOLDADO 08453972 € 379,09
MANUEL JESUS PEREIRA SOLDADO 05663372 € 399,45
MÁRIO JOAQUIM SANTOS SOLDADO 14363970 € 205,41
MARTINHO NEVES ROMÃO PRIMEIRO -CABO 04009964 € 227,40
TIBÉRIO NASCIMENTO MARCELO SOLDADO 39114949 € 215,81

DEFICIENTE DAS FORÇAS ARMADAS — ARMADA
LUÍS ALBERTO PIRES MOURA SEGUNDO -TENENTE 011571 € 2 141,12

DEFICIENTE DAS FORÇAS ARMADAS — EXÉRCITO
ÁLVARO PINTO CORREIA SOLDADO 09566065 € 1 311,69
ANTÓNIO JOSÉ SALGUEIRO CHAVES SAMPAIO FURRIEL 04655172 € 1 536,80
ANTÓNIO PEDRO BAPTISTA SILVA PRIMEIRO -CABO 02645869 € 1 161,93
ANTÓNIO PEDRO GRILO SOLDADO 04219567 € 1 332,65
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FERNANDO ÓSCAR LEMOS BARBOSA PRIMEIRO -CABO 02067966 € 1 272,28
FRANCISCO MATOS JESUS SOLDADO 04913172 € 1 238,33
HUMBERTO LEITE SILVA SOLDADO 02865167 € 1 311,69
JOÃO BATISTA PEREIRA SOLDADO 07280067 € 1 227,85
JOSÉ CARLOS RODRIGUES MATOS SOLDADO 09466572 € 1 227,85
JOSÉ MANUEL RODRIGUES SOLDADO 04310872 € 1 227,85
MÁRIO REIS VIEIRA SOLDADO 17777672 € 1 227,85

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

GUARDA NACIONAL REPUBLICANA
ABÍLIO AUGUSTO SANCHES CABO 1810820 € 1 164,44
ABÍLIO RIBEIRO SABINO CABO 1826325 € 1 203,66
ADELINO LUÍS ALVES GONÇALVES CABO 1810832 € 1 193,93
ALBANO BARREIRA MACHADO CABO 1820791 € 1 431,80
ALBERTO NASCIMENTO TODO BOM ARANDA CABO 1820508 € 1 130,04
ALBERTO TORRES GONÇALVES CABO 1810968 € 1 203,35
ALEXANDRE SANTOS PAIVA FERNANDES CABO 1801388 € 1 290,46
ALFREDO FRANCISCO MAGOITO NOZES CABO 1810689 € 1 167,91
ALFREDO JOAQUIM SANTOS CABO 1820397 € 1 201,11
ÁLVARO FERREIRA CAMPO GRANDE CABO 1811411 € 1 250,73
AMADEU ÂNGELO MARTINS GONÇALVES CABO 1811387 € 1 267,03
ANTÓNIO AUGUSTO DIAS MARQUES CABO CHEFE 1782148 € 1 313,69
ANTÓNIO AUGUSTO TEIXEIRA CABO 1836459 € 1 296,38
ANTÓNIO BATISTA DELGADO CABO 1810358 € 1 289,00
ANTÓNIO CARDOSO MOTA CABO 1810878 € 1 147,66
ANTÓNIO CARLOS ALMEIDA CABO 1810459 € 1 208,29
ANTÓNIO CONCEIÇÃO COTRIM CABO 1810546 € 1 283,24
ANTÓNIO DIAS LAGES CABO -MOR 1816134 € 1 289,24
ANTÓNIO FERNANDES PANTALEÃO CABO 1820778 € 1 193,08
ANTÓNIO FERNANDO DIAS SILVA CABO 1821036 € 1 148,80
ANTÓNIO FERNANDO FERNANDES CUNHA CABO 1816045 € 1 285,17
ANTÓNIO FERNANDO ROCHA MOTA CABO 1801515 € 1 203,28
ANTÓNIO FERRAZ FONSECA CABO 1801342 € 1 323,88
ANTÓNIO GOMES OLIVEIRA SARGENTO -MOR 1801838 € 1 700,37
ANTÓNIO JOAQUIM SEQUEIRA BOTO CABO -MOR 1826350 € 1 279,00
ANTÓNIO JOSÉ FERNANDES CABO 1820384 € 1 205,66
ANTÓNIO JOSÉ FONSECA JOAQUIM SARGENTO -CHEFE 1811330 € 1 560,61
ANTÓNIO JOSÉ MARTINS CABO 1810738 € 1 257,73
ANTÓNIO JOSÉ SILVA GOMES CABO 1840280 € 1 220,24
ANTÓNIO LUÍS PEREIRA MARQUES SARGENTO -MOR 1801398 € 1 621,75
ANTÓNIO MANUEL GONÇALVES CABO 1811071 € 1 204,80
ANTÓNIO MANUEL LUZ GONÇALVES CABO 1820430 € 1 168,19
ANTÓNIO MANUEL MARTINS DIAS CABO 1811172 € 1 186,80
ANTÓNIO MANUEL SANTOS BENAVENTE CABO 1820081 € 1 194,98
ANTÓNIO MORAIS MARTINS CARVALHO CABO 1820043 € 1 200,29
ANTÓNIO NUNES SARGENTO -AJUDANTE 1826210 € 1 542,09
ANTÓNIO PATO BATARDO CABO 1811311 € 1 075,73
ANTÓNIO PEREIRA LEAL CABO 1811191 € 1 205,06
ANTÓNIO RODRIGUES PEREIRA CABO 1826379 € 1 188,36
ANTÓNIO SILVA CASTRO CABO 1820215 € 1 203,75
ANTÓNIO VICENTE COSTA FONSECA CABO 1810810 € 1 218,65
ARLINDO AUGUSTO GOMES CABO 1836175 € 1 155,76
ARMANDO AUGUSTO CORREIA CABO 1801963 € 1 304,34
ARMANDO PEREIRA FILIPE CABO 1811352 € 1 303,40
ARMINDO FERNANDES PEREIRA CABO 1826082 € 1 203,22
ARMINDO JOSÉ FERREIRA CABO 1816307 € 1 247,21
ARMINGO MATOS GRILO CABO 1811273 € 1 143,44
AUGUSTO BARROS MOREIRA SARGENTO -CHEFE 1800947 € 1 487,98
AUGUSTO FREITAS CORREIA CABO 1801668 € 1 208,27
AUGUSTO LIMA COSTA CABO 1810965 € 1 201,65
AUGUSTO MANUEL PRAZERES COSTA CABO 1826522 € 1 171,52
AURÉLIO CHAVES CABO 1811254 € 1 241,86
AURÉLIO JESUS RIBEIRO SARGENTO -MOR 1780083 € 1 652,89
BELARMINO RENTES CABO 1820216 € 1 128,98
BENTO MANUEL ROSA CANHÃO CABO 1826419 € 1 164,94
BENVINDO MANUEL MARTINS COELHO CABO 1820184 € 1 203,88
CARLOS ALBERTO FERNANDES CABO 1816414 € 1 287,21
CARLOS ALBERTO QUITÉRIO ALVES CABO CHEFE 1821002 € 1 184,48
CARLOS CANAU TOMÉ CABO 1816405 € 1 212,37
CARLOS DUARTE TEIXEIRA CABO 1826146 € 1 150,15
CARLOS FILIPE CABAU LOURENÇO CRAVEIRO CABO 1820637 € 1 239,31
CARLOS JOSÉ BARROS TAVARES CABO 1820101 € 1 196,73
CARLOS MANUEL TAPADA GOUVEIA SARGENTO -CHEFE 1801933 € 1 478,99
CARLOS ROBALO GONÇALVES CABO 1811331 € 1 192,74
CÉSAR MANUEL CANÁRIO RAMALHO SARGENTO -CHEFE 1826005 € 1 496,98
CLÁUDIO NUNES XAVIER CABO 1826099 € 1 251,98
DANIEL FERNANDES PRAZERES CABO 1820256 € 1 192,56
DUARTE FRANCISCO DIZ COELHO SARGENTO -CHEFE 1800604 € 1 697,15
EDUARDO ANDRADE DIAS MESTRE FLORESTAL PRINCIPAL COMANDO GERAL € 984,18
EDUARDO JOSÉ RODRIGUES SANTOS CABO 1810509 € 1 199,36
EDUARDO RODRIGUES TAVEIRA CABO 1820344 € 1 201,85
EDUARDO SÁ FERNANDES CABO 1820308 € 1 196,00
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EURICO MIGUEL GONÇALVES CABO 1820378 € 1 212,88
FELICIANO JOSÉ RODRIGUES CABO 1801782 € 1 170,38
FELISBERTO NASCIMENTO SILVA CABO 1820498 € 1 169,65
FERNANDO AUGUSTO LOPES CABO 1810493 € 1 165,41
FERNANDO BANDEIRA SANTOS CABO 1811209 € 1 195,04
FERNANDO ESTEVES HEITOR CABO 1810522 € 1 151,62
FERNANDO FERREIRA MIRANDA CABO 1806055 € 1 257,47
FERNANDO JORGE ALVES AFONSO MACHADO SARGENTO -MOR 1800638 € 1 667,45
FERNANDO MANUEL LOPES MATIAS SARGENTO -CHEFE 1830977 € 1 470,15
FERNANDO MANUEL SANTOS MADEIRA CABO 1821016 € 1 195,94
FERNANDO RIBEIRO COSTA CABO 1810152 € 1 379,44
FERNANDO SANTOS MARTINS CABO 1811137 € 1 178,42
FRANCISCO ANTÓNIO CARVALHO AFONSO SARGENTO -CHEFE 1800024 € 1 493,88
FRANCISCO ANTÓNIO CONCEIÇÃO SILVA CABO 1810470 € 1 168,16
FRANCISCO LURDES MACHADO PEIXOTO CABO 1830952 € 1 214,26
FRANCISCO RODRIGUES MENESES CABO 1801690 € 1 294,96
HENRIQUE CUNHA AZEVEDO CABO 1820454 € 1 200,65
HERCULANO RIBEIRO MOREIRA CABO 1820240 € 1 088,24
ILDEFONSO SOEIRO COSTA SARGENTO -MOR 1800904 € 1 627,55
ISIDORO MANUEL MAGALHÃES FELISBERTO CABO 1816259 € 1 176,45
ISMAEL HENRIQUE ALVES CABO 1820863 € 1 165,78
JAIME CONCEIÇÃO FERRO RITA CABO 1820646 € 1 341,74
JOÃO ANTÓNIO ESTALAGEM BRITA CABO 1810782 € 1 206,26
JOÃO ANTÓNIO TRINDADE GALINDRO CABO 1810438 € 1 197,67
JOÃO COELHO JORGE SARGENTO -CHEFE 1811306 € 1 469,47
JOÃO FERNANDO COSTA DUARTE CABO 1801488 € 1 288,73
JOÃO FERNANDO DOMINGUES CABO 1826458 € 1 106,08
JOÃO JOSÉ SEREJO MENDES SARGENTO -MOR 1790053 € 1 495,82
JOÃO MANUEL LOUREIRO FIGUEIREDO CABO 1830074 € 1 243,33
JOÃO MANUEL MORGADO SANTOS CABO 1820493 € 1 074,97
JOÃO PALMA SEMEDO SARGENTO -MOR 1801443 € 1 630,18
JOÃO PAULO GREGÓRIO PAIXÃO CABO 1810775 € 1 075,75
JOÃO SERRANO ANDRADE CABO 1810796 € 1 202,26
JOÃO SILVA TORRES CABO CHEFE 1826143 € 1 266,69
JOÃO TRINDADE TEIXEIRA CABO 1820484 € 1 307,59
JOAQUIM COSTA CALDAS CABO 1810984 € 1 185,74
JOAQUIM INÁCIO MENDEIROS PEREIRA SARGENTO -CHEFE 1810779 € 1 562,69
JOAQUIM JOSÉ BENTO FERRACATIM CABO 1830184 € 1 181,45
JOAQUIM MANUEL BRACEIRO MENDES CABO 1821050 € 1 139,45
JOAQUIM MARIA AZEITONA ANTUNES CABO 1820148 € 1 202,19
JOAQUIM MARTINS RODRIGUES LOURENÇO CABO 1820083 € 1 168,05
JOAQUIM NASCIMENTO CORDEIRO GUARDA FLORESTAL COMANDO GERAL € 708,85
JOSÉ ABÍLIO FERNANDES CABO 1816325 € 1 189,29
JOSÉ ALBERTO COELHO CONDENÇA CABO 1816169 € 1 260,76
JOSÉ ALBERTO MAGALHÃES PINTO SARGENTO -MOR 1826094 € 1 478,10
JOSÉ ALBERTO SILVA RAMOS CABO 1811222 € 1 178,72
JOSÉ ALFREDO BARROS MONTE CABO 1816305 € 1 317,08
JOSÉ AMARAL DIAS CORONEL 1840022 € 2 339,83
JOSÉ ANTÓNIO CARMO ROSA PARREIRA SARGENTO -AJUDANTE 1826254 € 1 497,73
JOSÉ ANTÓNIO CARVALHO PINTO CABO 1801604 € 1 248,23
JOSÉ ANTÓNIO LOUREIRO GONÇALVES CABO 1820161 € 1 206,72
JOSÉ ARAÚJO MACHADO GUARDA 1810902 € 1 164,68
JOSÉ FERNANDO ARANDA ANDRÉ CABO CHEFE 1811332 € 1 266,46
JOSÉ GONÇALVES CASTANHEIRA GUARDA FLORESTAL COMANDO GERAL € 679,63
JOSÉ GUILHERME PEREIRA FERNANDES CABO CHEFE 1820275 € 1 282,46
JOSÉ JOÃO LEAL SILVA CABO 1810514 € 1 091,37
JOSÉ JOAQUIM ALVES SANTOS CABO CHEFE 1811024 € 1 253,95
JOSÉ JOAQUIM ASSIS CABO 1826459 € 1 166,57
JOSÉ LEITE PINHEIRO CABO CHEFE 1801586 € 1 323,89
JOSÉ LUCIANO FERREIRA FREITAS CABO 1810842 € 1 074,88
JOSÉ LUÍS GRAÇA CABO 1810959 € 1 156,86
JOSÉ LUÍS JANELA CABO 1811276 € 1 193,82
JOSÉ LUÍS OLIVEIRA CABO 1801774 € 1 298,45
JOSÉ LUÍS PROENÇA NEVES CABO 1811379 € 1 250,31
JOSÉ MANUEL CAMPOS NOGUEIRA CABO CHEFE 1801057 € 1 338,47
JOSÉ MANUEL CHAMBINO FAZENDA SARGENTO -CHEFE 1826017 € 1 542,11
JOSÉ MANUEL CHARRUADAS QUEIMADO CABO CHEFE 1826057 € 1 267,75
JOSÉ MANUEL FACHADAS TOUCINHO CABO 1826530 € 1 191,76
JOSÉ MANUEL GONÇALINHO CABO CHEFE 1826258 € 1 255,42
JOSÉ MANUEL IMPERADEIRO ARAÚJO CABO 1810617 € 1 191,58
JOSÉ MANUEL MATOS DIAS SARGENTO -AJUDANTE 1796038 € 1 323,01
JOSÉ MANUEL MONTEIRO AFONSO CABO CHEFE 1810879 € 1 368,33
JOSÉ MANUEL TANGARRINHAS ROSA SARGENTO -AJUDANTE 1816170 € 1 321,88
JOSÉ MARIA ESTEVES PIRES SARGENTO -CHEFE 1816232 € 1 511,78
JOSÉ MARIA PAIVA CABO 1816315 € 1 219,78
JOSÉ MIGUEL ESTEVES SARGENTO -CHEFE 1810476 € 1 584,73
JOSÉ PEREIRA CABO 1811171 € 1 197,38
JOSÉ REIS FERNANDES NUNO CABO 1826484 € 1 190,54
JOSÉ SANTANA LOURENÇO CABO 1820080 € 1 143,89
JOSÉ SILVESTRE FERNANDES TENENTE -CORONEL 1796180 € 2 104,12
JOSÉ VIEIRA CORREIA CORONEL 1766055 € 2 306,47
JOSÉ VIRGÍLIO GRAÇA BERNARDO CABO 1831044 € 1 121,67
JÚLIO ALMEIDA CABO 1810513 € 1 162,85
JÚLIO MANUEL MAIA NUNES CABO -MOR 1801326 € 1 321,23
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LEONARDO SILVA ROSÁRIO SARGENTO -CHEFE 1816042 € 1 480,55
LINO LEITÃO SARAIVA CABO 1820066 € 1 197,90
LÚCIA LURDES FERREIRA FELGUEIRAS MIRANDA ASSISTENTE OPERACIONAL COMANDO GERAL € 404,44
LUÍS FERNANDO NUNES COSTA CABO CHEFE 1816223 € 1 304,92
LUÍS MANUEL MACHADO MORAIS CABO 1816360 € 1 167,42
LUÍS MANUEL QUEIRÓS FÉLIX CABO 1801873 € 1 161,71
LUÍS MANUEL RODRIGUES SALSAS CABO 1811074 € 1 195,86
LUÍS MARIANO FERNANDES BRANCO CABO 1810667 € 1 193,91
LUÍS SANTOS ALVES CABO CHEFE 1826081 € 1 286,94
MANUEL ADALMIRO CARDOSO TELINHOS CABO 1810137 € 1 252,05
MANUEL AFONSO MOREIRÃO VICENTE SARGENTO -AJUDANTE 1800767 € 1 342,14
MANUEL ALBERTO PALHÃO RODRIGUES CABO 1811251 € 1 189,49
MANUEL ANTÓNIO CHARRÉU SOUSA CABO 1816397 € 1 271,77
MANUEL ANTÓNIO GALEGO CABO 1810637 € 1 198,11
MANUEL ANTÓNIO NUNES COSTA CABO CHEFE 1820033 € 1 243,45
MANUEL AUGUSTO GUERREIRO BAPTISTA CABO 1810420 € 1 341,36
MANUEL AUGUSTO VARELA CABO 1801575 € 1 247,45
MANUEL BENTO CONCEIÇÃO SEITA CABO 1810743 € 1 201,33
MANUEL CARLOS SANTOS ANTUNES NOVO CABO CHEFE 1811235 € 1 329,42
MANUEL DOMINGOS FALÉ VENTURA CABO -MOR 1816171 € 1 292,00
MANUEL FERNANDES AMARO CABO 1811016 € 1 200,12
MANUEL FERNANDO SANTOS BARREIRO CABO CHEFE 1810290 € 1 269,03
MANUEL GONÇALVES MENDES CABO 1801783 € 1 164,67
MANUEL JOAQUIM GOMES CABO 1810415 € 1 204,08
MANUEL JOAQUIM SOARES DIAS CABO 1810772 € 1 198,34
MANUEL JOSÉ BARROSO PEREIRA CABO 1801708 € 1 408,81
MANUEL JOSÉ FONTOURA CABO 1816293 € 1 180,79
MANUEL MARIA LOPES SANTOS CABO 1820449 € 1 167,04
MANUEL MONTEIRO SOUSA CABO 1816255 € 1 184,14
MANUEL PIRES TEIXEIRA CABO 1820200 € 1 203,40
MANUEL SILVA MELO CABO CHEFE 1816219 € 1 208,47
MANUEL TEIXEIRA AFONSO SARGENTO -CHEFE 1816175 € 1 569,13
MANUEL VÍTOR CARAMALHO PIRES CABO CHEFE 1801669 € 1 312,24
MANUEL VÍTOR GARRIDO BRÁS CABO 1810418 € 1 202,38
MÁRIO JOSÉ RAMIRO BAGINA CORONEL 1806161 € 2 236,77
MÁRIO MANUEL FERNANDES CABO 1810464 € 1 158,99
MODESTO NASCIMENTO BÁRTOLO CABO 1800621 € 1 284,19
NARVAL MANUEL MARTINS ROSADO CABO 1816318 € 1 345,83
NORBERTO ADELINO NEVES CABO 1820383 € 1 159,78
OLÍMPIO ALBERTO FERRO FERNANDES CABO CHEFE 1820058 € 1 216,70
ONÉSIMO MANUEL DUARTE CONDE SARGENTO -MOR 1826109 € 1 618,54
PAULO SÉRGIO OLIVEIRA VIEIRA TENENTE 1991054 € 455,86
RAUL JOSÉ NINHOS CABO 1820156 € 1 202,08
ROMÃO LOPES PEREIRA CABO 1820945 € 1 178,37
RUI FONSECA LOBATO CABO 1820625 € 1 207,33
RUI LOPES BALTAZAR MAJOR 1816106 € 2 008,04
RUI MANUEL PAREDES DIAS CABO 1826234 € 1 159,63
SEVERIANO MARTINS SILVA CABO 1810947 € 1 397,11
TEODORO FERNANDES PIRES CABO 1811138 € 1 197,40
TOLENTINO MORAIS ALVES CABO 1820193 € 1 170,19
TORCATO JOÃO MANTEIGAS PEIXE CABO 1820192 € 1 195,16
URBINO ROCHA BATISTA CABO 1811054 € 1 283,03
VALDEMAR AUGUSTO CARVALHO CABO 1811154 € 1 200,49
VICTOR VEIGA DIAS CABO 1801784 € 1 290,14
VÍTOR MANUEL RODRIGUES LEVITA CABO 1810360 € 1 294,61

POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA
ALBERTO CARNEIRO TORRES AGENTE PRINCIPAL 126735 € 1 160,79
AMÉRICO GASPAR ALVES AGENTE PRINCIPAL 126507 € 1 379,86
ANTÓNIO CARLOS ALVES AGENTE PRINCIPAL 131307 € 1 700,77
ANTÓNIO CARLOS SANTOS ANTUNES AGENTE PRINCIPAL 131774 € 1 172,28
ANTÓNIO DIAS CRUZ AGENTE PRINCIPAL 128821 € 1 340,28
ANTÓNIO FERREIRA MARTINS AGENTE PRINCIPAL 129433 € 1 264,60
ANTÓNIO FIRMINO LOPES OLIVEIRA AGENTE PRINCIPAL 130318 € 1 597,03
ANTÓNIO JOAQUIM VENÂNCIO AGENTE PRINCIPAL 127544 € 1 466,10
ANTÓNIO JOSÉ GOMES BATISTA AGENTE PRINCIPAL 127880 € 1 155,03
ANTÓNIO JOSÉ INÁCIO GUEDES AGENTE PRINCIPAL 128244 € 1 727,92
ANTÓNIO JOSÉ MARTINS VALBOM AGENTE PRINCIPAL 130224 € 1 238,87
ANTÓNIO MENDES SANTOS AGENTE PRINCIPAL 127789 € 1 473,21
ANTÓNIO SOUSA BENTO AGENTE PRINCIPAL 128399 € 1 328,10
ARMANDO ANTÓNIO MENDES SILVEIRA AGENTE PRINCIPAL 128312 € 1 719,92
ARMÉNIO FIGUEIREDO CARDOSO AGENTE PRINCIPAL 127377 € 1 303,43
CARLOS FERNANDO JESUS SANTOS AGENTE PRINCIPAL 127646 € 1 278,28
CASIMIRO MANUEL LAPA SOUSA AGENTE PRINCIPAL 128085 € 1 185,46
DANIEL AUGUSTO CARVALHO CUNHA AGENTE PRINCIPAL 134859 € 1 331,97
DOMINGOS FERNANDES SILVA FERREIRA AGENTE PRINCIPAL 129406 € 1 460,58
FERNANDO LOPES DUQUE AGENTE PRINCIPAL 128762 € 1 433,56
FRANCISCO JOSÉ RAPOSO MIRANDA AGENTE PRINCIPAL 127674 € 1 312,55
JAIME HENRIQUE SADIO AGENTE PRINCIPAL 131137 € 1 276,55
JOSÉ ABREU DOMINGUES PEREIRA COMISSÁRIO 127870 € 1 540,42
JOSÉ ALBERTO ROSA ALMEIDA AGENTE PRINCIPAL 127749 € 1 312,22
JOSÉ AUGUSTO BATISTA MALTA AGENTE PRINCIPAL 128196 € 1 288,97
JOSÉ FERREIRA COSTA AGENTE PRINCIPAL 130259 € 1 252,62
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JOSÉ JOAQUIM CRUZ VASCONCELOS AGENTE PRINCIPAL 127162 € 1 279,84
JOSÉ MANUEL RIBEIRO SÁ AGENTE PRINCIPAL 127832 € 1 178,44
JOSÉ ROMERO TELES AGENTE PRINCIPAL 130310 € 1 172,80
JOSÉ VEIGA SILVA AGENTE PRINCIPAL 128272 € 1 290,00
LEONARDO REBELO ALCAIDINHO AGENTE PRINCIPAL 127771 € 1 173,47
LUÍS MIGUEL PRECATE ALCOBIO AGENTE PRINCIPAL 127070 € 1 252,46
LUÍS PIRES FURTADO AGENTE PRINCIPAL 128058 € 1 184,45
MANUEL JOÃO ALVES ANTUNES AGENTE PRINCIPAL 126648 € 1 153,85
MANUEL JOAQUIM FLORA MACEDO AGENTE PRINCIPAL 130237 € 1 164,32
MANUEL MAROTE VASCONCELOS AGENTE PRINCIPAL 127769 € 1 162,09
MANUEL PINTO PEREIRA AGENTE PRINCIPAL 128474 € 1 165,15
MANUEL PORTELA SOUSA AGENTE PRINCIPAL 128163 € 1 281,84
MANUEL SANTOS PEREIRA AGENTE PRINCIPAL 129022 € 1 460,08
MANUEL SILVINO SILVA AGENTE PRINCIPAL 130023 € 1 373,19
MANUEL VALDEIRA SANTOS AGENTE PRINCIPAL 126768 € 1 464,78
MARIA FÁTIMA BORGES BATALHA LEAL AGENTE PRINCIPAL 133536 € 1 305,28
MÁRIO JOSÉ COSTA AGENTE PRINCIPAL 127334 € 1 269,47
PEDRO ALBERTO FERNANDES CAMACHO CHEFE 126981 € 1 753,94
SILVINO ALVES FERREIRA AGENTE PRINCIPAL 127720 € 1 263,41

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
ALDA ANJOS ALVES ASSISTENTE OPERACIONAL POLÍCIA JUDICIÁRIA € 794,40
ANTÓNIO BARATA VERÍSSIMO ASSISTENTE TÉCNICO DIR -GERAL REINSERÇÃO E SERV PRISIONAIS € 1 002,30
ANTÓNIO HENRIQUE ASSUNÇÃO SARAIVA GUARDA PRINCIPAL DIR -GERAL REINSERÇÃO E SERV PRISIONAIS € 1 445,11
ANTÓNIO JOSÉ VAZ SILVA GUARDA PRINCIPAL DIR -GERAL REINSERÇÃO E SERV PRISIONAIS € 1 433,91
ANTÓNIO RODRIGUES COSTA CRUZ GUARDA PRINCIPAL DIR -GERAL REINSERÇÃO E SERV PRISIONAIS € 1 528,80
CARLOS ALBERTO FÁTIMA REBORDÃO TEIXEIRA PROCURADOR DA REPÚBLICA PROCURADORIA -GERAL DA REPÚBLICA € 4 421,06
CARMINDA RESSURREIÇÃO A. PINTO PEREIRA ESCRIVÃ AUXILIAR DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 059,84
DULCE CONCEIÇÃO ROQUE GUARDA PRINCIPAL DIR -GERAL REINSERÇÃO E SERV PRISIONAIS € 1 124,94
ISAURA BATISTA DOS SANTOS ESCRIVÃ DE DIREITO DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 348,90
ISILDA MARIA GONÇALVES DUARTE SILVA BARBAS NOTÁRIA CARTÓRIO NOTARIAL ISILDA MARIA BARBAS € 2 457,94
MANUEL FERNANDO CORREIA RIBEIRO PROCURADOR DA REPÚBLICA PROCURADORIA -GERAL DA REPÚBLICA € 4 543,94
MARIA ANJOS MIRA RIBEIRO FERNANDES RAMOS PROCURADORA ADJUNTA PROCURADORIA -GERAL DA REPÚBLICA € 3 825,16
MARIA CLARA VIAIS FONTES ESCRITURÁRIA SUPERIOR INSTITUTO DOS REGISTOS E NOTARIADO, I. P. € 871,14
MARIA FILOMENA COSTA TAVARES ASSISTENTE TÉCNICA PROCURADORIA -GERAL DA REPÚBLICA € 828,09
MARIA TERESA RODRIGUES DIAS CANELAS PINA SEGUNDA -AJUDANTE INSTITUTO DOS REGISTOS E NOTARIADO, I. P. € 1 321,90

MINISTÉRIO DA ECONOMIA
MARIA EDUARDA C. PAMPLONA CÔRTE REAL FILIPE TÉCNICA SUPERIOR INSTITUTO PORTUGUÊS DA QUALIDADE, I. P. € 2 611,56

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E ENERGIA
ABEL FRANCISCO DOMINGOS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LISBOA € 417,12
ADELINO OLIVEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE GUIMARÃES € 535,27
AGOSTINHO CASTRO FREITAS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE GUIMARÃES € 761,95
AGOSTINHO LUÍS PINTO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MARCO DE CANAVESES € 547,57
AGOSTINHO SOUSA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VILA POUCA DE AGUIAR € 255,18
ALBERTO JOSÉ HENRIQUE DUARTE ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LOULÉ € 409,14
ALBINO FERREIRA MARQUES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VIZELA € 539,14
ALBINO MOREIRA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PÓVOA DE VARZIM € 411,94
ALDER MANUEL SOUSA PEREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VALENÇA € 1 026,06
ALFREDO GONÇALVES COSTA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CABECEIRAS DE BASTO € 244,81
ÁLVARO LEITES FERREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CAMINHA € 912,93
AMADEU OLIVEIRA CUSTÓDIO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA € 517,41
AMÉRICO SANTOS ESTEVES ENCARREGADO OPERACIONAL FREGUESIA DE ALCÂNTARA € 1 108,93
ANA MARIA FERREIRA CAMPOS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VILA DO CONDE € 481,44
ANA MARIA PEREIRA DA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE OURÉM € 542,84
ANABELA LOPES FRANCO GONÇALVES TÉCNICA SUPERIOR SERVIÇOS MUNIC ÁGUA SANEAMENTO ALMADA € 2 431,14
ANTÓNIO CÂNDIDO ALVES CUNHA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LISBOA € 991,29
ANTÓNIO CARLOS ESPERANÇO CORREIA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BARREIRO € 592,23
ANTÓNIO COSTA GRANCHO ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇOS MUNIC ÁGUA SANEAMENTO ALMADA € 935,10
ANTÓNIO FERNANDO MONTEIRO ARAÚJO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MAIA € 987,22
ANTÓNIO JORGE CASTRO MENDO ASSISTENTE TÉCNICO MUNICÍPIO DE SANTARÉM € 826,80
ANTÓNIO JOSÉ CARVALHO VEIGA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE COIMBRA € 448,75
ANTÓNIO LUÍS FERNANDES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CHAMUSCA € 818,98
ANTÓNIO PINTO AZEVEDO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MARCO DE CANAVESES € 515,48
ANTÓNIO ROSA ANTUNES SIMÕES TÉCNICO SUPERIOR MUNICÍPIO DE LISBOA € 331,33
ARMANDO ARAÚJO QUEIRÓS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MARCO DE CANAVESES € 527,45
ARMANDO HENRIQUE GARCIA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VINHAIS € 495,75
ARMÉNIO JOAQUIM SILVA MILITÃO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BEJA € 404,44
ARMINDO MANUEL SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇOS MUNIC ÁGUA SANEAMENTO ALMADA € 530,25
AVELINO DUARTE VIEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALMADA € 1 034,93
AVELINO VACAS JESUS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CHAMUSCA € 781,48
BEATRIZ JESUS MARREIROS REIS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LAGOS € 291,90
CÂNDIDA JESUS SILVA ANTUNES MACEDO ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE LISBOA € 796,90
CÂNDIDO ALVES RIBEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO € 569,69
CARLOS ALBERTO NUNES CORREIA ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇOS MUNIC ÁGUA SANEAMENTO ALMADA € 650,53
CARLOS EDUARDO CONCEIÇÃO ROCHA DINIZ CHEFE DE DIVISÃO SERVIÇOS MUNIC ÁGUA SANEAMENTO ALMADA € 2 290,32
CARLOS JOSÉ COSTA MARTINS NEVES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PÓVOA DE VARZIM € 569,22
CARLOS MANUEL DOS SANTOS MARTA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FARO € 379,04
CARLOS MANUEL GUERRA ANACLETO ASSISTENTE OPERACIONAL UN FREG ACHETE, AZÓIA BAIXO E P SANTARÉM € 255,18
CARLOS MANUEL SILVA GONÇALVES COSTA TÉCNICO SUPERIOR MUNICÍPIO DE LAGOA (ALGARVE) € 2 416,09
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CARMINA JESUS FERREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ANADIA € 293,68
CELESTINO ALFREDO BORGES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MATOSINHOS € 448,79
CLARISSE CARMO JOSÉ GUERREIRO TÉCNICA SUPERIOR MUNICÍPIO DE SEIXAL € 527,49
CLEMENTE JOSÉ INVERNO ALMEIDA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FERREIRA DO ALENTEJO € 992,52
CUSTÓDIO MARCELINO PACHECO CARAPINHA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BENAVENTE € 400,16
DEOLINDA GORETTI SILVA PAIVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE GUIMARÃES € 500,64
DEOLINDA MARTINS L. RODRIGUES SILVÉRIO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE GUIMARÃES € 483,37
DOMINGOS ALVES DE BARROS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VILA REAL € 658,01
DOMINGOS FERNANDO GONÇALVES OLIVEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MATOSINHOS € 349,53
DOMINGOS JOSÉ PÓVOAS DUARTE ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LISBOA € 640,52
ÉLIA QUEIRÓS GUEDES ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE RAMALDE € 466,18
ELISA CATARINO AFONSO MATOS ASSISTENTE TÉCNICA SERVIÇOS MUNIC ÁGUA SANEAMENTO ALMADA € 937,24
ELVIRA CONCEIÇÃO GONÇALVES VIEGAS CATARINO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO CACÉM € 353,48
ELVIRA MARIA NUNES FERREIRA MONTEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MAFRA € 480,48
ERNESTINA GUERREIRO RODRIGUES CATATÃO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA € 522,40
EUGÉNIA MARIA PEDROSA VASCO MALHEIRO VILAR ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE COIMBRA € 664,52
EVA RITA SILVA MATEUS PEREIRA CASTRO ASSISTENTE TÉCNICA FREGUESIA DE ODIVELAS € 624,51
FERNANDA PURIFICAÇÃO POLIDO GARCIA MASSA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE AVEIRO € 384,52
FERNANDO MADEIRA DE OLIVEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MAIA € 540,15
FILIPE ANTÓNIO FRADE PERALTA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MOURÃO € 255,18
FRANCELINA JESUS REIS BAPTISTA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE OURÉM € 570,62
FRANCISCO FREITAS GOMES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE GUIMARÃES € 533,10
GEORGINA CONCEIÇÃO MESTRINHO JESUS ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE SERPA € 1 013,09
GEORGINA MARIA LUZ VAZ ALAMEDA ASSISTENTE TÉCNICA SERVIÇOS MUNIC ÁGUA SANEAMENTO ALMADA € 888,27
GRACIETE CARMO CABECINHA CRUZ ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ODIVELAS € 379,04
GUILHERME DE JESUS APARÍCIO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SEVER DO VOUGA € 477,37
HÉLDER FERNANDO FIDALGO COSTA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALMADA € 563,35
ILÍDIO SANTOS MARTINS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MOGADOURO € 430,51
INÁCIO NUNES PRATAS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SALVATERRA DE MAGOS € 504,67
JAIME SILVA DUARTE JOSÉ ASSISTENTE TÉCNICO MUNICÍPIO DE LISBOA € 1 089,44
JOÃO ALMEIDA RODRIGUES ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS MAIA € 906,22
JOÃO AVELINO ARANTES AMORIM ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VILA DO CONDE € 835,18
JOÃO CONCEIÇÃO LOPES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VISEU € 454,72
JOÃO PEDRO MIRANDA MARIA ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇOS MUN ÁGUA E SANEAMENTO SINTRA € 454,38
JOAQUIM ALVES CORREIA ASSISTENTE OPERACIONAL UNIÃO DE FREGUESIAS DE GRIJÓ E SERMONDE € 283,58
JOAQUIM CARLOS MARTINS RODRIGUES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE AVEIRO € 401,64
JOAQUIM FERNANDO C. BASTOS LOUREIRO ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE ALGUEIRÃO -MEM MARTINS € 401,55
JOAQUIM MANUEL MARTINS CARVALHO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CASTANHEIRA DE PÊRA € 463,68
JOAQUIM MARIA FAVAS CASANOVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CASTELO DE VIDE € 328,86
JORGE MARQUES BRITO ENCARREGADO GERAL OPERACIONAL MUNICÍPIO DE TAVIRA € 1 079,30
JOSÉ ANTÓNIO COSTA GASPAR ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇOS MUNIC ÁGUA SANEAMENTO ALMADA € 1 364,99
JOSÉ ANTÓNIO COSTA MOURA ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA PÓVOA VARZIM, BEIRIZ E ARGIVAL € 255,18
JOSÉ ANTÓNIO DAS NEVES ANJOS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALMEIDA € 296,11
JOSÉ ANTÓNIO SANTOS BENAVENTE ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CASCAIS € 605,20
JOSÉ ANTÓNIO VENTURA DUARTE TÉCNICO DE INFORMÁTICA SERVIÇOS MUNIC ÁGUA SANEAMENTO ALMADA € 791,95
JOSÉ ARMINDO BRAGA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LISBOA € 670,99
JOSÉ AUGUSTO FONTAINHAS PIMENTA CASTRO TÉCNICO SUPERIOR MUNICÍPIO DE CAMINHA € 1 967,23
JOSÉ CARLOS PEREIRA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PORTO € 452,31
JOSÉ CIPRIANO COUTINHO NOBRE ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE AVIS € 491,68
JOSÉ FERNANDO LOPES VÍTOR ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO € 629,75
JOSÉ GOMES CONCEIÇÃO REIS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE AROUCA € 555,11
JOSÉ GOMES MACHADO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LISBOA € 1 034,07
JOSÉ MANUEL FERREIRA NEVES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE AVEIRO € 476,55
JOSÉ MANUEL PATACO DIAS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CASCAIS € 363,87
JOSÉ MANUEL SILVA RODRIGUES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE TORRES NOVAS € 740,30
JOSÉ MARIA GALEGO PIRES CONDUTOR MÁQ. PES. E VEÍC. ESP. MUNICÍPIO DE FARO € 532,17
JOSÉ MENDES CRISÓSTOMO ASSISTENTE TÉCNICO MUNICÍPIO DE CANTANHEDE € 356,46
JOSÉ PINTO MOREIRA SAPADOR BOMBEIRO MUNICÍPIO DE PORTO € 938,96
JOSÉ PIRES CARDOSO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PORTALEGRE € 354,67
JOSÉ RODRIGUES PEREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PONTE DA BARCA € 699,08
JOSÉ ROSA SEGURADO MILHANO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BEJA € 404,44
JOSÉ SOUSA PARRACHO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BENAVENTE € 388,29
JULIÃO BARROS RIBEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LISBOA € 796,25
LAURA OLIVEIRA DIAS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MIRANDA DO CORVO € 364,53
LÍDIO PEREIRA OLIVEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL S INTERM ÁGUAS RESÍD LOURES ODIVELAS € 379,04
LISETE MARIA SANTOS PINHEIRO MARTINS TÉCNICA DE INFORMÁTICA AGÊNCIA PORTUGUESA DO AMBIENTE, I. P. € 1 115,83
LÚCIA MARIA ANDRADE SOUSA SAMPAIO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FELGUEIRAS € 490,61
MANUEL ANTÓNIO COLAÇO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SINES € 480,76
MANUEL ANTÓNIO PALMEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇOS MUNIC ÁGUA SANEAMENTO ALMADA € 614,59
MANUEL ANTÓNIO RODRIGUES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BRAGANÇA € 441,14
MANUEL AURÉLIO SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE COVILHÃ € 802,35
MANUEL FRANCISCO DA CUNHA TEIXEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MONDIM DE BASTO € 272,78
MANUEL GLÓRIA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LAGOS € 657,47
MANUEL JOAQUIM MORAIS BARROSO TÉCNICO SUPERIOR MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA € 1 380,14
MANUEL JOSÉ DA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VENDAS NOVAS € 666,41
MANUEL MARQUES TEIXEIRA VILELA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LISBOA € 575,93
MANUEL PINHO SEIXAS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE AROUCA € 563,54
MANUEL SANTOS FERREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SÁTÃO € 413,56
MANUEL SILVA ABREU ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE GUIMARÃES € 532,09
MARIA ADELAIDE ANJOS TABAU PINHEIRO ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE MATOSINHOS € 518,66
MARIA ALBERTINA MARTINS SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LOUSADA € 706,95
MARIA AZEVEDO VIEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PONTE DE LIMA € 574,58
MARIA CÂNDIDA VILAS BOAS ALVES RAMALHAL ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇOS MUNIC ÁGUA SANEAMENTO ALMADA € 489,49
MARIA CELESTE GODINHO SÉNICA LOPES ASSISTENTE OPERACIONAL SERV MUNIC VILA F XIRA ÁGUA SANEAMENTO € 255,18
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MARIA CONCEIÇÃO RODRIGUES SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BRAGA € 458,06
MARIA CONCEIÇÃO VICENTE VIVAS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SINTRA € 379,04
MARIA ELVIRA LOPES GODINHO JOÃO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE TORRES NOVAS € 379,04
MARIA EMÍLIA ALMEIDA SANTOS PORTELA TÉCNICA SUPERIOR MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA € 1 266,71
MARIA EMÍLIA LOURENÇO SIMÕES SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE ODIVELAS € 540,15
MARIA FERNANDA COELHO SANTIAGO TÉCNICA SUPERIOR AGÊNCIA PORTUGUESA DO AMBIENTE, I. P. € 2 705,09
MARIA FERNANDA LOPES VICENTE TÉCNICA SUPERIOR COMISSÃO COORD DESENV REGIONAL NORTE € 2 403,57
MARIA FERNANDA MARQUES FERNANDES SANTOS TÉCNICA SUPERIOR MUNICÍPIO DE LISBOA € 541,08
MARIA FERNANDA MIRANDA CARREIRAS FARIA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ENTRONCAMENTO € 468,69
MARIA FERREIRA BENTO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MONTIJO € 459,95
MARIA GABRIELA ROCHA GOUVEIA MARTINS ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE SILVES € 1 007,18
MARIA GLÓRIA CONCEIÇÃO FERREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE BUCELAS € 535,24
MARIA GUILHERMINA PÁSCOA NEGRINHO DIAS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SOUSEL € 393,59
MARIA HELENA RAMOS SIMÃO PEREIRA SARAIVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LISBOA € 448,03
MARIA JOSÉ LOURENÇO SUZANA DUARTE ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PORTIMÃO € 381,89
MARIA LEONOR COELHO MENDES TEIXEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL FRG CEDOFEITA,S ILDEF, SÉ, MIR S NIC E VIT € 585,61
MARIA LUÍSA GARCIA SILVEIRINHA FELIPE ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE CAMPOLIDE € 385,34
MARIA MANUELA VAZ COSTA TEIXEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL JUNTA FREGUESIAS DE LARANJEIRO E FEIJÓ € 379,04
MARIA MARGARIDA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE OVAR € 371,89
MARIA NATÁLIA SILVA CALDAS CARVALHO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BRAGA € 528,43
MARIANA JACINTA POMBINHO MARQUES DUARTE TÉCNICA SUPERIOR MUNICÍPIO DE LISBOA € 863,47
MÁRIO BRITO MARQUES ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇOS MUNIC ÁGUA SANEAMENTO ALMADA € 694,68
MÁRIO GONÇALVES LIMA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PAÇOS DE FERREIRA € 262,76
MÁXIMA MARIA SILVA CORREIA VIEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LAGOS € 396,48
NATÁLIA VILAS ALMEIDA RODRIGUES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LISBOA € 305,95
ODÍLIA CONCEIÇÃO CAETANO MENDES HENRIQUES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE TORRES NOVAS € 486,29
RAIMUNDO JOSÉ SILVESTRE SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE OLHÃO € 433,79
RAÚL ADÃO DA SILVA FERREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MESÃO FRIO € 532,26
ROSA CONCEIÇÃO SÁ PEREIRA SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PONTE DE LIMA € 719,86
SILVINA MARIA DE MATOS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO CACÉM € 337,56
SILVINO JOAQUIM SOEIRO CANDEIAS ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE S. CRISTÓVÃO € 886,57
TEÓFILO JOSÉ MATOS ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE BENFICA € 744,19
VERA MARIA ERMIDA ALMEIDA COORDENADORA TÉCNICA UNIÃO FREG SEIXAL, ARRENTELA E A P PIRES € 432,93
VICTOR RODRIGUES CAMPOS FERROS ASSISTENTE OPERACIONAL SERV MUNIC VIANA CASTELO SANEAM BÁSICO € 525,19
VÍTOR JOSÉ SILVA MARTINS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LOULÉ € 374,09
VÍTOR MANUEL BARBOSA CALÃO ASSISTENTE OPERACIONAL SERV MUNIC ÁGUA SANEAMENTO ALMADA € 496,27
VÍTOR MANUEL BARRETE MARQUES ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇOS MUNIC CASTELO BRANCO € 504,07
VÍTOR MANUEL RASOILO ROCHA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ÍLHAVO € 532,94
ZEFERINO ESPINHO SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL UNIÃO FREGS GLÓRIA RIBATEJO E GRANHO € 379,04

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR
ELVIRA PIRES VASCONCELOS NOVO ASSISTENTE TÉCNICA DIR REG AGRICULTURA PESCAS LISBOA V TEJO € 617,04
FRANCISCA MARIA MARTINS ASSISTENTE OPERACIONAL INST NAC INV AGRÁRIA E VETERINÁRIA, I. P. € 387,77
ISAURA TUNA MAGALHÃES ASSISTENTE OPERACIONAL INST CONSERV NATUREZA E FLORESTAS, I. P. € 331,26
JOÃO MANUEL CAEIRO CARAPINHA ASSISTENTE TÉCNICO DIR REG AGRICULTURA E PESCAS ALENTEJO € 853,69
LUÍS EDUARDO VASCONCELOS PESSANHA TÉCNICO SUPERIOR INST PORTUGUÊS DO MAR E ATMOSFERA, I. P. € 2 918,33
MARIA CONCEIÇÃO C. SANTOS DUARTE OLIVEIRA ASSISTENTE TÉCNICA DIR REG AGRICULTURA E PESCAS CENTRO € 1 032,97
MARIA JOSÉ PEREIRA M. GUEDES LOPES GALVÃO ADJUNTA TÉCNICA ESPECIALISTA INST CONSERV NATUREZA E FLORESTAS, I. P. € 753,00
MARIA TERESA FRANCO ALVES SILVA TÉCNICA SUPERIOR INST CONSERV NATUREZA E FLORESTAS, I. P. € 2 194,07

MINISTÉRIO DA SAÚDE
ALÍPIO JOSÉ MARQUES OLIVEIRA BRANCO ASSISTENTE GRADUADO ADMINISTRAÇÃO REG SAÚDE DO NORTE, I. P. € 2 426,22
ANA BELA GRAÇA PISSARRA SANTOS ASSISTENTE TÉCNICA ADMIN REG SAÚDE LISBOA E VALE TEJO, I. P. € 244,81
ANA CRISTINA CORDEIRO CABRAL ASSISTENTE TÉCNICA CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P.E € 379,04
ANA MARIA COSTA LEMOS SILVA ASSISTENTE GRADUADA ADMINISTRAÇÃO REG SAÚDE DO NORTE, I. P. € 4 281,09
ÂNGELA MARIA SILVEIRA MENDES ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E. € 511,70
ANTÓNIA MARIA SADIO CAMPOS PINA DOCENTE ENSINO PRÉ -ESCOLAR UNIDADE LOCAL NORTE ALENTEJANO, E. P. E. € 2 292,29
ANTÓNIO LOPES SILVA VALE ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR PSIQUIÁTRICO LISBOA € 579,27
ANTÓNIO MANUEL MARTINS PINHEIRO ASSISTENTE TÉCNICO CENTRO HOSP PÓVOA VARZIM/V CONDE, EPE € 632,18
BEATRIZ ASSUNÇÃO VIEIRA SOARES MOREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL ADMINISTRAÇÃO REG SAÚDE DO NORTE, I. P. € 308,44
BENILDE RODRIGUES LOURENÇO SIMÕES ASSISTENTE OPERACIONAL ADMINISTRAÇÃO REG SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 301,33
CRISTINA MARIA E. MONTEIRO FERREIRA ASSISTENTE TÉCNICA ADMIN REG SAÚDE LISBOA E VALE TEJO, I. P. € 698,71
EDUARDO BERNARDO MARQUES RODRIGUES ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR LISBOA CENTRAL, E. P. E. € 458,03
EDUARDO LUÍS FONSECA FERNANDES CONCEIÇÃO MÉDICO DE CLÍNICA GERAL ADMIN REG SAÚDE LISBOA E VALE TEJO, I. P. € 1 306,57
FÁTIMA TERESA JESUS FERREIRA MARINHO ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E. € 407,40
FELICIDADE CONCEIÇÃO R. MOREIRA ANDRADE ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DO PORTO, E. P. E. € 305,42
FERNANDA CUSTÓDIA VARELA LOPES SANTOS ENFERMEIRA CENTRO HOSPITALAR DE SÃO JOÃO, E. P. E. € 2 759,64
FERNANDO ELÍSIO MEIRELES DE MATOS ASSISTENTE GRADUADO CENTRO HOSPITALAR DO ALTO AVE, E. P. E. € 2 230,11
FLORIVAL MARTINHO ESPÍRITO SANTO ANDRÉ ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P.E € 679,15
FRANCISCO JOSÉ CALADO AZEITONA ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE LOCAL NORTE ALENTEJANO, E. P. E. € 641,10
FRANCISCO MANUEL CARVALHOSA MATOS SILVA ASSISTENTE GRADUADO ADMIN REG SAÚDE LISBOA E VALE TEJO, I. P. € 1 315,85
GRACINDA CONCEIÇÃO SOUSA SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL ADMINISTRAÇÃO REG SAÚDE DO NORTE, I. P. € 466,38
HELENA OLIVEIRA FEURLY CALDAS MÉDICA CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E. € 1 522,74
IDOLINDA MARTINS CIPRIANO TOMÁS ENFERMEIRA SUPERVISORA CENTRO HOSPIT LISBOA OCIDENTAL, E. P. E. € 3 390,99
INÁCIO ALMANÇA PEDROSO ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REGIONAL SAÚDE DO ALENTEJO, I. P. € 478,97
ISABEL AUGUSTA VALDIGEM ASSISTENTE TÉCNICA CENTRO HOSPITALAR LISBOA CENTRAL, E. P. E. € 886,83
ISABEL FÁTIMA SILVA CORREIA PAGANI ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR LISBOA CENTRAL, E. P. E. € 379,04
JOÃO CARLOS GONÇALVES COSTA ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE LOCAL SAÚDE ALTO MINHO, E. P. E. € 416,41
JOÃO GAMA MARQUES PROENÇA ASSISTENTE GRADUADO HOSPITAL GARCIA DE ORTA, E. P. E. € 2 132,31
JOÃO MANUEL MARTINS BRITES ASSISTENTE TÉCNICO ADMIN REG SAÚDE LISBOA E VALE TEJO, I. P. € 566,94
JOSÉ LUÍS PINTO RIBEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DE SÃO JOÃO, E. P. E. € 993,67
JOSÉ MANUEL GUTIERRES CASEIRO ASSISTENTE GRADUADO SÉNIOR I PORT ONCOLOGIA LISBOA F GENTIL, E. P. E. € 2 177,08
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JOSÉ MARIA TAVARES TEIXEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E. € 426,51
JOSÉ MARTINS MENDES ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E. € 538,37
JOSÉ PAULO OLIVEIRA COSTA VIEIRA ASSISTENTE GRADUADO CENTRO HOSPIT LISBOA OCIDENTAL, E. P. E. € 2 784,37
JUDITE MARIA ROSA DIAS MARTINS ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT LISBOA OCIDENTAL, E. P. E. € 599,19
LUÍS EMÍLIO RODRIGUES FILIPE ASSISTENTE GRADUADO SÉNIOR HOSPITAL ESPÍRITO SANTO DE ÉVORA, E. P. E. € 4 102,21
LUÍS MANUEL RIBEIRO ALMEIDA ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DA GUARDA, E. P. E. € 496,61
MANUEL ALMEIDA XAVIER ASSISTENTE GRADUADO ADMINISTRAÇÃO REG SAÚDE DO NORTE, I. P. € 4 542,83
MANUEL MOREIRA VIEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DO PORTO, E. P. E. € 553,18
MARGARIDA CRISTINA GOMES MOREIRA PINTO ENFERMEIRA GRADUADA ADMINISTRAÇÃO REG SAÚDE DO NORTE, I. P. € 729,51
MARIA ADELAIDE LOUREIRO LOPES GOMES PINTO ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DO MÉDIO AVE, E. P. E. € 551,02
MARIA ALICE OLIVEIRA LOURO RIBEIRO ASSISTENTE HOSPITALAR CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E. € 938,68
MARIA AMÉLIA SILVA DUARTE MARQUES ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DO OESTE € 379,04
MARIA ARMANDINA MOTA ALEIXO SOUSA ROCHA ASSISTENTE OPERACIONAL ADMINISTRAÇÃO REG SAÚDE DO NORTE, I. P. € 404,44
MARIA CÂNDIDA PEREIRA GLÓRIA BATISTA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P.E € 784,74
MARIA CELESTE SILVA MENDES ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REG SAÚDE LISBOA E VALE TEJO, I. P. € 535,05
MARIA CONCEIÇÃO BARBOSA MENDES ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR TÂMEGA SOUSA, E. P. E. € 935,95
MARIA CONCEIÇÃO BRITO ESTEVÃES ENFERMEIRA GRADUADA I PORT ONCOLOGIA COIMBRA F GENTIL, E. P. E. € 1 859,90
MARIA CONCEIÇÃO PINA MOURA FERNANDES ASSISTENTE TÉCNICA ADMINISTRAÇÃO REG SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 404,44
MARIA CONCEIÇÃO SILVA ENFERMEIRA GRADUADA CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E. € 1 371,64
MARIA CONCEIÇÃO TABORDA LOURENÇO ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR E UNIV COIMBRA, E. P. E. € 507,77
MARIA CREMILDE ARAÚJO FARIA CÂMARA TÉCNICA PRINCIPAL DE FARMÁCIA CENTRO HOSPITALAR PSIQUIÁTRICO LISBOA € 866,09
MARIA FÁTIMA ANDRADE MAIA BESSA ENFERMEIRA ESPECIALISTA CENTRO HOSPITALAR TÂMEGA SOUSA, E. P. E. € 2 655,51
MARIA FÁTIMA MIGUEL FERNANDES ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR E UNIV COIMBRA, E. P. E. € 379,04
MARIA FERNANDA ESTEVES MACHADO BARBOSA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E. € 503,63
MARIA FLORINDA ALVES MOURA PAULINO ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REG SAÚDE LISBOA E VALE TEJO, I. P. € 344,23
MARIA GEORGETA SILVA DOMINGOS FERREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL HOSPITAL DISTRITAL DE SANTARÉM, E. P. E. € 363,31
MARIA GLÓRIA NUNES COSTA CAMPOS FONSECA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR LISBOA CENTRAL, E. P. E. € 369,97
MARIA GRAÇA LIMA LOBO FERREIRA ASSISTENTE GRADUADA ADMINISTRAÇÃO REG SAÚDE DO NORTE, I. P. € 4 401,47
MARIA HELENA ALVES VILAR MOTA ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE LOCAL SAÚDE ALTO MINHO, E. P. E. € 515,13
MARIA HELENA VALENTE F. S. GONÇALVES VIEIRA TÉCNICA SUPERIOR ADMIN REG SAÚDE LISBOA E VALE TEJO, I. P. € 1 790,67
MARIA ILDA PALMA REVEZ ASSISTENTE TÉCNICA ADMIN REG SAÚDE LISBOA E VALE TEJO, I. P. € 884,30
MARIA IRENE SILVA ALMEIDA REBELO ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REG SAÚDE LISBOA E VALE TEJO, I. P. € 255,18
MARIA JOSÉ ALVES PEREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE LOCAL SAÚDE ALTO MINHO, E. P. E. € 784,74
MARIA JOSÉ SILVA GOMES ASSISTENTE TÉCNICA ADMINISTRAÇÃO REG SAÚDE DO NORTE, I. P. € 653,89
MARIA LOURDES FERREIRA S. VIEIRA FREITAS ASSISTENTE GRADUADA SÉNIOR INST OFTALMOLOGIA DR GAMA PINTO € 2 507,91
MARIA LOURDES PIRES CADAVEZ PEDRO ASSISTENTE GRADUADA UNIDADE LOCAL DE SAÚDE NORDESTE, E. P. E. € 4 655,24
MARIA LUÍSA FARIA RIBEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DO PORTO, E. P. E. € 422,74
MARIA LUÍSA NUNES G. FONTES FERREIRA SILVA ASSISTENTE GRADUADA SÉNIOR ADMINISTRAÇÃO REG SAÚDE DO NORTE, I. P. € 3 691,33
MARIA LUÍSA SOUSA FIRME MURTEIRA ASSISTENTE TÉCNICA ADMIN REG SAÚDE LISBOA E VALE TEJO, I. P. € 480,13
MARIA LUZ LOPES SILVA CARVALHO ENFERMEIRA CENTRO HOSPITALAR DO MÉDIO TEJO, E. P. E. € 638,11
MARIA MANUELA CARPIO SIMÕES ASSESSORA PRINCIPAL ADMINISTRAÇÃO REG SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 2 091,11
MARIA MARGARIDA SILVA FERREIRA PEREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E. € 604,12
MARIA ODETE VIANA LUÍS TOMÉ ASSISTENTE HOSPITALAR GRADUADA CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E. € 4 447,72
MARIA PIEDADE FOLGADO ASSISTENTE GRADUADA ADMIN REG SAÚDE LISBOA E VALE TEJO, I. P. € 4 321,15
MARIA ROSA SOUSA COSTA FRUTUOSO TÉCNICA ESPECIALISTA CENTRO HOSPITALAR DO PORTO, E. P. E. € 545,28
MARIA SABINA MENDONÇA VILA AIRES VINAGRE ASSISTENTE TÉCNICA ADMIN REG SAÚDE LISBOA E VALE TEJO, I. P. € 846,90
MARIANA FERNANDES SANTOS BASTOS ASSISTENTE TÉCNICA UNIDADE LOCAL DE CASTELO BRANCO,E. P. E. € 945,39
MARIETA ROLDÃO LAGARTO ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REG SAÚDE LISBOA E VALE TEJO, I. P. € 600,56
PALMIRA MARIA LEITÃO RODRIGUES ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REG SAÚDE LISBOA E VALE TEJO, I. P. € 773,81
ROBERTO TADEU VILELA PASSOS ASSISTENTE MED. GERAL FAMILIAR UNIDADE LOCAL LITORAL ALENTEJANO, E. P. E. € 1 608,41
ROSA GONÇALVES FERREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR E UNIV COIMBRA, E. P. E. € 313,28
ROSA MARIA ANTUNES QUARESMA ASSISTENTE GRADUADA UNIDADE LOCAL NORTE ALENTEJANO, E. P. E. € 4 182,00
TERESA MARIA SANTOS CARVALHO BAMOND ESPECIALISTA DE INFORMÁTICA CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E. € 919,78
VICTOR CIRILO FERNANDES ENFERMEIRO CENTRO HOSPIT LISBOA OCIDENTAL, E. P. E. € 1 248,23
VÍTOR MANUEL FIGUEIREDO LOPES ENFERMEIRO ESPECIALISTA CENTRO HOSPITALAR DE LEIRIA, E. P. E. € 1 629,52
VITÓRIA MARIA LABREGO NASCIMENTO OLIVEIRA ASSISTENTE TÉCNICA UNIDADE LOCAL NORTE ALENTEJANO, E. P. E. € 568,18
ZULMIRA MARQUES DE OLIVEIRA ASSISTENTE TÉCNICA ADMIN REG SAÚDE LISBOA E VALE TEJO, I. P. € 685,87

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
ALAÍDE FARIA SANTOS MARTINS PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESC VISO € 2 305,60
ALCINO JOAQUIM OLIVEIRA FERREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL ESC S/3 ARQUITETO OLIVEIRA FERREIRA € 468,69
ALZIRA FÁTIMA SAMPAIO CAMELO COSTA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC MAIA € 504,82
ANA BELA REBELO CUNHA PINTO CASTRO PROFESSORA AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE PEVIDÉM € 1 630,89
ANA CRISTINA FERRAZ A. CLÍMACO UMBELINO ASSISTENTE TÉCNICA AGRUP ESC HENRIQUES NOGUEIRA € 840,23
ANA MARIA FERNANDES ALVES PATRÍCIO PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESC TORRE MONCORVO € 1 442,32
ANA MARIA MOREIRA REIS PROFESSORA AGRUP VERT ESC PEDRO JACQUES MAGALHÃES € 2 266,79
ANA MARIA SAAVEDRA GIL VILA PROFESSORA AGRUPAMENTO DE ESCOLAS D. CARLOS I € 2 633,46
ANABELA JESUS MARTINS FERREIRA ASSISTENTE TÉCNICA AGRUP ESC BARREIRO € 623,65
ANTÓNIO AUGUSTO CANDEIAS ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP VERTICAL ESC ALMODÔVAR € 714,33
ANTÓNIO SANTOS JUSTO PROFESSOR CATEDRÁTICO UNIVERSIDADE COIMBRA € 2 847,47
ANTÓNIO SILVA HENRIQUES ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS MONTEMOR -O -VELHO € 764,14
ARMANDINO ROCHA NEVES ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC ANTÓNIO NOBRE € 665,70
AUGUSTO FÁTIMA ALMEIDA PROFESSOR AGRUP ESC CARLOS AMARANTE € 1 163,30
BELINDA MARY HARPER SOUSA MAIA PROFESSORA ASSOCIADA UNIVERSIDADE PORTO € 3 636,63
CARLOS EDUARDO M. SANGREMAN PROENÇA PROFESSOR AUXILIAR UNIVERSIDADE AVEIRO € 2 547,03
CARLOS FIRMINO SOARES CUNHA PROFESSOR ESC ARTÍSTICA CONS MÚSICA C GULBENKIAN € 1 328,02
CARLOS MANUEL PIMENTEL ENES PROFESSOR AGRUP ESC LEAL DA CÂMARA € 2 782,97
CECÍLIA ROSA SOUSA FERREIRA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS D. DINIS € 2 085,40
CELESTE CONSTANTINA COELHO ROSA COZINHEIRA AGRUP ESCOLAS PORTO DE MÓS € 379,04
CELESTE GLÓRIA SANTOS ALBUQUERQUE TÉCNICA DE INFORMÁTICA FUNDAÇÃO PARA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, I. P. € 1 343,99
CLARA MARIA ROSÁRIO SILVA PATRÍCIO MARQUES EDUCADORA DE INFÂNCIA AGR ESC JARDIM INF D. LOURENÇO VICENTE € 1 729,80
CRISTIANO CERQUEIRA PINHEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUPAMENTO VERTICAL CLARA DE RESENDE € 670,92
EDITE PINTO SANTOS GARCIA ASSISTENTE TÉCNICA UNIVERSIDADE COIMBRA € 763,92
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ELISA REIS SANTOS CUSTÓDIO VIEIRA EDUCADORA DE INFÂNCIA AGRUPAMENTO ESCOLAS D. SANCHO I € 1 545,91
EMILIANA FÁTIMA MARTINS DA SILVA PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESC PROF PAULA NOGUEIRA € 1 732,39
FAUSTO JOSÉ GOMES AZEVEDO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC D. MARIA II -VILA N FAMALICÃO € 255,18
FERNANDO MANUEL MATOS NEVES PESSOA PROFESSOR AGRUP ESC JOÃO DE BARROS € 1 399,21
FERNANDO MANUEL NEVES ASSISTENTE TÉCNICO ESC PROF AGRIC CARVALHAIS MIRANDELA € 865,61
FILOMENA ISILDA C. D. S. BATISTA BERNARDINO PROFESSORA AGRUP ESC PIONEIROS AVIAÇÃO PORTUGUESA € 2 475,93
FILOMENA MARIA BASTOS T. JÚLIO MACHADO PROFESSORA AGRUP ESC D PEDRO IV € 1 607,66
FILOMENA MARIA SANTOS CANDEIAS ASSISTENTE OPERACIONAL ESC SECUNDÁRIA DONA FILIPA LENCASTRE € 379,04
GRACIETE CONCEIÇÃO F. LOPES GUIA ANJOS ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC VERGÍLIO FERREIRA € 359,21
HELENA MARIA DUARTE COELHO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS VILA NOVA POIARES € 929,41
HERMÍNIO DIAS BARATA PROFESSOR AGRUP ESC D. DINIS, LISBOA € 2 271,13
HORTENSE MACHADO COUTO MATOS EDUCADORA DE INFÂNCIA AGRUP ESC 1 ODIVELAS € 1 120,37
HUGH DOUGLAS BURROWS PROFESSOR CATEDRÁTICO UNIVERSIDADE COIMBRA € 4 472,48
IDALINA PEREIRA ANTUNES COSTA PROFESSORA AGRUP ESC CARANGUEJEIRA € 2 170,77
ISABEL MARIA ALMEIDA PEREIRA ALBUQUERQUE ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC GOUVEIA € 397,23
JOÃO JOSÉ CAROLA ROMA PROFESSOR AGRUP ESC GOUVEIA € 1 514,87
JOAQUIM MANUEL RODRIGUES JORDÃO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP VERTICAL ESC JOSÉ AFONSO € 781,75
JOAQUIM MARIA VALENÇA PAIS BRITO PROFESSOR ASSOCIADO ISCTE -INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA € 3 591,53
JOSÉ LOPES OLIVEIRA PROFESSOR AGRUP ESC ALBERTO SAMPAIO € 2 228,40
JOSÉ LUÍS CABRAL CONCEIÇÃO FIGUEIREDO PROFESSOR CATEDRÁTICO FACULDADE ENGENHARIA UNIV PORTO € 4 684,37
JOSÉ MANUEL CORDEIRO DOS SANTOS PROFESSOR AGRUP ESC MORGADO MATEUS € 1 646,81
JOSÉ MANUEL FERREIRA HIPÓLITO RAMALHO PROFESSOR AGRUP VERTICAL ESC MARINHAIS € 1 065,01
JOSÉ MANUEL LUCAS SIMÕES ASSISTENTE OPERACIONAL SECRETARIA -GERAL € 255,18
JOSÉ RIBEIRO SOARES ASSISTENTE TÉCNICO UNIVERSIDADE ÉVORA € 1 081,33
JUAN PEDRO MOZZICAFREDDO PROFESSOR CATEDRÁTICO ISCTE -INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA € 4 472,48
JUDITE CONCEIÇÃO AIRES SOUSA TÉCNICA SUPERIOR SERV SOCIAIS UNIV TRÁS MONTES A DOURO € 1 142,41
JÚLIO ARMANDO PERESTRELO CUNHA OSÓRIO PROFESSOR AUXILIAR UNIVERSIDADE ALGARVE € 1 228,31
LICÍNIA ANTÓNIA LOPES MENDES CHEFE SERVIÇOS ADMIN. ESCOLAR AGRUP VERTICAL ESC ÁLVARO VELHO € 1 407,89
LILIANA SILVEIRA GOMES NUNES ASSISTENTE TÉCNICA AGRUP ESC VILA POUCA DE AGUIAR € 613,01
LUÍS ANTÓNIO ANASTÁCIO AMADO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS CISTER DE ALCOBAÇA € 404,44
LUÍS GONZAGA EÇA QUEIRÓS CABRAL TÉCNICO SUPERIOR UNIVERSIDADE MINHO € 1 908,46
LUÍS MANUEL GUERREIRO ALVES ARROJA PROFESSOR ASSOCIADO UNIVERSIDADE AVEIRO € 3 413,18
LUZIA LOPES CAMPOS PROFESSORA AGRUP ESCOLAS NUNO ÁLVARES € 1 416,01
MADALENA MARIA AMADO FERREIRA PASCOAL PROFESSORA AGRUP ESCOLAS MIRANDA CORVO € 2 105,22
MANUEL CARLOS FERREIRA COSTA BRITES ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC DOMINGOS SEQUEIRA, LEIRIA € 510,09
MANUEL MARCIANO CARMO SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC MANUEL TEIXEIRA GOMES € 537,46
MANUEL MÁRIO ELIAS GASPAR PROFESSOR AGRUP VERTICAL PORTEL € 1 983,99
MANUELA MARIA SILVA M. FREITAS PEREIRA PROFESSORA AGRUP ESC DR JORGE AUG CORREIA, TAVIRA € 1 114,45
MARGARIDA LUÍSA LOPES LIA PELLE PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESC DIOGO CÃO € 2 149,64
MARIA ALICE LOPES RAMALHO ASSISTENTE OPERACIONAL ESC SECUNDÁRIA VIRIATO € 272,78
MARIA ALICE SILVA COSTA PROFESSORA AGRUP ESC MOURE € 1 591,15
MARIA AMÉLIA GASPAR PEREIRA MACHADO PROFESSORA AGRUP ESC CARLOS TEIXEIRA € 1 938,28
MARIA AMÉLIA SILVA RODRIGUES PAQUETE PROFESSORA AGRUP ESC PROF ARMANDO LUCENA € 1 994,34
MARIA AURORA CARVALHO SANTOS FERREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL ESC SUPERIOR ENFERMAGEM LISBOA € 255,18
MARIA BEATRIZ RIBEIRO RODRIGUES CARVALHO PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESC DIOGO CÃO € 1 746,00
MARIA CARMO FARIA ALVES FERREIRA SILVA PROFESSORA AGRUP ESC FERNANDO TÁVORA € 2 048,83
MARIA CECÍLIA MARQUES PEREIRA NÓVOA PROFESSORA ESCOLA SECUNDÁRIA AURÉLIA DE SOUSA € 1 363,46
MARIA CÉU OLIVEIRA ÁGUAS ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP VERTICAL EUGÉNIO DE ANDRADE € 255,18
MARIA CÉU REIS ROSEIRO PINTO ALMEIDA PROFESSORA COORDENADORA INST POLITÉCNICO LISBOA € 2 542,36
MARIA CONCEIÇÃO GARRIDO SILVA OSÓRIO PROFESSORA AGRUP ESC OVAR SUL € 2 456,34
MARIA CONCEIÇÃO LOPES FERREIRA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC GUILHERME CORREIA CARVALHO € 473,87
MARIA CONCEIÇÃO SILVA PINTO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC PENAFIEL SUDESTE € 719,86
MARIA CRISTINA VISITAÇÃO BARREIROS PROFESSORA ESC E B 2 3 JOSÉ CARDOSO PIRES € 2 034,27
MARIA EDUARDA FERNANDES COSTA CARLOS ASSISTENTE OPERACIONAL UNIVERSIDADE AVEIRO € 513,27
MARIA ELISABETE MARTINS CARTAXO PROFESSORA ESCOLA SECUNDÁRIA D. JOÃO II € 2 012,73
MARIA ELISETE MEDEIROS SILVA COORDENADORA TÉCNICA FACULDADE ARQUITETURA DA UNIV LISBOA € 908,42
MARIA EMÍLIA ROCHA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP VERTICAL ESC CASTELO PAIVA € 449,45
MARIA FÉ LOUZEIRO DA COSTA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS SEBASTIÃO DA GAMA € 2 199,84
MARIA FERNANDA LIMA MONTEVERDE TÉCNICA SUPERIOR AGRUP ESC MONSERRATE € 888,07
MARIA FERNANDA N. BARREIRA MARQUES ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC FIGUEIRA MAR € 381,57
MARIA FILOMENA MOREIRA PINTO TEIXEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC COUTO MINEIRO PEJÃO € 442,29
MARIA GABRIELA ANDRADE VENTURA MACHADO EDUCADORA DE INFÂNCIA AGRUP ESC VERGÍLIO FERREIRA € 1 919,33
MARIA GORETTI RODRIGUES MATEUS PROFESSORA AGRUP ESC ANTÓNIO FEIJÓ -PONTE DE LIMA € 1 684,40
MARIA HELENA ABRANTES BAPTISTA NEVES PROFESSORA ESC E B 2 3 FERNANDO CALDEIRA ÁGUEDA € 1 674,77
MARIA HELENA QUINTANILHA GELPI TÉCNICA SUPERIOR SECRETARIA -GERAL € 1 289,84
MARIA ISABEL GONÇALVES DOMINGUES ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC GAFANHA ENCARNAÇÃO € 445,48
MARIA ISABEL JESUS DA SILVA ASSISTENTE TÉCNICA ESC SEC 3.º CICLO E B DR JOAQUIM CARVALHO € 432,96
MARIA JOSÉ ALBUQUERQUE FÉLIX BALTASAR ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS PISCINAS -LISBOA € 479,88
MARIA LÍDIA DE JESUS MIGUEL PROFESSORA AGRUP ESCOLAS PROF RUY LUÍS GOMES € 1 275,90
MARIA LUÍSA ALMEIDA ROSATELLA ASSISTENTE TÉCNICA UNIVERSIDADE ABERTA € 1 041,17
MARIA LUÍSA ARROBAS CABRAL CARDOSO NEVES ASSISTENTE TÉCNICA AGRUP ESC CARREGAL DO SAL € 651,02
MARIA LUÍSA SALGADO CONCEIÇÃO GOMES PROFESSORA AGRUP ESC CEGO MAIO € 2 285,83
MARIA LURDES LOPES GOMES OLIVEIRA PROFESSORA AGRUP ESC AMARES € 1 940,11
MARIA LURDES NUNES PEREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP VERTICAL ESC TORRE MONCORVO € 382,73
MARIA LURDES RODRIGUES COSTA PROFESSORA AGRUP ESC TONDELA TOMAZ RIBEIRO € 2 575,46
MARIA MADALENA FERNANDES GARCIA REIS PROFESSORA AGRUP ESC MIRANDELA € 1 340,34
MARIA MANUELA L. C. M. CARAMEZ PEREIRA PROFESSORA AGRUP ESC SENHORA HORA 2 € 1 763,46
MARIA MANUELA LUZ CARVALHO SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC JÚLIO DANTAS € 527,34
MARIA MANUELA MARTINS V. FREITAS OLIVEIRA PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESC VILA COVA € 2 268,79
MARIA MANUELA ROSENDO BATISTA PROFESSORA AGRUP ESC 1 PONTE DE SOR € 1 156,36
MARIA MANUELA TRINDADE RIBEIRO PROFESSORA AGRUP ESC CARANGUEJEIRA € 888,00
MARIA MARGARIDA SANTOS CRUZ FERNANDES PROFESSORA AGRUP ESC D. DINIS, LISBOA € 2 281,64
MARIA MARGARIDA TEIXEIRA CARDOSO ASSISTENTE OPERACIONAL ESC SECUNDÁRIA FERREIRA DIAS € 543,30
MARIA NATALINA CARDOSO NEVES ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC AVEIRO € 493,42
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MARIA NEVES MORAIS RODRIGUES ENCARREGADA OPERACIONAL AGRUP ESC GENERAL HUMBERTO DELGADO € 853,71
MARIA OLGA CALIÇA VENTURA ASSISTENTE OPERACIONAL FAC CIÊNCIAS TECNOLOGIA UN NOVA LISBOA € 328,26
MARIA OLÍMPIA COSTA SOUSA SILVA SANTOS ASSISTENTE TÉCNICA SECRETARIA -GERAL € 1 040,47
MARIA PEREIRA PEIXOTO ASSISTENTE OPERACIONAL INST POLITÉCNICO VIANA CASTELO € 321,32
MARIANA VITÓRIA GUERREIRO RAMOS ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC ODEMIRA € 353,73
MARLENE MARIA FIGUEIRA BORGES SILVA PROFESSORA AGRUP ESC MORGADO MATEUS € 1 997,77
OLGA MARIA GUERREIRO PALMA AFONSO EDUCADORA DE INFÂNCIA AGRUP VERTICAL ESC BARBOSA DU BOCAGE € 2 199,56
RAUL EDUARDO ROCHA SOUSA ASSISTENTE TÉCNICO AGRUP ESC S. BRUNO € 401,46
ROSA FERREIRA PAIVA MARQUES ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC DO LEVANTE DA MAIA € 478,03
ROSA MARIA GONÇALVES J. PEDROSO ACUNÃ PROFESSORA AGRUP ESC ALFREDO SILVA € 2 002,25
ROSA MARIA MARTINS PEREIRA AFILHADO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC CASTRO VERDE € 413,63
ROSALINA CONCEIÇÃO LEITE CASTELO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC SANTA MARIA MAIOR € 501,25
ROSÁRIA FRANCISCA NEVES LACHICA ASSISTENTE TÉCNICA ESCOLA NÁUTICA INFANTE D. HENRIQUE € 670,96
RUTH FAYNIA MASSEY SILK ASSIST. EQUIP. PROF. AUXILIAR INST POLITÉCNICO LISBOA € 2 312,38
SANDRA CRISTINA MARTINS PEREIRA PROFESSORA AGRUP ESC D JOAO II EBI LEONOR LENCASTRE € 596,77
SÍLVIA MARIA DIAS MARQUES PROFESSORA AGRUP ESC EIXO € 2 027,21
SOFIA CARVALHO CRUZ ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS D. SANCHO I € 511,32
VICTOR MANUEL PINHEIRO BEATO PROFESSOR ESC E B 2 3 JOSÉ CARDOSO PIRES € 977,86
VITAL MARTINS MOREIRA PROFESSOR CATEDRÁTICO UNIVERSIDADE COIMBRA € 2 946,02
VÍTOR MANUEL CRUZ BATALHA ASSISTENTE TÉCNICO SECRETARIA -GERAL € 825,97
ZÉLIA FREIRE LOURO PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESC ÁLVARO VELHO € 2 629,86

MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL
ANTÓNIO SÉRGIO PINTO AZEREDO TÉCNICO SUPERIOR INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 1 715,50
EXPEDITO IDÍLIO SILVA ALMEIDA ASSISTENTE TÉCNICO INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 906,45
JOSÉ ARAÚJO MARQUES INSPETOR SUPERIOR PRINCIPAL INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 2 941,80
MARIA GUADALUPE SERRA L. C. RIBEIRO MENDES INSPETORA SUPERIOR AUTORIDADE PARA CONDIÇÕES DE TRABALHO € 1 485,82
MARIA HELENA ROSA B. VIEIRA CONDE SILVA ASSISTENTE TÉCNICA INSPEÇÃO -GERAL € 379,04
MARIA JOÃO TAVARES ANTUNES TROPA MOREIRA TÉCNICA SUPERIOR INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 866,73
MARIA JOSÉ ARSÉNIO ROCHA ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 908,68
PALMIRA MARIA CASTRO SILVA ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 870,77
RUI SANTOS ALVES PEREIRA TÉCNICO DE EMPREGO INST EMPREGO FORMAÇÃO PROFISSIONAL, I. P. € 989,61
TERESA ROSA GERTRUDES RUFINO ASSISTENTE OPERACIONAL INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 430,73
VALDEMAR FRANCISCO FILIPE MOREIRA REIS TÉCNICO SUPERIOR AUTORIDADE PARA CONDIÇÕES DE TRABALHO € 992,84
VANDA LÚCIA INÁCIO GONÇALVES ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 1 038,88

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
AMÂNDIA JOAQUIM FERNANDES MELO ASSISTENTE OPERACIONAL ESCOLA BÁSICA INTEGRADA ROBERTO IVENS € 507,25
ANTÓNIO HUMBERTO DA SILVA VARGAS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE HORTA € 482,25
JOSÉ MANUEL VIVEIROS MEDINA ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REG TURISMO E TRANSPORTES — HORTA € 580,14
JOSÉ SOUSA MEDEIROS ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REG TURISMO E TRANSP -P DELGADA € 647,13
LUÍS CARLOS CARDOSO BETTENCOURT ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REG TURISMO E TRANSPORTES -HORTA € 255,18
MANUEL BELARMINO ÁVILA ASSISTENTE OPERACIONAL DIR SERV VETERINÁRIA -LAB REGIONAL VETER € 496,68
MARIA BERNARDETE MARTINS SOUSA TOSTE ASSISTENTE OPERACIONAL ESC BÁSICA INTEGRADA PRAIA DA VITÓRIA € 529,87
MARIA MANUELA PIMENTEL NUNES AZEVEDO SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL HOSPITAL SANTO ESPÍRITO ANGRA HEROÍSMO € 367,23
MARIA ODETE PMENTEL CÂMARA VIEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL ESC BÁSICA INT MOUZINHO SILVEIRA -CORVO € 496,01
NEUSA MARIA OLIVEIRA SEQUEIRA TÉCNICA SUPERIOR ESC SECUND PADRE JERÓNIMO EM ANDRADE € 465,18

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
ALICE BELA LUZ LOPES FERREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL INST SEGURANÇA SOCIAL MADEIRA, I. P. -RAM € 255,18
ANA GORETTI NUNES TEIXEIRA ALMEIDA ASSISTENTE OPERACIONAL SECRETARIA REGIONAL PLANO E FINANÇAS € 255,18
ANA MARIA ANTUNES TEIXEIRA RODRIGUES EDUCADORA DE INFÂNCIA SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO € 1 563,47
HELIODORA SOUSA MENDONÇA ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇO SAÚDE REGIÃO AUT MADEIRA, E. P. E. € 485,78
ILÍDIO NORBERTO VIEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REG AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS € 505,37
JOÃO ANTÓNIO BAPTISTA SANTOS DIONÍSIO TÉCNICO SUPERIOR SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO € 600,91
JOÃO JOSÉ RODRIGUES MOURA ASSISTENTE OPERACIONAL VICE -PRESIDÊNCIA GOVERNO REGIONAL € 342,84
JOSÉ LUÍS GOMES MARTINS ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇO SAÚDE REGIÃO AUT MADEIRA, E. P. E. € 639,58
JOSÉ PAULO ABREU DIOGO ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REG AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS € 337,30
LAURINDA JESUS ABREU ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FUNCHAL € 255,18
MARIA FÁTIMA FERNANDES TEIXEIRA COELHO ASSISTENTE OPERACIONAL ESCOLA BÁSICA SECUNDÁRIA SANTA CRUZ € 706,33
MARIA HELENA PEREIRA TEIXEIRA JESUS AÇAFRÃO PROFESSORA ESCOLA BÁSICA 2, 3 CICLOS S. ROQUE € 1 075,11
MARIA LÚCIA PEREIRA SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇO SAÚDE REGIÃO AUT MADEIRA, E. P. E. € 272,78
MARIA ZINA GONÇALVES ABREU PROFESSORA ASSOCIADA UNIVERSIDADE DA MADEIRA € 2 089,58

DOCENTES DO ENSINO PARTICULAR E COOPERATIVO
JOAQUIM PATRÍCIO SILVA PROFESSOR INSTITUTO VAZ SERRA € 797,91
MARIA LUÍSA DIAS FERREIRA PROFESSORA COLÉGIO S. MIGUEL € 538,64

EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES ANÓNIMAS
ANTÓNIO PAULO OLIVEIRA COSTA CARTEIRO GRAU II CTT -CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 456,29
ARLINDO GARCIA GUILHERME CARTEIRO GRAU II CTT -CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 732,74
CARLOS MANUEL CONCEIÇÃO LOUREIRO CARTEIRO GRAU II CTT -CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 413,35

LICENÇAS ILIMITADAS OU DE LONGA DURAÇÃO
ARMINDO LEITÃO ALCEU TÉCNICO SUP. INFORMÁTICA PRINC. DESDE 2014 -10 -01 € 2 274,47
DEOLINDA DA CONCEIÇÃO DAVID ADMINISTRADORA HOSP. 1.ª CLASSE DESDE 2015 -05 -01 € 2 933,43
JOÃO ALVES MARTINS PAULA ASSISTENTE OPERACIONAL DESDE 2013 -01 -01 € 1 054,41
JOÃO GONÇALVES MARQUES PIÇARRA ASSISTENTE GRADUADO DESDE 2013 -11 -01 € 1 846,58
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JOSÉ MANUEL FARIA COSTA CANTONEIRO DE LIMPEZA DESDE 2015 -04 -01 € 293,08
LOURDES MARIA DA GRAÇA FERRÃO PRIMEIRA -OFICIAL DESDE 2015 -03 -01 € 255,18
VÍTOR MANUEL CASTANHEIRA LOPES TÉCNICO AUXILIAR PRINCIPAL DESDE 2014 -04 -01 € 265,16

ANTIGOS SUBSCRITORES
ADÍLIA SOUSA FERREIRA GOMES DUARTE PROFESSORA DESDE 2014 -11 -01 € 550,40
AIDA RIBEIRO GRANJA PROFESSORA DESDE 2014 -06 -01 € 242,39
ALEXANDRE SANTOS BRITO RADIOTELEGRAFISTA 3.ª CLASSE DESDE 2015 -04 -01 € 244,81
ANA CONCEIÇÃO ROXO ANDRÉ AUXILIAR DE LIMPEZA DESDE 2014 -11 -01 € 242,39
ANGELINA MARIA PINTO PEREIRA SILVEIRA ESCRITURÁRIA 2.ª CLASSE DESDE 2015 -03 -01 € 244,81
ANTÓNIO FERNANDO CRUZ BERNARDINO APRENDIZ DESDE 2015 -03 -01 € 256,12
ANTÓNIO FERNANDO FELÍCIO VELEZ ESCRITURÁRIO DESDE 2015 -04 -01 € 244,81
ANTÓNIO GARCIA RICARDO OPERÁRIO AGRÍCOLA DESDE 2014 -12 -01 € 242,39
ANTÓNIO MANUEL RAMOS SOUSA SERVENTE 2.ª CLASSE DESDE 2015 -02 -01 € 244,81
ANTÓNIO MANUEL SOARES MONIZ MARINHEIRO DESDE 2015 -04 -01 € 255,18
ANTÓNIO RODRIGUES FARIA CANTONEIRO 2.ª CLASSE DESDE 2013 -05 -01 € 239,99
ARLINDO MAGALHÃES RIBEIRO DA CUNHA ASSISTENTE REGENTE DESDE 2015 -04 -01 € 295,82
AUGUSTO ROCHA FARIA CARTEIRO DESDE 2014 -11 -01 € 279,14
CARLOS MANUEL LOPES DE PAIVA ESCRITURÁRIA DATIL. 1.ª CLASSE DESDE 2015 -04 -01 € 244,81
CARLOS MANUEL SANTOS MARTINS PALMA ASPIRANTE PROVISÓRIO DESDE 2015 -03 -01 € 253,70
EDMUNDO SIMÕES ALVES AGENTE DESDE 2014 -11 -01 € 242,39
FERNANDA FLAUSINA M. PEREIRA REIS PACHECO EMPREGADA AUXILIAR DESDE 2014 -09 -01 € 250,21
FERNANDA GONÇALVES SILVA REBELO PARANHOS DATILÓGRAFA 2.ª CLASSE DESDE 2015 -04 -01 € 244,81
FERNANDA MARIA MELO ALVES PROFESSORA DESDE 2013 -08 -01 € 447,28
FERNANDO LUÍS RODRIGUES NUNES ESCRITURÁRIO 2.ª CLASSE DESDE 2015 -04 -01 € 244,81
FERNANDO MELO VICENTE ENGENHEIRO TÉCNICO PRINCIPAL DESDE 2015 -04 -01 € 356,23
FRANCISCO FERNANDO SANTOS BATISTA PROFESSOR DESDE 2015 -04 -01 € 2 562,23
FRANCISCO FERREIRA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL DESDE 2014 -07 -01 € 290,49
FRANCISCO GOMES TEIXEIRA SANTOS GUARDA 2.ª CLASSE DESDE 2012 -04 -01 € 237,38
GERTRUDES TOMÁSIA NAVALHAS VITAL COSTA AUXILIAR DESDE 2014 -06 -01 € 263,49
JAIME RIBEIRO PINTO ABREU PROFESSOR DESDE 2014 -11 -01 € 242,39
JOÃO GASPAR DIAS SILVA PROFESSOR PROVISÓRIO DESDE 2015 -02 -01 € 503,82
JOÃO JOSÉ BARATA CARREIRO AJUDANTE 3.ª CLASSE DESDE 2014 -04 -01 € 242,39
JOÃO LIVRAMENTO MARTINS BOMBEIRO DESDE 2015 -04 -01 € 244,81
JOÃO MANUEL RAMALHO DOMINGOS OPERÁRIO CLASSE A DESDE 2015 -04 -01 € 244,81
JOÃO MARIA SILVA BORGES GUARDA 2.ª CLASSE DESDE 2014 -04 -01 € 242,39
JOÃO MENDES GOMES CANTONEIRO DE LIMPEZA DESDE 2015 -04 -01 € 379,04
JOÃO PIEDADE MATIAS AUXILIAR DE APURAMENTOS DESDE 2015 -04 -01 € 244,81
JOÃO RAMALHO LOURENÇO CARTEIRO DESDE 2014 -12 -01 € 242,39
JOÃO RODRIGUES GUARDA 2.ª CLASSE DESDE 2013 -05 -01 € 239,99
JOAQUIM MANUEL CRUZ LIMA TERCEIRO -OFICIAL DESDE 2013 -09 -01 € 250,15
JORGE SANTOS FERREIRA LADEIRA ESCRITURÁRIO DESDE 2015 -03 -01 € 244,81
JOSÉ ALBERTO SILVA ASPIRANTE A DESDE 2015 -04 -01 € 244,81
JOSÉ BARROS BRITO MÉDICO DESDE 2014 -05 -01 € 588,10
JOSÉ MANUEL BERNARDO MONTENEGRO PRIMEIRO -CABO DESDE 2013 -03 -01 € 239,99
JOSÉ MANUEL SILVA MOREIRA ESCRITURÁRIO DATIL. 1.ª CLASSE DESDE 2015 -04 -01 € 244,81
LUCIANO PEREIRA JORGE PROFESSOR PROVISÓRIO DESDE 2015 -02 -01 € 244,81
LUÍS CONCEIÇÃO RODRIGUES GUARDA PRISIONAL DESDE 2014 -11 -01 € 252,65
LUÍS EUGÉNIO FERNANDES PIRES OPERÁRIO ESPECIALIZADO CL. F DESDE 2015 -04 -01 € 254,50
LUÍS FERNANDO FIALHO ANJOS SECRETÁRIO DE FINANÇAS DESDE 2015 -03 -01 € 244,81
LUÍS FILIPE ALMEIDA CASTEL BRANCO FIEL DE ARMAZÉM 1.ª CLASSE DESDE 2015 -03 -01 € 391,23
MANUEL ANÍBAL PEREIRA PRIMEIRO -CABO DESDE 2014 -08 -01 € 242,39
MARCELINO AUGUSTO MARTINS PRETO MARINHEIRO DESDE 2014 -12 -01 € 261,82
MARIA ALICE LOPES CRUZ MARTA PROFESSORA DESDE 2015 -04 -01 € 293,85
MARIA CLÉLIA REIS SILVA DATILÓGRAFA DESDE 2015 -04 -01 € 442,89
MARIA CONCEIÇÃO GOMES RAPOSO AUXILIAR AÇÃO MÉDICA 2.ª CLASSE DESDE 2014 -10 -01 € 242,39
MARIA EUGÉNIA DE ALMEIDA PIRES TÉCNICA AUXILIAR 2.ª CLASSE DESDE 2014 -08 -01 € 242,39
MARIA FERNANDA S. CARRAPATO FERNANDES TÉCNICA APROV. PROG. PLANEAM. 07 DESDE 2014 -11 -01 € 379,04
MARIA FERNANDA SILVA S. C. MARQUES TAVARES PROFESSORA DESDE 2015 -04 -01 € 244,81
MARIA GRAÇA GONÇALVES OLIVEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL DESDE 2015 -01 -01 € 407,73
MARIA ISABEL TRINDADE PEREIRA SANTOS PROFESSORA DESDE 2015 -03 -01 € 244,81
MARIA JOÃO MENDIA CASTRO LEITORA DESDE 2015 -04 -01 € 285,12
MARIA JOSÉ TEIXEIRA LAGUGAS ENFERMEIRA DESDE 2015 -04 -01 € 881,71
MARTINHO FERREIRA SILVA QUINTELA PROFESSOR DESDE 2014 -11 -01 € 242,39
MAXIMIANO FERREIRA ESTEVES ESCRITURÁRIO 2.ª CLASSE DESDE 2015 -03 -01 € 253,70
NARCISO AUGUSTO PIRES PROFESSOR DESDE 2015 -03 -01 € 256,12
NATÁLIA JESUS MOREIRA GANHÃO AUXILIAR DE AÇÃO EDUCATIVA DESDE 2015 -04 -01 € 255,18
PAULO JORGE REIS SIMÕES TÉCNICO DESDE 2014 -09 -01 € 1 348,03
PEDRO ÁLVARES CRUZ BELCHIOR DIAS AUXILIAR 2.ª CLASSE DESDE 2015 -03 -01 € 379,04
PEDRO MANUEL PAULA BRANCO PROFESSOR DESDE 2013 -12 -01 € 690,65
RUI AUGUSTO AFONSO GUARDA DESDE 2014 -08 -01 € 249,82
RUI GONÇALVES COPIO ASSISTENTE OPERACIONAL DESDE 2015 -03 -01 € 906,27
SUSANA MARIA NOGUEIRA SILVA COELHO ASSISTENTE OPERACIONAL DESDE 2015 -04 -01 € 379,04
VÍTOR MANUEL SILVA CASTRO AGENTE DE CAIS 2.ª CLASSE DESDE 2015 -04 -01 € 244,81

ANTIGOS SUBSCRITORES (N.º 4 DO ARTIGO 5.º DO DECRETO -LEI N.º 20 -A/86, DE 13 DE FEVEREIRO)
ALBERTO TEIXEIRA SILVA MARINHEIRO DESDE 2015 -02 -01 € 231,82
ANTÓNIO CAMPOS CARVALHO ESCRITURÁRIO PROVISÓRIO 2.ª CL. DESDE 2015 -04 -01 € 57,12
CARLOS ALBERTO FERREIRA NUNO ASPIRANTE ESTAGIÁRIO DESDE 2015 -02 -01 € 123,40
EDGAR ANDRADE SILVA PRIMEIRO AUXILIAR INTERINO DESDE 2015 -04 -01 € 114,24
GERMANO CABRAL FERREIRA MARINHEIRO DESDE 2015 -01 -01 € 244,81
JOSÉ DOMINGOS MORAIS MARINHEIRO DESDE 2013 -12 -01 € 235,99



Diário da República, 2.ª série — N.º 88 — 7 de maio de 2015  11217

MANUEL BENJAMIM ESTEVES MALHEIRO AJUD. TORNEIRO MECÂNICO 1.ª CL. DESDE 2015 -03 -01 € 208,09
MANUEL FONSECA DIAS OPERADOR DE RESERVA DESDE 2010 -07 -01 € 199,54
MARIA ALBERTINA CARDOSO LOPES GUIA AUXILIAR DE LIMPEZA DESDE 2014 -09 -01 € 197,95
MARIA AUGUSTA MATOS FIGUEIREDO VIEIRA LEITE ASSISTENTE ESPECIALISTA DESDE 2014 -12 -01 € 125,23
MARIA CÂNDIDA OLIVEIRA MARTINS SERVIÇAL DESDE 2015 -01 -01 € 155,05
MARIA EMÍLIA POLIDO R. NEVES MORAIS MARTINS ESCRITURÁRIA 2.ª CLASSE DESDE 2015 -04 -01 € 73,44
MARIA FÁTIMA RIBEIRO FERREIRA COSTA AUXILIAR DE LIMPEZA DESDE 2015 -03 -01 € 57,12
MARIA GUILHERMINA F. NOGUEIRA VIDAL PINHO TERCEIRA -MECANÓGRAFA DESDE 2015 -04 -01 € 48,96
MARIA HELENA MARQUES MENDES AJUDANTE DE COZINHEIRA DESDE 2014 -07 -01 € 230,27
MARIA LURDES COELHO DUARTE CATALOGADORA DESDE 2015 -03 -01 € 232,57
MARIA LURDES JESUS RODRIGUES AUXLIAR DE LIMPEZA DESDE 2013 -04 -01 € 131,99
MARIA LURDES MARQUES CANAS TELEFONISTA DESDE 2014 -11 -01 € 206,03
MARIA MANUELA RIBEIRO L. SERÔDIO GOODLATTE ESCRITURÁRIA PALEÓGRAFA 2.ª CL. DESDE 2013 -10 -01 € 120,00
OCTÁVIO JOSÉ BOTELHO ASPIRANTE DE FINANÇAS DESDE 2013 -11 -01 € 167,99
PAULO GONÇALVES FREITAS CARTEIRO DESDE 2014 -11 -01 € 222,19

 29 de abril de 2015. — O Diretor Central, Serafim R. Amorim.
208606707 

 Declaração n.º 100/2015
Declara -se que fica sem efeito a inclusão de Manuel Miranda Pinheiro, 

assistente operacional do Município de Barcelos, publicada no Diário da 
República, n.º 66, 2.ª série, de 6 de abril de 2015 (aviso n.º 3624/2015) 
em virtude de ter sido revogado o ato que lhe concedeu a aposentação.

2015 -04 -29. — O Diretor Central, Serafim R. Amorim.
208606878 

 Declaração de retificação n.º 343/2015
No número do Diário da República a seguir indicado, deve ser con-

siderada a seguinte retificação:
Por ter saído com inexatidão o aviso n.º 9063/2014, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 151, de 7 de agosto de 2014, retifica-
-se que, a p. 20310, onde se lê «Cipriano Ferreira Duarte, inspetor 
tributário principal,» deve ler -se «Cipriano Ferreira Duarte, inspetor 
tributário assessor,».

2015 -04 -29. — O Diretor Central, Serafim R. Amorim.
208606731 

 Declaração de retificação n.º 344/2015
No número do Diário da República a seguir indicado, deve ser con-

siderada a seguinte retificação:
Por ter saído com inexatidão o aviso n.º 102/2015, publicado no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 4, de 7 de janeiro de 2015, retifica -se que, a 
p. 260, onde se lê «Arlindo Conde Galante [...] Administração Regional 
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.,» deve ler -se «Arlindo Conde 
Galante [...] Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.».

2015 -04 -29. — O Diretor Central, Serafim R. Amorim.
208606789 

 Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 735/2015
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 14.º, da lei orgânica do 

IEFP, I. P., e na alínea b) do n.º 5 do artigo 2.º, conjugada com o n.º 2 do 
artigo 3.º dos Estatutos do IEFP, I. P., e do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, 
com a redação da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, que estabelece 
o Estatuto do Pessoal Dirigente da Administração Central, Local e 
Regional do Estado (EPD), o Conselho Diretivo delibera designar, em 
regime de substituição e até à conclusão do respetivo procedimento 
concursal para recrutamento e provimento, sem prejuízo do direito de 
opção pelo respetivo vencimento ou retribuição base da função, cargo 
ou categoria de origem, conforme previsto no artigo 31.º do EPD, a 
licenciada Sandra Isabel Faria Ribeiro, que detém a competência técnica 
e aptidão para o exercício das funções, conforme evidencia a respetiva 
nota curricular em anexo, como Chefe de Projeto da Equipa de Projeto 
de Apoio Jurídico e Contencioso, integrada na Assessoria da Qualidade, 
Jurídica e de Auditoria, cargo de direção intermédia de 1.º grau, com 
efeitos a 3 de fevereiro de 2015.

Nota Curricular
1 — Formação académica e formação específica:
Em 2011: Instituto Nacional da Administração (INA) — Curso Avan-

çado em Gestão Pública (CAGEP);
Entre 2008 e 2009: Instituto Nacional da Administração (INA) — Curso 

de Especialização em Direito Administrativo;

Entre 2007 e 2008: Universidade de Lisboa, Faculdade de 
Direito — Pós -graduação em legística — Técnicas de legislação;

Entre 2000 e 2001: Universidade de Lisboa, Instituto de Direito do 
Trabalho — Pós -graduação em Direito do Trabalho;

1991 — 1996: Universidade de Lisboa, Faculdade de Direito — Li-
cenciatura em Direito;

2 — Experiência profissional
Entre dezembro de 2013 e dezembro de 2014, exerceu mandato como 

membro eleito entre os pares no conselho de direção da Rede Europeia 
de Mecanismos de Igualdade EQUINET.

Entre março de 2013 e dezembro de 2014, desempenhou funções 
como coordenadora do grupo de trabalho específico sobre assuntos de 
igualdade de género no âmbito da Rede Europeia de Mecanismos de 
Igualdade (EQUINET);

Entre março de 2010 e dezembro de 2014, desempenhou funções 
como Presidente, na Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Em-
prego (CITE);

Entre 2009 e 2010 — Foi adjunta da Ministro do Trabalho e da So-
lidariedade Social, do XVIII Governo Constitucional, para os assuntos 
laborais e concertação social;

Entre 2005 e 2009 — Foi adjunta do Ministro do Trabalho e da So-
lidariedade Social, do XVII Governo Constitucional, para os assuntos 
laborais e concertação social;

Desde abril de 2002 — Técnica Superior Assessora afeta aos quadros 
do Instituto do Emprego e da Formação Profissional (IEFP);

Entre 2001 e 2002 — Foi Assessora do Secretário de Estado do Em-
prego e da Formação Profissional, do XIV Governo Constitucional, para 
os assuntos laborais e emprego;

Entre 1996 e 2001 — Exercício de Advocacia na área do Direito 
do Trabalho, na Sociedade de Advogados Lopes, Dias, Costa Bastos e 
Associados, como associada;

2015 -04 -27. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208599142 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 736/2015
Considerando a recente reorganização da estrutura orgânica do Cen-

tro Nacional de Pensões, da qual resultou a extinção das unidades e 
subunidades orgânicas existentes e criação de novas, com consequente 
diminuição de cargos de direção.

Considerando que, segundo o novo modelo organizativo, se encontram 
vagos lugares de chefe de equipa, nomeadamente, Equipa de Proces-
samento de Prestações de Sobrevivência 6, do Núcleo de Processa-
mento de Prestações de Sobrevivência, da Unidade de Processamento 
de Prestações de Sobrevivência, com claro prejuízo para o seu regular 
funcionamento, impõe -se que as funções de coordenação desta Equipa 
sejam asseguradas até à conclusão do procedimento concursal para 
recrutamento e provimento do referido cargo.

Assim, por deliberação do Conselho Diretivo, n.º 20/2015, de 28 de 
janeiro de 2015, foi designada, em regime de substituição, Laura Concei-
ção Caldeira Dias Silva, no cargo de Chefe da Equipa de Processamento 
de Prestações de Sobrevivência 6, do Núcleo de Processamento de Pres-
tações de Sobrevivência, da Unidade de Processamento de Prestações de 
Sobrevivência, com efeitos a 01 de fevereiro de 2015, por se constatar que 
a mesma detém a competência técnica e aptidão para o exercício das re-
feridas funções, conforme evidencia a respetiva nota curricular em anexo.

16.fevereiro.2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Presidente, Mariana 
Ribeiro Ferreira.
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Nota curricular
Laura da Conceição Caldeira Dias da Silva, tendo como habilitações 

literárias o 12.º ano, com a categoria de assistente técnico, da Carreira 
de Assistente Técnico, do Mapa de Pessoal do Instituto de Segurança 
Social, I. P. — Centro Nacional de Pensões.

Experiência Profissional:
Foi colocada na Direção de Serviços de Prestações por Morte, onde 

no período de 1974/04 a 1976/11 esteve no setor de cálculo, de 1976/12 
a 1977/05 na secção de inclusões manuais de pensões de sobrevivência 
e subsídio por morte, a partir de 1977/06 passou a exercer as funções 
de organizadora de processos de morte. A partir de 1992/04 passou a 
exercer as funções de Conferente. Em setembro de 2005 foi nomeada 
para o lugar de Chefe de Equipa, função que tem vindo a desempenhar 
na Unidade de Processamento de Prestações de Sobrevivência.

208589414 

 Deliberação (extrato) n.º 737/2015
Considerando a necessidade de imprimir uma nova orientação à 

gestão dos serviços, o Conselho Diretivo deliberou, através da Deli-
beração n.º 29/2015, de 3 de fevereiro, fazer cessara designação, em 
regime de substituição, no cargo de Diretor do Núcleo de Identificação, 
Qualificação e Gestão de Remunerações, da Unidade de Prestações 
e Contribuições, do Centro Distrital de Santarém, de Pedro Miguel 
Lourenço Bastos, com efeitos a 9 de fevereiro de 2015, ao abrigo do 
disposto no n.º 4 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 20 de janeiro.

23.fevereiro.2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Presidente, Mariana 
Ribeiro Ferreira.

208591244 

 Deliberação (extrato) n.º 738/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo, n.º 31/2015, de 3 de fevereiro 

de 2015, e até à conclusão do procedimento concursal para recruta-
mento e provimento do referido cargo, foi designada, em regime de 
substituição, a licenciada Ana Margarida Cândido de Melo Félix, no 
cargo de Diretora do Núcleo de Prestações Previdenciais, da Unidade 
de Prestações e Contribuições, do Centro Distrital de Santarém, que 
detém a competência técnica e aptidão para o exercício das funções, 
conforme evidencia a respetiva nota curricular em anexo, com efeitos 
a 9 de fevereiro de 2015.

23 de fevereiro de 2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Presidente, 
Mariana Ribeiro Ferreira.

Nota curricular
Ana Margarida Cândido de Melo Félix, Licenciada em Gestão de Em-

presas, pelo Instituto Superior de Línguas e Administração de Santarém 
(2007) e Bacharel em Organização e Gestão de Empresas, pela Escola 
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria (2000), 
é técnica superior da carreira técnica superior, do ISS,IP — Centro 
Distrital de Santarém.

Desempenho de funções técnicas no âmbito do Fundo de Garantia 
Salarial, desde agosto/2013.

Exerceu funções no âmbito do Gestor de Contribuinte, em 2013.
Diretora do Núcleo de Prestações do Sistema Previdencial, do Centro 

Distrital de Santarém, de 2008 a 2012. Coordenação das Equipas de 
Doença/Maternidade, Desemprego e Prestações Diferidas. Tratamento 
de processos Lay -off e FGS.

Integrou Equipa de Trabalho no âmbito do Programa MAS — Medida 
de Apoio à Segurança dos Equipamentos Sociais, em agosto/2008.

Desempenhou funções técnicas na Área Funcional de Contribuintes, 
entre 2004 e 2008, com destaque para Gestor de Contribuinte, ele-
mento da Equipa Local para implementação dos Sistemas SARS/SICC 
e transição dos Sistemas SGC e Base Distrital, responsável pelo acom-
panhamento de Técnicos em regime de outsourcing no tratamento de 
Reclamações de Citação, substituição da Diretora de Núcleo nas suas 
ausências e impedimentos.

Técnica especializada na Secção de Análise de Conta Corrente, do 
Departamento de Contribuintes do IGFSS,IP (ex -delegação do Salda-
nha), de 2002 a 2004.

Entre 2000 e 2001, Estágio profissional na Leiriconsulte -Consultores, 
L.da, posterior integração na Pedroso & Paiva -Consultores, L.da, inter-
venção nas áreas de contabilidade e apoio à gestão.

208592719 

e provimento do referido cargo, foi designada, em regime de substi-
tuição, a licenciada Judite Isabel Catarino José, no cargo de Diretora 
do Núcleo de Apoio à Direção, do Centro Distrital de Santarém, que 
detém a competência técnica e aptidão para o exercício das funções, 
conforme evidencia a respetiva nota curricular em anexo, com efeitos 
a 9 de fevereiro de 2015.

23 de fevereiro de 2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Presidente, 
Mariana Ribeiro Ferreira.

Nota curricular
Judite Isabel Catarino José, licenciada em Sociologia, pela Univer-

sidade de Évora, técnica superior da carreira técnica superior, do ISS, 
I. P. — Centro Distrital de Santarém.

Desde 2010, Chefe de Setor da Adoção e Assessoria Técnica aos 
Tribunais, na Unidade de Desenvolvimento Social e Programas do 
Centro Distrital de Santarém;

De fevereiro de 2006 a janeiro de 2010, exerceu funções de Técnica 
Superior na Equipa Multidisciplinar de Assessoria Técnica aos Tribunais 
(promoção e proteção e tutelar cível), acumulando com a representação 
da Segurança Social nas Comissões de Proteção de Crianças e Jovens 
(CPCJ), tendo assumido a presidência da CPCJ de Coruche e Salvaterra;

Em maio de 2002 integra o quadro de pessoal da função pública, na 
Universidade de Évora;

De junho de 1997 a novembro de 2005, desempenhou funções de 
Técnica de formação no Núcleo de Formação Continua da Universidade 
de Évora, nomeadamente, realização de diagnósticos de necessidades for-
mativas, elaboração de candidaturas a programas de financiamento para 
a formação dos agentes da Administração Pública Central, organização e 
acompanhamento da execução técnico -pedagógica de ações de formação, 
organização do processo de acreditação (1999) e re -acreditação (2001) 
da Universidade de Évora como Entidade formadora ao Instituto para 
a Qualificação da Formação.

208592865 

 Deliberação (extrato) n.º 740/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo, n.º 31/2015, de 3 de fevereiro 

de 2015, e até à conclusão do procedimento concursal para recrutamento 
e provimento do referido cargo, foi designado, em regime de substitui-
ção, o licenciado António José Tavares Carrilho, no cargo de Diretor do 
Núcleo de Identificação, Qualificação e Gestão de Remunerações, da 
Unidade de Prestações e Contribuições, do Centro Distrital de Santarém, 
que detém a competência técnica e aptidão para o exercício das funções, 
conforme evidencia a respetiva nota curricular em anexo, com efeitos 
a 9 de fevereiro de 2015.

23.fevereiro.2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Presidente, Mariana 
Ribeiro Ferreira.

Nota curricular
António José Tavares Carrilho, Mestre em Gestão — Especialização 

em Setor Público Administrativo e licenciatura em Economia, ambos pela 
Universidade de Évora, é técnico superior da carreira técnica superior, 
do ISS, I. P. — Centro Distrital de Santarém.

Liderou no Centro Distrital de Santarém a Equipa de Autoavaliação 
CAF — Estrutura Comum de Avaliação, no âmbito do Projeto COM-
PROMISS.

Diretor do Núcleo de Planeamento, do Centro Distrital de Santarém, 
desde 2012.

Diretor do Núcleo de Planeamento e Gestão de Informação, do Centro 
Distrital de Santarém, de 2010 a 2012.

Diretor do Núcleo de Respostas Sociais, do Centro Distrital de San-
tarém, de 2008 a 2010.

Diretor do Núcleo de Cooperação e Respostas Sociais, do Centro 
Distrital de Santarém, de 2004 e 2008.

Diretor do Núcleo de Rendimento Social de Inserção e Outras Pres-
tações de Cidadania, de 2001 a 2004.

Desempenha funções técnicas de Subcoordenação Distrital, no âmbito 
do RMG, nos concelhos de Abrantes, Constância, Sardoal e Mação, do 
Serviço Sub -Regional de Santarém, entre 1997 e 2001.

Ingressou na carreira técnica superior do Centro Regional de Se-
gurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, Serviço Sub -Regional de 
Santarém, em 1991.

Exerce a carreira docente, lecionando a disciplina de Matemática na 
Escola Básica 2,3 Cristóvão Falcão e Escola Secundária de S. Lourenço, 
em Portalegre, de 1993 a 1997, tendo desempenhado as funções de Vice-
-Presidente do Conselho Diretivo na Escola Básica Cristóvão Falcão e 
de Presidente do Conselho Administrativo do referido estabelecimento 
de ensino, no Ano Letivo 1996 -1997.

208592743 

 Deliberação (extrato) n.º 739/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo, n.º 31/2015, de 3 de fevereiro 

de 2015, e até à conclusão do procedimento concursal para recrutamento 
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 SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

Aviso n.º 5027/2015
Em conformidade com o estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência da 
integração por consolidação definitiva da mobilidade interna no mapa de 
pessoal deste Supremo Tribunal, autorizada por despacho do Presidente 
do Supremo Tribunal Administrativo de 20 de abril de 2015, nos termos 
do n.os 3 e 4 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
e n.º 3 do artigo 50.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, foi cele-
brado, com efeitos a partir de 20 de abril de 2015, Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, com o assistente ope-
racional, José Alexandre Ramos Carvalho, mantendo o posicionamento 
remuneratório detido na situação jurídico -funcional de origem, entre a 
3.ª e a 4.ª posição remuneratória (entre o 3.º e o 4.º nível remuneratório).

21 de abril de 2015. — O Administrador, Rogério Paulo Martins 
Pereira.

208591722 

 TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE CASTELO BRANCO

Anúncio n.º 85/2015

Processo: 180/15.0BECTB

Ação administrativa especial de pretensão conexa
com atos administrativos

Réu: Instituto da Segurança Social, I. P.
Autor: Olga Maria Ferreira Fael
Contrainteressados: Angelina de Jesus Mendes Barata e outros
Faz -se saber que nos autos de ação administrativa especial, acima 

identificada, que se encontram pendentes neste tribunal, são os contrain-
teressados, abaixo indicados, citados, para no prazo de 15 (quinze) dias 
se constituírem como contrainteressados no processo acima indicado, nos 
termos dos n.os 1 e 2, do art.º 82.º do Código de Processo nos Tribunais 
Administrativos, cujo objeto do pedido consiste:

a) Na anulação da deliberação do Conselho Diretivo do ISS -IP de 
28 de janeiro de 2015, que aprovou a lista nominativa definitiva dos 
trabalhadores da carreira/categoria de assistente operacional do Centro 
Distrital de Castelo Branco que colocou a Autora Olga Maria Ferreira 
Fael na situação de requalificação;

b) Na condenação do Réu Instituto da Segurança Social, I. P. na 
reintegração da Autora Olga Maria Ferreira Fael no respetivo posto 
de trabalho com todos os direitos a ele inerentes e com efeitos à data 
da sua colocação aqui na situação de requalificação, nomeadamente 
dando -lhe trabalho e pagando -lhe os salários integrais que deixou de 
auferir desde a data em que foi requalificada até à restauração natural 
do seu vínculo funcional;

c) Como restauração natural da situação da Autora Olga Maria Ferreira 
Fael, deve ainda o Réu Instituto da Segurança Social, I. P. ser condenado 
a pagar à Autora Olga Maria Ferreira Fael a diferença salarial que deixou 
de auferir e respetivos juros desde a data do seu vencimento até efetivo 
e integral pagamento.

Uma vez expirado o prazo acima referido (15 dias), os contrainteres-
sados que como tais se tenham constituído, consideram -se citados para 
contestar, no prazo de 30 (trinta) dias, a ação acima referenciada pelos 
fundamentos constantes da petição inicial, cujo duplicado se encontra à 
disposição na secretaria do Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo 
Branco, com a advertência de que a falta de contestação ou a falta nela de 
impugnação especificada não importa a confissão dos factos articulados 
pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa conduta, para efeitos 
probatórios. Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a 
matéria relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar 
os factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo 
administrativo e disso der conhecimento ao juiz do processo, permite -se 
que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias contado desde 

o momento em que o contrainteressado venha a ser notificado de que o 
processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do n.º 1 
do art.º 11.º do CPTA.

A apresentação de contestação implica o pagamento de taxa de jus-
tiça autoliquidada. Sendo requerido nos Serviços de Segurança Social 
benefício de proteção jurídica na modalidade de nomeação de patrono, 
deverá o citando, juntar aos presentes autos, no prazo da contestação, 
documento comprovativo da apresentação do referido requerimento, 
para que o prazo em curso se interrompa até notificação da decisão da 
proteção jurídica.

Os prazos acima indicados são contínuos e terminados em dia que 
os tribunais se encontrem encerrados, transfere -se o seu termo para o 
primeiro dia útil seguinte.

As férias judiciais decorrem de 22 de dezembro a 3 de janeiro; de 
domingo de ramos à segunda -feira de páscoa e de 16 de julho a 31 de 
agosto.

A citar:
Angelina Jesus Mendes Barata
Carlos Luís Roque
Carlos Manuel Fonseca Garrido
Cristina Maria Ramos Silva Castanha
Emília Martins Marques
Idalina Carmo Prata Martinho Riscado
Inês Maria Mendes Pinto Brito
Isabel Maria Almeida Ferreira Moreira
João Manuel Santos
José António Matos Dias
José António Silva Carvalho
José Dias Lucas Silva
José Grilo Justino
Margarida Santos Neves Gonçalves
Maria Anjos Martins Moroso Proença
Maria Antónia Dias Bernardo Ramos.
Maria Carmo Gaspar Pereira Fonseca Santos
Maria Celeste Cabrita Branco Beato
Maria Fernanda Pires Martins Fonseca
Maria Gabriela Louro Rodrigues Correia Ascensão
Maria Goreti Guilherme Duarte
Maria Graça Supico Rato
Maria Helena Pereira Mendes
Maria José Ramos Madeira
Maria Luísa Leitão Lele Malhão
Maria Lurdes Cardoso Martins Nunes Roque
Maria Lurdes Esteves Silva Opinião
Maria Manuela Silva Santos
Maria Mercedes Rosário Fernandes
Paula Alexandra Santos Dias
Rosário Mota Vilela Conceição Dias
Teresa Jesus Mação Gonçalves
Teresa Maria Duque Gonçalves Martins
Virgínea Maria Prata Salavessa Monteiro
23 de abril de 2015. — A Juíza de Direito, Celestina Caeiro Casta-

nheira. — O Oficial de Justiça, Pedro Proença.
208592468 

 TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DO PORTO

Anúncio n.º 86/2015
Maria Clara Alves Ambrósio, Juiz de Direito, faz saber que, nos autos 

de ação administrativa especial, registados sob o n.º 461/15.3BEPRT, 
que se encontram pendentes no Tribunal Administrativo e Fiscal do 
Porto — Unidade Orgânica 2, em que é autor Sérgio da Costa Guimarães 
e réus Exército Português; Carlos Alberto Corbal Hernandez Jerónimo; 
José António Fonseca e Sousa e Pedro Miguel Alves Gonçalves Soares, 
são os contra -interessados abaixo identificados, citados, para no prazo de 
quinze (15) dias se constituírem como contra -interessados no processo 
acima indicado, nos termos do n.º 1 do artigo 82.º do Código de Processo 
nos Tribunais Administrativos, cujo objeto do pedido consiste na anula-
ção dos atos administrativos proferidos pelo Exmº Sr. Chefe do Estado-
-Maior do Exército, sob a forma de Portarias n.os 854/2014, 859/2014 
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e 863/2014, publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 196, de 
10 -10 -2014 e as Portarias n.os 1019/2014 a 1036/2014 e 1038/2014 a 
1040/2014, publicadas no Diário da República, 2.ª série, n.º 238, de 
10 -12 -2014; a condenação do 1.º R. à prática do ato legalmente devido 
de promoção do A. a Tenente -Coronel, com data de antiguidade de 
01 -01 -2014 e a condenação dos RR. à reparação dos danos resultantes 
da atuação administrativa ilegal.

Uma vez expirado o prazo, acima referido (15 dias) os contra-
-interessados que como tais se tenham constituído, consideram -se cita-
dos para contestar, no prazo de 30 dias, a ação acima referenciada pelos 
fundamentos constantes da petição inicial, cujo duplicado se encontra à 
disposição na secretaria, com a advertência de que a falta de contestação 
ou a falta nela de impugnação especificada não importa a confissão dos 
factos articulados pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa 
conduta, para efeitos probatórios.

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria 
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar os 
factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo 
administrativo e disso der conhecimento ao juiz do processo, permite -se 
que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias contado desde 
o momento em que o contra -interessado venha a ser notificado de que 
o processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do n.º 1 
do artigo 11.º do CPTA.

A apresentação de contestação, implica o pagamento de taxa de jus-
tiça autoliquidada. Sendo requerido nos Serviços de Segurança Social 
benefício de apoio judiciário na modalidade de nomeação de patrono, 
deverá o citando, juntar aos presentes autos, no prazo da contestação, 
documento comprovativo da apresentação do referido requerimento, 
para que o prazo em curso se interrompa até notificação da decisão do 
apoio judiciário.

As férias judiciais decorrem de 22 de dezembro a 3 de janeiro; de 
domingo de Ramos à segunda -feira de Páscoa e de 16 de julho a 31 de 
agosto.

Os prazos acima indicados são contínuos e terminados em dia que os 
tribunais estejam encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

A citar:
TCor NIM 03912989, Paulo Jorge Gonçalves Martins; TCor NIM 

08683288, Manuel Maria de Sousa Fernandes Dias; TCor NIM 19886690, 
Carlos Alberto Mendes Ferreira; TCor NIM 17926187, António João 
Guelha da Rosa; TCor NIM 12637383, José Miguel Marques Martins 
Salazar; TCor NIM 10075390, Renato Afonso Gonçalves de Assis; TCor 
NIM 01931587, Luís Filipe Ventura dos Santos; TCor NIM 01953389, 
Mário Manuel Mourão Pinto; TCor NIM 02195388, Carlos Jorge Gomes 
Marques; TCor NIM 03478188, Mário José Rodrigues Capricho; TCor 
NIM 15602989, Luís Miguel Correia Mourato Gonçalves; TCor NIM 
11578489, António Augusto Vicente; TCor NIM 03216189, João Ma-
nuel de Jesus Carvalho; TCor NIM 13677089, Carlos Manuel Machado 
Narciso Cavaco; TCor NIM 17234789, João Afonso Góis Pires; TCor 
NIM 18468689, Jaime César Oliveira da Costa; TCor NIM 18080691, 
Paulo José Lourenço de Carvalho e Leite Ribeiro; TCor NIM 05979792, 
José Manuel Figueiredo Moreira; TCor NIM 09669188, Manuel José 
Mendes Cavaco; TCor NIM 00369691, Carlos Manuel Ferreira Gue-
des; TCor NIM 00755991, Rui Francisco da Silva Teodoro; TCor NIM 
17561491, Celso Jorge Pereira Freilão Braz; TCor NIM 09481689, José 
Eduardo Blanc Capinha Henriques; TCor NIM 08952791, Paulo Jorge 
Leal Pinto; TCor NIM 12222992, Arlindo Paulo Martins Domingues; 
TCor NIM 12816886, Fernando Jorge Cachado Farinha; TCor NIM 
04267590, Jaime Adolfo Cabral Ribeiro da Cunha; TCor NIM 07459487, 
Rui Manuel Piteira Natário; TCor NIM 19447088, Luís Fernando Lopes 
Anselmo Baião Custódio; TCor NIM 01035387, João Francisco da 
Costa Bernardino; TCor NIM 13580785, João Paulo Gomes Ferreira; 
TCor NIM 00376592, Nuno Miguel Ramos Benevides Prata; TCor NIM 
00387391, Lourenço Manuel Simões de Azevedo; Maj NIM 14016178, 
Manuel de Jesus Jorge Buco; Maj NIM 07087780, Manuel Lourenço 
Carrasco Costa; Maj NIM 07820779, Carlos do Amaral Coimbra; Maj 
NIM 13105778, José da Silva Pinto; Maj NIM 16465680, António da 
Costa Botelho; Maj NIM 08107780, Hermínio Monteiro Ferreira; Maj 
NIM 18686580, Albino de Sousa Pedro; Maj NIM 16913579, José 
Sebastião Fernandes e Maj NIM 03240778, Albano de Sousa Covas.

24 de abril de 2015. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Clara Alves 
Ambrósio. — O Oficial de Justiça, Zélia Neves.

208593837 

PARTE E

 ERC — ENTIDADE REGULADORA 
PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.º 741/2015

Delegação de poderes
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 44.º e artigo 46.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, e ao abrigo do n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos da En-
tidade Reguladora para a Comunicação Social — ERC, adotados pela 
Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro, o Conselho Regulador da Entidade 
Reguladora para a Comunicação Social delega na mestre Tânia Manuela 
Morais Loja Soares, Diretora do Departamento de Análise de Media, 
com possibilidade de subdelegação, os poderes para a prática de todos 
os atos necessários à instrução dos processos em curso no Departamento 
de Análise de Media, incluindo a convocatória e a condução da audiência 
de conciliação e a inquirição de testemunhas, bem como os necessários 
ao indeferimento liminar de requerimentos não identificados e daque-
les cujo pedido seja ininteligível ou omisso, e ainda os necessários ao 
conhecimento das questões prévias dos processos e respetiva decisão e 
os necessários ao arquivamento e indeferimento de queixas em casos de 
manifesta simplicidade, nomeadamente, por manifesta incompetência 
da ERC, por manifesta ilegitimidade do requerente e por manifesta 
simplicidade do pedido.

A presente deliberação produz efeitos a partir desta data, sendo todos 
os atos praticados desde a tomada da Deliberação do Conselho Regulador 
da Entidade Reguladora para a Comunicação Social, adotada em 9 de 
maio de 2012, que determinou a criação de uma nova unidade orgânica 
denominada Departamento de Análise de Média, a qual resultou da fusão 

da Unidade de Análise de Média e Sondagens e da Unidade de Monito-
rização e Estatística, ao abrigo da competência prevista no artigo 24.º, 
n.º 2, alínea c) dos Estatutos, da ERC, aprovados pela Lei n.º 53/2005, 
de 8 de novembro, ratificados nos termos do disposto no artigo 164.º 
do Código do Procedimento Administrativo.

16 de abril de 2015. — O Conselho Regulador da ERC: Carlos Magno, 
presidente — Alberto Arons de Carvalho, vice -presidente — Luísa Ro-
seira, vogal — Raquel Alexandra Brízida Castro, vogal.

208586969 

 ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.º 395/2015
Rui Santos, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa da 

Ordem dos Advogados, faz saber, nos termos do artigo 195.º do Estatuto 
da Ordem dos Advogados (Lei n.º 15/2005, de 26 de janeiro), que, no 
âmbito dos autos de Processo Disciplinar N.º 427/2013 -L/D, que correm 
termos por este Conselho e nos quais é arguida a Senhora Dra. Liliana 
Ribeiro Pereira, Cédula Profissional N.º 44323 -L, foi determinada a 
suspensão por tempo indeterminado da inscrição da referida Senhora 
Advogada arguida, em razão do incumprimento da pena disciplinar 
em que foi condenada e por aplicação da alínea b) do artigo 138.º do 
mesmo diploma legal. Tal medida de suspensão produz os seus efeitos 
a partir de 22/04/2015.

23 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho de Deontologia de 
Lisboa da Ordem dos Advogados, Rui Santos.

208592621 
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 UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extrato) n.º 4706/2015
Considerando a necessidade de imprimir uma maior celeridade aos 

processos de realização das provas académicas e verificando -se que a 
delegação de competências, como mecanismo para uma eficaz gestão da 
Universidade Aberta, obedece, no entanto, a requisitos legais para a sua 
correta formulação e utilização por parte dos seus destinatários;

Tendo em conta a conjugação do disposto nos artigos 35.º a 40.º do 
Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro e alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31 de janeiro, do disposto no n.º 1, alínea d), do artigo 92.º da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro (RJIES), do disposto na alínea d), do 
n.º 1, artigo 37.º dos Estatutos da Universidade Aberta, homologados 
pelo Despacho Normativo n.º 65 -B/2008, de 12 de dezembro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 246, de 22 de dezembro, do dis-
posto na alínea a), do n.º 2, do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 74/2006 
de 24 de março, na redação da republicação do Anexo do Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto e do disposto na alínea a) do n.º 1, do ar-
tigo 59.º do Regulamento Geral da Oferta Educativa da Universidade 
Aberta, publicado pelo Despacho n.º 4349/2013, no Diário da República, 
2.ª série, n.º 59, de 23 de março;

Por despacho reitoral de 06 de abril de 2015, é delegada nos seguintes 
professores catedráticos do mapa de pessoal docente desta Universidade, 
em regime de rotatividade, a presidência dos júris de provas para a ob-
tenção do grau de doutor, sem prejuízo dos poderes de superintendência 
e de avocação conferidos ao reitor:

— Doutor João Luís Serrão da Cunha Cardoso;
— Doutor Mário Carlos Fernandes Avelar; e
— Doutor Adérito Fernandes Marcos.

Este despacho produz efeitos a partir da presente data.
2015, abril, 06. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Célia 

Maria Cruz Fonseca de Matos.
208590215 

 Despacho (extrato) n.º 4707/2015
Por despacho de 20 de abril de 2015, do Reitor da Universidade e 

durante a sua ausência em serviço oficial no estrangeiro, de 22 a 24 de 
abril de 2015, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 37.º dos Estatu-
tos da Universidade Aberta, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 65 -B/2008, de 12 de dezembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 246, de 22 de dezembro de 2008, e em conformidade com 
o disposto no artigo 42.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, delega 
todos os poderes que a lei originariamente lhe confere para o exercício 
das minhas funções, bem como as competências que me lhe foram de-
legadas ou subdelegadas com a possibilidade de subdelegação, no Vice-
-Reitor desta Universidade, Prof. Doutor Domingos José Alves Caeiro.

22, abril, 2015. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Célia 
Maria Cruz Fonseca de Matos.

208587276 

 Despacho (extrato) n.º 4708/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do Reitor 

da Universidade Aberta datado de 08 de abril de 2015, ao abrigo do 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho n.º 4709/2015
De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 76.º - B do Decreto -Lei 

n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto, bem como no cumprimento do disposto 
na deliberação n.º 2392/2013, de 12 de novembro e na sequência da 
avaliação do curso pela A3ES, foram aprovadas em 10 de dezembro de 
2014, as alterações, nomeadamente à designação do ciclo de estudos con-
ducente ao grau de mestrado em Contabilidade e Administração Pública 
para mestrado em Contabilidade Pública (Despacho n.º 19006/2008, 
publicado no Diário da República, n.º 136, de 16/07/2008, alterado pelo 
Despacho n.º 7773/2012, publicado no Diário da República, n.º 109, de 
05/06/2012), pelo que se procede à republicação do plano de estudos 
em anexo ao presente despacho.

Esta alteração foi alvo de registo junto da Direção -Geral do Ensino 
Superior, com o número R/A -EF 3420/2011/AL01, aprovada em 10 de 
dezembro de 2014 e produz efeitos a partir do ano letivo 2014/2015.

12 de janeiro de 2015. — O Vice -Reitor, Prof. Doutor Eduardo An-
selmo Ferreira da Silva.

ANEXO
1 — Estabelecimentos de ensino: Universidade de Aveiro,
2 — Unidade orgânica: Instituto Superior de Contabilidade e Admi-

nistração de Aveiro
3 — Curso: Contabilidade Pública
4 — Grau ou diploma: Mestre
5 — Área científica predominante do curso: Contabilidade
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS
7 — Duração normal do curso: 6 semestres
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . C 72 –
Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES 20 –
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 8 –
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M 8 –
Informática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I – –
Qualquer área científica . . . . . . . . . . — – 12

Total . . . . . . . . . . 108 12

disposto no n.º 1 do artigo 280.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi 
concedida licença sem vencimento à trabalhadora Patrícia Jesus Grilo 
Costa Mouta, Assistente Técnica, pelo período de 364, com efeitos a 
20 de abril de 2015.

22 de abril de 2015. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, 
Célia Maria Cruz Fonseca de Matos.

208590864 

 Plano de Estudos

Mestrado em Contabilidade Pública

1.º Ano, 1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo total de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Técnicas de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . 216 TP: 45 8
Contabilidade Pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Semestral  . . . . 216 TP: 45 8
Avaliação de Desempenho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral  . . . . 216 TP: 45 8
Opção I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral  . . . . 162 TP: 45 6

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo total de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Contabilidade Pública Avançada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Semestral  . . . . 216 TP: 45 8
Economia Pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E Semestral  . . . . 216 TP: 45 8
Gestão Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral  . . . . 216 TP: 45 8
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Semestral  . . . . 162 TP: 45 6

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 2.º Ano, 1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo total de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Metodologias de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral  . . . . . 108 TP: 22,5 4
Dissertação/Projeto/Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Anual  . . . . . . . . 702 — 26

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 2.º Ano, 2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo total de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Dissertação/Projeto/Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Anual  . . . 810 — 30

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 Elenco das unidades curriculares de Opção I: 

 1.º Ano, 2.º semestre 

Unidade Curricular Área
científica

Tempo total de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Auditoria dos Sistemas de Informação Organizacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 162 TP:45 6
Contabilidade e Gestão Orçamental. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES 162 TP:45 6
Opção Livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 162 TP:45 6

 Elenco das unidades curriculares de Opção II: 

Unidade Curricular Área
científica

Tempo total de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Contabilidade de Gestão das Instituições Públicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C 162 TP:45 6
Auditoria das Organizações Públicas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C 162 TP:45 6
Opção Livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 162 TP:45 6

 208367669 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 5028/2015
Por despacho exarado a 24/02/2015, pelo Vice -Reitor da Universidade 

de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de com-
petência delegada por Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi autorizada a contratação 
do Doutor Artur Manuel Romão Pereira e celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, em período experimen-
tal, com a duração de cinco anos, como Professor Auxiliar, em regime 

de dedicação exclusiva, para o exercício de funções na Faculdade de 
Ciências do Desporto e Educação Física, desta Universidade, com a 
remuneração base mensal de €3191,82, sendo que o início retroage a 
02/12/2014, nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 10.ºdo Decreto -Lei 
n.º 205/2009, de 31 de agosto, na sua redação atual e do artigo 25.º do 
Estatuto da Carreira Docente Universitária. (Não carece de verificação 
prévia do Tribunal de Contas.)

24/04/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

208594688 
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 UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA

Aviso n.º 5029/2015

Por despacho de 14 de abril de 2015 do reitor da Universidade Fer-
nando Pessoa:

Designados, nos termos do n.º 1 do Artigo 9.º do Regulamento 
n.º 306/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, 9 de 
junho de 2008, os membros do júri das provas de doutoramento em 
Ciências Empresariais, especialidade Marketing, requeridas pelo mestre 
Pedro Domingos da Costa Carvalho:

Presidente — Doutor Salvato Vila Verde Pires Trigo, Reitor da Uni-
versidade Fernando Pessoa

Vogais:
Doutora Ana Maria Pinto Lima Vieira Brites Kankura Salazar, pro-

fessora auxiliar da Universidade Fernando Pessoa.
Doutora Joana César Machado, professora auxiliar da Universidade 

Católica Portuguesa.
Doutor Paulo Fonseca Matos Silva Ramos, professor auxiliar da 

Universidade Fernando Pessoa.
Doutor Nuno Castanheira, professor adjunto do Instituto Politécnico 

de Leiria.

16 de abril de 2015. — O Reitor, Salvato Vila Verde Pires Trigo.
208589593 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria
Aviso n.º 5030/2015

Não tendo sido possível efetuar a notificação, nos termos do n.º 3 do 
artigo 208.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, notifica -se, o trabalhador não docente 
Alberto Lopes Moreira, pertencente ao mapa de pessoal não docente da 
Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa, de que, na 
sequência do Despacho do Diretor da Faculdade de Medicina Dentária, 
que procedeu à instauração, contra si, de procedimento disciplinar, foi 
dado início à respetiva instrução, em 30 de março de 2015. Mais se 
notifica que, na qualidade de arguido, deve apresentar -se, no 10.º dia 
útil, após a publicação deste Aviso, no Gabinete Jurídico da Universi-
dade de Lisboa, para prestar o seu depoimento, nos termos do n.º 1 do 
artigo 212.º da mesma Lei.

15 de abril de 2015. — A Administradora, Ana Maduro.
208590986 

 Despacho n.º 4710/2015

Considerando que nos termos do artigo 85.º n.º 1 da Lei n.º 62/2007, 
e artigo 22.º dos Estatutos da ULisboa, constantes do Despacho norma-
tivo n.º 5 -A/2013 de 18 de abril, o Reitor da Universidade de Lisboa é 
o órgão superior de governo, de direção e de representação externa da 
respetiva instituição;

Considerando que nos termos do n.º 4 do artigo 92.º do RJIES, 
e no artigo 28.º n.º 1 dos e Estatutos da ULisboa, o Reitor pode, 
nos termos da lei, atribuir ou delegar competências nos Vice-
-Reitores;

Tendo presente que pelo Despacho n.º 11598/2013, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 171, 5 de setembro de 2013, foi delegado 
no Vice -Reitor Professor Doutor Rogério Paulo Pinto de Sá Gaspar, o 
pelouro da investigação, desenvolvimento e inovação, o pelouro do 
empreendedorismo e ligação empresarial;

Considerando a necessidade de uma gestão eficiente, e a necessidade 
de outorga pela Universidade de Lisboa do Protocolo de Cooperação 
para o desenvolvimento do Centro de Excelência para a Agricultura e 
a Agroindústria (CEAAI), a celebrar no dia 23 de abril de 2015, nas 
instalações do Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária 
(INIAV, I. P.), na localidade de Fonte Boa, Santarém, para os efeitos 
previstos nos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, delego no Professor Doutor Rogério Paulo Pinto de Sá Gaspar, 
a competência para assinatura em representação da Universidade de 
Lisboa, do referido protocolo.

O presente despacho entra imediatamente em vigor.

22 de abril de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.
208591041 

 Instituto Superior de Agronomia

Aviso n.º 5031/2015

Procedimento Concursal para preenchimento de um posto de tra-
balho, na carreira e categoria de Assistente Técnico, do mapa de 
pessoal do Instituto Superior de Agronomia da Universidade de 
Lisboa, para a Secção de Engenharia Alimentar e Agricultura 
Tropical do Departamento de Ciências e Engenharia de Bios-
sistemas.
Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas (LTFP), conjugados com o artigo 19.º Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que lhe foram introdu-
zidas pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, torna -se público que, por 
despacho autorizador da Presidente do Instituto Superior de Agronomia 
11/03/2015, se encontra aberto procedimento concursal comum, pelo 
prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de publicação do presente 
aviso no Diário da República, para o preenchimento de um posto de 
trabalho, na carreira e categoria de Assistente Técnico, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
para exercer funções no Departamento de Ciências e Engenharia de 
Biossistemas - Secção de Engenharia Alimentar e Agronomia Tropical, 
do Instituto Superior de Agronomia.

1 — Tipo de concurso: o presente aviso reveste a forma de pro-
cedimento concursal comum, por inexistir reserva de recrutamento 
constituída, quer no próprio serviço, quer na entidade Centralizada de 
Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), porquanto não 
foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos arti-
gos 41.º, e seguintes da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 janeiro alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e verificada ainda a inexistência 
de candidatos em regime de requalificação, nos termos da Portaria 
48/2014, de 26 de fevereiro, na sequência de procedimento prévio 
promovido junto da Direção -Geral da Qualificação dos trabalhadores 
em Funções Públicas.

2 — Modalidade de contrato: o procedimento concursal destina -se 
à ocupação de 1 (um) posto de trabalho, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto no 
mapa de pessoal do Instituto Superior de Agronomia, de acordo com o 
disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

3 — Enquadramento legal: Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 julho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril; Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro.

4 — Local de trabalho: o posto de trabalho situa -se nas instalações 
do Instituto Superior de Agronomia, sito na Tapada da Ajuda, 1349 -017 
Lisboa.

5 — Caracterização geral do posto de trabalho: o posto de trabalho 
inerente ao presente procedimento concursal envolve o exercício de 
funções da carreira geral de Assistente Técnico, descritas no anexo à 
Lei 35/2014, de 20 de junho.

5.1 — o posto de trabalho inerente ao presente procedimento con-
cursal envolve o exercício de funções da carreira geral de Assistente 
Técnico, tal como descritas no anexo à Lei Geral do Trabalho em Fun-
ções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
designadamente no exercício de funções de natureza executiva, de 
aplicação de métodos e processos, com base em diretivas bem defi-
nidas e instruções gerais, de grau médio de complexidade, nas áreas 
de atuação da Secção de Engenharia Alimentar e Agronomia Tropical 
do Departamento de Ciências e Engenharia de Biossistemas, Instituto 
Superior de Agronomia, Universidade de Lisboa, especificamente na 
área técnico -administrativa incluindo:

Apoio a atividades de docência, designadamente processamento de 
dados quantitativos e de edição de documentos, nomeadamente de 
material didático destinado às aulas dos cursos de graduação e de pós-
-graduação ministrados por docentes da referida Secção;

Apoio à gestão de cursos realizados em parcerias nacionais e interna-
cionais, incluindo a articulação entre os docentes da Secção e os demais 
parceiros, bem como aos serviços centrais do ISA;

Gestão e monitorização de stocks e de despesas orçamentais no apoio 
à investigação, docência e prestação de serviços;

Apoio na elaboração de relatórios, no âmbito de projetos de investi-
gação e de prestação de serviços;

Apoio na gestão de redes de investigação;
Manutenção e configuração de equipamento informático e audiovisual, 

bem como de equipamentos laboratoriais.
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6 — Posição remuneratória: A determinação do posicionamento re-
muneratório ora proposta terá em conta o preceituado no artigo 38.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugada com as limitações impostas 
pelo artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 dezembro, (Orçamento 
de Estado para 2015), sendo a posição remuneratória de referência a 
1.ª posição da carreira/categoria de Assistente Técnico, ou seja, o nível 
remuneratório 5.º, nos termos do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
30 de junho, num montante pecuniário de 683,13€ (seiscentos e oitenta 
e três euros e treze cêntimos), ao abrigo da Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, e do Decreto -Lei n.º 144/2014, de 30 de setembro, 
de acordo com a verba disponível cabimentada.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Ser detentor dos requisitos gerais de admissão previstos no 

artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, por convenção internacional ou por lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Estar habilitado com o 12.º ano de escolaridade, nos termos da 
alínea b) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

7.3 — Constituem condições preferenciais:
Experiência mínima de 2 anos em funções similares em instituição 

do ensino superior;
Elevada experiência no processamento de dados quantitativos e na 

edição de documentos;
Experiência na manutenção de material informático e audiovisual;
Experiência na configuração de interfaces de equipamentos de labo-

ratório a computadores;
Experiência na gestão e acompanhamento de procedimentos de aqui-

sição de bens e serviços e de equipamentos;
Boa capacidade de comunicação;
Conhecimentos de inglês técnico (oral e escrito);
Sólidos conhecimentos de informática na ótica do utilizador;
Possuir carta de condução.

7.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrem em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa 
de pessoal do ISA idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento, de acordo com o disposto na alínea i), n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7.5 — Em cumprimento do estabelecido nos 3 e 4 do artigo 30.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado, em caso de impossibilidade de ocupação do posto de 
trabalho por trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida.

8 — Prazo de candidatura: o prazo para apresentação de candidaturas 
é de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

9 — Formalização de candidaturas: As candidaturas são apre-
sentadas mediante preenchimento do formulário tipo aprovado por 
despacho do Ministro das Finanças de 17 de março de 2009, dispo-
nível em www.isa.ulisboa.pt, podendo ser entregues pessoalmente 
ou remetidas por correio, registado e com aviso de receção, para 
Instituto Superior de Agronomia, Núcleo de Recursos Humanos, 
Tapada da Ajuda, 1349 -017 Lisboa, acompanhado de:

Curriculum vitae detalhado, datado e assinado do qual constem todos 
os elementos relevantes para apreciação do seu mérito;

Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
Documentos comprovativos das ações de formação relacionadas com 

o conteúdo funcional do lugar posto a concurso;
Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, devi-

damente atualizada, da qual conste a modalidade de relação jurídica 
de emprego público que detém, o tempo de execução das atividades 
inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade 

das mesmas, para efeitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro;

Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço a que o candi-
dato se encontra afeto, devidamente atualizada, da qual conste a atividade 
que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido no mapa 
de pessoal aprovado.

9.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
10 — Métodos de seleção:
10.1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, serão adotados os seguintes métodos de seleção:

a) Métodos de seleção obrigatórios: provas de conhecimento (PC) e 
avaliação psicológica (AP);

b) Métodos de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).

10.2 — Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 36.º, da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, exceto quando afastados, por escrito, pelos candidatos que, 
cumulativamente, sendo titulares da carreira/categoria se encontrem a 
cumprir ou a executar, ou encontrando -se em situações de requalificação 
tenham estado, por último, a desempenhar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação o 
procedimento foi publicitado, os métodos de seleção adotados, serão:

a) Método de seleção obrigatórios: avaliação curricular (AC) e en-
trevista de avaliação de competências (EAC).

b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).

11 — A prova de conhecimentos (PC): visa avaliar os conhecimentos 
académicos e/ou profissionais e as competências técnicas dos candida-
tos necessárias ao exercício de determinada função. As competências 
técnicas traduzem -se na capacidade para aplicar os conhecimentos a 
situações concretas e à resolução de problemas, no âmbito da atividade 
profissional. A prova de conhecimentos será escrita e com consulta de 
legislação, não anotada, em suporte papel, com a duração máxima de 
90 minutos e versará sobre as seguintes temáticas:

a) Organização e funcionamento da Administração Pública em Portugal;
b) Noções gerais sobre o Código do Procedimento Administrativo;
c) Regime jurídico do Ensino Superior, incluindo regulamentação 

interna;
d) Organização e funcionamento da Universidade de Lisboa;
e) Organização e funcionamento do Instituto Superior de Agronomia;
f) Informática nos domínios do Word e Excel.

12 — Avaliação psicológica (AP): a avaliação psicológica visa avaliar, 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características 
de personalidade e competências comportamentais dos candidatos e 
estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de 
trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de competências pre-
viamente definido.

13 — Entrevista profissional de seleção (EPS): visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entre-
vistador e o entrevistado, bem como a capacidade de comunicação e o 
relacionamento interpessoal.

14 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente, a habilitação académica e/ ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

15 — Entrevista de avaliação de competências (EAC): a entrevista de 
avaliação de competências visa avaliar numa relação interpessoal, infor-
mações sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados 
com as competências requeridas para o exercício da função.

16 — Valoração dos métodos de seleção:
a) Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, 

considerando  -se a valoração até às centésimas;
b) A avaliação psicológica é valorada em cada fase intermédia através 

das menções classificativas de Apto e Não Apto e na última fase do 
método, para os candidatos que o tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;

c) A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;
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d) A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas;

e) A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Classificação final:
17.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC × 40 %) + (AP x 30 %) + (EPS × 30 %)

17.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 10.2 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC × 40 %) + (EAC × 30 %)+ (EPS × 30 %)

17.3 — São excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, 
não lhes sendo aplicado o método ou fase seguintes.

17.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos mé-
todos de seleção é equivalente à desistência do presente procedimento 
concursal.

18 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração dos métodos serão 
facultados aos candidatos sempre que solicitados.

19 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte através de uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da mesma portaria.

De acordo com o n.º 1 do mesmo artigo 30.º os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas no seu n.º 3 para a rea-
lização da audiência dos interessados.

20 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homolo-
gação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local 
visível e público nas instalações do ISA, e disponibilizada na sua página 
eletrónica nos termos do n.º 6 do art.º. 36.º da supra referida portaria.

21 — Composição e identificação do Júri:
Presidente:
Doutora Maria Helena Mendes da Costa Ferreira Correia de Oliveira, 

Professora Associada, Presidente do DCEB
Vogais efetivos:
Doutor Augusto Manuel Nogueira Gomes Correia, Professor Asso-

ciado com Agregação;
Licenciada Ester Maria Teixeira de Morais Sarmento, Técnica Su-

perior;

Vogais suplentes:
Doutora Isabel Maria Nunes de Sousa, Professora Associada com 

Agregação;
Doutora Maria Isabel Nunes Januário, Professora Auxiliar.

O presidente do Júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal que lhe suceder na ordem supra referida.

23 de abril de 2015. — A Presidente do Instituto Superior de Agro-
nomia, Prof.ª Doutora Amarílis de Varennes.

ANEXO

Bibliografia para a prova de conhecimentos
A legislação e demais bibliografia necessárias à preparação dos temas 

são as seguintes:
Lei 35/2014, de 20 de junho (aprova a Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas);
Lei n.º 7/2009, de 22 de fevereiro, na sua redação atual (Código do 

Trabalho);
Decreto -Lei n.º 272/88 de 3 agosto (Equiparação a bolseiro de fun-

cionários e agentes da Administração Pública);
Decreto -Lei n.º 282/89 de 23 de agosto (Equiparação a bolseiro de 

funcionários e agentes da Administração Pública fora do país);
Código do Procedimento Administrativo (Redação atual e alteração 

efetuada pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro);
Decreto -Lei n.º 73/2014, de 13 de maio (altera e republica o Decreto-

-Lei n.º 135/99, de 22 de abril);

Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro);

Estatutos da Universidade de Lisboa (Despacho normativo 
n.º 5 -A/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 77 de 19 de abril de 
2013);

Estatutos do Instituto Superior de Agronomia (Despacho n.º 339/2014. 
Diário da República, 2.º série, 5 de 8 de janeiro de 2014).
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 Aviso n.º 5032/2015

Procedimento Concursal para preenchimento de um posto de tra-
balho, na carreira e categoria de Técnico Superior, do mapa 
de pessoal do Instituto Superior de Agronomia da Universidade de 
Lisboa, para a Área de Produção Animal do Departamento 
de Ciências e Engenharia de Biossistemas.
Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas (LTFP), conjugados com o artigo 19.º Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que lhe foram in-
troduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, torna -se público 
que, por despacho autorizador da Presidente do Instituto Superior de 
Agronomia 11/03/2015 se encontra aberto procedimento concursal 
comum, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de publi-
cação do presente aviso no Diário da República, para o preenchimento 
de um posto de trabalho, na carreira e categoria de Técnico Superior, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para exercer funções na área de competências do setor 
experimental da produção animal incluindo no laboratório no âmbito 
da nutrição e alimentação animal.

1 — Tipo de concurso: o presente aviso reveste a forma de pro-
cedimento concursal comum, por inexistir reserva de recrutamento 
constituída, quer no próprio serviço, quer na entidade Centralizada de 
Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), porquanto não 
foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos arti-
gos 41.º, e seguintes da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 janeiro alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e verificada ainda a inexistência 
de candidatos em regime de requalificação, nos termos da Portaria 
48/2014, de 26 de fevereiro, na sequência de procedimento prévio 
promovido junto da Direção -Geral da Qualificação dos trabalhadores 
em Funções Públicas.

2 — Modalidade de contrato: o procedimento concursal destina -se 
à ocupação de 1 (um) posto de trabalho, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto no mapa 
de pessoal do Instituto Superior de Agronomia, acordo com o disposto 
no n.º 1 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

3 — Enquadramento legal: Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 julho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril; Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro.

4 — Local de trabalho: o posto de trabalho situa -se nas instalações do 
Instituto Superior de Agronomia, sito na Tapada da Ajuda, 1349 — 017 
Lisboa.

5 — Caracterização geral do posto de trabalho: o posto de trabalho 
inerente ao presente procedimento concursal envolve o exercício de 
funções da carreira geral de Técnico Superior, descritas no anexo à Lei 
35/2014, de 20 de junho.

5.1 — O Técnico Superior desempenhará funções na área de compe-
tências do setor experimental da produção animal incluindo no laborató-
rio no âmbito da nutrição e alimentação animal, designadamente:

a) Apoio técnico — laboratorial às atividades de docência e de in-
vestigação, nomeadamente:

i) organização, manutenção e gestão de laboratório e da fábrica de 
rações;

ii) gestão das salas de digestibilidade e metabolismo e dos parques 
de crescimento para animais;

iii) introdução e aplicação de métodos laboratoriais para apoio a 
aulas;

iv) colheita, preparação e preservação de amostras de alimentos, excre-
mentos, conteúdos intestinais e outros materiais biológicos relacionados 
com a alimentação animal;

v) inventário e gestão de stocks e organização e preparação de re-
agentes;

vi) gestão de equipamentos de laboratório.

b) Apoio a projetos de investigação, nas componentes de planeamento 
e execução de ensaios de laboratório e de campo; gestão de recursos 
humanos e financeiros e elaboração de relatórios.
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c) Apoio técnico -laboratorial às atividades de prestação de serviços 
à comunidade e formação pós — graduada.

6 — Posição remuneratória: A determinação do posicionamento re-
muneratório ora proposta terá em conta o preceituado no artigo 38.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugada com as limitações impostas 
pelo artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, sendo a 
posição remuneratória de referência a 2.ª posição da carreira/categoria 
de Técnico Superior, ou seja, o nível remuneratório 15.º, nos termos 
do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, num montante 
pecuniário de 1.201,48€ (mil duzentos e um euros e quarenta e oito 
cêntimos), ao abrigo da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, 
e do Decreto -Lei n.º 144/2014, de 30 de setembro, de acordo com a 
verba disponível cabimentada.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Ser detentor dos requisitos gerais de admissão previstos no 

artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) ter nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, por convenção internacional ou por lei especial;

b) ter 18 anos de idade completos;
c) não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções a que se candidata;
d) possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Titularidade de licenciatura ou de grau académico superior 
a esta, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

7.3 — Constituem condições preferenciais:
a) Titularidade de Licenciatura e Mestrado em Engenharia Zootécnica
b) Experiência na área e em particular em técnicas de laboratório no 

âmbito de Alimentação e Nutrição Animal em Instituição de Ensino 
Superior, com desempenho das funções referidas no ponto 5.1;

c) Experiência na área de ensaios de natureza zootécnica e de di-
gestibilidade

d) Domínio da língua inglesa (oral e escrita).

7.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrem em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa 
de pessoal do ISA idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento, de acordo com o disposto na alínea I), n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7.5 — Em cumprimento do estabelecido nos 3 e 4 do artigo 30.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado, em caso de impossibilidade de ocupação do posto de 
trabalho por trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida.

8 — Prazo de candidatura: o prazo para apresentação de candidaturas 
é de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

9 — Formalização de candidaturas: As candidaturas são apresentadas 
mediante preenchimento do formulário tipo aprovado por despacho do 
Ministro das Finanças de 17 de março de 2009, disponível em www.
isa.ulisboa.pt, podendo ser entregues pessoalmente ou remetidas por 
correio, registado e com aviso de receção, para Instituto Superior de 
Agronomia, Núcleo de Recursos Humanos, Tapada da Ajuda, 1349 -017 
Lisboa, acompanhado de:

Curriculum vitae detalhado, datado e assinado do qual constem todos 
os elementos relevantes para apreciação do seu mérito;

Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
Documentos comprovativos das ações de formação relacionadas com 

o conteúdo funcional do lugar posto a concurso;
Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, devi-

damente atualizada, da qual conste a modalidade de relação jurídica 
de emprego público que detém, o tempo de execução das atividades 
inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade 
das mesmas, para efeitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro;

Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço a que o candi-
dato se encontra afeto, devidamente atualizada, da qual conste a atividade 
que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido no mapa 
de pessoal aprovado.

9.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
10 — Métodos de seleção:
10.1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, serão adotados os seguintes métodos de seleção:

a) Métodos de seleção obrigatórios: provas de conhecimento (PC) e 
avaliação psicológica (AP);

b) Métodos de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).

10.2 — Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 36.º, da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, exceto quando afastados, por escrito, pelos candidatos que, 
cumulativamente, sendo titulares da carreira/categoria se encontrem a 
cumprir ou a executar, ou encontrando -se em situações de requalificação 
tenham estado, por último, a desempenhar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação o 
procedimento foi publicitado, os métodos de seleção adotados, serão:

a) Método de seleção obrigatórios: avaliação curricular (AC) e en-
trevista de avaliação de competências (EAC).

b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).

11 — A prova de conhecimentos de natureza específica será escrita e 
sem consulta, com a duração máxima de 90 minutos e incidindo sobre 
as seguintes temáticas:

Nutrição e Alimentação Animal;
Sistemas de Produção Animal;
Maneio Alimentar;
Reprodução Dirigida.

12 — Avaliação psicológica (AP): a avaliação psicológica visa avaliar, 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características 
de personalidade e competências comportamentais dos candidatos e 
estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de 
trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de competências pre-
viamente definido.

13 — Entrevista profissional de seleção (EPS): visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entre-
vistador e o entrevistado, bem como a capacidade de comunicação e o 
relacionamento interpessoal.

14 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente, a habilitação académica e/ ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

15 — Entrevista de avaliação de competências (EAC): a entrevista de 
avaliação de competências visa avaliar numa relação interpessoal, infor-
mações sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados 
com as competências requeridas para o exercício da função.

16 — Valoração dos métodos de seleção:
a) Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, 

considerando  -se a valoração até às centésimas;
b) A avaliação psicológica é valorada em cada fase intermédia através 

das menções classificativas de Apto e Não Apto e na última fase do 
método, para os candidatos que o tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;

c) A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;

d) A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas;

e) A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Classificação final:
17.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC × 40 %) + (AP x 30 %) + (EPS × 30 %)
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17.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 10.2 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC × 40 %) + (EAC × 30 %)+ (EPS × 30 %)

17.3 — São excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, 
não lhes sendo aplicado o método ou fase seguintes.

17.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos mé-
todos de seleção é equivalente à desistência do presente procedimento 
concursal.

18 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração dos métodos serão 
facultados aos candidatos sempre que solicitados.

19 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte através de uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da mesma portaria.

De acordo com o n.º 1 do mesmo artigo 30.º os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas no seu n.º 3 para a rea-
lização da audiência dos interessados.

20 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em 
local visível e público nas instalações do ISA, e disponibilizada na sua 
página eletrónica nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da supra referida 
portaria.

21 — Composição e identificação do Júri:

Presidente: Prof. Doutora Luísa Falcão e Cunha, Professora Associada 
com Agregação, Vice -Presidente do DCEB

Vogais efetivos:

Prof. Doutor Pedro Jorge Cravo Aguiar Pinto, Professor Catedrático;
Prof. Doutor João Pedro Bengala Freire, Professor Catedrático;

Vogais suplentes:

Prof. Doutora Teresa de Jesus da Silva Matos, Professora Auxiliar;
Prof. Doutora Maria Odete Pereira Torres, Professora Auxiliar.

O presidente do Júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal que lhe suceder na ordem supra referida.

23 de abril de 2015 — A Presidente do Instituto Superior de Agrono-
mia, Prof.ª Doutora Amarílis de Varennes.

ANEXO

Bibliografia para a prova de conhecimentos

Coop, I. E. 1992. Sheep and Goat Production (World Animal Science 
C. 1) Ed. I. E. Coop, Elsevier Scientific Publishing Company, Ams-
terdam.

Crawford, R. D. 1990. Poultry Breeding and Genetics. Elsevier, 
Canada.

De Blas, C., Wiseman, J. (eds). 2010. Nutrition of the Rabbit. 2nd 
edition. CAB -International Wallingford, UK.

McDonald P., Edwards R.A., Greenhalgh J.F.D., Morgan, C.A., Sin-
clair, L. A., Wilkinson, R. G. 2011. Animal Nutrition. 7th edition, Pearson 
Education, London — UK.

Webster, J. 1993. Understanding the Dairy Cow, 2nd edition. Bla-
ckwell Oxford, UK.

Whittemore, C. T. 1993. The Science and Practice of Pig Production. 
Longman Scientific and Technical, Longman Group Essex CM202JE, 
England.
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 Aviso n.º 5033/2015

Procedimento Concursal para preenchimento de um posto de 
trabalho, na carreira e categoria de Técnico Superior, do mapa 
de pessoal do Instituto Superior de Agronomia da Universidade 
de Lisboa, para a Área de Fitotecnia e Biotecnologia aplicadas 
à Horticultura e Fruticultura do Departamento de Ciências e 
Engenharia de Biossistemas.

Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP), conjugados com o artigo 19.º Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que lhe foram in-

troduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, torna -se público 
que, por despacho autorizador da Presidente do Instituto Superior de 
Agronomia 05/03/2015, se encontra aberto procedimento concursal 
comum, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de publi-
cação do presente aviso no Diário da República, para o preenchimento 
de um posto de trabalho, na carreira e categoria de Técnico Superior, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções por tempo indetermi-
nado, para exercer funções na Área de competências dos Laboratórios 
de Biologia Molecular e Micropropagação da Secção de Horticultura, 
Fruticultura e Viticultura.

1 — Tipo de concurso: o presente aviso reveste a forma de pro-
cedimento concursal comum, por inexistir reserva de recrutamento 
constituída, quer no próprio serviço, quer na entidade Centralizada de 
Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), porquanto não 
foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos arti-
gos 41.º, e seguintes da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 janeiro alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e verificada ainda a inexistência 
de candidatos em regime de requalificação, nos termos da Portaria 
48/2014, de 26 de fevereiro, na sequência de procedimento prévio 
promovido junto da Direção -Geral da Qualificação dos trabalhadores 
em Funções Públicas.

2 — Modalidade de contrato: o procedimento concursal destina -se à 
ocupação de 1 (um) posto de trabalho, na modalidade de contrato de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto 
no mapa de pessoal do Instituto Superior de Agronomia, acordo com o 
disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

3 — Enquadramento legal: Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 julho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril; Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro.

4 — Local de trabalho: o posto de trabalho situa -se nas instalações 
do Instituto Superior de Agronomia, sito na Tapada da Ajuda, 1349-017 
Lisboa.

5 — Caracterização geral do posto de trabalho: o posto de trabalho 
inerente ao presente procedimento concursal envolve o exercício de 
funções da carreira geral de Técnico Superior, tal como descritas no 
anexo à Lei 35/2014, de 20 de junho.

5.1 — O Técnico Superior desempenhará funções na área de compe-
tências dos Laboratórios de Biologia Molecular e Micropropagação da 
Secção de Horticultura, Fruticultura e Viticultura do Departamento de 
Ciências e Engenharia de Biossistemas, nomeadamente no âmbito da 
Fitotecnia e Biotecnologia aplicadas à horticultura (hortícolas herbáceas) 
e fruticultura (pomóideas, prunóideas e oliveira), adiante referidas como 
hortofruticultura, designadamente:

a) Apoio técnico -laboratorial especializado às atividades de docência, 
de investigação e formação pós -graduada na área da hortofruticultura, 
visando um aumento da produtividade e da qualidade do produto final, 
nomeadamente organização, manutenção e gestão de laboratórios, iden-
tificação de genótipos e caracterização varietal, monitorização bioquí-
mica e molecular da eficiência das técnicas culturais (rega, fertilização, 
proteção das culturas, promoção da polinização e vingamento, entre 
outras), análises químicas e bioquímicas relacionadas com a qualidade 
dos produtos hortofrutícolas; inventário e gestão de stocks; organização, 
preparação e aferição de protocolos laboratoriais e reagentes; gestão de 
equipamentos de laboratório;

b) Apoio a projetos de investigação, nas componentes de planeamento 
e execução de ensaios de laboratório e campo; gestão de recursos huma-
nos e financeiros; análise estatística de dados e elaboração de relatórios 
e publicações científicas;

c) Apoio técnico -laboratorial especializado às atividades institucionais 
do Instituto Superior de Agronomia de ligação à comunidade no âmbito 
da hortofruticultura e demais atividades solicitadas pela Reitoria nesta 
área do conhecimento, designadamente planeamento, gestão e apoio téc-
nico a hortas e pomares no campus do Instituto Superior de Agronomia, 
a hortas em ambiente escolar do ensino básico e secundário, organização 
e realização de sessões técnicas de divulgação de hortofruticultura e de 
outras atividades que interliguem o setor produtivo hortofrutícola e a 
componente científica laboratorial.

d) Planeamento, gestão e desenvolvimento autónomo de atividades 
técnico -laboratoriais de prestação de serviços à comunidade, designada-
mente na área da fitotecnia e biotecnologia das culturas hortofrutícolas, 
bem como na elaboração de pareceres e relatórios de consultadoria 
técnico -científica.

6 — Posição remuneratória: A determinação do posicionamento re-
muneratório ora proposta terá em conta o preceituado no artigo 38.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugada com as limitações impos-
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tas pelo artigo 42.ºda Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, sendo a 
posição remuneratória de referência a 2.ªposição da carreira/categoria 
de Técnico Superior, ou seja, o nível remuneratório 15.º, nos termos 
do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, num montante 
pecuniário de 1.201,48€ (mil duzentos e um euros e quarenta e oito 
cêntimos), ao abrigo da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, 
e do Decreto -Lei n.º 144/2014, de 30 de setembro, de acordo com a 
verba disponível cabimentada.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Ser detentor dos requisitos gerais de admissão previstos no 

artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) ter nacionalidade Portuguesa;
b) ter 18 anos de idade completos;
c) não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções a que se candidata;
d) possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Titularidade de licenciatura ou de grau académico superior 
a esta, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

7.3 — Constituem condições preferenciais:
a) Titularidade de Licenciatura em Engenharia Agronómica pré-

-processo de Bolonha (5 anos), ramo Fitotecnia, ou Mestrado em Enge-
nharia Agronómica, ramo/especialidade Hortofruticultura e Viticultura, 
preferencialmente, Doutoramento em Engenharia Agronómica na área 
da biotecnologia aplicada a culturas hortofrutícolas;

b) Experiência mínima de 5 anos na área da Fitotecnia e Biotecnologia 
aplicadas a culturas hortofrutícolas em Instituição de Ensino Superior, 
com desempenho das funções referidas no ponto 5;

c) Formação na área da Biotecnologia Vegetal;
d) Experiência em Estatística aplicada à Engenharia Agronómica;
e) Experiência profissional nos domínios da Biologia Molecular e 

Micropropagação de culturas hortofrutícolas, e na sua aclimatação a 
condições de estufa e/ou ar livre;

f) Experiência profissional no domínio da Fitotecnia de culturas hor-
tofrutícolas em pomar, ar livre e estufas;

g) Conhecimento aprofundado das técnicas de redação técnico-
-científica para publicação;

h) Domínio da língua inglesa (oral e escrita) e conhecimentos noutros 
idiomas, designadamente francês, alemão, espanhol.

7.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrem em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa 
de pessoal do ISA idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento, de acordo com o disposto na alínea I), n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7.5 — Em cumprimento do estabelecido nos 3 e 4 do artigo 30.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado, em caso de impossibilidade de ocupação do posto de 
trabalho por trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida.

8 — Prazo de candidatura: o prazo para apresentação de candidaturas 
é de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

9 — Formalização de candidaturas: As candidaturas são apre-
sentadas mediante preenchimento do formulário tipo aprovado por 
despacho do Ministro das Finanças de 17 de março de 2009, dispo-
nível em www.isa.ulisboa.pt, podendo ser entregues pessoalmente 
ou remetidas por correio, registado e com aviso de receção, para 
Instituto Superior de Agronomia, Núcleo de Recursos Humanos, 
Tapada da Ajuda, 1349 -017 Lisboa, acompanhado de:

Curriculum vitae detalhado, datado e assinado do qual constem todos 
os elementos relevantes para apreciação do seu mérito;

Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
Documentos comprovativos das ações de formação relacionadas com 

o conteúdo funcional do lugar posto a concurso;
Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, devi-

damente atualizada, da qual conste a modalidade de relação jurídica 

de emprego público que detém, o tempo de execução das atividades 
inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade 
das mesmas, para efeitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro;

Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço a que o candi-
dato se encontra afeto, devidamente atualizada, da qual conste a atividade 
que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido no mapa 
de pessoal aprovado.

9.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

10 — Métodos de seleção:
10.1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, serão adotados os seguintes métodos de seleção:

a) Métodos de seleção obrigatórios: provas de conhecimento (PC) e 
avaliação psicológica (AP);

b) Métodos de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).

10.2 — Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 36.º, da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, exceto quando afastados, por escrito, pelos candidatos que, 
cumulativamente, sendo titulares da carreira/categoria se encontrem a 
cumprir ou a executar, ou encontrando -se em situações de requalificação 
tenham estado, por último, a desempenhar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação o 
procedimento foi publicitado, os métodos de seleção adotados, serão:

a) Método de seleção obrigatórios: avaliação curricular (AC) e en-
trevista de avaliação de competências (EAC).

b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).

11 — A prova de conhecimentos de natureza específica será escrita e 
sem consulta, com a duração máxima de 90 minutos e incidindo sobre 
as seguintes temáticas:

Fisiologia de hortofrutícolas;
Identificação e expressão genética para monitorização das práticas 

fitotécnicas (rega, fertilização, proteção fitossanitária);
Determinação de parâmetros de qualidade em produtos hortofrutí-

colas;
Marcadores moleculares para caracterização e melhoramento de 

fruteiras;
Micropropagação de culturas hortofrutícolas;
Instalação e condução de hortas e pomares.

12 — Avaliação psicológica (AP): a avaliação psicológica visa avaliar, 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características 
de personalidade e competências comportamentais dos candidatos e 
estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de 
trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de competências pre-
viamente definido.

13 — Entrevista profissional de seleção (EPS): visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entre-
vistador e o entrevistado, bem como a capacidade de comunicação e o 
relacionamento interpessoal.

14 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente, a habilitação académica e/ ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

15 — Entrevista de avaliação de competências (EAC): a entrevista de 
avaliação de competências visa avaliar numa relação interpessoal, infor-
mações sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados 
com as competências requeridas para o exercício da função.

16 — Valoração dos métodos de seleção:
a) Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, 

considerando -se a valoração até às centésimas;
b) A avaliação psicológica é valorada em cada fase intermédia através 

das menções classificativas de Apto e Não Apto e na última fase do 
método, para os candidatos que o tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;

c) A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;
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d) A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas;

e) A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Classificação final:
17.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC × 40 %) + (AP x 30 %) + (EPS × 30 %)

17.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 10.2 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC × 40 %) + (EAC × 30 %)+ (EPS × 30 %)

17.3 — São excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, 
não lhes sendo aplicado o método ou fase seguintes.

17.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos mé-
todos de seleção é equivalente à desistência do presente procedimento 
concursal.

18 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração dos métodos serão 
facultados aos candidatos sempre que solicitados.

19 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro.

20 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte através de uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da mesma portaria.

De acordo com o n.º 1 do mesmo artigo 30.º os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas no seu n.º 3 para a rea-
lização da audiência dos interessados.

21 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em 
local visível e público nas instalações do ISA, e disponibilizada na sua 
página eletrónica nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da supra referida 
portaria.

22 — Composição e identificação do Júri:
Presidente: Prof. Doutora Maria Helena Mendes da Costa Ferreira 

Correia de Oliveira, Presidente do Departamento de Ciências e Enge-
nharia de Biossistemas;

Vogais efetivos
Prof. Doutora Luísa Almeida Lima Falcão e Cunha, Vice -Presidente 

do Departamento de Ciências e Engenharia de Biossistemas
Prof. Doutora Cristina Maria Moniz Simões de Oliveira, Coordenadora 

da Secção de Horticultura Fruticultura e Viticultura do Departamento 
de Ciências e Engenharia de Biossistemas;

Vogais suplentes:
Prof. Doutora Isabel Maria Gomes Rodrigo, Vogal do Conselho Exe-

cutivo do Departamento de Ciências e Engenharia de Biossistemas;
Doutora Elsa Maria Borges da Silva, Vogal do Conselho Executivo 

do Departamento de Ciências e Engenharia de Biossistemas.

O presidente do Júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pela vogal que lhe suceder na ordem supra referida.

23 de abril de 2015. — A Presidente do Instituto Superior de Agro-
nomia, Prof.ª Doutora Amarílis de Varennes.

ANEXO

Bibliografia para a prova de conhecimentos
Barranco D, Fernández -Escobar R & Rallo L (2008) El cultivo del 

olivo. MP, Madrid, 6.ª edição, 846 pp.
Brown J, Caligari P & Campos H (2014) Plant Breeding, 2nd Edition, 

Wiley -Blackwell, 295 pp.
Faust M (1989) Physiology of Temperate Zone Fruit Trees John Wiley 

& Sons, Inc., NY, 338 pp.
Neal Stewart C Jr. (Ed) (2008) Plant Biotechnology and Genetics: Prin-

ciples, Techniques and Applications. Hoboken, NJ — Wiley, 416 pp.

Sansavini S & Ranalli P (2012) Manuale di Ortofrutticoltura. In-
novazioni tecnologiche e prospettive di mercato. Edagriole, Bologna, 
667 pp.

Sansavini S, Costa G, Gucci R, Inglese P, Ramina A & Xyloyannis C 
(eds) (2012) Arboricultura Generale. Pàtron Editore, Bologna, 532 pp.

Tromp J, Webster AD & Wertheim SJ (eds) (2005) Fundamentals of 
Temperate Zone Tree Fruit Production. Backhuys Publishers, Leiden, 
400 pp.

208591999 

 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 4711/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico, de 16 de 

abril de 2015, e para efeitos do disposto nos artigos 45.º e 46.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho (doravante designada por LTFP), declara -se que o traba-
lhador Bruno António Fernandes Franchi concluiu sem sucesso o seu 
período experimental na carreira/categoria de Assistente Operacional, 
de acordo com o processo de avaliação, elaborado nos termos do dis-
posto no n.º 3 do artigo 46.º da LTFP, que se encontra arquivado no seu 
processo individual, pelo que o contrato de trabalho em funções públi-
cas celebrado com o Instituto Superior Técnico cessou os seus efeitos 
automaticamente a 22 de abril de 2015, de acordo com o disposto no 
n.º 3 do artigo 45.º da LTFP.

23 de abril de 2015. — O Vice -Presidente para os Assuntos de Pessoal, 
Prof. Miguel Ayala Botto.

208590564 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho (extrato) n.º 4712/2015
Considerando a necessidade e relevância para a otimização do fun-

cionamento dos Serviços, bem como a importância de assegurar o cum-
primento dos princípios da qualidade, eficiência e eficácia do serviço 
público, com o presente Despacho introduzem -se alterações na estrutura 
orgânica e funcional de alguns Serviços que integram a Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.

Assim, nos termos do artigo 29.º dos Estatutos da Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa aprova-
dos pelo Despacho n.º 3849/2009, publicados no Diário da República, 
2.ª série, n.º 21 de 30 de janeiro de 2009 e nos termos da alínea b) do 
n.º 3 do seu artigo 10.º, aprovo a alteração ao Regulamento dos Serviços 
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa, publicados pelo Despacho (extrato) n.º 7271/2014, de 03 de 
junho, retificados pela Declaração de retificação n.º 644/2014, de 25 de 
junho, que se republica em anexo ao presente Despacho.

22 de abril de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor João Costa.

Regulamento dos Serviços da Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa

CAPÍTULO I

Natureza, Âmbito de Aplicação e Organização

Artigo 1.º
Natureza jurídica

O presente regulamento estabelece a orgânica dos Serviços da Fa-
culdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lis-
boa, doravante Faculdade, e define as suas atribuições e competências.

Artigo 2.º
Direção dos Serviços

1 — Os Serviços da Faculdade são dirigidos pelo Diretor ou, por sua 
delegação, pelos Subdiretores ou Subdiretores -Adjuntos, em conformi-
dade com os n.os 1 e 6 do artigo 14.º, com o n.º 1 e as alíneas m) e n) 
do n.º 2 do artigo 15.º e com o artigo 16.º dos Estatutos da Faculdade.
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2 — Os Subdiretores -Adjuntos quando não forem docentes ou investi-
gadores serão, nos termos do Estatuto do Pessoal Dirigente, equiparados 
a cargo de Direção Superior de 2.º grau.

Artigo 3.º
Modelo estrutural

A organização interna dos Serviços da Faculdade obedece ao seguinte 
modelo estrutural misto:

a) Modelo de estrutura hierarquizada;
b) Modelo de estrutura matricial, baseada em equipas multifuncionais.

Artigo 4.º
Organização Interna

1 — A Faculdade disporá dos Serviços necessários para assegurar a 
prossecução das suas atribuições e o exercício das competências dos 
seus órgãos obedecendo à seguinte estrutura hierarquizada:

a) Os Serviços organizam -se em Áreas, podendo ser dirigidas por 
um Diretor de Serviços;

b) As Áreas organizam -se em Divisões, podendo ser dirigidas por um 
Chefe de Divisão ou por um Coordenador Principal;

c) As Divisões organizam -se em Núcleos, podendo ser dirigidos por 
um Coordenador Principal ou Coordenador.

Artigo 5.º
Áreas

A Faculdade integra as seguintes Áreas:
a) Área de Serviços aos Alunos (ASA);
b) Área de Apoio ao Ensino e à Investigação (AAEI);
c) Área de Recursos e Gestão (ARG).

Artigo 6.º
Equipas multidisciplinares

1 — O modelo de estrutura matricial, baseada em equipas multi-
disciplinares, será concretizado através da nomeação pelo Diretor das 
referidas equipas, sua missão, objetivos e horizonte temporal.

2 — A direção de cada equipa nomeada equivale às funções de Di-
retor de Serviços ou de Chefe de Divisão, consoante a complexidade 
da missão e objetivos.

3 — Poderão funcionar em simultâneo, no máximo, duas equipas 
multidisciplinares.

CAPÍTULO II

Área de Serviços aos Alunos

Artigo 7.º
Área de Serviços aos Alunos

A ASA está organizada do seguinte modo:
a) Divisão Académica (DA);
b) Divisão de Apoio ao Aluno (DAA).

SECÇÃO I

Da Divisão Académica

Artigo 8.º
Divisão Académica

1 — A DA compreende:
a) Núcleo de Licenciaturas (NL);
b) Núcleo de Mestrados (NM);
c) Núcleo de Doutoramentos (ND);
d) Núcleo de Formação ao Longo da Vida (NFLV).

Artigo 9.º
Núcleos da Divisão Académica

A cada um dos Núcleos, e respeitando o âmbito do ensino que lhe é 
relativo, compete:

a) Coordenar, registar e implementar os atos administrativos relativos 
aos alunos de cada ciclo de estudos ou aos alunos dos cursos não con-

ferentes de grau, sejam estes alunos da Faculdade ou alunos de outras 
instituições de ensino superior temporariamente inscritos na Faculdade, 
bem como os atos administrativos dos candidatos a alunos;

b) Informar os alunos ou candidatos a alunos, através dos meios consi-
derados eficientes (editais ou outros), de todos os elementos necessários 
para a realização atempada dos diversos atos administrativos relativos 
ao seu percurso académico;

c) Divulgar informação atualizada sobre os planos de estudo em vigor;
d) Organizar e manter atualizados os processos individuais dos alunos;
e) Realizar ou apoiar os atos administrativos relativos ao percurso 

académico do aluno ou candidato a aluno;
f) Acompanhar o processo de registo das classificações efetuadas 

pelos docentes;
g) Certificar, quando requerido, os atos administrativos relativos aos 

alunos, ou preparar a sua certificação;
h) Garantir a verificação do pagamento das propinas e de outros 

custos associados;
i) Promover a emissão e revalidação dos cartões de estudantes, sempre 

que o aluno a estes tenha direito;
j) Garantir o apoio logístico à realização de provas públicas acadé-

micas;
k) Disponibilizar a informação necessária à gestão da Faculdade.

SECÇÃO II

Da Divisão de Apoio ao Aluno

Artigo 10.º
Divisão de Apoio ao Aluno

A DAA compreende:
a) Núcleo para o Estudante Internacional e a Mobilidade (NEIM);
b) Núcleo de Apoio ao Aluno e Candidato (NAAC);
c) Núcleo de Integração Profissional e de Antigos Alunos (NIPAA).

Artigo 11.º
Núcleo para o Estudante Internacional e a Mobilidade

Ao NEIM compete:
a) Desenvolver, com o apoio do Núcleo de Marketing e Comunica-

ção, as iniciativas necessárias à captação de alunos estrangeiros para a 
oferta letiva da Faculdade, seja através do acesso à frequência integral 
de ciclos de estudo ou outros cursos não conferentes de grau, seja com 
vista à participação em programas de mobilidade;

b) Realizar ou apoiar todas as ações necessárias à implementação e 
desenvolvimento de mobilidade de alunos com universidades nacionais 
e, sobretudo, estrangeiras, ao abrigo dos diversos programas em vigor 
para este efeito;

c) Promover novos acordos de mobilidade de alunos, em articulação 
com os Departamentos da Faculdade, manter e renovar os já existentes 
e atualizar atualizado o elenco dos acordos em vigor;

d) Apoiar a mobilidade de docentes e funcionários no âmbito dos 
programas em vigor para este efeito;

e) Propor, de acordo com a estratégia de internacionalização delineada 
pela Direção da Faculdade, novos programas de mobilidade e cooperação 
internacional para implementação na Faculdade.

Artigo 12.º
Núcleo de Apoio ao Aluno e Candidato

Ao NAAC compete:
a) Divulgar, com o apoio do Núcleo de Marketing e Comunicação, 

a Faculdade junto dos meios estudantis nacionais, em especial ao nível 
do ensino secundário;

b) Propor à Direção da Faculdade, em articulação com o Núcleo de 
Marketing e Comunicação, um plano atual de divulgação da oferta de 
ensino devidamente justificado e orçamentado;

c) Promover iniciativas de acolhimento e integração académica de 
todos os alunos da Faculdade e auxilia -los na solução dos problemas 
daí decorrentes;

d) Apoiar e acompanhar os alunos na instrução do processo de candi-
datura a bolsa de estudo ou a outros apoios sociais, através de projetos 
realizados em colaboração com outros Serviços da Faculdade, da NOVA 
ou entidades externas;

e) Apresentar propostas e operacionalizar projetos para a concessão 
de apoios a alunos não abrangidos pelos critérios de elegibilidade para 
os benefícios sociais da Ação Social Universitária;
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f) Sinalizar situações de alunos com necessidades educativas especiais 
(NEE) e criar modalidades de intervenção específicas para esta popula-
ção, de modo a que sejam integrados na comunidade universitária;

g) Desenvolver, através da dinamização de iniciativas e da parceria 
com entidades externas, a responsabilidade social universitária no seio da 
comunidade académica.

Artigo 13.º
Núcleo de Integração Profissional e de Antigos Alunos

Ao NIPAA compete:
a) Promover a integração dos alunos no mercado de trabalho, 

competindo -lhe o desenvolvimento de atividades na área dos estágios 
e do apoio à procura de emprego;

b) Trabalhar em parceria com o Centro de Inovação da Faculdade nas 
iniciativas dedicadas ao apoio à criação e desenvolvimento inicial de 
empresas, cooperativas e outros projetos económicos de base científica 
e transferência de conhecimento;

c) Disponibilizar aos Órgãos de Gestão a informação necessária à 
elaboração de relatórios sobre as taxas de inserção e perspetivas de 
emprego dos diplomados da Faculdade;

d) Delinear e desenvolver, em articulação com o Núcleo de Fundra-
sing, todas as ações tidas como necessárias ou relevantes para a cons-
tituição e dinamização da relação entre a Faculdade e os seus antigos 
alunos, ao nível académico, profissional e social, devidamente integradas 
na política geral de desenvolvimento da Faculdade.

CAPÍTULO III
Área de Apoio ao Ensino e à Investigação

Artigo 14.º
Área de Apoio ao Ensino e à Investigação

A AAEI está organizada do seguinte modo:
a) Divisão de Apoio ao Ensino (DAE);
b) Divisão de Apoio à Investigação (DAI);
c) Divisão de Bibliotecas e Documentação (DBD).

SECÇÃO I

Da Divisão de Apoio ao Ensino

Artigo 15.º
Divisão de Apoio ao Ensino

A DAE compreende:
a) Núcleo de Apoio ao Ensino (NAE);
b) Núcleo de Gestão Curricular (NGC).

Artigo 16.º
Núcleo de Apoio ao Ensino

Ao NAE compete:
a) Apoiar e coordenar administrativamente as iniciativas e atividades 

dos Departamentos e dos seus docentes;
b) Apoiar e executar as ações e processos de formação e atualização 

docente levadas a cabo pelos órgãos competentes da Faculdade;
c) Executar, de acordo com as orientações dos Coordenadores Exe-

cutivos dos Departamentos, a gestão administrativa e de expediente 
dos Departamentos;

d) Apoiar e executar os processos de creditação requeridos à Faculdade;
e) Coligir e elaborar a informação que lhe for solicitada pelos Ór-

gãos de Gestão, Coordenadores Executivos dos Departamentos e pelos 
Coordenadores de Curso;

f) Secretariar as reuniões dos Departamentos, quando tal lhe for 
solicitado;

g) Dar apoio às atividades letivas, garantindo o apoio a docentes e alunos;
h) Manter atualizado um arquivo por cada Departamento.

Artigo 17.º
Núcleo de Gestão Curricular

Ao NGC compete:
a) Coordenar administrativamente, em articulação com o Conselho 

Científico, as ações e processos relativos à Acreditação dos Cursos dos 
três ciclos de Estudos a funcionar na Faculdade;

b) Apoiar e executar as ações e processos relativos à alteração e ajuste 
de planos curriculares de cursos;

c) Apoiar e executar as ações e processos relativos ao desenvolvimento 
curricular, tais como, a criação de novos cursos, cursos em associação, 
entre outros;

d) Apoiar os Órgãos de Gestão no processo de apreciação da oferta 
curricular da Faculdade de modo a otimizá -la;

e) Apoiar e executar as ações e processos relativos à adequação cur-
ricular entre as unidades curriculares oferecidas e os recursos docentes 
existentes na Faculdade;

f) Apoiar e enquadrar os processo de distribuição de serviço docente, 
incluindo a gestão das licenças sabáticas, equiparações a bolseiro, as 
propostas de renovações de contratos de docentes e as propostas de 
novas contratações;

g) Manter uma base de dados atualizada da distribuição de serviço 
docente e manter atualizado um dossier para cada curso da Faculdade 
em funcionamento.

SECÇÃO II

Da Divisão de Apoio à Investigação

Artigo 18.º
Divisão de Apoio à Investigação

A DAI compreende:
a) Núcleo de Projetos e Unidades de Investigação (NPUI);
b) Núcleo de Investigadores e Bolseiros (NIB).

Artigo 19.º
Núcleo de Projetos e Unidades de Investigação

Ao NPUI compete:

a) Apoiar e coordenar administrativamente as iniciativas das Uni-
dades de Investigação e a programação científica integrada da Fa-
culdade;

b) Coligir e elaborar a informação que lhe for solicitada pelos Órgãos 
de Gestão, pelos Responsáveis das Unidades de Investigação e pelos 
Serviços que dela necessitarem;

c) Manter atualizado um arquivo administrativo e financeiro para 
cada Unidade de Investigação;

d) Identificar e divulgar as oportunidades e propor as iniciativas 
conducentes à participação da Faculdade, através das suas Unidades de 
Investigação, em candidaturas a programas de financiamento à investi-
gação, projetos, bolsas, ou outros e apoiar a sua instrução;

e) Apoiar a gestão financeira e administrativa dos diversos fi-
nanciamentos à investigação (de projetos, de subsídios, ou ou-
tros), elaborando os relatórios de execução financeira e material 
dos projetos;

f) Acompanhar as auditorias financeiras dos projetos e Unidades de 
Investigação, em articulação com o Núcleo de Gestão de Projetos de 
Investigação;

g) Apoiar, em articulação com o Núcleo de Contratos e de Aquisições 
de Bens e Serviços, as ações e procedimentos necessários à celebração 
de contratos de prestação de serviços e de aquisição de bens;

h) Analisar os documentos de despesa e de receita dos projetos, em 
articulação com a Divisão de Gestão Financeira e Contabilidade;

i) Efetuar a gestão de saldos de projetos.

Artigo 20.º
Núcleo de Investigadores e Bolseiros

Ao NIB compete:

a) Elaborar todo o processo de contratação de bolseiros, desde a 
abertura do concurso até à celebração do contrato;

b) Elaborar os processos de renovação e emitir diversas declarações 
solicitadas;

c) Apoiar e promover todas as iniciativas conducentes à integração 
dos investigadores e bolseiros na Faculdade;

d) Identificar e divulgar as oportunidades e propor as iniciativas con-
ducentes à participação da Faculdade, através dos seus investigadores e 
bolseiros, em candidaturas a programas de financiamento à investigação, 
projetos, bolsas, ou outros e apoiar a sua instrução;

e) Manter atualizado o registo de bolseiros.
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SECÇÃO III

Da Divisão de Bibliotecas e Documentação

Artigo 21.º

Direção e Conselho Consultivo

1 — O Diretor nomeará um docente da Faculdade para a Direção da 
Biblioteca “Mário Sottomayor Cardia” e de todos os centros de docu-
mentação da Faculdade.

2 — O Diretor nomeará, sob proposta do Conselho Científico, um 
Conselho Consultivo da Biblioteca, representativo das áreas científicas 
da Faculdade, que terá como funções:

a) Dar orientações gerais relativas à política de aquisições bibliográ-
ficas e documentais da Divisão;

b) Pronunciar -se, através do Relatório Anual, sobre o funcionamento 
da Divisão.

Artigo 22.º

Divisão de Bibliotecas e Documentação

A DBD integra a Biblioteca “Mário Sottomayor Cardia” e os restantes 
Centros de Documentação da Faculdade e compreende:

a) Núcleo Técnico (NT);
b) Núcleo de Leitura (NL);
c) Núcleo de Aquisições, Empréstimos e Permutas (NAEP).

Artigo 23.º

Núcleo Técnico

Ao NT compete:

a) Fazer o tratamento técnico apropriado da informação adquirida 
e armazenada em diversos suportes (livros, revistas, informático, ou 
outro);

b) Manter atualizada uma base de dados com essa informação;
c) Planear e propor à Direção um plano atual de formação para técnicos 

superiores e auxiliares da BAD;
d) Planear e propor à Direção um plano atual de atividades destinadas 

aos utentes da Biblioteca que vise otimizar a utilização da biblioteca e 
dos seus recursos;

e) Apoiar e executar a estratégia estabelecida pela Faculdade e pela 
Universidade relativa à Biblioteca digital e a repositórios digitais de 
referência;

f) Colaborar com os Departamentos e Unidades de Investigação da 
Faculdade na realização de mostras bibliográficas.

Artigo 24.º

Núcleo de Leitura

Ao NL compete:

a) Proceder ao atendimento dos utentes, promovendo e apoiando a 
utilização dos meios de consulta nos seus diversos suportes;

b) Executar o empréstimo de livros e revistas, gerir a base de leitores 
e emitir os respetivos cartões;

c) Manter os documentos devidamente organizados, atendendo à sua 
funcionalidade;

d) Gerir os depósitos dos documentos;
e) Promover a atualização e apresentação de livros de consulta direta 

e dos periódicos nas estantes e expositores.

Artigo 25.º

Núcleo de Aquisições, Empréstimos e Permutas

Ao NAEP compete:

a) Gerir as verbas disponibilizadas para a aquisição da bibliografia e 
outra documentação, sob orientação do docente que tem a seu cargo a 
direção da Biblioteca e Centros de Documentação;

b) Efetuar os contactos com os fornecedores e encomendar a biblio-
grafia a adquirir;

c) Controlar e registar as aquisições bibliográficas, compradas, assi-
nadas, permutadas e oferecidas;

d) Gerir os empréstimos interbibliotecas e sustentar os contactos 
externos necessários a pedidos de envio de documentos;

e) Executar e gerir a correspondência.

CAPÍTULO IV

Área de Recursos e Gestão

Artigo 26.º
Área de Recursos e Gestão

A ARG está organizada do seguinte modo:
a) Divisão de Património e Economato (DPE);
b) Divisão de Gestão Financeira e Contabilidade (DGFC);
c) Divisão de Recursos Humanos (DRH);
d) Divisão de Relações Externas, Comunicação e Sistemas de Infor-

mação (DRECSI);
e) Divisão de Planeamento e Apoio à Gestão (DPAG).

SECÇÃO I

Da Divisão de Património e Economato

Artigo 27.º
Divisão de Património e Economato

A DPE compreende:
a) Núcleo de Contratos e de Aquisições de Bens e Serviços (NCABS);
b) Núcleo de Inventário e Gestão de Stocks (NIGS);
c) Núcleo de Obras, Manutenção e Equipamento (NOME).

Artigo 28.º
Núcleo de Contratos e de Aquisições de Bens e Serviços

Ao NCABS compete:
a) Levar a cabo, em articulação com outros Serviços, as ações e 

procedimentos necessários à celebração de contratos de prestação de 
serviços e de aquisição de bens, à exceção daqueles que lhe são prestados 
por docentes ou investigadores externos à Faculdade e dos referidos na 
alínea b) do artigo 30.º;

b) Manter um registo mensalmente atualizado desses contratos e 
disponível para consulta;

c) Manter uma base de dados atualizada de fornecedores;
d) Elaborar a relação dos contratos para a conta de gerência a submeter 

ao Tribunal de Contas.

Artigo 29.º
Núcleo de Inventário e Gestão de Stocks

Ao NIGS compete:
a) Organizar e manter atualizado o inventário e o cadastro dos bens 

da Faculdade, imóveis e móveis;
b) Analisar, identificar e informar das necessidades de aquisição de bens;
c) Gerir as existências em armazém garantindo em depósito o material 

de consumo corrente;
d) Registar todas as entradas e saídas do armazém e criar todos os 

controlos necessários;
e) Fornecer aos Serviços, mediante requisição, os consumíveis e 

outros bens necessários ao seu funcionamento;
f) Organizar os processos de abate e de inutilização dos bens de 

património deteriorados e sem valor e transferência ou cedência para 
outros Serviços de bens sem interesse para a instituição.

Artigo 30.º
Núcleo de Obras, Manutenção e Equipamento

Ao NOME compete:
a) Organizar, planear, coordenar e acompanhar o desenvolvimento de 

obras, nomeadamente de remodelação e beneficiação de instalações;
b) Realizar os procedimentos contratuais com vista à construção, 

manutenção, conservação e segurança dos imóveis da FCSH;
c) Propor medidas tendentes a assegurar a gestão, conservação ou 

segurança de espaços e instalações;
d) Assegurar o controlo das empresas responsáveis pela segurança e 

limpeza das instalações;
e) Criar e manter um sistema eficaz de informação sobre situações 

relativas a instalações ou equipamento que permita a sua utilização 
atempada e nas melhores condições;

f) Zelar pela conservação e gestão do equipamento e organizar os 
processos de manutenção, conservação, reparação e utilização deste.
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SECÇÃO II

Da Divisão de Gestão Financeira e Contabilidade

Artigo 31.º
Divisão de Gestão Financeira e Contabilidade

A DGFC compreende:
a) Núcleo de Gestão Financeira, Orçamental e Contabilidade (NGFOC);
b) Núcleo de Gestão de Projetos de Investigação (NGPI);
c) Núcleo da Tesouraria (NT).

Artigo 32.º
Núcleo de Gestão Financeira, Orçamental e Contabilidade

Ao NGFOC compete:
a) Elaborar o projeto de orçamento da Faculdade, os relatórios men-

sais e trimestrais de controlo orçamental e os instrumentos de gestão 
previsional;

b) Produzir indicadores de gestão para avaliação do desempenho da 
Faculdade;

c) Acompanhar e apoiar os processos de auditoria;
d) Prestar apoio à elaboração do relatório de gestão anual;
e) Gerir e registar os processos de alterações orçamentais, nomea-

damente transferências, cativações, reforços, integração de saldos de 
gerência e créditos especiais;

f) Elaborar o processo de requisição de fundos;
g) Informar e verificar os processos de despesa no que respeita à sua 

legalidade, cabimentação e a legalidade dos documentos comprovativos 
dos registos contabilísticos;

h) Agregar e contabilizar toda a documentação de despesa e receita do 
Orçamento do Estado, receitas próprias da atividade principal (ensino su-
perior), projetos de investigação e fundos de apoio à comunidade científica;

i) Analisar e reconciliar as contas bancárias;
j) Verificar os balancetes das contas de terceiros (Clientes, Forne-

cedores, Estado e Outros Entes Públicos) para gestão dos recursos 
financeiros;

k) Elaborar os processos de autorização de pagamento e efetuar os res-
petivos pagamentos a terceiros (fornecedores, outros credores e Estado);

l) Registar e pagar os reembolsos a alunos;
m) Elaborar a conta de gerência a enviar ao Tribunal de Contas e aos 

órgãos de controlo interno da Administração Financeira do Estado;
n) Registar e analisar a informação financeira na ótica da contabili-

dade analítica.
Artigo 33.º

Núcleo de Gestão de Projetos de Investigação
Ao NGPI compete:
a) Classificar e registar os documentos de despesa e de receita dos 

projetos;
b) Efetuar os pagamentos a fornecedores e outros credores;
c) Efetuar a faturação a clientes;
d) Registar overheads e transferências entre projetos;
e) Apoiar na gestão dos saldos de projetos, seminários, colóquios e afins;
f) Acompanhar as auditorias financeiras dos projetos e Unidades de 

Investigação em articulação com o Núcleo de Projetos e Unidades de 
Investigação.

Artigo 34.º
Núcleo de Tesouraria

Ao NT compete:
a) Efetuar recebimentos, registar e depositar todas a receitas próprias 

da Faculdade, emitindo os recibos de quitação;
b) Elaborar as respetivas folhas de caixa;
c) Controlar os Fundos de Maneio de Caixa.

SECÇÃO III

Da Divisão de Recursos Humanos

Artigo 35.º
Divisão de Recursos Humanos

A DRH compreende:
a) O Núcleo de Contratos de Trabalho (NCT);
b) O Núcleo de Vencimentos e Abonos (NVA);
c) O Núcleo de Expediente e Arquivo (NEA).

Artigo 36.º
Núcleo de Contratos de Trabalho

Ao NCT compete:
a) Organização, gestão e elaboração de todos os processos de recru-

tamento, seleção e contratação, bem como os processos respeitantes à 
progressão e cessação da relação jurídica de emprego público;

b) Organizar e manter atualizados os processos individuais e o cadas-
tro, bem como uma base de dados que lhe corresponda;

c) Instruir os processos relativos aos benefícios sociais dos trabalha-
dores e seus familiares;

d) Instruir os processos relativos a horas extraordinárias, vencimento 
de exercício, deslocações e acidentes em serviço;

e) Proceder à elaboração do expediente relativo às equiparações 
a bolseiro, dispensas de serviço docente, acumulação de funções e 
licenças sabáticas;

f) Emitir os documentos exigidos por lei ou solicitados pelos inte-
ressados;

g) Coligir e disponibilizar a informação da sua competência necessária 
à gestão da Faculdade e resposta às imposições legais em articulação 
com o Núcleo de Vencimentos e Abonos;

h) Organizar e assegurar o controlo de assiduidade de todos os traba-
lhadores e elaborar as respetivas análises mensais;

i) Apoiar os processos de avaliação de desempenho de todos os tra-
balhadores (à exceção das provas académicas);

j) Identificar as necessidades de formação profissional de todos os 
trabalhadores não docentes/não investigadores, propor um plano de 
formação (exceto quando se tratar de componentes de evidente caráter 
técnico específico, por exemplo, bibliotecas e informática) e promover 
a realização das ações de formação aprovadas;

k) Preparar os processos dos trabalhadores que cessaram funções para 
registo no Núcleo de Expediente e Arquivo.

Artigo 37.º
Núcleo de Vencimentos e Abonos

Ao NVA compete:
a) Processar as folhas de vencimentos, salários, gratificações e outros 

abonos, ajudas de custo e horas extraordinárias;
b) Organizar os processos de reposição de remuneração e outros abonos;
c) Coligir, na parte aplicável, os elementos necessários à elaboração 

do orçamento ordinário e às alterações orçamentais;
d) Colaborar na preparação das requisições de fundos;
e) Colaborar na elaboração e organização da conta de gerência;
f) Organizar e processar os pagamentos, inscrições e alterações de 

descontos para a ADSE, Segurança Social, Caixa Geral de Aposentações, 
IRS, Sindicatos e outros;

g) Instruir e remeter os processos de reembolsos de despesas de saúde 
dos beneficiários da ADSE;

h) Coligir e disponibilizar a informação da sua competência necessária 
à gestão da Faculdade e resposta às disposições legais em articulação 
com o Núcleo de Contratos de Trabalho;

i) Organizar, processar e enviar as declarações de rendimentos exi-
gidas por lei.

Artigo 38.º
Núcleo de Expediente e Arquivo

Ao NEA compete:
a) Receber e expedir toda a correspondência, procedendo ao respetivo 

registo e numeração;
b) Assegurar a distribuição da correspondência e outros documentos 

entrados na Faculdade;
c) Organizar e manter atualizados os arquivos, corrente e histórico, de 

toda a correspondência e documentação que lhe for confiada;
d) Organizar, pôr em circulação e divulgar documentação legal re-

levante.

SECÇÃO IV

Da Divisão de Relações Externas, Comunicação e Sistemas 
de Informação

Artigo 39.º
Divisão de Relações Externas, Comunicação 

e Sistemas de Informação
A DRECSI compreende:
a) Núcleo de Informática (NI);
b) Núcleo de Marketing e Comunicação (NMC);
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c) Núcleo de Relações Internacionais (NRI);
d) Núcleo de Fundraising (NF).

Artigo 40.º
Núcleo de Informática

Ao NI compete:
a) Gerir a infraestrutura e a rede informática da Faculdade, zelando 

pela sua implementação, melhoria, manutenção e bom funcionamento, 
segurança e recuperação;

b) Gerir o parque informático da Faculdade, identificando necessida-
des de aquisição, de upgrade, de reparação ou de substituição;

c) Em articulação com o Núcleo de Obras, Manutenção e Equipa-
mento, apoiar as medidas necessárias à boa utilização do equipamento 
informático, salas, laboratórios e outros espaços informatizados da 
Faculdade;

d) Desenvolver aplicações informáticas e de sistemas de apoio à 
decisão, bem como o website da Faculdade, a intranet, e outro software 
considerado de interesse para a gestão da Faculdade;

e) Dar parecer sobre hardware e software a adquirir;
f) Acompanhar o funcionamento do software adquirido e informar os 

Órgãos de Gestão do que considerar relevante;
g) Garantir o atendimento e o apoio (helpdesk) ao utilizador da in-

formática da Faculdade para que este a use nas melhores condições 
possíveis;

h) Colaborar na aquisição, inventário técnico, recolocação, renova-
ção e abate de equipamento informático ou do software e respetivas 
licenças.

Artigo 41.º
Núcleo de Marketing e Comunicação

Ao NMC compete:
a) Elaborar e executar um plano de marketing e comunicação anual;
b) Gerir de forma integrada a comunicação externa e a imagem ins-

titucional da Faculdade;
c) Fomentar uma política eficaz de comunicação interna, de modo a 

contribuir para a coesão e desenvolvimento de sinergias junto de todos 
os colaboradores e Serviços;

d) Prestar apoio à promoção das iniciativas/eventos desenvolvidos 
na Faculdade, procedendo à sua divulgação;

e) Gerir e monitorizar as redes sociais institucionais;
f) Gerir e dinamizar o website e a intranet institucionais;
g) Conceber e desenvolver campanhas de comunicação e imagem 

através da conceção de conteúdos de design corporativo, editorial e 
digital, em coordenação com os Órgãos de Gestão;

h) Produzir conteúdos de suporte vídeo de divulgação institucional e 
de promoção dos cursos da oferta letiva;

i) Assegurar os contactos com a Comunicação Social, em coordenação 
com os Órgãos de Gestão;

j) Assegurar a realização de vídeo -reportagem de eventos da Faculdade 
e das unidades de investigação, permitindo uma divulgação mais ampla 
da investigação produzida na Faculdade;

k) Apoiar o Núcleo de Apoio ao Aluno e Candidato nas escolas se-
cundárias, feiras, mostras e outros eventos de divulgação da oferta letiva 
com vista à captação de novos alunos.

Artigo 42.º
Núcleo de Relações Internacionais

Ao NRI compete:
a) Identificar oportunidades para novos acordos de cooperação na-

cional e internacional com universidades, centros de I&D, empresas e 
outras instituições e apoiar os docentes e investigadores da Faculdade 
na elaboração das propostas de acordos;

b) Aconselhar, implementar e acompanhar a estratégia de internacio-
nalização da Faculdade;

c) Manter atualizada a informação relativa aos acordos de cooperação 
e realizar as ações administrativas necessárias ao bom funcionamento 
dos mesmos.

d) Prospetar e elaborar propostas de atividades e projetos de cariz 
institucional que promovam a internacionalização da Faculdade e pro-
ceder ao respetivo acompanhamento;

e) Identificar e divulgar, em articulação com o Núcleo de Projetos e 
Unidades de Investigação, as oportunidades de financiamento interna-
cional para a Investigação e apoiar a elaboração de propostas a projetos 
colaborativos.

Artigo 43.º
Núcleo de Fundrasing

Ao NF compete:
a) Relacionar -se com entidades externas e antigos alunos com vista 

à captação e obtenção de recursos (fundraising) para as atividades da 
Faculdade, em articulação com os departamentos e unidades de inves-
tigação;

b) Identificar oportunidades de parcerias de patrocínio e mecenato 
entre a Faculdade e outras entidades e gerir os processos relativos à 
formalização destas parcerias, à exceção das que visam a cooperação 
científica ou aspetos relativos a ensino;

c) Manter atualizada a informação relativa aos processos de capta-
ção e obtenção de recursos e aos acordos de parcerias de patrocínio e 
mecenato;

d) Promover e assegurar a ligação dos antigos alunos à Faculdade, 
designadamente através da promoção de iniciativas de filantropia, par-
ceria e responsabilidade social.

SECÇÃO V

Da Divisão de Planeamento e Apoio à Gestão

Artigo 44.º
Divisão de Planeamento e Apoio à Gestão

A DPAG compreende:
a) Núcleo de Planeamento (NP);
b) Núcleo de Avaliação e Qualidade (NAQ);
c) Núcleo de Apoio aos Órgãos de Gestão (NAOG).

Artigo 45.º
Núcleo de Planeamento

Ao NP compete:
a) Produzir e ou coligir toda a informação relevante para o planea-

mento estratégico global da Faculdade;
b) Coordenar a elaboração do plano estratégico, do plano anual de 

atividades, do relatório anual de atividades e da avaliação de desempenho 
da Faculdade, assegurando as respetivas monitorizações;

c) Coordenar a elaboração do orçamento anual da Faculdade, acom-
panhando a execução do mesmo;

d) Considerar cenários diferentes de desenvolvimento da Faculdade 
e quantificá-los com vista à análise da sua viabilidade económica e 
financeira;

e) Contribuir para o desenvolvimento e otimização dos sistemas de 
gestão e de informação da Faculdade.

Artigo 46.º
Núcleo de Avaliação e Qualidade

Ao NAQ compete:
a) Apoiar os Órgãos de Gestão na organização e articulação entre os 

processos internos de avaliação e controle de qualidade e os promovidos 
pela Reitoria;

b) Promover a definição e adequação de instruções e elaborar nor-
mas de organização, modernização e racionalização de procedimentos, 
suportes e circuitos administrativos que influenciem o desempenho 
das atividades;

c) Controlar a observância dos procedimentos definidos em matéria 
de funcionamento dos Serviços na ótica da qualidade;

d) Auscultar regularmente as necessidades e os níveis de satisfação 
dos utilizadores dos Serviços da Faculdade e outras partes interessadas 
através da aplicação de inquéritos, bem como proceder ao tratamento, 
análise e divulgação dos respetivos resultados.

Artigo 47.º
Núcleo de Apoio aos Órgãos de Gestão

Ao NAOG compete:
a) Secretariar os Órgãos de Gestão, tratando do expediente, da gestão 

da agenda, de reuniões, da comunicação e de outros aspetos necessários 
ao bom funcionamento destes Órgãos;

b) Organizar informação, elaborar a documentação e constituir os dos-
siers necessários à atividade a desenvolver pelos Órgãos de Gestão;

c) Manter um arquivo organizado da documentação relevante;
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d) Elaborar os horários letivos e gerir a atribuição de salas para as 
atividades da Faculdade;

e) Acompanhar os processos eleitorais dos Órgãos de Gestão.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 48.º

Entrada em vigor

1 — Os procedimentos iniciados ao abrigo do anterior Regulamento 
dos Serviços, publicado pelo despacho (extrato) n.º 2992/2010, de 15 
de fevereiro, mantêm -se válidos sendo os seus resultados, sempre que 
relevante, adequados à orgânica e funções previstas neste Regulamento 
dos Serviços.

2 — O presente regulamento entra em vigor a partir do dia seguinte 
ao da sua publicação no Diário da República.

208587876 

 Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso (extrato) n.º 5034/2015
Por despacho de 10/04/2015 do Sr. Reitor da Universidade Nova 

de Lisboa:
Doutora Márcia Gomes Villarigues — autorizada a manutenção 

do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado na categoria de Professora Auxiliar, com efeitos a partir de 
12/10/2015.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

21 de abril de 2015. — O Administrador, Dr. Luís Filipe Gaspar.
208591755 

 Regulamento n.º 223/2015
Tendo presente as alterações legislativas entretanto verificadas, de-

signadamente o Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, a Portaria 
n.º 232 -A/2013, de 22 de julho e o Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de 
julho, o Conselho Executivo da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade Nova de Lisboa procedeu ao correspondente ajustamento 
do seu Regulamento de Creditação de Competências, Formação e Ex-
periência Profissional, fazendo -o republicar.

10 de março de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Fernando San-
tana.

Regulamento de Creditação de Competências, Formação
e Experiência Profissional da Faculdade

de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa

Preâmbulo
Na sequência da alteração à Lei de Bases do Sistema Educativo, intro-

duzida pela Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto, dos princípios reguladores 
de instrumentos para a criação do espaço europeu de Ensino Superior 
(ECTS), consignados no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, com 
as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho, da aprovação do diploma regulador da atribuição de graus 
e títulos no ensino superior, Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, 
que estabelece a terceira alteração ao Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, da aprovação do regime jurídico dos Cursos de Especialização 
Tecnológica (CET), pelo Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, da 
criação e regulamentação do ciclo de estudos superior não conferente de 
grau académico (técnico superior profissional), Decreto -Lei n.º 43/2014, 
de 18 de março, da aprovação do Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de 
março, relativo às Provas Especialmente Adequadas Destinadas a Ava-
liar a Capacidade para a Frequência do Ensino Superior de Maiores de 
23 anos, e do Regime de Reingresso, Mudança de Curso e Transferências 
aprovado pela Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, alterada pela Portaria 
n.º 232 -A/2013, de 22 de julho, e pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de 
julho, a Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de 
Lisboa, adiante designada por FCT -UNL, passa a adotar o Regulamento 
de Creditação de Competências, Formação e Experiência Profissional, 
nos termos a seguir consignados.

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.º
Objetivos e âmbito

1 — O presente regulamento estabelece as normas relativas aos pro-
cedimentos de creditação de competências adquiridas por um estudante 
em cursos superiores, conferentes ou não de grau, em cursos de espe-
cialização tecnológica, em outra formação pós -secundária certificada, 
em outra formação profissional certificada, ou através de experiência 
profissional para efeitos de conclusão ou prosseguimento de estudos 
num dado curso superior lecionado na FCT -UNL, tendo em qualquer 
dos casos em vista o prosseguimento de estudos para a obtenção de grau 
académico ou diploma na FCT -UNL.

2 — O disposto neste regulamento aplica -se a todas as formações 
conferidas pela FCT -UNL nomeadamente aos ciclos de estudos condu-
centes aos graus de licenciado, mestre e doutor.

Artigo 2.º
Conceitos

Para efeitos do disposto no presente regulamento, entende -se por:
a) “CET” os cursos de especialização tecnológica, regulados pelo 

Decreto -Lei n.º 88/2006 de 23 de maio;
b) “Ciclo de estudos” qualquer um dos três níveis de estudos supe-

riores conferentes de grau, tal como definidos nos termos do Título II 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos-
-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, n.º 230/2009, de 14 de setembro, e 
n.º 115/2013, de 7 de agosto;

c) “Classificação” a atribuição de uma nota, ordinal ou quantitativa, 
a um dado conjunto de créditos, ou a unidades curriculares ou com-
ponentes de formação superior, pós -secundária ou profissional, não 
expressos em créditos;

d) “Competências”, em sentido lato, designa um conjunto identificá-
vel de conhecimentos teóricos, metodológicos, técnicos e factuais; de 
saberes -fazer; de capacidades de raciocínio, de resolução de problemas, 
de expressão, de investigação, sociais, e outras que sejam consideradas 
relevantes para o fim em causa;

e) “Creditação” o processo, incluindo o ato administrativo que dele 
resulta, pelo qual são validadas e aferidas as competências relevantes 
cuja aquisição foi demonstrada pelo requerente, e são traduzidas num 
número determinado de créditos;

f) “Creditação de formação certificada “o processo de atribuição de 
créditos ECTS em áreas científicas nos ciclos de estudos ou cursos mi-
nistrados pela FCT -UNL, em resultado da formação certificada, com base 
no princípio do reconhecimento mútuo do valor da formação realizada 
e das competências adquiridas, e tendo em vista o prosseguimento de 
estudos para a obtenção de grau académico ou diploma;

g) “Creditação de experiência profissional”, e outra formação não 
abrangida pelos pontos anteriores, processo de atribuição de créditos 
ECTS em áreas científicas dos ciclos de estudos ou cursos ministrados 
pela FCT -UNL, em resultado de uma efetiva aquisição de competências 
decorrente de experiência profissional ou científica e outras formações 
de nível adequado e compatível com os ciclos de estudos ou cursos 
em causa;

h) “Crédito” a unidade de creditação tal como definida no Sistema 
Europeu de Transferência e Acumulação de Créditos (ECTS — European 
Credit Transfer and Accumulation System), nos termos da alínea f) 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, e como 
quantificada pelo Regulamento ECTS da Universidade Nova de Lisboa 
(Aviso n.º 10646 /2005 (2.ª série), de 24 de novembro);

i) “CTSP” os cursos de técnico superior profissional, regulados pelo 
Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março;

j) “Curso” designa, segundo o contexto, qualquer curso superior, ou 
curso de especialização tecnológica tal como definido pelo Decreto -Lei 
n.º 88/2007, de 23 de maio;

k) “Curso de destino” o curso em que o requerente se encontra inscrito 
na FCT -UNL, e no qual é requerida a creditação de competências;

l) “Curso de origem” o curso em que foram adquiridas as competências 
cuja creditação é requerida;

m) “Escala de classificação portuguesa” aquela a que se refere o 
artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;

n) “Escala europeia de comparabilidade de classificações” aquela 
a que se referem os artigos 18.º a 20.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 
22 de fevereiro;

o) “Experiência profissional” designa a experiência de exercício 
de funções profissionais, atestadas por entidade competente, em que 
se compreende também a experiência de participação em atividades 
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de investigação no âmbito de projetos ou de unidades de investigação 
nacionais ou internacionais de reconhecido mérito;

p) “Experiência profissional de origem” designa a experiência profis-
sional atestada em que foram adquiridas as competências cuja creditação 
é requerida;

q) “Formação certificada” a formação que pode ser confirmada através 
de certidão ou diploma, passados por instituições de ensino superior, na-
cionais ou estrangeiras, ou outras instituições devidamente reconhecidas, 
desde que a formação seja de nível superior ou pós -secundário;

r) “Formação de origem” designa a formação pós -secundária ou 
profissional em que foram adquiridas as competências cuja creditação 
é requerida;

s) “Formação pós -secundária” designa qualquer tipo de formação 
certificada, obtida junto de entidade formadora acreditada para esse 
efeito, para cuja obtenção seja exigida a prévia detenção de um diploma 
do ensino secundário;

t) “Formação profissional” designa qualquer formação certificada 
visando a aquisição de competências profissionais específicas, obtida 
junto de entidade formadora acreditada para esse efeito;

u) «Mesmo curso» os cursos com idêntica designação e conduzindo 
à atribuição do mesmo grau ou os cursos com designações diferentes 
mas situados na mesma área científica, tendo objetivos semelhantes, 
ministrando uma formação científica similar e conduzindo:

i) À atribuição do mesmo grau;
ii) À atribuição de um grau diferente, quando tal resulte de um pro-

cesso de modificação ou adequação entre um ciclo de estudos conducente 
ao grau de bacharel e um ciclo de estudos conducente ao grau de licen-
ciado, ou entre um ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado e 
um ciclo de estudos integrado de mestrado;

v) «Mudança de curso» o ato pelo qual um estudante se inscreve em 
curso diferente daquele em que praticou a última inscrição, no mesmo 
ou noutro estabelecimento de ensino superior, tendo havido ou não 
interrupção de inscrição num curso superior;

w) “Nível dos créditos” designa o tipo de ciclo de estudos em que 
se insere o curso a que respeitam os créditos, ou o facto de este ser um 
curso de especialização tecnológica;

x) “Plano de estudos de um curso” o conjunto organizado de uni-
dades curriculares em que um estudante deve obter aprovação para 
a sua conclusão, nos termos da alínea b) do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto, que procede à terceira alteração do Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março;

y) «Reingresso» o ato pelo qual um estudante, após uma interrupção 
dos estudos num determinado curso e estabelecimento de ensino superior, 
se matricula no mesmo estabelecimento e se inscreve no mesmo curso 
ou em curso que lhe tenha sucedido;

z) «Transferência» o ato pelo qual um estudante se inscreve e matrícula 
no mesmo curso em estabelecimento de ensino superior diferente daquele 
em que está ou esteve matriculado, tendo havido ou não interrupção de 
inscrição num curso superior;

aa) “Unidade curricular” uma unidade de ensino -aprendizagem 
do plano de estudos de um curso superior, a qual tem designação, 
objetivos de formação e programa de trabalho próprios, é sujeita 
a inscrição administrativa e é objeto de avaliação traduzida numa 
classificação final;

bb) “Unidade de formação” uma unidade de ensino -aprendizagem 
do plano de formação de um curso de especialização tecnológica, de 
formação pós -secundária ou de formação profissional, a qual tem de-
signação, objetivos de formação e programa de trabalho próprios, é 
sujeita a inscrição administrativa e é objeto de avaliação traduzida numa 
classificação final.

Artigo 3.º
Estudantes que podem requerer a creditação

Podem requerer creditação das suas competências, para efeitos de 
atribuição de créditos nos planos de estudos da FCT -UNL, os estudan-
tes inscritos em qualquer curso de qualquer tipo de ciclo de estudos da 
FCT -UNL, nomeadamente:

a) Estudantes que acedem ao ensino superior nos termos do Decreto-
-Lei n.º 64/2006, de 21 de março (maiores de 23 anos), alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho;

b) Estudantes que gozem do estatuto de trabalhador -estudante e que 
pretendam obter a creditação das suas competências (profissionais ou 
outras);

c) Estudantes de licenciaturas anteriores que pretendam inscrever -se 
em cursos do 1.º ciclo, 2.º ciclo ou mestrados integrados já adequados 
ou criados;

d) Estudantes que tenham realizado formação noutros estabelecimen-
tos de ensino superior, nacionais ou estrangeiros;

e) Estudantes que tenham concluído cursos de especialização tecno-
lógica (CET) ou cursos de técnico superior profissional (CTSP).

Artigo 4.º
Regras gerais sobre Creditação

1 — Para efeitos do disposto no artigo 1.º deste regulamento, a FCT-
-UNL:

a) Credita nos seus ciclos de estudos ou cursos, nos termos previstos 
no presente regulamento, a formação realizada no âmbito de outros ciclos 
de estudos superiores em estabelecimentos de ensino superior nacionais 
ou estrangeiros, quer a obtida no quadro da organização decorrente do 
Processo de Bolonha, quer a obtida anteriormente, no mesmo ou em 
distinto plano de estudos e na mesma ou em distinta instituição;

b) Credita nos seus ciclos de estudos a formação realizada no âmbito 
dos CET e dos CTSP nos termos fixados pelos respetivos diplomas;

c) Reconhece, através da atribuição de créditos, a experiência profis-
sional e outra formação não abrangida pelas alíneas anteriores.

2 — Sem prejuízo das disposições referidas nos artigos 8.º e 9.º da 
Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, a creditação tem em consideração 
o nível de créditos e a área científica onde foram obtidos.

3 — A creditação só pode ser concedida num número de créditos que 
coincida com um número inteiro de unidades curriculares, que o aluno 
fica dispensado de frequentar.

4 — O processo de creditação resulta num número determinado de 
créditos, que tem por efeito isentar o aluno da aquisição de igual número 
de créditos previstos pelo plano curricular do curso de destino.

5 — A creditação fundamenta -se nos processos de identificação das 
competências detidas pelo requerente, a partir da análise dos elementos 
descritivos pertinentes relativos aos cursos, às formações pós -secundárias 
ou profissionais, ou à experiência profissional de origem, nos termos 
definidos pelos artigos subsequentes, bem como da sua relevância para 
o curso de destino, tidos em conta os objetivos gerais e específicos deste 
e a distribuição dos mesmos pelas unidades curriculares previstas no 
seu plano curricular, incluindo as opções livres.

6 — Os créditos resultantes são atribuídos em uma ou mais das se-
guintes formas:

a) Em uma ou mais unidades curriculares específicas, obrigatórias 
ou opcionais condicionadas, constantes do plano de estudos do curso 
de destino, em cujos objetivos se incluam as competências creditadas;

b) Em créditos de opção livre, até ao máximo estipulado pelo plano 
de estudos do curso de destino;

c) Em áreas científicas do plano curricular do curso de destino.

7 — Os procedimentos de creditação devem respeitar dois princípios 
gerais, de acordo com o Parecer n.º 9, de 27 de fevereiro de 2002, do 
Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior, segundo os quais:

a) “Significado de um grau ou diploma: um grau ou diploma de en-
sino superior exprime um conjunto de conhecimentos, competências e 
capacidades, tendo como função essencial dar a conhecer à sociedade 
que o seu detentor possui, no mínimo, todas elas.”;

b) “Diversidade de processos de aquisição: os conhecimentos, com-
petências e capacidades valem por si, independentemente da forma 
como são adquiridos.”.

8 — Os procedimentos de creditação devem respeitar, igualmente, os 
princípios da objetividade, da consistência, da coerência, da inteligibi-
lidade e da equidade e, ainda, garantir os princípios de transparência e 
credibilidade, pelo que deverão:

a) Assegurar que a documentação relativa a cada processo individual 
permita a sua reavaliação;

b) Pôr à disposição dos estudantes a informação que lhes permita 
compreender o processo de creditação.

9 — Os procedimentos de creditação devem impedir a dupla credita-
ção de experiência profissional e de formação certificada, e a creditação 
de 2.ª ordem, como, por exemplo, a creditação de unidades curriculares 
ou disciplinas que, por sua vez, já foram realizadas por creditação, 
devendo nestes casos ser utilizada apenas a experiência profissional e 
ou formação certificada não creditada (original).

10 — Se o aluno se inscrever, em regime sujeito a avaliação, em 
unidades curriculares de um ciclo de estudos subsequente àquele em 
que se encontra, essas unidades curriculares serão objeto de certificação 
e de menção no Suplemento ao Diploma, mas só serão creditadas se e 
quando o aluno se inscrever no ciclo de estudos em causa.

11 — Salvo raras exceções, nomeadamente mestrados em ensino que 
envolvem a prática pedagógica, não é permitida a creditação que isente 
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o aluno, no todo ou em parte, da realização da componente não letiva 
em curso de 2.º ciclo, ou da tese de doutoramento no 3.º ciclo.

12 — Salvo casos excecionais, devidamente fundamentados e con-
textualizados, e carecendo de parecer positivo do Conselho Científico 
da FCT -UNL, a creditação total prevista nas alíneas b) e c) do n.º 1 do 
presente artigo está sujeita aos seguintes limites:

a) Um terço do total de créditos do ciclo de estudos pela formação 
realizada no âmbito de CET;

b) 50 % do total dos créditos do ciclo de estudo pelas unidades cur-
riculares realizadas com aproveitamento, nos termos do artigo 46.º -A 
do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, que procede à terceira 
alteração do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março;

c) 50 % do total dos créditos do ciclo de estudos pela formação 
realizada no âmbito de cursos não conferentes de grau académico em 
estabelecimentos de ensino superior nacionais ou estrangeiros (e.g. 
CTSP, diplomas de pós -graduação e de estudos avançados);

d) Um terço do total de créditos do ciclo de estudos por outra formação 
certificada não abrangida pelas alíneas anteriores;

e) Um terço do total de créditos do ciclo de estudos pela experiência 
profissional devidamente comprovada;

f) O conjunto de créditos atribuídos ao abrigo das alíneas a), c), d) e 
e) não pode exceder dois terços do total dos créditos do ciclo de estudos.

13 — Nos casos de reingresso e transferência, os procedimentos de 
creditação devem estar de acordo com os artigos 8.º e 9.º da Portaria 
n.º 401/2007, de 5 de abril, designadamente:

a) “No caso do reingresso:
i) É creditada a totalidade da formação obtida durante a anterior 

inscrição no mesmo curso ou no curso que o antecedeu;
ii) O número de créditos a realizar para a obtenção do grau académico 

não pode ser superior à diferença entre o número de créditos necessário 
para a obtenção do grau e o valor creditado”;

b) “No caso da transferência:
i) É creditada a totalidade da formação obtida durante a anterior 

inscrição no mesmo curso;
ii) O número de créditos a realizar para a obtenção do grau académico 

não pode ser superior à diferença entre o número de créditos necessário 
para a obtenção do grau e o valor creditado;

iii) Em casos devidamente fundamentados, em que, face ao nível ou 
conteúdo de algumas unidades curriculares, não seja possível conside-
rar, na aplicação da regra da alínea anterior, todo o valor creditado, o 
número de créditos a realizar para a obtenção do grau académico não 
pode ser superior à diferença entre o número de créditos necessário para 
a obtenção do grau e 90 % do valor creditado”.

14 — Os procedimentos de creditação devem impedir a utilização 
de unidades curriculares de um 1.º ciclo de estudos para um 2.º ciclo, 
e de um 2.º ciclo para o 3.º ciclo. Situações excecionais, bem justifi-
cadas, poderão ser consideradas, permitindo creditar até um máximo 
de 15 ECTS.

15 — O procedimento do ponto anterior não se aplica à possibilidade 
de creditação de um curso pré -Bolonha de licenciatura, pós -graduação 
ou de mestrado. Considera -se para fins de creditação que as disciplinas 
dos últimos dois anos curriculares da licenciatura pré  -Bolonha podem 
ter níveis de formação equivalentes aos do 2.º ciclo e as de cursos de 
pós -graduação e mestrados pré -Bolonha podem ter níveis de formação 
equivalentes aos dos programas das unidades curriculares do 3.º ciclo.

16 — O total de ECTS atribuídos, no âmbito do processo de credita-
ção, deve ser discriminado por área científica.

17 — A classificação de cada conjunto de créditos obedece aos se-
guintes princípios:

a) As unidades curriculares cujos créditos sejam do mesmo nível dos 
adquiridos no curso de destino conservam as classificações obtidas nos 
estabelecimentos de ensino onde foram realizadas. Em todos os outros 
casos, as competências são creditadas sem classificação;

b) Quando, por qualquer razão, o resultado da creditação for conhe-
cido só após a frequência e a conclusão com aproveitamento de uma 
dada unidade curricular, a classificação a atribuir será a mais elevada 
de entre as duas;

c) Quando houver lugar a classificação, esta será sempre expressa 
na escala de classificação portuguesa, e basear -se -á na nota obtida no 
curso de origem, tendo em conta quando necessário e possível a escala 
de comparabilidade europeia dos sistemas de classificação em causa, nos 
termos do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, e 
as condições referidas no artigo 9.º da Portaria 401/2007, de 5 de abril;

d) Uma vez atribuída uma classificação a um conjunto de créditos, 
esta terá os mesmos efeitos das classificações obtidas pela frequência 

e avaliação das unidades curriculares, designadamente para o cálculo 
da média final de curso.

Artigo 5.º
Constituição das comissões de creditação

1 — Em cada curso, e para todos os ciclos de estudos, será constituída 
uma comissão de creditação, com a seguinte composição:

a) O coordenador de curso, que presidirá;
b) Dois membros da comissão científica do curso, sendo um deles 

obrigatoriamente o docente que integra a comissão pedagógica do curso.

2 — As comissões de creditação são nomeadas pelo Conselho Cien-
tífico, sob proposta do coordenador de curso.

3 — As comissões de creditação serão responsáveis pela condução dos 
processos de creditação a que se refere o presente regulamento.

4 — O mandato da comissão de creditação respeitará os mandatos 
do coordenador, da comissão científica e da comissão pedagógica de 
cada curso.

CAPÍTULO II

Creditação de competências segundo
as origens das mesmas

Artigo 6.º
Princípios e procedimentos para a creditação

de formação certificada
1 — Sem prejuízo das disposições referidas nos artigos 8.º e 9.º da 

Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, o número de créditos a atribuir 
deverá respeitar o disposto no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, 
de 22 de fevereiro, designadamente:

a) O trabalho é medido em horas estimadas de trabalho do estu-
dante;

b) O número de horas de trabalho do estudante a considerar inclui 
todas as formas de trabalho previstas, designadamente as horas de con-
tacto e as horas dedicadas a estágios, projetos, trabalhos no terreno, 
estudo e avaliação;

c) O trabalho de um ano curricular realizado a tempo inteiro situa -se 
entre mil e quinhentas e mil e seiscentas e oitenta horas e é cumprido 
num período de 36 a 40 semanas;

d) O número de créditos correspondente ao trabalho de um ano cur-
ricular realizado a tempo inteiro é de 60;

e) Para períodos curriculares de duração inferior a um ano, o nú-
mero de créditos é atribuído na proporção que representem do ano 
curricular.

2 — O trabalho de um ano curricular realizado a tempo inteiro na 
FCT -UNL corresponde a mil seiscentas e oitenta horas, correspondendo 
1 crédito a 28 horas, e é cumprido num período de 40 semanas.

3 — As classificações atribuídas na creditação de formação certificada 
obtida em instituições de ensino superior nacionais e estrangeiras seguem 
o disposto no artigo 7.º do presente regulamento.

4 — Para a formação obtida em instituições de ensino superior, antes 
da reorganização decorrente do Processo de Bolonha, ou sem créditos 
atribuídos segundo o ECTS, e tendo em conta o disposto nos pontos 
anteriores:

a) Deverão ser creditados, no máximo, 60, 30 ou 20 créditos por cada 
ano, semestre ou trimestre curricular, respetivamente, quando a formação 
a tempo inteiro prevista para estes períodos estiver completa;

b) Quando a formação prevista para esses períodos estiver incompleta, 
a creditação de uma dada disciplina ou módulo deverá corresponder ao 
peso relativo dessa disciplina ou módulo, no conjunto das disciplinas 
ou módulos desse período, em termos de horas totais de trabalho do 
estudante.

5 — Para a formação certificada de nível superior, obtida fora do 
âmbito do 1.º, 2.º ou 3.º ciclo de estudos de ensino superior:

a) Deverá ser confirmado o nível superior da formação obtida, atra-
vés da análise da documentação apresentada pelo estudante e outra 
documentação pública;

b) Deverá ser, igualmente, confirmada a adequação da formação 
obtida em termos de resultados da aprendizagem e competências, para 
efeitos de creditação numa unidade curricular, área científica ou con-
junto destas, através da análise dos objetivos e conteúdos, relevância e 
atualidade da formação;
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c) Deverão ser creditados os créditos calculados com base nas horas 
de contacto e na estimativa do trabalho total do estudante, tendo em 
conta a documentação oficial apresentada;

d) Para além da formação certificada que seja compatível com a escala 
numérica inteira de 0 a 20 valores (ou equivalente, se internacional) 
poderá ser creditada a formação dada em curso de formação técnica e 
científica com certificado de aprovado ou apto;

e) A formação a que se refere a alínea anterior pode ser considerada no 
âmbito dos procedimentos para a creditação de experiência profissional 
a que se refere o artigo 8.º

6 — A formação realizada nos CET é creditada no âmbito do curso de 
1.º ciclo de estudos ou de mestrado integrados em que o titular do diploma 
de especialização tecnológica seja admitido, independentemente da via 
de acesso que tenha utilizado, e obedece aos seguintes princípios:

a) As unidades curriculares creditadas conservam as classificações 
obtidas nas unidades de formação do CET, concedidas pelos estabele-
cimentos de ensino onde foram realizadas;

b) Os CET não podem ser creditados nos 2.º e 3.º ciclos de estudos;
c) Os indivíduos que tenham acedido ao CET não sendo titulares de 

um curso de ensino secundário ou de habilitação legalmente equiva-
lente, não poderão pedir a creditação da formação realizada no CET, 
conforme o disposto no n.º 2 do Artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, 
de 23 de maio.

Artigo 7.º
Princípios e procedimentos para a creditação de formação

realizada no âmbito do sistema
de ensino superior, português ou estrangeiro

1 — O pedido de creditação da formação obtida em cursos superio-
res pode ser requerido no âmbito de uma ou mais das seguintes quatro 
modalidades:

a) Mudança de curso, segundo a definição na alínea a) do artigo 3.º 
da Portaria 401/2007, de 5 de abril;

b) Transferência de curso, segundo a definição na alínea b) do ar-
tigo 3.º da Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril;

c) Reingresso, segundo a definição na alínea c) do artigo 3.º da Portaria 
n.º 401/2007, de 5 de abril;

d) Creditação de outras formações no ensino superior obtidas fora 
do âmbito de qualquer das três modalidades anteriores, designadamente 
cursos de especialização, estudos avançados e programas de mobilidade.

2 — Aos processos de creditação decorrentes das modalidades a) a c), 
e referentes a cursos de origem e destino ao nível de licenciatura/1.º ciclo 
e do mestrado/2.º ciclo, aplica -se o disposto na Portaria n.º 401/2007, de 
5 de abril, designadamente nos artigos 8.º e 9.º O processo de creditação 
em caso de reingresso, transferência ou mudança de curso ao nível do 
doutoramento/3.º ciclo, far -se -á de acordo com os mesmos princípios.

3 — As unidades curriculares creditadas nos termos do artigo anterior 
conservam as classificações obtidas nos estabelecimentos de ensino 
superior onde foram realizadas.

4 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em estabe-
lecimentos de ensino superior portugueses, a classificação das unidades 
curriculares creditadas é a atribuída pelo estabelecimento de ensino 
superior onde foram realizadas.

5 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em estabe-
lecimento de ensino superior estrangeiro a classificação é atribuída na 
escala de classificação portuguesa, sendo a conversão da classificação 
original feita com base nas tabelas publicadas pela Comissão Nacional 
de Reconhecimento de Graus Estrangeiros.

6 — A atribuição de classificações deve ser feita por área científica 
creditada e calculada através da média ponderada arredondada às uni-
dades.

7 — Nos termos do n.º 1 deste artigo, das certidões a emitir pela 
FCT -UNL constará a designação das unidades curriculares obtidas por 
creditação.

Artigo 8.º
Princípios e procedimentos para o reconhecimento, através

da atribuição de créditos, da experiência profissional
e formação realizadas fora do sistema do ensino superior

1 — O reconhecimento, através da atribuição de créditos, da expe-
riência profissional, formação científica e outra formação não abrangida 
pelos artigos anteriores, para efeitos de prosseguimento de estudos, 
para a obtenção de grau académico ou diploma, deverá resultar da de-
monstração de uma aprendizagem efetiva e correspondente aquisição 
de competências em resultado dessa experiência e não de uma mera 
creditação do tempo em que decorreu essa experiência profissional, 

podendo para o efeito ser total ou parcialmente condicionada à reali-
zação de procedimentos de avaliação de conhecimentos específicos. A 
formação científica, com participação em projetos de investigação e a 
publicação de artigos em revistas ou atas de conferências, se efetuados 
no domínio científico do programa doutoral, ou domínios afins, poderá 
ser uma base para a creditação a nível do 3.º ciclo.

2 — A atribuição de créditos num dado curso é efetuada através de 
creditações de ECTS, sem atribuição de classificação, e com a identi-
ficação das unidades curriculares que o estudante fica dispensado de 
frequentar para a conclusão do curso. As unidades curriculares que 
forem realizadas através deste processo de creditação deixarão de ser 
consideradas para fins de cálculo da média final de curso.

3 — Os estudantes que pretendam obter uma classificação nas unida-
des curriculares referidas no número anterior devem proceder à respetiva 
inscrição e matrícula e submeterem -se a avaliação segundo métodos 
escolhidos pela comissão de creditação.

4 — Sem prejuízo de outros processos considerados mais adequados, 
podem ser utilizados os seguintes métodos de avaliação, orientados ao 
perfil de cada estudante e aos objetivos das unidades curriculares ou 
áreas científicas, passíveis de isenção por creditação:

a) Avaliação do portfólio, apresentado pelo estudante, designadamente, 
documentação, objetos e trabalhos, que evidenciem ou demonstrem a 
aquisição das competências passíveis de creditação;

b) Avaliação através de entrevista, devendo ficar registado, sumaria-
mente, por escrito, o desempenho do estudante;

c) Avaliação baseada na realização de um projeto, um trabalho, ou 
um conjunto de trabalhos;

d) Avaliação baseada na demonstração e observação no laboratório, 
ou noutros contextos no “terreno”;

e) Avaliação por exame escrito;
f) Avaliação baseada numa combinação dos vários métodos de ava-

liação anteriores e outros.

5 — Quaisquer que sejam os métodos de avaliação utilizados deverão 
ter em conta os seguintes princípios:

a) Adequabilidade, no sentido de garantir a adequação da experiência 
profissional, em termos de resultados da aprendizagem e ou competên-
cias efetivamente adquiridas, ao âmbito de uma unidade curricular, de 
uma área científica ou de um conjunto destas;

b) Suficiência, no sentido de confirmar a abrangência e nível (profun-
didade) suficientes, incluindo demonstração de reflexão, para creditação 
dos resultados da aprendizagem ou das competências reivindicadas;

c) Verosimilhança, no sentido de confirmar uma correspondência 
adequada entre o que é documentado/reivindicado e o que é demonstrado, 
e se a documentação é válida e fidedigna;

d) Autenticidade, no sentido de confirmar que os resultados da apren-
dizagem ou competências são o resultado do esforço e do trabalho do 
estudante;

e) Atualidade, no sentido de garantir que os resultados da aprendi-
zagem ou competências avaliadas se mantêm atuais e ministradas no 
âmbito do curso.

CAPÍTULO III

Instrução e tramitação

Artigo 9.º
Requerimento e instrução inicial dos pedidos de creditação

1 — O pedido de creditação é efetuado na Divisão Académica e 
só pode ser apresentado no ato de ingresso num determinado ciclo de 
estudos (matrícula), ou de reingresso (inscrição), ou de inscrição num 
ano letivo.

2 — A FCT -UNL define, no seu calendário anual, os prazos para o 
requerimento de creditação. O requerimento de creditação relativo à 
situação de reingresso pode ocorrer em qualquer momento.

3 — O pedido de creditação, consoante a origem das competências, 
deverá ser instruído com os seguintes documentos:

a) Creditação de formação certificada:
i) Requerimento fornecido pela Divisão Académica, disponível online 

no sistema de gestão académica da FCT -UNL (CLIP);
ii) Cópia autenticada do diploma de formação tecnológica ou outra 

formação certificada;
iii) Cópia da estrutura do curso e dos programas das unidades de 

formação;

b) Creditação de formação realizada no âmbito do sistema de ensino 
superior, português ou estrangeiro:
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i) Requerimento fornecido pela Divisão Académica, disponível online 
no CLIP;

ii) Certidão de aprovação das disciplinas/unidades curriculares;
iii) Programas e cargas horárias das disciplinas/unidades curriculares, 

quando a formação tiver sido realizada em instituição de ensino superior 
diferente da FCT -UNL;

iv) Facultativamente outros documentos julgados pertinentes para a 
apreciação dos pedidos;

c) Creditação de experiência profissional e formação realizadas fora 
do sistema do ensino superior:

i) Requerimento fornecido pela Divisão Académica, disponível online 
no CLIP;

ii) Um portefólio organizado pelo interessado e que contenha os 
seguintes elementos:

Curriculum vitae, a que deve ser anexa uma descrição exaustiva de 
cada uma das funções e tarefas profissionais exercidas, relevantes para 
o processo em causa;

Cópias autenticadas das declarações comprovativas emitidas pelas 
entidades empregadoras, com identificação das funções, cargos e período 
de execução dos mesmos;

Cópias autenticadas dos certificados de habilitações;
Cópias dos certificados ou outros comprovativos de formação reali-

zada no passado, abarcando a formação realizada em contextos formais 
ou não formais;

Facultativamente outros elementos considerados pertinentes para a 
apreciação do processo (e.g. cartas de referência, documentos escritos, 
projetos realizados ou participação em projetos, estudos publicados, 
referências profissionais concretas).

4 — Nos casos dos estudantes que solicitem creditação de formação 
realizada no ensino superior e também creditação de experiência profis-
sional e formação realizada fora do ensino superior, a solicitação da cre-
ditação tem que ser realizada num único momento, junto da Divisão Aca-
démica da FCT -UNL, que instaura um único processo por cada estudante.

5 — A Divisão Académica não aceitará pedidos que não contenham 
os documentos indicados no ponto 3.

6 — Os documentos referidos no ponto 3 são recebidos pela secção 
competente da Divisão Académica, que emite um comprovativo da sua 
receção, devidamente discriminado e datado, que entrega ao candidato.

7 — A secção competente da Divisão Académica devolve aos estu-
dantes, para retificação, os processos incompletos ou mal instruídos, sem 
prejuízo dos prazos estipulados no presente regulamento.

8 — Até ao terceiro dia útil imediato ao encerramento dos prazos 
para os pedidos de creditação, ou até ao terceiro dia útil imediato à sua 
receção no caso dos requerimentos relativos a processos de reingresso 
recebidos fora daqueles prazos, a secção competente da Divisão Aca-
démica enviará os processos às comissões de creditação dos cursos que 
o candidato frequenta.

Artigo 10.º
Processo de apreciação dos pedidos

1 — À exceção dos pedidos para creditação da experiência profissio-
nal e formação realizadas fora do sistema do ensino superior, todas os 
restantes pedidos serão apreciados pelas comissões de creditação, consti-
tuídas conforme o Artigo 5.º do presente regulamento, no prazo máximo 
de 10 dias úteis após o envio das mesmas pela Divisão Académia.

2 — No caso da apreciação de pedidos no âmbito de reconhecimento 
da experiência profissional e formação realizadas fora do sistema do 
ensino superior:

a) As comissões de creditação analisam os portefólios dos estudantes 
e devem marcar uma entrevista individual com os estudantes, no prazo 
máximo de 10 dias úteis a contar da data de receção das mesmas pela 
Divisão Académia;

b) Durante a entrevista individual a comissão de creditação discutirá 
o portefólio com o candidato, podendo -lhe ser solicitada documentação 
adicional;

c) A documentação a que se refere a alínea anterior deve ser entregue 
à comissão de creditação no prazo de dez dias úteis após a realização 
da entrevista;

d) A comissão de creditação poderá, ainda, pedir ao candidato que 
realize provas adicionais, de natureza considerada adequada pela co-
missão;

e) Estas provas adicionais terão que ser realizadas no prazo de vinte 
dias úteis seguintes à data da entrevista.

3 — Nos casos em que o processo do candidato contemple a credi-
tação de formação realizada em estabelecimento de ensino superior, 

português ou estrangeiro e, adicionalmente, a creditação de experiência 
profissional e formação anterior:

a) As comissões de creditação deverão avaliar em primeiro lugar (no 
prazo de dez úteis), a formação realizada no âmbito do ensino superior 
e comunicar essa decisão à Divisão Académica;

b) Numa segunda fase, avaliarão a experiência profissional e a for-
mação anterior, nos prazos indicados no ponto 2 deste artigo.

4 — As comissões de creditação, para além da atribuição ao candidato 
do número de créditos que julgue adequados, deverão identificar as 
unidades curriculares obrigatórias do plano de estudos que o estudante 
fica dispensado de frequentar.

5 — A secção competente da Divisão Académica informa os reque-
rentes sobre a conclusão do respetivo pedido de creditação. Entre a data 
de término do prazo de candidatura, ou a data de receção do pedido no 
caso dos requerimentos relativos a processo de reingresso e recebidos 
fora daqueles prazos, e a data da informação aos requerentes, decorrerá 
um máximo de 30 dias úteis.

6 — O requerente tem um prazo de 5 dias úteis a contar da data da 
informação para aceitar, total ou parcialmente, a creditação concedida, 
findo o qual esta será considerada tacitamente aceite na totalidade, e 
proceder ao pagamento das respetivos emolumentos.

Artigo 11.º
Reapreciações

1 — Nos casos em que o requerente discorde da decisão da comissão de 
creditação, poderá pedir a reapreciação do processo, uma única vez, nos 
cinco dias úteis que se seguem à data da receção da comunicação da decisão.

2 — O recurso ou pedido de reapreciação será liminarmente indeferido 
quando o mesmo não estiver devidamente fundamentado ou quando tiver 
sido apresentado para além do prazo previsto no número anterior.

3 — O parecer da comissão de creditação será emitido num prazo 
de cinco dias úteis.

Artigo 12.º
Emolumentos

Os emolumentos devidos pela prestação do serviço de creditação 
por parte da FCT -UNL são fixados anualmente pelo órgão competente 
e publicitados na respetiva tabela e não são reembolsáveis.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 13.º
Prescrição e aproveitamento escolar

A formação e/ou experiência profissional creditada que tenha sido 
realizada pelo estudante antes do ingresso no ciclo de estudos não será 
contabilizada para efeitos de cálculo da prescrição ou para definição do 
aproveitamento escolar.

Artigo 14.º
Dúvidas e casos omissos

1 — As dúvidas suscitadas na aplicação do presente regulamento 
serão resolvidas por Despacho do Diretor da FCT -UNL.

2 — Aos casos omissos no presente regulamento aplicam -se as normas 
previstas nos diplomas legais que serviram de base à sua elaboração, 
nomeadamente o Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, o Decreto -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de junho, o Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de feve-
reiro, o Decreto -Lei n.º 88/2006 de 23 de maio, a Portaria n.º 401/2007, 
de 5 de abril, e o Código de Procedimento Administrativo.

Artigo 15.º
Revisões e atualizações

O presente Regulamento deverá ser revisto e melhorado periodica-
mente em resultado da experiência acumulada, por iniciativa do Con-
selho Científico.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao dia da sua 
publicação no Diário da República.

208588167 
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 UNIVERSIDADE DO PORTO
Despacho n.º 4713/2015

Delegação de competências no Diretor 
da Faculdade de Economia

Ao abrigo do disposto no artigo 92.º, n.º 4 do regime Jurídico das 
instituições de ensino superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro e do artigo 40, n.º 4 dos Estatutos da Universidade do Porto, 
conjugados com o disposto nos artigos 35 a 41 do Código do Procedi-
mento Administrativo:

1 — Delego no Diretor da Faculdade de Economia da Universidade 
do Porto, Professor Doutor José Manuel Janeira Varejão as competências 
que a lei originariamente me confere para a prática dos atos enumerados 
nas alíneas seguintes:

a) Exercer o poder disciplinar sobre os estudantes, os trabalhadores do-
centes, investigadores e não docentes da entidade que dirige, nomea damente 
deliberando sobre instauração de processos disciplinares, de inquérito e de 
sindicância ou de averiguações e nomeando para o efeito o respetivo instrutor;

b) Representar a Universidade do Porto, através da entidade que 
dirige em juízo;

c) Autorizar todos os atos relativos à vida escolar dos estudantes da 
entidade que dirige, designadamente matrículas, inscrições, exames, 
transferências, mudanças de curso e reingressos;

d) Autorizar a passagem de certidões de registo de grau académico, 
exceto em relação ao grau de doutor, certidões e diplomas pela conclusão 
de cursos não conferentes de grau, bem como outras certidões relativas 
à situação dos estudantes, designadamente para efeitos de subsídio 
familiar, de adiamento da incorporação militar, de aquisição de passes 
dos transportes coletivos e outros fins sociais ou fiscais;

e) Autorizar a concessão de licenças, dispensas de serviço e equipara-
ções a bolseiro no país e fora do país, desde que não ultrapassem um ano;

f) A presidência do júri das provas de agregação, devendo os proces-
sos daqueles atos correr pela Faculdade de Economia que assegurará e 
promoverá as convocatórias das reuniões e a elaboração das respetivas 
atas, bem como a publicação do resultado no sistema de informação da 
U.Porto, exceto no que diz respeito à aceitação do candidato, nomeação 
do júri, homologação do relatório de apreciação preliminar e das atas 
das reuniões do júri;

g) A presidência do júri das provas de doutoramento devendo os pro-
cessos daqueles atos correr pela Faculdade de Economia que assegurará 
e promoverá as convocatórias das reuniões e a elaboração das respetivas 
atas, bem como a publicação do resultado no sistema de informação da 
U.Porto, exceto no que diz respeito à nomeação do júri;

h) Despachar os assuntos relativos à equivalência dos graus de mestre 
e de licenciado, reconhecimento de habilitações e equivalência de disci-
plinas, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 de junho;

i) Despachar os assuntos relativos às provas de mestrado, de aptidão 
pedagógica e capacidade científica, designadamente a nomeação dos 
respetivos júris, bem como todos os atos subsequentes até ao registo 
no sistema de informação;

j) As competências indicadas nas alíneas f) e g) são extensivas ao 
presidente do conselho científico nas faltas e impedimentos temporários 
do Diretor.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas nas alíneas f) 
e g) em professores catedráticos, em regime de tenure da Faculdade de 
Economia.

3 — As delegações de competências aqui estabelecidas realizam -se 
sem prejuízo do poder de superintendência e de avocação que é con-
ferido ao Reitor.

4 — O presente despacho considera -se efetuado por urgente con-
veniência de serviço, produzindo efeitos a partir da data de tomada 
de posse do diretor da Faculdade de Economia, sendo divulgado, para 
além da publicação no Diário da República, no sistema de informação 
da Universidade do Porto.

7 de abril de 2015. — O Reitor, Sebastião Feyo de Azevedo.
208588986 

 Faculdade de Desporto

Despacho (extrato) n.º 4714/2015
Delego e subdelego por este despacho, nos termos previstos no ar-

tigo 18.º, n.º 3 dos Estatutos da Faculdade de Desporto da Universidade 
do Porto, no Prof. Doutor António Manuel Leal Ferreira Mendonça da 
Fonseca, Subdiretor do Conselho Executivo, as minhas competências 
próprias e delegadas no período de 3 a 17 de maio de 2015, durante o 
qual me encontro ausente em serviço oficial.

23/04/2015. — O Diretor, Jorge Olímpio Bento.
208590272 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho (extrato) n.º 4715/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Beja de 23 de 

fevereiro de 2015:
Isabel Cristina Guimarães Ferreira Crujo — autorizado o contrato de 

trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto 
Politécnico de Beja, como assistente convidado, em regime tempo 
parcial de 55 %, com a remuneração mensal ilíquida correspondente 
ao escalão 1, índice 100, com início a 23 de fevereiro de 2015 e termo 
a 31 de julho de 2015.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos 
emolumentos.)

21 de abril de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de Beja, 
Vito Carioca.

208584968 

 Despacho (extrato) n.º 4716/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Beja de 4 de 

março de 2015:
João Carlos Jacinto do Espírito Santo — autorizado o contrato de 

trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto 
Politécnico de Beja, como assistente convidado, em regime tempo 
parcial de 15 %, com a remuneração mensal ilíquida correspondente 
ao escalão 1, índice 100, com início a 4 de março de 2015 e termo a 31 
de julho de 2015.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos 
emolumentos.)

24 de abril de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de Beja, 
Vito Carioca.

208595627 

 Despacho (extrato) n.º 4717/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Beja de 4 de 

março de 2015:

Sónia Cristina Pereira Fernandes Garcês — autorizado o contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto 
Politécnico de Beja, como professor adjunto convidado, em regime 
acumulação de 15 %, com a remuneração mensal ilíquida correspondente 
ao escalão 1, índice 185, com início a 12 de março de 2015 e termo a 17 
de julho de 2015. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. 
Não são devidos emolumentos.)

24 de abril de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de Beja, 
Vito Carioca.

208595732 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Despacho n.º 4718/2015

Calendário das provas de avaliação de capacidade para a frequência
dos cursos superiores do Instituto Politécnico de Coimbra

dos Maiores de 23 anos, para o ano letivo de 2015 -2016

2.ª Fase

Nos termos do artigo 14.º do Regulamento n.º 89/2006 — Re-
gulamento das Provas de Avaliação de Capacidade para a Frequência 
dos Cursos Superiores do Instituto Politécnico de Coimbra dos Maio-
res de 23 Anos, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 113, 
de 12 de junho de 2006, alterado pelo Despacho n.º 7856/2009, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 54, de 18 de março de 
2009, pelo Despacho n.º 4068/2010 (Diário da República, 2.ª série, 
n.º 45, de 5 de março de 2010) e pelo Despacho n.º 7334/2012, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 103, de 28 de maio 
de 2012, aprovo o calendário para a 2.ª fase das provas de avaliação 
de capacidade para a frequência dos cursos superiores do IPC dos 
maiores de 23 anos, para o ano letivo 2015 -2016, que consta do 
anexo ao presente despacho. 



Diário da República, 2.ª série — N.º 88 — 7 de maio de 2015  11241

 ANEXO 

Ação Prazo

Inscrição para realização das provas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 20 de abril a 22 de maio de 2015.
Afixação das pautas de inscritos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 26 de maio de 2015.
Afixação dos conteúdos sobre que as provas incidem. . . . . . . . . . . . . . . . . Já se encontram afixados para a 1.ª fase.
Constituição do júri (a enviar pelas UO aos SP/IPC para homologação) . . . Já se encontra constituído e homologado para a 1.ª fase.
Realização das provas e entrevistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 01 a 15 de junho de 2015.
Afixação das pautas de classificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 19 de junho de 2015.
Reclamação sobre a classificação final  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 4 dias úteis após a afixação das pautas de classificação.
Afixação das pautas finais de classificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 29 de junho de 2015.

 21 de abril de 2015. — O Vice -Presidente, Paulo Sanches.
208594022 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Edital (extrato) n.º 396/2015
Torna -se público que, por Despacho n.º 41/P.IPG/2015, de 23 de abril 

de 2015, do Presidente do Instituto Politécnico da Guarda, nos termos e 
com os fundamentos nele constantes, foi determinada a anulação do con-
curso documental para recrutamento de um professor coordenador para 
a área disciplinar de Turismo e Lazer, subgrupo de Cultura, Geografia e 
Lazer, para a Escola Superior de Turismo e Hotelaria (ESTH), publicado 
através do Edital n.º 299/2015, no Diário da República, 2.ª série, n.º 70, 
de 10 de abril e na Bolsa de Emprego Público (BEP) com o código de 
oferta n.º 201504/0113.

23 de abril de 2015. — O Presidente do IPG, Prof. Doutor Constan-
tino Mendes Rei.

208593245 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.º 4719/2015
Sob proposta da Escola Superior de Educação e Ciências Sociais, 

aprovo, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 44.º dos Estatutos 
do Instituto Politécnico de Leiria, aprovados pelo Despacho normativo 
n.º 35/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 
21 de julho, retificado através a Retificação n.º 1826/2008, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 13 de agosto, a alteração da 
designação e do plano de estudos do curso de Pós -Graduação em Línguas 
Aplicadas à Gestão Internacional dos Recursos Humanos, aprovado pelo 
Despacho n.º 11238/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 159, de 17 de agosto.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O Instituto Politécnico de Leiria altera o plano de estudos do curso 
de Pós -Graduação em Línguas Aplicadas à Gestão Internacional dos 
Recursos Humanos, para o plano de estudos constante do anexo a este 
despacho, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Alteração da designação

O Instituto Politécnico de Leiria altera a designação do curso de “Pós-
-Graduação em Línguas Aplicadas à Gestão Internacional dos Recursos 
Humanos” para “Pós -Graduação em Línguas e Recursos Humanos”.

Artigo 3.º
Aplicação

A alteração da designação e do plano de estudos produz efeitos a 
partir no ano letivo 2014 -2015.

22 de abril de 2015. — O Presidente, Nuno André Oliveira Mangas 
Pereira.

ANEXO
1 — Instituto Politécnico de Leiria: Escola Superior de Educação e 

Ciências Sociais.
2 — Grau — Pós -Graduação
3 — Curso — Línguas e Recursos Humanos.
4 — Número de Créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau — 45.
5 — Duração normal do curso: 2 Semestres
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma: 

Área Científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Línguas e Literaturas Estrangeiras. . . . LLE 24
Ciências Sociais e do Comportamento  CSC 11 3 
Ciências Empresariais  . . . . . . . . . . . . . CE 3
Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D 4
Secretariado e Trabalho Administrativo  STA 3 

Total . . . . . . . . . . . . 42 3

 7 — Plano de estudos: 

 Instituto Politécnico de Leiria — Escola Superior de Educação e Ciências Sociais

Línguas e Recursos Humanos

Pós -Graduação

CNAEF — 222 — Línguas e literaturas estrangeiras

2 Semestres

QUADRO N.º 1

1.º Semestre 

Unidades curriculares Àrea
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Inglês aplicado aos Recursos Humanos. . . . . . . . . . . . . . . . . LLE Semestral  . . . . 135 TP: 40; OT: 3 5 Obrigatória.
Espanhol aplicado aos Recursos Humanos  . . . . . . . . . . . . . . LLE Semestral  . . . . 135 TP: 40; OT: 3 5 Obrigatória.
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Unidades curriculares Àrea
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Gestão internacional dos Recursos Humanos  . . . . . . . . . . . . CSC Semestral  . . . . 189 TP: 45; OT: 4 7 Obrigatória.
Gestão intercultural: Uma abordagem antropológica  . . . . . . CSC Semestral  . . . . 108 TP: 25; OT: 2 4 Obrigatória.

 QUADRO N.º 2

2.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Alemão aplicado aos Recursos Humanos  . . . . . . . . . . . . . . . LLE Semestral  . . . . 135 TP: 40; OT: 3 5 Obrigatória.
Opção (Protocolo e negociação na China OU Desafios dos 

Recursos Humanos na economia global) (a).
STA/CSC Semestral  . . . . 81 TP: 20; OT: 2 3 Opcional a).

Direito do trabalho em diversos contextos culturais  . . . . . . . D Semestral  . . . . 108 TP: 25; OT: 2 4 Obrigatória.
Empreendedorismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . 81 TP: 20; OT: 2 3 Obrigatória.
Projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LLE Semestral  . . . . 243 OT: 24 9 Obrigatória.

a) Os estudantes deverão optar por uma das unidades curriculares disponibilizadas.

 208592581 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho (extrato) n.º 4720/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

20.02.2015, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo na categoria de Professor Adjunto Convidado 
com Jorge Pedro Carvalho Antunes Alves Coelho, em regime de tempo 
parcial 10 % no período de 23.02.2015 a 22.08.2015, para a Escola 
Superior de Comunicação Social auferindo o vencimento correspon-
dente ao escalão 1 índice 185 da tabela do pessoal docente do ensino 
superior politécnico.

09.04.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Mar-
ques.

208593894 

 Instituto Superior de Engenharia de Lisboa

Despacho (extrato) n.º 4721/2015
No cumprimento do disposto no n.º 5 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, no seguimento do despacho de homologação do Pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 13.03.2015, torna -se pú-
blico que Ana Luísa da Costa Véran de Sousa, da carreira/categoria 
de assistente técnico, concluiu com sucesso o período experimental, 
com a avaliação final de 14,44 valores, na sequência da celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com este Instituto.

24 de abril de 2015. — O Presidente do Instituto Superior de En-
genharia e Lisboa, Doutor Elmano da Fonseca Margato, Professor 
Coordenador c/Agregação.

208593812 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho (extrato) n.º 4722/2015
Por despacho de 2014.12.19 da Presidente do Instituto Politécnico do 

Porto, Prof. Doutora Rosário Gambôa: renovada a comissão de serviço 
como Chefe de Divisão de Recursos Humanos de Maria Margarida dos 
Santos Ascensão, pelo período de 3 anos, com efeitos a partir de 30 de 
dezembro de 2014.

23 de abril de 2015. — A Presidente do IPP, Prof.ª Doutora Rosário 
Gambôa.

208595757 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Declaração de retificação n.º 345/2015
Por ter saído com inexatidão o Despacho (extrato) n.º 3995/2015, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 21 de abril de 
2015, referente à celebração do CTFP a Termo Resolutivo Certo da 
Professora Adjunta Convidada, Cláudia Susana Valadas Urbano, para 
exercer funções na ESSS, deste Instituto.

Onde se lê: «…com a remuneração correspondente a 20 % …» deve 
ler -se «…com a remuneração correspondente a 57 % …»

22/04/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
208592824 

 Despacho (extrato) n.º 4723/2015
Por despacho de 26 de março de 2015, do Senhor Presidente deste 

Instituto foi a Perpétua Maria dos Santos Silva, autorizada a celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, 
como Professora Adjunta Convidada em regime de tempo integral e 
exclusividade, com efeitos reportados a 01 de março de 2015 e até 
31 de julho de 2015, para exercer funções na ESES, deste Instituto, 
auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 185 (com 
exclusividade), do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino 
superior politécnico.

22/04/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
208588897 

 Despacho (extrato) n.º 4724/2015
Por despacho de 9 de abril de 2015, do Senhor Presidente deste 

Instituto foi a Sérgio de Almeida Rosa, autorizado a celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, 
como Professor Adjunto Convidado em regime de tempo parcial 57 % 
e acumulação, com efeitos reportados a 02 de março de 2015 e até 
31 de julho de 2015, para exercer funções na ESGTS, deste Instituto, 
auferindo o vencimento correspondente a 57 % do escalão 1 índice 185 
(sem exclusividade), do estatuto remuneratório do pessoal docente do 
ensino superior politécnico.

22/04/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
208588945 

 Despacho (extrato) n.º 4725/2015
Por despacho de 10 de abril de 2015, do Presidente deste Instituto foi 

a Mauro da Conceição Miguel, autorizado a celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como Assistente 
Convidado em regime de tempo parcial 40 % e acumulação, para exercer 
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funções na ESDRM, deste Instituto, com efeitos reportados a 02 de março 
de 2015, e até 30 de junho de 2015, com a remuneração correspondente 
a 40 % do escalão 1, índice 100 (sem exclusividade), do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico.

23/04/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
208592808 

 Despacho (extrato) n.º 4726/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Santarém de 

17 -04 -2015, foi autorizada a adenda ao contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo com António Manuel Abreu Palminha 
coma categoria de professor Adjunto Convidado para a Escola Superior 
Agrária de Santarém, em regime de tempo integral e sem exclusividade, 
no período de 23 -02 -2015 a 31 -07 -2015; auferindo o vencimento cor-
respondente ao escalão 1, índice 185, da tabela do pessoal do ensino 
superior politécnico.

23/04/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
208592249 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.º 5035/2015
Torna -se público que Íris Gomes Bonança, exerceu funções como as-

sistente convidada, em regime de tempo parcial a 55 %, com contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, na Escola Superior 
de Ciências Empresariais deste Instituto Politécnico, tendo denunciado 
o respetivo contrato com efeitos a partir de 31/03/2015.

22 de abril de 2015. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçal-
ves.

208594841 

 Despacho (extrato) n.º 4727/2015
Por despachos de 31 de março de 2015 do vice-presidente do Instituto 

Politécnico de Setúbal, em regime de substituição do presidente:
Lucília Alves Luís — autorizada, pelo período de 01/04/2015 a 

30/09/2015, a renovação do contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo, como professora adjunta convidada, em regime 
de tempo parcial a 40 %, para exercer funções na Escola Superior de 
Tecnologia do Barreiro deste Instituto Politécnico.

Luís Pedro dos Santos Cerqueira — autorizado o contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, como professor adjunto 
convidado, em regime de acumulação a tempo parcial a 20 %, para exer-
cer funções na Escola Superior de Tecnologia do Barreiro deste Instituto 
Politécnico, com a remuneração mensal de 403,75 €, correspondente ao 
escalão 1, índice 185, pelo período de 01/04/2015 a 30/09/2015.

Paulo Jorge Cunha Mendonça — autorizada, pelo período de 
01/04/2015 a 30/09/2015, a renovação do contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo, como professor adjunto convi-
dado, em regime de tempo parcial a 70 %, para exercer funções na Escola 
Superior de Tecnologia do Barreiro deste Instituto Politécnico.

16 de abril de 2015. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
208585875 

 Despacho (extrato) n.º 4728/2015
Por despacho de 31 de março de 2015 do vice -presidente do Insti-

tuto Politécnico de Setúbal, em regime de substituição do presidente:
Ana Maria Castanheira Aires Pereira da Silva Bártolo — autorizada, 

pelo período de 01/04/2015 a 30/09/2015, a renovação do contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como professora 
adjunta convidada, em regime de acumulação, a tempo parcial a 50 %, 
para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia do Barreiro deste 
Instituto Politécnico.

21 de abril de 2015. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
208595076 

 Despacho (extrato) n.º 4729/2015
Por despachos do presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, 

proferidos nas datas abaixo mencionadas:

De 23 de fevereiro de 2015:

Nuno Filipe Lopes Casas Novas — autorizada, pelo período de 
01/03/2015 a 28/02/2017, a renovação do contrato de trabalho em fun-

ções públicas a termo resolutivo certo, como equiparado a assistente, 
em regime de acumulação a tempo parcial a 50 %, para exercer funções 
na Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Politécnico.

João Carlos Estrela da Silva Rocha dos Santos — autorizada, pelo 
período de 08/03/2015 a 07/03/2017, a renovação do contrato de traba-
lho em funções públicas a termo resolutivo certo, como equiparado a 
assistente, em regime de tempo parcial a 50 %, para exercer funções na 
Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Politécnico.

António Jorge Labareda Lopes — autorizada, pelo período de 
01/03/2015 a 28/02/2017, a renovação do contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo, como equiparado a assistente, em 
regime de tempo parcial a 50 %, para exercer funções na Escola Superior 
de Ciências Empresariais deste Instituto Politécnico.

Mónica Raquel Machado Diogo Assemblea Froes — autorizada, 
pelo período de 01/03/2015 a 28/02/2016, a renovação do contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente 
convidada, em regime de tempo parcial a 55 %, para exercer funções 
na Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Politécnico.

De 25 de fevereiro de 2015:
Graça Miranda Fernandes Penteado — autorizada, pelo período de 

01/04/2015 a 31/03/2017, a renovação do contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo, como assistente, em regime de 
exclusividade, para exercer funções na Escola Superior de Ciências 
Empresariais deste Instituto Politécnico.

22 de abril de 2015. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
208594874 

 Despacho (extrato) n.º 4730/2015
Por despachos do presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, 

proferidos nas datas abaixo mencionadas:
De 11 de fevereiro de 2015:
Hugo Miguel Martins Alves Franco — autorizada, pelo período de 

03/03/2015 a 02/03/2017, a renovação do contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo, como equiparado a assistente, 
em regime de acumulação a tempo parcial a 50 %, para exercer funções 
na Escola Superior de Saúde deste Instituto Politécnico.

De 23 de fevereiro de 2015:
Miguel Quaresma Oliveira — autorizada, pelo período de 09/04/2015 

a 08/04/2016, a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, como assistente convidado, em regime de tempo 
parcial a 30 %, para exercer funções na Escola Superior de Saúde deste 
Instituto Politécnico.

Anna Luiza Barszczak Sardinha — autorizada, pelo período de 
16/03/2015 a 15/09/2015, a renovação do contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidada, em 
regime de tempo parcial a 55 %, para exercer funções na Escola Superior 
de Saúde deste Instituto Politécnico.

Celso Pires Ribeiro — autorizada, pelo período de 09/03/2015 a 
08/03/2016, a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, como assistente convidado, em regime de tempo 
parcial a 30 %, para exercer funções na Escola Superior de Saúde deste 
Instituto Politécnico.

Nara Solange Batalha — autorizada, pelo período de 17/03/2015 a 
16/03/2016, a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, como assistente convidada, em regime de tempo 
parcial a 40 %, para exercer funções na Escola Superior de Saúde deste 
Instituto Politécnico.

De 03 de março de 2015:
Tatiana Daniela Jorge Silva Alves — autorizada, pelo período de 

03/03/2015 a 02/03/2017, a renovação do contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo, como equiparada a assistente, 
em regime de tempo parcial a 30 %, para exercer funções na Escola 
Superior de Saúde deste Instituto Politécnico.

De 27 de março de 2015:
Vânia Sofia Martins Teixeira — autorizada, pelo período de 07/04/2015 

a 06/04/2016, a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, como assistente convidada, em regime de tempo 
parcial a 30 %, para exercer funções na Escola Superior de Saúde deste 
Instituto Politécnico.

22 de abril de 2015. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
208594906 

 Despacho n.º 4731/2015
Considerando que o Regulamento da prova de avaliação de capaci-

dade para acesso e ingresso aos cursos técnicos superiores profissionais 
do Instituto Politécnico de Setúbal, publicado no Diário da República 
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n.º 31, 2.ª série, de 13 de fevereiro, através do Despacho n.º 1591/2015, 
foi aprovado com algumas incorreções e, ainda, a previsão do n.º 1 do 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março, aprovo, ao abrigo 
da alínea n) do n.º 1, do artigo 25.º dos Estatutos do Instituto, ouvidos os 
Diretores e os Conselhos Técnico -Científicos e Pedagógicos, um novo 
Regulamento da prova de avaliação de capacidade para acesso e ingresso 
aos cursos técnicos superiores profissionais do Instituto Politécnico 
de Setúbal, anexo ao presente despacho e do qual faz parte integrante, 
considerando -se revogado o Despacho n.º 1591/2015 supra citado.

22 de abril de 2015. — O Presidente, Prof. Doutor Pedro Domin-
guinhos.

ANEXO

Regulamento da prova de avaliação de capacidade para acesso
e ingresso aos cursos técnicos

superiores profissionais do Instituto Politécnico de Setúbal

Artigo 1.º
Condições para requerer a inscrição

Podem inscrever -se para a realização da prova de avaliação de capa-
cidade para acesso e ingresso a um curso técnico superior profissional 
(CTeSP) do Instituto Politécnico de Setúbal (IPS), adiante designadas 
por prova, os candidatos que

a) Tendo obtido aprovação em todas as disciplinas dos 10.º e 11.º anos 
de um curso de ensino secundário, ou de habilitação legalmente equiva-
lente, não tenham concluído o curso de ensino secundário;

b) Sendo titulares de um curso de ensino secundário, ou de ha-
bilitação legalmente equivalente, de um curso de especialização 
tecnológica (CET), de um CTeSP ou de um curso superior, que 
não detenham conhecimentos e aptidões, correspondentes ao nível 
do ensino secundário, nas áreas relevantes para o CTeSP a que se 
candidata.

Artigo 2.º
Inscrição

1 — Os candidatos podem inscrever -se para a realização da prova 
relativa a um ou mais cursos.

2 — A inscrição é efetuada online, no portal do IPS, acompanhada de:
a) Cópia do comprovativo de aprovação em todas as disciplinas dos 

10.º e 11.º anos de um curso de ensino secundário, para os candidatos 
abrangidos pela alínea a) do artigo 1.º;

b) Cópia do diploma, para os candidatos abrangidos pela alínea b) 
do artigo 1.º

3 — Pela inscrição são devidas taxas previstas na Tabela de Taxas e 
Emolumentos do IPS.

Artigo 3.º
Prazo de inscrição e calendário

O prazo de inscrição e o calendário da prova, respeitando as fases 
estabelecidas no Regulamento de Acesso e Ingresso nos Cursos Técnicos 
Superiores Profissionais do IPS, são fixados anualmente por despacho 
do Presidente e divulgados no portal do IPS.

Artigo 4.º
Prova

1 — A estrutura e os referenciais da prova de avaliação são os se-
guintes:

a) É uma prova escrita, com uma duração total de 120 minutos;
b) Incide sobre o conjunto de matérias consideradas indispensáveis 

ao ingresso e progressão no curso escolhido e que fazem parte dos 
programas do ensino secundário no ano letivo em curso à data de ins-
crição na prova;

c) É apresentada com a cotação atribuída a cada uma das questões 
que a integram;

d) É classificada na escala numérica inteira de 0 a 20, arredondada 
às unidades.

2 — A forma e o conteúdo da prova são definidos, para cada curso, 
pelo Conselho Técnico -Científico (CTC) da Escola em que este é mi-
nistrado.

3 — As regras a que se refere o número anterior são divulgadas no 
portal do IPS, nos prazos fixados no calendário da prova.

4 — O local, data e hora de realização da prova são definidos pelo 
júri e divulgados no portal do IPS até três dias úteis antes da realização 
da mesma.

Artigo 5.º
Classificação

1 — São considerados Aprovados os candidatos que na prova tenham 
uma classificação final superior ou igual a 10 valores.

2 — Caso a classificação final seja inferior a 10, ou o candidato não 
compareça às provas, será classificado como Não Aprovado.

3 — A classificação final é tornada pública através da divulgação da 
respetiva pauta no portal do IPS.

Artigo 6.º
Periodicidade

As provas são realizadas anualmente.

Artigo 7.º
Júris das provas

1 — O CTC de cada Escola nomeia um júri para a prova de acesso 
a cada curso.

2 — O júri é constituído por um presidente e dois vogais.
3 — O presidente do júri, em função do número e da diversidade de 

perfis dos candidatos, poderá propor ao CTC a cooptação dos vogais 
que entenda necessários.

4 — Ao júri compete:
a) Elaborar a prova tipo e a prova de avaliação;
b) Definir os critérios de avaliação da prova, os quais são divulgados, 

conjuntamente com a prova tipo, no portal do IPS;
c) Proceder à admissão das inscrições, verificando a admissibilidade 

das mesmas;
d) Organizar a realização da prova, assegurando que os presentes se 

encontram na lista dos candidatos admitidos
e) Recolher a informação relativa a desistências e anulações;
f) Avaliar a prova.

5 — A organização interna e funcionamento do Júri são da compe-
tência do mesmo.

Artigo 8.º
Consulta da prova e reclamações

1 — A prova pode ser consultada, junto do Presidente de Júri, em 
data a afixar no calendário.

2 — As reclamações são apresentadas na Divisão Académica, me-
diante requerimento dirigido ao Presidente do IPS e pagamento das 
taxas previstas na Tabela de Taxas e Emolumentos do IPS.

3 — As reclamações que impliquem a reapreciação da prova serão 
analisadas pelo Júri.

4 — Em caso de alteração de classificação, prevalece a nota da rea-
preciação, ainda que esta seja inferior à inicialmente atribuída.

Artigo 9.º
Efeitos e validade

A aprovação na prova constitui requisito para a candidatura aos con-
cursos de acesso e ingresso aos CTeSP do IPS, sendo válida no ano da 
aprovação e no ano letivo subsequente.

Artigo 10.º
Dúvidas de interpretação e casos omissos

As dúvidas de interpretação e os casos omissos são resolvidos por 
despacho do Presidente do IPS.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República.

208595449 
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PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO BAIXO VOUGA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 742/2015
Por deliberação do Conselho de Administração de 16/03/2015:
Deliberação: Isabel Cláudia Batista Cardoso, Enfermeira, em regime 

de contrato de trabalho por tempo indeterminado em funções públicas 
do Centro Hospitalar Baixo Vouga, autorizada a acumulação de funções 
públicas de 81 horas mensais, equiparada às funções de Enfermeiro, 
na Escola Superior de Enfermagem da Cruz Vermelha Portuguesa de 
Oliveira de Azeméis no ano letivo de 2014/2015, nos termos do n.º 2 
do artigo 21.º e 23.º da Lei n.º 35/2014 de 20/06.

(Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo 
com o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, 
da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto).

2015/04/23. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

208591585 

 Deliberação (extrato) n.º 743/2015
Por deliberação do Conselho de Administração de 16/03/2015:
Francisco José Baptista, Enfermeiro em regime de contrato de tra-

balho por tempo indeterminado em funções públicas do Centro Hos-
pitalar Baixo Vouga, autorizada a acumulação de funções privadas na 
RIACONGRESS Formação e Eventos, nos termos do n.º 2 do artigo 22.º 
e 23.º da Lei n.º 35/2014 de 20/06.

(Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo 
com o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, 
da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto).

2015/04/24. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

208595879 

 CENTRO HOSPITALAR BARREIRO MONTIJO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 744/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Barreiro Montijo, E. P. E., de 16/04/2015, foi homologada a lista unitária 
de ordenação final, referente ao procedimento concursal para Assistente 
de Medicina do Trabalho, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 27 de 09/02/2015 (Aviso n.º 1490/2015).

Dr.ª Rita Maria Silva de Almeida Gameiro — 17,00 valores.

23 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
João Silveira Ribeiro.

208592281 

 CENTRO HOSPITALAR DE LEIRIA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 745/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

de Leiria, E. P. E., de 10 de abril de 2015, foi a Adélia da Conceição 
Rodrigues, enfermeira do mapa de pessoal deste centro hospitalar, 
autorizada a acumulação de funções públicas na Escola Superior de 
Saúde — Instituto Politécnico de Leiria, no período de 11 de maio a 
3 de julho de 2015.

23 de abril de 2015. — O Vogal Executivo, Licínio Oliveira de Car-
valho.

208592176 

 Despacho (extrato) n.º 4732/2015
Por despacho de 27 de março de 2015, Berta Maria Almeida Dias, 

assistente de cardiologia do mapa de pessoal deste centro hospitalar, na 
situação de licença sem vencimento, cessou a seu pedido, o contrato de 

trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com este centro 
hospitalar com efeitos a 24 de abril de 2015.

23 de abril de 2015. — O Vogal Executivo, Licínio Oliveira de 
Carvalho.

208592127 

 CENTRO HOSPITALAR DE VILA NOVA 
DE GAIA/ESPINHO, E. P. E.
Deliberação n.º 746/2015

Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 
de Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E., de 26/02/2015, foi autorizada 
a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas 
semanais, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, ao Dr. Camilo José Nunes Esteves, 
Assistente Graduado Sénior Hospitalar de Ginecologia, com efeitos a 
16/04/2015.

23 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Prof. Doutor Silvério dos Santos Brunhoso Cordeiro.

208592857 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.
Deliberação n.º 747/2015

Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 
Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 25 de março de 2015:

Fernando Antunes Semedo de Sousa, Assistente Graduado de Medi-
cina Interna, autorizada a redução de uma hora no seu horário semanal 
(de 40 para 39 horas semanais), ao abrigo do n.º 10 do artigo 31.º do 
Decreto -Lei n.º 73/90, de 06 de março, em vigor nos termos do n.º 3 do 
artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 04 de agosto e alínea b) do 
n.º 2 da Circular Informativa n.º 6/2010, de 06 de junho da ACSS, com 
efeitos a partir da data da deliberação.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de abril de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Margarida Rebelo da Silveira.

208591325 

 Deliberação n.º 748/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 

Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 11 de março de 2015:
Maria Laura Encarnação Nobre Caeiro Maia Oliveira, Assis-

tente Graduada de Clínica Geral, autorizada a redução de uma 
hora no seu horário semanal (de 37 para 36 horas semanais), ao 
abrigo do n.º 10 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 06 de 
março, em vigor nos termos do n.º 3 do artigo 32.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009, de 04 de agosto e alínea b) do n.º 2 da Circular In-
formativa n.º 6/2010, de 06 de junho da ACSS, com efeitos a partir 
da data da deliberação.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de abril de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Margarida Rebelo da Silveira.

208590264 

 Deliberação n.º 749/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 

Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 1 de abril de 2015, foi autorizada 
a acumulação de funções privadas à enfermeira Fátima da Conceição 
Ratinho Caeiro, na Davita — Hemodiálise.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
23 de abril de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 

Margarida Rebelo da Silveira.
208592232 
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 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO LITORAL 
ALENTEJANO, E. P. E.

Deliberação n.º 750/2015

Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local 
de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E. de 01 de abril de 2015, foi 

autorizada a acumulação de funções privadas ao Assistente de Anes-
tesiologia Nuno Matias de Jesus Pereira, nos termos da legislação em 
vigor, no Hospital de Santiago — Setúbal. (Isento de fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas.)

2015 -04 -21. — A Presidente do Conselho de Administração, Maria 
Joaquina Matos.

208585356 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 5036/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que na sequência 
de aviso n.º 8035/2014, datado de 3 de julho de 2014, e publicado no 
Diário da República 2.ª série, n.º 131, de 10 de julho de 2014, para 
preenchimento de vários postos de trabalho, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, foi celebrado 
contrato com a trabalhadora, Madalena Donatília Bernardo Camilo, na 
carreira e categoria de Assistente Operacional, para o Setor de Higiene 
e Limpeza, inserido na Divisão de Obras Municipais e Serviços Ur-
banos, posição 2 nível 2, valor 532,08 €, com início em 14 -04 -2015.

21 de abril de 2015. — A Vereadora da Divisão de Recursos Humanos 
(com competências delegadas pelo Despacho n.º.35/GAP/2013), Ana 
Isabel Paulino Chaves.

308584221 

 MUNICÍPIO DE ALCOCHETE

Declaração de retificação n.º 346/2015
Nos termos e para os efeitos previstos na Lei n.º 49/2012, de 

29 de agosto, que procedeu à adaptação à Administração Local da 
Lei n.º 2/2004, de 15 janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, em articulação com o Decreto -Lei n.º 305/2009, de 
23 de outubro, foi publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 70, 
de 10 de abril de 2015, a Alteração ao Regulamento de Organização dos 
Serviços Municipais da Câmara Municipal de Alcochete, aprovada por 
deliberação da Câmara e da Assembleia Municipal de 4 de fevereiro e 
9 de março de 2015, respetivamente.

Nesta sequência, e atendendo a que a mesma foi publicitada com 
inexatidões, no que respeita à identificação das alíneas descritas nos 
artigos 8.º e 14.º do referido regulamento, determino a consequente 
publicação de uma declaração de retificação, com as respetivas corre-
ções, designadamente:

Artigo 8.º
Onde se lê:

c) Unidades operacionais:
ii) Divisão de Administração do Território, Atividades Económicas 

e Comunicação (DATAEC);
iii) Divisão de Intervenção Social (DIS);
iv) Divisão de Ambiente, Obras Municipais e Logística (DAOML).

Deve ler -se:
c) Unidades operacionais:
i) Divisão de Administração do Território, Atividades Económicas 

e Comunicação (DATAEC);
ii) Divisão de Intervenção Social (DIS);
iii) Divisão de Ambiente, Obras Municipais e Logística (DAOML).

Artigo 14.º
Onde se lê:

x) Promover a saúde pública e a ação sanitária municipal;
z) Acompanhar o regular funcionamento dos mercados, feiras e 

venda ambulante;

aa) Assegurar a orientação técnica da estrutura municipal de 
recolha de animais;

bb) Gerir os cemitérios e os espaços que lhe estão associados.

Deve ler -se:
w) Promover a saúde pública e a ação sanitária municipal;
x) Acompanhar o regular funcionamento dos mercados, feiras e 

venda ambulante;
y) Assegurar a orientação técnica da estrutura municipal de re-

colha de animais;
z) Gerir os cemitérios e os espaços que lhe estão associados.

14 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Luís Miguel 
Franco (Dr.).

208588531 

 MUNICÍPIO DE AMARANTE

Aviso n.º 5037/2015

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e lista 
dos candidatos excluídos no procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público, na moda-
lidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, tendo em vista o preenchimento de um lugar de 
Técnico Superior, área de Arqueologia.
Em conformidade com o disposto na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º 

e em cumprimento do n.º 1 do artigo 36.º do Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, na sua redação atual, notificam -se os interessados de que 
se encontra afixada em local visível e público e na página eletrónica do 
município, www.cm -amarante.pt, a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados e a lista dos candidatos excluídos no procedimento 
concursal em título, aberto por aviso n.º 22458/2011, publicado na 
2.ª série do Diário da República n.º 219, de 15 de novembro de 2011.

22 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. José Luís Gas-
par Jorge.

308588759 

 MUNICÍPIO DE BARCELOS

Despacho n.º 4733/2015
Faz -se público que, de acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto-

-Lei n.º 305/2009, de 23/10 e o n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 49/2012, de 
29 de agosto, a Assembleia Municipal de Barcelos, reunida em sessão 
ordinária de 29 de abril de 2015, aprovou, sob proposta da Câmara 
Municipal, de 10 de abril de 2015, o modelo de estrutura hierarquizada, 
composto por:

a) 6 unidades orgânicas nucleares:

1) Departamento de Administração, Coesão Social e Educação;
2) Departamento Financeiro;
3) Departamento de Património, Contratação Pública e Aprovisio-

namento;
4) Departamento de Cultura, Turismo, Juventude e Desporto;
5) Departamento de Administração e Conservação do Território;
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6) Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística.

b) N.º máximo de unidades orgânicas flexíveis 20 (vinte);
c) N.º máximo de subunidades orgânicas 9 (nove);
d) Quesitos a que alude o n.º 3 do artigo 4.º da Lei n.º 49/2012, de 

29 de agosto relativo aos titulares de cargos de direção intermédia de 
3.º grau: Designação: os titulares de cargos de direção intermédia de 
3.º grau designam -se Chefes de Unidade; Competências: aplicam -se, 
com as necessárias adaptações, as genericamente cometidas aos titulares 
de cargos de direção intermédia de 2.º grau sem prejuízo de outras que 
sejam inerentes ao conteúdo funcional da unidade orgânica que venham 
a liderar; Área de recrutamento: efetivos do serviço; Requisitos do re-
crutamento: licenciatura adequada às atribuições da unidade orgânica 
que venham a liderar e, 2 anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias para cujo exercício ou provimento seja 
exigível uma licenciatura; Remuneração: 6.ª posição remuneratória da 
carreira geral de técnico superior.

A presente moldura organizacional entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação no Diário da República.

Com a entrada em vigor da atual estrutura, fica revogada a Estru-
tura e Organização dos Serviços Municipais publicada pelo aviso 
n.º 16476/2012, no Diário da República, 2.ª série, n.º 250, de 27/12.

30 de abril de 2015. — O Vereador, com competência delegada, 
Dr. Domingos Ribeiro Pereira.

208608992 

 MUNICÍPIO DO BOMBARRAL

Aviso n.º 5038/2015

Discussão Pública da V alteração do Plano Diretor Municipal
José Manuel Gonçalves Vieira, Presidente da Câmara Municipal do 

Bombarral, torna público, que no cumprimento do disposto nos n.º 3 e 4 
do artigo 77.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 
(RJIGT), a Câmara Municipal deliberou em reunião pública realizada no 
dia 22 de abril de 2015, proceder à abertura de um período de discussão 
pública da proposta de alteração do Plano Diretor Municipal, período 
esse que se fixa em 30 dias úteis contados a partir do 5.º dia útil após a 
data da publicação do respetivo Aviso no Diário da República.

Os interessados poderão consultar a referida deliberação, bem como os 
documentos que a compõem, na página eletrónica da Câmara Municipal 
do Bombarral (www.cm -bombarral.pt) e na Secção de Atendimento ao 
Público da Câmara Municipal do Bombarral, no edifício dos Paços do 
Concelho, sito da Praça do Município, no Bombarral.

As sugestões ou observações, informações ou esclarecimentos deverão 
ser apresentados por escrito e dirigidos ao presidente da câmara, com 
referência expressa do assunto, em documento identificado com nome e 
morada, o qual deverá ser entregue na Secção de Atendimento ao Público, 
nos dias úteis, durante o horário das 9.00h às 16.00h.

23 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, José Manuel Gon-
çalves Vieira.

208595116 

 MUNICÍPIO DE CASTANHEIRA DE PÊRA

Aviso n.º 5039/2015

Concessão de licença sem remuneração
Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho de 23 de 

fevereiro de 2015, foi concedida a Luís Miguel Campos, carreira/cate-
goria de assistente operacional, licença sem remuneração, pelo período 
de 06/04/2015 a 31/03/2016, ao abrigo e nos termos do disposto nos 
artigos 280.º e 281.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

01 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Fernando José 
Pires Lopes.

308589114 

 MUNICÍPIO DE COIMBRA

Aviso (extrato) n.º 5040/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 

n.º 145 -A/2011, de 5 de abril, torna -se público que se encontra afixado 
no átrio dos Paços do Município, bem como disponível na respetiva 
página eletrónica, o Aviso n.º 08/DAG/DRH/2015, relativo à homolo-
gação da lista unitária de ordenação final de candidatos ao Procedimento 
Concursal Comum para ocupação de 4 postos de trabalho da carreira/
categoria de Técnico Superior, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, publicitado através do Aviso 
n.º 8146 -A/2014, publicado em suplemento da 2.ª série do Diário da 
República n.º 132, de 11 de julho de 2014, e na Bolsa de Emprego 
Público com o código OE201407/0120.

2 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
Augusto Soares Machado, Dr.

308551092 

 MUNICÍPIO DE ESTARREJA

Aviso n.º 5041/2015

Renovação de comissão de serviço
Para os devidos efeitos se torna público que, por despachos do Se-

nhor Presidente datados de 12 de fevereiro de 2015 e 13 de abril de 
2015, foram renovadas as comissões de serviço dos Chefes de Divisão 
de Educação, Cultura, Coesão Social, Ana Sofia de Noronha Freire, e 
Divisão Administrativa e Jurídica, Fernando Manuel Pitarma de Pinho 
Vilar, pelo período de três anos, com efeitos a partir de 26 de abril de 
2015 e 05 de julho de 2015, respetivamente e ao abrigo do n.º 2 do ar-
tigo 23.º conjugado com o n.º 9 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 
de janeiro, na sua atual redação, adaptada à Administração Local pela 
Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto.

15 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Diaman-
tino Manuel Sabina.

308574494 

 MUNICÍPIO DE FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO

Aviso (extrato) n.º 5042/2015
Para cumprimento do disposto no Artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 

de 20 de janeiro, aplicável por força do n.º 5 do Artigo 43.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, torno publico que, no uso da faculdade 
que me é conferida pelo Artigo 42.º, n.º 1, alínea a) da Lei n.º 75/2013, ci-
tada, por meu despacho de 15 de abril de 2015 designei Tiago Alexandre 
Gonçalves Simões, para desempenhar as funções de Chefe do Gabinete 
de Apoio à Presidência, com a remuneração igual a 90 % da remunera-
ção base do vereador a tempo inteiro desta autarquia (€ 2 088,25), com 
efeitos a partir de 15 de abril de 2015.

15 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Paulo José Gomes 
Langrouva.

308577272 

 MUNICÍPIO DE LISBOA

Aviso n.º 5043/2015
1 — Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e no uso da competência que me foi 
subdelegada em matéria de Gestão de Recursos Humanos, faço pú-
blico que, na sequência de autorização vertida na deliberação n.º 350/
AML/2014 da Assembleia Municipal de Lisboa tomada em reunião de 
16 de dezembro de 2014, que aprovou a Proposta n.º 746/CM/2014, 
subscrita pelos então Senhores Vereadores Fernando Medina e Duarte 
Cordeiro, e pelo prazo de dez dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República, se encontram abertos os 
procedimentos concursais abaixo identificados destinados à celebração 
de contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com vista à ocupação de postos de trabalho do Mapa de Pessoal do 
Município de Lisboa, das seguintes categorias da carreira de Assistente 
Operacional:

Referência 1 — Procedimento Concursal Comum para a Categoria 
de Assistente Operacional (Coveiro) — 15 (quinze) postos de trabalho, 
dos quais 1 (um) destina -se a pessoas com um grau de incapacidade 
igual ou superior a 60 %, nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 
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de fevereiro, devendo estas, para tal, fazer referência dessa qualidade 
no ponto 8.1 do Formulário Tipo de Candidatura;

Referência 2 — Procedimento Concursal Comum para a Categoria de 
Assistente Operacional (Tratador -Apanhador de Animais) — 11 (onze) 
postos de trabalho, dos quais 1 (um) destina -se a pessoas com um grau 
de incapacidade igual ou superior a 60 %, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, devendo estas, para tal, fazer referência 
dessa qualidade no ponto 8.1 do Formulário Tipo de Candidatura.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

3 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no Município de Lisboa para as categorias de 
Assistente Operacional (Coveiro) e de Assistente Operacional (Tratador-
-Apanhador de Animais), nem existir em reserva de recrutamento, para 
estas categorias, conforme consulta efetuada à Direção -Geral da Qualifi-
cação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, candidatos com 
os perfis adequados, porquanto não foi ainda realizado qualquer proce-
dimento concursal para constituição de reservas de recrutamento.

4 — Descrição sumária da atividade:
Referência 1 — Categoria de Assistente Operacional (Coveiro) — Pro-

cede à abertura e aterro de sepulturas, ao depósito e ao levantamento dos 
restos mortais; cuida do setor do cemitério que lhe está distribuído;

Referência 2 — Categoria de Assistente Operacional (Tratador-
-Apanhador de Animais) — Procede à recolha de animais, cuida das 
instalações e dos animais ali internados; faz parte das brigadas de de-
sinfeção e auxilia o encarregado do canil.

5 — Perfil de competências pretendido para as Referências 1 e 2:
5.1 — Realização e Orientação para Resultados;
5.2 — Orientação para o Serviço Público;
5.3 — Relacionamento Interpessoal;
5.4 — Responsabilidade e Compromisso com o Serviço.
6 — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, caso a lista de ordenação final, devidamente homo-
logada, contenha um número de candidatos aprovados superior ao dos 
postos de trabalho a ocupar, é constituída uma reserva de recrutamento 
interna que será utilizada sempre que, no prazo máximo de 18 meses 
contados da data de homologação da referida lista de ordenação final, 
haja necessidade de ocupação de idênticos postos de trabalho.

7 — O local de trabalho situa -se na circunscrição do Município de 
Lisboa.

8 — Posição remuneratória de referência: De acordo com o artigo 38.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em Anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o artigo 42.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, o posicionamento dos trabalhadores 
recrutados numa das posições remuneratórias da categoria é objeto de 
negociação com a entidade empregadora pública que terá lugar imedia-
tamente após o termo do procedimento concursal, sendo que se pondera 
vir a oferecer aos trabalhadores a recrutar a 1.ª posição remuneratória 
a que corresponde o nível remuneratório 1, o qual, em 2015, consiste 
no montante pecuniário de €505,00 (quinhentos e cinco euros), sem 
prejuízo de se poder vir a oferecer posição diferente, nos termos e com 
observância dos limites legalmente definidos.

9 — Requisitos de admissão: Só podem ser admitidos aos procedi-
mentos concursais os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para 
a apresentação das candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada em Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, que consistem em:

9.1.1 — Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou por lei especial;

9.1.2 — 18 anos de idade completos;
9.1.3 — Não inibição do exercício de funções públicas ou não inter-

dição para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
9.1.4 — Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
9.1.5 — Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
9.2 — Nível habilitacional para as Referências 1 e 2: Titularidade da 

escolaridade obrigatória.
10 — Área de Recrutamento: Podem candidatar -se ao procedimento 

concursal indivíduos com e sem vínculo de emprego público previa-
mente constituído.

11 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 

se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do Município de Lisboa idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita estes procedimentos.

12 — Métodos de Seleção: Considerando o artigo 36.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas e a alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, que estabelecem métodos de 
seleção obrigatórios, consoante a situação jurídico -funcional do traba-
lhador, bem como o artigo 7.º da referida Portaria que determina quais 
os métodos de seleção facultativos, atendendo às funções a exercer 
pelos candidatos a recrutar, optou -se por aplicar os seguintes métodos 
de seleção para as Referências 1 e 2:

a) Avaliação Curricular, Entrevista de Avaliação de Competên-
cias, Entrevista Profissional de Seleção e Exame Médico para os 
candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, com-
petência ou atividade caracterizadoras dos postos de trabalho em 
causa, bem como para os candidatos em situação de requalificação 
que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela atribuição, 
competência ou atividade;

b) Prova de Conhecimentos, Avaliação Psicológica, Entrevista Profis-
sional de Seleção e Exame Médico para os restantes candidatos.

Os candidatos referidos na alínea a) podem afastar a aplicação dos 
métodos de seleção Avaliação Curricular e Entrevista de Avaliação de 
Competências, devendo fazer expressamente essa opção por escrito no 
ponto 6 do Formulário Tipo de Candidatura, caso em que se aplicará, 
em substituição, os métodos de seleção Prova de Conhecimentos e 
Avaliação Psicológica.

12.1 — Prova de Conhecimentos (PC), que visa avaliar os conheci-
mentos profissionais e as competências técnicas dos candidatos neces-
sárias ao exercício da função, comporta uma única fase, é de realização 
individual, incide sobre conteúdos de natureza específica diretamente 
relacionados com as exigências da função e reveste a natureza prática.

12.1.1 — A prova de conhecimentos tem a duração, os conteúdos, a 
classificação e a bibliografia seguintes:

12.1.1.1 — Referência 1 — Categoria de Assistente Operacional 
(Coveiro):

12.1.1.1.1 — Duração máxima: 30 minutos.
12.1.1.1.2 — Conteúdos: A Prova de Conhecimentos consistirá na 

execução de tarefas de abertura de sepultura e de exumação de restos 
mortais, sendo classificada de acordo com os seguintes parâmetros de 
avaliação:

A — Atitude perante a tarefa: avaliação do interesse, empenho, sen-
tido de responsabilidade e confiança em si próprio antes e durante a 
execução da tarefa;

B — Escolha dos materiais, ferramentas e utensílios: apreciação da 
utilização dos materiais, ferramentas e utensílios adequados na execução 
da tarefa;

C — Regras de Segurança do trabalho: avaliação do conhecimento 
das normas e procedimentos de segurança exigidos para o desempenho 
da tarefa;

D — Qualidade e rapidez de execução da tarefa: apreciação do domí-
nio técnico e rapidez com que executa corretamente a tarefa.

12.1.1.1.3 — Classificação: Resulta da soma aritmética simples da 
valoração obtida em cada um destes parâmetros de avaliação, numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
nos seguintes termos:

PC = A + B + C + D

Em que:
PC = Prova de Conhecimentos
A = Atitude perante a tarefa
B = Escolha dos materiais, ferramentas e utensílios
C = Regras de segurança do trabalho
D = Qualidade e rapidez de execução da tarefa

12.1.1.1.4 — Bibliografia:
Regulamento dos Cemitérios Municipais, aprovado através do Edital 

n.º 60/84, publicado no Diário Municipal n.º 14488, suplemento de 10 
de outubro de 1984, com as alterações introduzidas pelas deliberações 
n. os 34/AML/90, publicada no Diário Municipal n.º 15863, de 26 de 
abril de 1990, 315/AML/92, publicada no Diário Municipal n.º 16370, 
de 8 de maio de 1992, e 39/AM/2000, publicada no Boletim Municipal 
n.º 328, de 1 de junho de 2000;

Manual de procedimentos de exumação, elaborado pela Divisão de 
Gestão Cemiterial do Departamento de Higiene Urbana da Câmara 
Municipal de Lisboa.
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12.1.1.2 — Referência 2 — Categoria de Assistente Operacional 
(Tratador -Apanhador de Animais):

12.1.1.2.1 — Duração máxima: 20 minutos.
12.1.1.2.2 — Conteúdos: A Prova de Conhecimentos consistirá na 

execução das quatro tarefas abaixo indicadas, avaliadas de acordo com 
os fatores de apreciação descritos, sendo cada um deles pontuado de 0 
a 3 valores, em que 0 — não executado; 1 — mal executado; 2 — exe-
cutado com pequenos erros; 3 — bem executado, a saber:

A — Técnica de contenção de canídeo com trela, em que serão con-
siderados os seguintes fatores de apreciação:

Preparação da trela;
Abordagem ao animal;
Colocação da trela no animal;
Imobilização da boca com a trela.

B — Técnica de contenção de canídeo com laço, em que serão con-
siderados os seguintes fatores de apreciação:

Preparação do laço;
Abordagem ao animal;
Colocação do laço no animal;
Condução do animal com o laço.

C — Imobilização de canídeo para tratamento médico veterinário, em 
que serão considerados os seguintes fatores de apreciação:

Colocação de açaimo;
Levantamento e colocação do canídeo na marquesa;
Contenção do canídeo para tratamento.

D — Preparação de jaula para captura de felino, em que serão con-
siderados os seguintes fatores de apreciação:

Colocação do isco na jaula;
Preparação da armadilha.

12.1.1.2.3 — Classificação: Considerando que a soma aritmética 
simples da pontuação máxima passível de ser atribuída em cada fator 
de apreciação das tarefas a desenvolver perfaz 39 valores, o Júri tem 
de proceder à conversão da escala de 0 a 39 valores para a escala de 
0 a 20 valores, atento o disposto no n.º 1 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro. Assim, a classificação final da Prova 
de Conhecimentos resulta da soma aritmética simples da pontuação 
obtida em cada um dos fatores de apreciação, convertida para a escala 
de 0 a 20 valores de forma proporcional, mediante a aplicação da regra 
de três simples, até às centésimas.

12.1.1.2.4 — Bibliografia:
Equipamentos e técnicas de captura, contenção, condução e imobiliza-

ção de animais de companhia — breves notas, elaborado pela Divisão de 
Sensibilização e Educação Sanitária e Ambiental da Direção Municipal 
de Ambiente Urbano da Câmara Municipal de Lisboa, especificamente 
para apoio aos candidatos deste procedimento concursal.

12.1.2 — Para efeitos de realização da Prova de Conhecimentos das 
Referências 1 e 2, esclarece -se o seguinte:

12.1.2.1 — Durante a realização da Prova de Conhecimentos não 
pode ser consultada a bibliografia mencionada nos pontos 12.1.1.1.4. 
e 12.1.1.2.4.;

12.1.2.2 — A bibliografia mencionada nos pontos 12.1.1.1.4. e 
12.1.1.2.4. será disponibilizada no site da Câmara Municipal de Lis-
boa em http://www.cm -lisboa.pt/município/camara -municipal/recursos-
-humanos/recrutamento.

12.2 — Avaliação Psicológica (AP) — para as referências 1 e 2 —, 
que visa avaliar, através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, 
características de personalidade e competências comportamentais dos 
candidatos e estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do 
posto de trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de compe-
tências definido no ponto 5.

12.2.1 — A Avaliação Psicológica é valorada, em cada fase intermédia 
do método, através das menções classificativas de Apto e Não apto, e 
na última fase do método, para os candidatos que o tenham completado, 
através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

12.3 — Avaliação Curricular (AC) — para as referências 1 e 2 —, 
que visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a 
habilitação académica ou profissional, percurso profissional, relevân-
cia da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções 
exercidas e avaliação de desempenho obtida, com base na análise do 
respetivo currículo profissional. Assim, serão considerados e ponde-

rados os seguintes elementos, desde que se encontrem devidamente 
comprovados:

12.3.1 — Habilitação Académica (HA) ou nível de qualificação cer-
tificado pelas entidades competentes, numa escala de 0 a 20 valores, 
da seguinte forma:

12.3.1.1 — Pela detenção da escolaridade obrigatória de acordo com 
a idade do candidato — 19 valores;

12.3.1.2 — Pela detenção da escolaridade superior à obrigatória de 
acordo com a idade do candidato — 20 valores.

12.3.1.3 — Para efeitos de valoração da Habilitação Académica, 
esclarece -se que só será considerada a Habilitação Académica devida-
mente comprovada por documento idóneo e concluída até ao termo do 
prazo de apresentação de candidaturas.

12.3.2 — Formação Profissional (FP), em que serão consideradas 
as áreas de formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com 
as exigências e as competências necessárias ao exercício da função a 
desempenhar, numa escala de 0 a 20 valores.

12.3.2.1 — Assim, partindo de uma base de 6 valores a atribuir a todos 
os candidatos, com ou sem formação profissional ou com formação 
profissional que não esteja documentada, serão ainda consideradas as 
seguintes situações:

12.3.2.1.1 — Formação Profissional diretamente relacionada com o 
desempenho da função, adquirida através de ações de formação, ações 
de sensibilização, seminários, colóquios, congressos, simpósios, entre 
outros, do seguinte modo:

Até 30 horas (inclusive) — 2 valores
De 31 horas até 60 horas (inclusive) — 3 valores
De 61 horas até 90 horas (inclusive) — 4 valores
De 91 horas até 120 horas (inclusive) — 5 valores
De 121 horas até 150 horas (inclusive) — 6 valores
De 151 horas até 200 horas (inclusive) — 7 valores
De 201 horas até 250 horas (inclusive) — 8 valores
Superior a 250 horas — 10 valores

12.3.2.1.2 — Por cada participação em ações de formação, ações 
de sensibilização, seminários, colóquios, congressos, simpósios, entre 
outros, em área indiretamente relacionada com o desempenho da fun-
ção — 0,5 valores, até ao máximo de 4 valores.

12.3.2.2 — Para efeitos de valoração da Formação Profissional, 
esclarece -se o seguinte:

a) Só será considerada a Formação Profissional devidamente com-
provada por documento idóneo e concluída até ao termo do prazo de 
apresentação de candidaturas;

b) No que respeita ao ponto 12.3.2.1.1., o júri procederá à soma da 
totalidade das horas de formação frequentadas, atribuindo -lhe a pontu-
ação que lhe corresponde na referida grelha;

c) Relativamente à Formação Profissional prevista no ponto 12.3.2.1.1., 
em cujos certificados apenas é discriminada a duração em dias, é atribuído 
um total de 6 horas por cada dia de formação, de modo a ser possível 
converter em horas a respetiva duração;

d) Quanto à Formação Profissional prevista no ponto 12.3.2.1.1., 
em cujos certificados não seja indicada a duração, em horas ou dias, 
é atribuído um total de 6 horas, de modo a ser possível converter em 
horas a respetiva duração;

e) No caso de, apesar de a Formação Profissional prevista no 
ponto 12.3.2.1.1. se encontrar concluída, existir discrepância entre o 
número total de horas da formação e o número de horas efetivamente 
assistidas, será este último o contabilizado.

12.3.3 — Experiência Profissional (EP), em que será considerado o 
desempenho efetivo de funções com incidência sobre a execução de ativi-
dades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade das mes-
mas, sendo contabilizado o tempo de experiência detido pelo candidato 
no exercício de funções inerentes à categoria de Assistente Operacional, 
desde que respeitantes à área de atividade a que se destina o procedi-
mento concursal, numa escala de 0 a 20 valores, do seguinte modo:

12.3.3.1 — Até um ano de experiência profissional em Serviços da 
Administração Pública — 8 valores;

12.3.3.2 — Por cada ano completo a mais de experiência profissio-
nal em Serviços da Administração Pública acrescem 2 valores, até ao 
máximo de 12 valores.

12.3.3.3 — Para efeitos de valoração da Experiência Profissional, 
esclarece -se só será valorada a Experiência Profissional devidamente 
comprovada por documento idóneo e que refira expressamente o pe-
ríodo de duração da mesma e contenha a discriminação das funções 
efetivamente exercidas.

12.3.4 — Avaliação do Desempenho (AD), em que será considerado 
o último período de avaliação em que o candidato cumpriu ou executou 
atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho 
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a ocupar, multiplicando -se por 4, de forma a ser expressa numa escala 
de 0 a 20 valores.

12.3.4.1 — Caso o candidato não possua, por razões que não lhe 
sejam imputáveis, avaliação do desempenho relativa ao período a con-
siderar, o Júri deve prever, face ao disposto no n.º 3 do artigo 11.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, um valor positivo a considerar 
na fórmula classificativa, pelo que atribuirá 2,5 valores, atendendo ao 
fixado no sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na 
administração pública para o desempenho adequado, previsto na alínea b) 
do n.º 4 do artigo 50.º da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, alterada 
pelas Leis n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, n.º 55 -A/2010, de 31 de 
dezembro, e n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e aplicada aos serviços 
da administração autárquica com as adaptações constantes do Decreto 
Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de setembro.

12.3.4.2 — Para efeitos de classificação da Avaliação do Desempenho, 
esclarece -se que apenas será considerada a Avaliação do Desempenho 
devidamente comprovada por documento idóneo e que refira expres-
samente a avaliação final, mediante a respetiva menção quantitativa.

12.3.5 — Classificação da Avaliação Curricular é expressa numa 
escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, sendo a clas-
sificação obtida através da média aritmética ponderada das classificações 
dos parâmetros a avaliar, de acordo com a seguinte fórmula:

AC = 0,3 HA + 0,2 FP + 0,3 EP + 0,2 AD

Em que,
AC = Avaliação Curricular;
HA = Habilitação Académica;
FP = Formação Profissional;
EP = Experiência Profissional;
AD = Avaliação do Desempenho.

12.4 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — para as 
referências 1 e 2 — que visa obter, através de uma relação interpessoal, 
informações sobre comportamentos profissionais diretamente relacio-
nados com as competências consideradas essenciais para o exercício da 
função, permitindo uma análise estruturada da experiência, qualificações 
e motivações profissionais, através de descrições comportamentais 
ocorridas em situações reais e vivenciadas pelo candidato.

12.4.1 — A Entrevista de Avaliação de Competências, composta 
por um conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de 
competências definido no ponto 5, é avaliada segundo os níveis clas-
sificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 
e 4 valores, e pretende aferir da presença ou ausência das competências 
descritas no respetivo perfil.

12.4.2 — Cada uma das competências é avaliada da seguinte forma:
Detém um nível elevado da competência — 20 valores
Detém um nível bom da competência — 16 valores
Detém um nível suficiente da competência — 12 valores
Detém um nível reduzido da competência — 8 valores
Detém um nível insuficiente da competência — 4 valores

12.4.3 — A classificação final da Entrevista de Avaliação de Compe-
tências resulta da média aritmética simples das classificações obtidas nos 
parâmetros de avaliação, sendo o seu resultado convertido nos seguintes 
níveis classificativos:

Igual ou superior a 18 valores — nível Elevado;
Igual ou superior a 14 valores e inferior a 18 valores — nível Bom;
Igual ou superior a 9,5 valores e inferior a 14 valores — nível Su-

ficiente;
Igual ou superior a 6 valores e inferior a 9,5 valores — nível Re-

duzido;
Inferior a 6 valores — nível Insuficiente.

12.4.3.1 — Os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente correspondem, respetivamente, às classifica-
ções de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, para efeitos de classificação final da 
Entrevista de Avaliação de Competências.

12.4.4 — Duração aproximada da Entrevista de Avaliação de Com-
petências: 1 hora e 30 minutos.

12.5 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — para as refe-
rências 1 e 2 — a realizar pelo Júri, que visa avaliar, de forma objetiva 
e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador e 
o entrevistado, de acordo com os seguintes parâmetros de avaliação:

a) Interesse e motivação profissional;
b) Aptidão e conhecimentos profissionais para o desempenho da 

função;

c) Integração sociolaboral;
d) Capacidade de expressão e comunicação.

12.5.1 — A classificação da Entrevista Profissional de Seleção re-
sulta da média aritmética simples das classificações dos parâmetros de 
avaliação, cada um valorado de 20, 16, 12, 8 ou 4 valores, sendo o seu 
resultado convertido nos seguintes níveis classificativos:

Igual ou superior a 18 valores — nível Elevado;
Igual ou superior a 14 valores e inferior a 18 valores — nível Bom;
Igual ou superior a 9,5 valores e inferior a 14 valores — nível Su-

ficiente;
Igual ou superior a 6 valores e inferior a 9,5 valores — nível Re-

duzido;
Inferior a 6 valores — nível Insuficiente.

12.5.1.1 — Os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente correspondem, respetivamente, às classifica-
ções de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, para efeitos de classificação final da 
Entrevista Profissional de Seleção.

12.5.2 — Duração aproximada da Entrevista Profissional de Seleção: 
15 minutos.

12.6 — Exame Médico (EM) — para as referências 1 e 2 —, em que 
se pretende avaliar as condições de saúde física e psíquica dos candidatos 
exigidas para o exercício da função, tendo em conta a área de atividade 
a que se destina o procedimento concursal.

12.6.1 — O Exame Médico é avaliado através das menções classifi-
cativas de Apto e Não Apto.

13 — Ordenação Final (OF) — para as referências 1 e 2 —,será efe-
tuada da seguinte forma:

13.1 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, pela ordem 
constante do presente aviso (pontos 12.1. a 12.6.), considerando -se ex-
cluído do procedimento o candidato que não compareça à realização de 
um método de seleção, que obtenha uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos de seleção ou que obtenha a menção de não apto no 
exame médico, não lhe sendo aplicado o método de seleção seguinte.

13.2 — A ordenação final resulta da fórmula abaixo indicada e será 
expressa na escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética 
ponderada dos resultados obtidos nos métodos de seleção aplicados:

OF = 0,45 MSOA + 0,25 MSOB + 0,30 EPS

Em que,
OF = Ordenação Final;
MSOA = Primeiro Método de Seleção Obrigatório, que consiste 

em Avaliação Curricular para os candidatos que estejam a cumprir ou 
executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do 
posto de trabalho em causa, bem como para os candidatos em situação 
de requalificação que, imediatamente antes, tenham desempenhado 
aquela atribuição, competência ou atividade (e que não tenham declarado 
afastar a aplicação da Avaliação Curricular mediante o preenchimento do 
ponto 6 do Formulário Tipo de Candidatura), e que consiste em Prova 
de Conhecimentos para os restantes candidatos;

MSOB = Segundo Método de Seleção Obrigatório, que consiste 
em Entrevista de Avaliação de Competências para os candidatos que 
estejam a cumprir ou executar a atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como para os 
candidatos em situação de requalificação que, imediatamente antes, 
tenham desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade (e 
que não tenham declarado afastar a aplicação da Entrevista de Avaliação 
de Competências mediante o preenchimento do ponto 6 do Formulário 
Tipo de Candidatura), e que consiste em Avaliação Psicológica para os 
restantes candidatos;

EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

13.3 — A lista de ordenação final dos candidatos aprovados é unitária, 
ainda que lhes tenham sido aplicados diferentes métodos de seleção.

13.4 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é 
afixada em local visível e público das instalações da Câmara Municipal 
de Lisboa e disponibilizada na sua página eletrónica, em http://www.
cm -lisboa.pt, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da 
República com informação sobre a sua publicitação.

13.5 — Atento o disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas e no n.º 1 do artigo 48.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, o recrutamento efetua -se por ordem 
decrescente de ordenação final dos seguintes candidatos:

a) Candidatos colocados em situação de requalificação;
b) Candidatos com vínculo de emprego público por tempo indeter-

minado previamente estabelecido;
c) Candidatos sem vínculo de emprego público por tempo indeter-

minado previamente estabelecido relativamente aos quais seja esta-
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belecido, por diploma legal, o direito de candidatura a procedimento 
concursal exclusivamente destinado a quem seja titular dessa modali-
dade de vínculo, designadamente a título de incentivos à realização de 
determinada atividade ou relacionado com titularidade de determinado 
estatuto jurídico;

d) Candidatos com vínculo de emprego público a termo ou estagi-
ários que tenham obtido aproveitamento com avaliação não inferior a 
14 valores no Programa de Estágios Profissionais na Administração 
Pública Central e no Programa de Estágios Profissionais na Adminis-
tração Local;

e) Candidatos sem vínculo de emprego público previamente esta-
belecido.

13.6 — Critérios de Ordenação Preferencial — para as referências 1 
e 2 —: Subsistindo o empate em caso de igualdade de valoração na 
ordenação final após a aplicação dos critérios de ordenação de prefe-
rência referidos no n.º 1 e na alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e nos termos da alínea b) do citado n.º 2, 
aplicar -se -ão os seguintes critérios de ordenação preferencial:

1.º Os candidatos com mais elevada classificação na Entrevista Pro-
fissional de Seleção;

2.º Os candidatos com mais elevada classificação no segundo método 
de seleção obrigatório utilizado;

3.º Os candidatos com mais elevada classificação no parâmetro de 
avaliação da Entrevista Profissional de Seleção “Aptidão e conhecimen-
tos profissionais para o desempenho da função”;

4.º Os candidatos com menor idade.

14 — Formalização das candidaturas
14.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o preen-

chimento obrigatório de Formulário Tipo, o qual se encontra disponí-
vel em http://www.cm -lisboa.pt, sendo entregues pessoalmente, até ao 
último dia do prazo fixado no ponto 1 do presente aviso, no Serviço de 
Atendimento dos Recursos Humanos, sito no Edifício Central do Mu-
nicípio, Campo Grande, n.º 25, piso 0, todos os dias úteis, das 09H30 às 
17H00, ou remetidas por correio registado, com aviso de receção, para 
o Departamento de Gestão de Recursos Humanos da Câmara Municipal 
de Lisboa, sito no Campo Grande, n.º 27, 10.º E, 1749 -099 Lisboa, 
até ao termo do referido prazo, não sendo admitida a apresentação de 
candidaturas por via eletrónica.

14.2 — O candidato deve identificar de forma clara e inequívoca 
o procedimento concursal a que se candidata mediante a indicação, 
na primeira página do Formulário Tipo de Candidatura, do código da 
publicitação do procedimento que corresponde ao número do Aviso no 
Diário da República e à respetiva Referência, ou seja, à Referência 1 ou 
2, consoante se candidate, respetivamente, ao procedimento concursal 
para a categoria de Assistente Operacional (Coveiro) ou para a categoria 
de Assistente Operacional (Tratador -Apanhador de Animais).

14.3 — Os candidatos que se pretendam candidatar aos dois procedi-
mentos concursais têm obrigatoriamente de apresentar uma candidatura 
por cada procedimento concursal, formalizada, cada uma delas, de 
acordo com o estabelecido nos pontos 14.1. e seguintes deste aviso de 
abertura.

14.4 — As candidaturas formalizadas de acordo com o disposto 
nos pontos anteriores e acompanhadas dos documentos constantes 
do ponto 14.5. devem ser numeradas sequencialmente na sua totalidade 
e rubricadas todas as páginas que não estejam assinadas.

14.5 — O Formulário Tipo de Candidatura deverá ser acompanhado 
dos documentos seguintes:

14.5.1 — Documentos comprovativos da posse dos requisitos de 
admissão a concurso referidos no ponto 9.1. do presente aviso (fotocópia 
do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão, certificado do registo 
criminal, atestado comprovativo dos requisitos de robustez física e perfil 
psíquico, passado por médico no exercício da sua profissão e fotocópia 
do boletim de vacinas). É dispensada a apresentação dos documentos 
indicados no presente ponto, desde que os candidatos declarem, no 
ponto 7 do Formulário Tipo de Candidatura, que reúnem os referidos 
requisitos.

14.5.2 — Documento comprovativo do requisito habilitacional refe-
rido no ponto 9.2. do presente aviso (original ou fotocópia).

14.5.3 — Declaração comprovativa da titularidade de vínculo de 
emprego público (original ou fotocópia), caso o candidato a detenha, 
emitida pela entidade empregadora pública à qual o candidato pertence, 
com data reportada ao prazo estabelecido para apresentação das candi-
daturas, onde conste:

14.5.3.1 — Modalidade de vínculo de emprego público e sua deter-
minabilidade;

14.5.3.2 — Carreira, categoria e atividade executada e respetivo tempo 
de serviço;

14.5.3.3 — Posição remuneratória detida pelo candidato à data de 
apresentação da candidatura;

14.5.3.4 — Avaliação do desempenho referente ao último período de 
avaliação em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, compe-
tência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar, ou, se for 
o caso, declaração comprovativa de que o candidato não foi avaliado 
nesse período com indicação do respetivo motivo.

14.5.4 — Curriculum Vitae, detalhado, paginado e assinado, no qual 
deve constar a identificação pessoal, habilitações literárias e profissio-
nais, formação profissional, experiência profissional e avaliação do 
desempenho, com a indicação das funções com maior interesse para o 
lugar a que se candidata e quaisquer outros elementos que o candidato 
entenda dever apresentar, por serem relevantes para a apreciação do 
seu mérito.

14.5.5 — Documentos comprovativos das declarações constantes 
do Curriculum Vitae, nomeadamente no que respeita a habilitação aca-
démica, formação profissional, experiência profissional e avaliação do 
desempenho (originais ou fotocópias).

14.6 — São motivos de exclusão, sem prejuízo de outros legalmente 
previstos, a apresentação da candidatura fora de prazo, a falta de apresen-
tação do Formulário Tipo de Candidatura ou a sua não assinatura, a falta 
de entrega de algum dos documentos referidos no ponto 14.5.1. ou a falta 
de declaração, no referido Formulário Tipo, da reunião dos requisitos 
de admissão a concurso referidos no ponto 9.1. do presente aviso, bem 
como a falta de entrega do documento referido no ponto 14.5.2.

14.7 — A não apresentação do documento referido no ponto 14.5.3. 
ou a falta de indicação, nesse documento, da categoria e, ou, atividade 
implica a aplicação dos métodos de seleção Prova de Conhecimentos 
e Avaliação Psicológica, previstos nos pontos 12.1. e 12.2. do presente 
aviso, ainda que os candidatos aleguem que estejam a cumprir ou a 
executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do 
posto de trabalho em causa ou, tratando -se de candidatos em situação 
de requalificação, que os mesmos aleguem que, imediatamente antes, 
tenham desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade;

14.8 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto 14.5.3. 
ou a falta de indicação, nesse documento, da modalidade de vínculo 
de emprego público e sua determinabilidade, implica ainda a não con-
sideração da situação jurídico -funcional do candidato para efeitos de 
prioridade na fase de recrutamento, referida no ponto 13.5.

14.9 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto 14.5.5., 
a falta de indicação da avaliação do desempenho ou da atividade e res-
petivo tempo de serviço no documento referido no ponto 14.5.3., bem 
como a não apresentação de declaração comprovativa de que o candidato 
não foi objeto de avaliação do desempenho no período a considerar 
com indicação do respetivo motivo, implica a não consideração desses 
elementos, mesmo que constantes do Curriculum Vitae, para efeitos de 
aplicação do método de seleção Avaliação Curricular.

14.10 — Os trabalhadores da Câmara Municipal de Lisboa estão 
dispensados da apresentação da seguinte documentação:

14.10.1 — O documento comprovativo do requisito habilitacional a 
que se refere o ponto 14.5.2., desde que o trabalhador expressamente 
refira que o mesmo se encontra arquivado no seu processo individual, 
junto do Departamento de Gestão de Recursos Humanos.

14.10.2 — A declaração comprovativa da titularidade de vínculo de 
emprego público referida no ponto 14.5.3., considerando -se comprovada 
a modalidade de vínculo de emprego público e sua determinabilidade, 
a carreira, a categoria, a atividade executada e o respetivo tempo de 
serviço, a posição remuneratória detida à data da apresentação da can-
didatura e a avaliação do desempenho referente ao último período de 
avaliação.

14.10.3 — Os documentos comprovativos das declarações constantes 
do Curriculum Vitae, a que se refere o ponto 14.5.5, desde que o traba-
lhador expressamente refira que os mesmos se encontram arquivados no 
seu processo individual, junto do Departamento de Gestão de Recursos 
Humanos, devendo fazer essa menção, relativamente a cada facto, no 
Curriculum Vitae.

14.11 — Os candidatos com um grau de deficiência igual ou superior 
a 60 % abrangidos pelo Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, são 
dispensados da apresentação imediata do documento comprovativo do 
grau de incapacidade e tipo de deficiência, sem prejuízo de deverem 
indicar desde logo na candidatura, no ponto 8.1. do Formulário Tipo, o 
respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, bem como os meios 
ou condições especiais que necessitam para a realização de algum ou 
alguns métodos de seleção.

14.12 — As falsas declarações prestadas serão punidas nos termos 
da lei.

15 — Composição do Júri
Referência 1 — Categoria de Assistente Operacional (Coveiro):
Presidente: Sara Senos Valente Gonçalves, Técnica Superior (Urba-

nismo e Planeamento) — DMAU/DHU/Divisão de Gestão Cemiterial;
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1.º Vogal Efetivo: António Manuel Fonseca da Silva, Coordenador Téc-
nico (Área Cemiterial) — DMAU/DHU/Divisão de Gestão Cemiterial;

2.º Vogal Efetivo: Amadeu Azevedo de Almeida, Encarregado Ope-
racional (de Cemitério) — DMAU/DHU/Divisão de Gestão Cemiterial;

1.º Vogal Suplente: Rui Manuel Gonzalez Benito Sanchez Ven-
tura, Técnico Superior (Administração Pública, Ciências Políticas e 
Sociais) — DMRH/DGRH/Divisão de Gestão de Processo e Remu-
neração;

2.ª Vogal Suplente: Ana Maria Gouveia Rodrigues, Técnica Superior 
(Segurança e Higiene no Trabalho) — DMRH/Departamento de Saúde, 
Higiene e Segurança.

Referência 2 — Categoria de Assistente Operacional (Tratador-
-Apanhador de Animais):

Presidente: Maria Antas Fernandes Videira, Técnica Superior (Me-
dicina Veterinária) — DMAU/Divisão de Sensibilização e Educação 
Sanitária e Ambiental;

1.º Vogal Efetivo: Rui Miguel Ladeira Almeida, Encarregado Ope-
racional (de Canil) — DMAU/Divisão de Sensibilização e Educação 
Sanitária e Ambiental;

2.ª Vogal Efetiva: Maria Elisabete de Andrade, Técnica Superior 
(Administração Pública, Ciências Políticas e Sociais) — DMAU/Divisão 
de Sensibilização e Educação Sanitária e Ambiental;

1.ª Vogal Suplente: Ana Maria Gouveia Rodrigues, Técnica Superior 
(Segurança e Higiene no Trabalho) — DMRH/Departamento de Saúde, 
Higiene e Segurança;

2.º Vogal Suplente: António Manuel Braga Correia, Encarregado 
Geral Operacional (de Serviços de Limpeza) em mobilidade interca-
tegorias — DMAU/Divisão de Sensibilização e Educação Sanitária e 
Ambiental.

15.1 — O(A) 1.º(ª) Vogal Efetivo(a) substitui a Presidente do Júri nas 
suas faltas e impedimentos.

16 — Acesso aos documentos e prestação de esclarecimentos:
16.1 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação 

e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

16.2 — Quaisquer esclarecimentos relativos a estes procedimentos 
concursais serão prestados, todos os dias úteis, das 09H30 às 17H00, 
pelo Serviço de Atendimento dos Recursos Humanos, sito no Edifício 
Central do Município, Campo Grande, n.º 25, piso 0, ou pelo telefone 
n.º 21 798 80 00.

30 de abril de 2015. — O Diretor do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos, João Pedro Contreiras.

308609794 

 MUNICÍPIO DA LOUSÃ

Aviso n.º 5044/2015
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, torna -se 
público que a lista unitária de ordenação final relativa ao procedimento 
concursal para contratação, por tempo indeterminado, de um assistente 
técnico para exercer funções na secção de Compras e Aprovisionamento 
foi homologada por meu despacho de 17 de abril de 2015.

Mais se faz público que a lista unitária de ordenação final se encontra 
afixada em local visível e público das instalações da Câmara Munici-
pal da Lousã e disponibilizada na página eletrónica www.cm -lousa.pt.

21 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da Lousã, 
Luís Miguel Correia Antunes.

308586441 

 Aviso n.º 5045/2015
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, torna -se 
público que a lista unitária de ordenação final relativa ao procedimento 
concursal para contratação, por tempo indeterminado, de três assistentes 
operacionais para exercer funções no Serviço Municipal de Proteção Civil 
e Bombeiros foi homologada por meu despacho de 15 de abril de 2015.

Mais se faz público que a lista unitária de ordenação final se encontra 
afixada em local visível e público das instalações da Câmara Municipal 
da Lousã e disponibilizada na página electrónica www.cm -lousa.pt.

21 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da Lousã, 
Luís Miguel Correia Antunes.

308586644 

 MUNICÍPIO DE MOURA

Edital n.º 397/2015
Santiago Augusto Ferreira Macias, Presidente da Câmara Municipal 

de Moura:
Torna público que, por deliberação da Câmara Municipal, em reunião 

ordinária de 22 de abril de 2015 nos termos e para os efeitos do disposto 
no artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, durante o 
período de 30 dias a contar da data da publicação do presente edital 
no Diário da República, submete -se a apreciação pública, o projeto de 
Regulamento Municipal de Licenciamento das Atividades Diversas do 
Município de Moura.

Os interessados podem durante o prazo acima referido, dirigir, por 
escrito, as suas sugestões ao Presidente da Câmara Municipal, sobre o 
conteúdo do projeto, o qual, para consulta, se encontra patente todos os 
dias úteis, durante o horário normal de expediente na Seção de Taxas 
e Licenças desta Câmara Municipal, que funciona na Praça Sacadura 
Cabral, em Moura, e ainda no sítio da Câmara Municipal em www.
cm -moura.pt.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor, que vão ser 
afixados nos lugares públicos do costume.

28 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Santiago 
Augusto Ferreira Macias.

Projeto de Regulamento Municipal de Licenciamento
das Atividades Diversas

Nota justificativa
O decreto -lei 264/2002, de 25 de novembro, transferiu para as câmaras 

municipais competências dos governos civis em matérias consultivas, 
informativas e de licenciamento.

Por seu turno, o Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, es-
tabeleceu o regime jurídico do licenciamento de atividades diversas, 
cometendo a competência aos municípios, no que respeita ao licencia-
mento das atividades de guarda -noturno, venda ambulante de lotarias, 
arrumador de automóveis, realização de acampamentos ocasionais, 
exploração de máquinas automáticas, mecânicas, elétricas de diversão, 
realização de espetáculos desportivos e de divertimentos públicos nas 
vias, jardins e demais lugares públicos ao ar livre, venda de bilhetes para 
espetáculos ou divertimentos públicos em agências ou postos de venda, 
realização de fogueiras e queimadas e a realização de leilões.

O artigo 53.º deste último diploma, preceitua que o exercício das 
atividades nelas previstas será objeto de regulamentação municipal, 
nos termos da lei.

Em cumprimento de tal desiderato legal foi aprovado pela Assembleia 
Municipal de Moura, na sua sessão ordinária realizada no dia 26 de se-
tembro de 2003, precedendo proposta da Câmara Municipal, aprovada na 
reunião ordinária do dia 10 do referido mês e ano, precedendo inquérito 
público, o Regulamento Municipal de Licenciamento das Atividades 
Diversas, previstas no Decreto -Lei n.º 264/2002, de 25 de novembro, 
e no Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, o qual veio a ser 
publicado no apêndice n.º 177 do Diário da República, 2.ª série, n.º 274, 
de 26 de novembro de 2003.

Em 01 de abril de 2011, foi publicado o Decreto -Lei n.º 48/2011, que 
introduziu alterações ao Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, 
eliminando o licenciamento da atividade das agências ou postos de venda 
de bilhetes para espetáculos ou diversões públicas e o licenciamento do 
exercício da atividade de realização de leilões, simplificando ainda o 
regime de licenciamento de algumas atividades diversas no âmbito da 
iniciativa “Licenciamento Zero”.

O Decreto -Lei n.º 48/2011, de 01 de abril, na redação dada pelos 
Decretos -Leis n.os 141/2012, de 11/7 e 10/2015, de 16/1, que regula o 
regime denominado “Licenciamento Zero”, procede a uma profunda 
alteração ao modelo de controlo prévio em diversas áreas de intervenção 
por parte das Autarquias Locais.

O citado Decreto -Lei n.º 48/2011 procura reduzir os encargos ad-
ministrativos sobre os cidadãos e empresas, por via da eliminação de 
licenças, autorizações, vistorias e condicionamentos prévios para algu-
mas atividades. Reduz, pois, a incidência da atividade administrativa 
municipal na fase do controlo prévio e acentua a tónica na fiscalização à 
posteriori, e, bem assim, na criação de mecanismos de responsibilização 
efetiva dos promotores.

O regime criado pelo mencionado decreto -lei procede, ainda, à criação 
e disponibilização de um balcão eletrónico, hoje designado por balção 
do empreendedor, onde é possível ao munícipe cumprir os atos e for-
malidades necessários para aceder e exercer uma atividade de serviços, 
com o objetivo de desmaterializar procedimentos e modernizar a relação 
da Administração Pública com os particulares.
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Entretanto, em 29 de agosto de 2012, foi publicado o Decreto -Lei 
n.º 204/2012, o qual veio introduzir alterações ao regime de instalação e 
funcionamento dos recintos de espetáculos e de divertimentos públicos, 
assim como ao regime jurídico de licenciamento de atividades diversas, 
previstos, respetivamente, nos Decretos -Leis n.os 309/2002, de 16/12 e 
310/2002, de 18/12.

Na data de 12 de setembro de 2013 é publicada a Lei n.º 75/2013, que 
de entre outros, estabelece o regime jurídico das autarquias locais, a qual 
veio cometer às Juntas de Freguesia a competência para o licenciamento 
das seguintes atividades:

a) Venda ambulante de lotarias;
b) Arrumador de automóveis;
c) Atividades ruidosas de caráter temporário que respeitem a festas 

populares, romarias, feiras, arraiais e bailes.

Por último, o Decreto -Lei n.º 51/2015, de 13 de abril, veio estabelecer 
os procedimentos necessários à realização de acampamentos ocasionais 
por parte de membros das organizações reconhecidas pela World As-
sociation of Girl Guides and Girl Scouts e pela World Organization of 
the Scout Movement.

Impõe -se deste modo, a necessidade de elaboração de um novo “Re-
gulamento do Licenciamento das Atividades Diversas, adequado às 
alterações legislativas entretanto ocorridas.

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 112.º e ar-
tigo 241.º, ambos da Constituição da República Portuguesa, alínea g) 
do n.º 1 do artigo 25.º e alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, ambas da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, dos Decreto -Lei n.os 264/2002, de 25 de 
novembro e Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, alterado pelos 
Decretos -Lei n.º 114/2008, de 1 de julho, n.º 48/2011, de 1 de abril, 
n.º 204/2012, de 29 de agosto e n.º 51/2015, de 13 de abril, e ainda, 
do Decreto -Lei n.º 433/82 de 27 de outubro, das Leis n.os 73/2013, de 
3 de setembro e n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, todos na sua atual 
redação, é elaborado o presente “Projeto de Regulamento do Exercício 
de Diversas Atividades, previstas no Decreto -Lei n.º 310/2002, o qual 
será submetido a apreciação pública durante o período de 30 dias, desig-
nadamente, do Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e 
Serviços de Portugal, a Associação da Hotelaria, Restauração e Similares 
de Portugal (AHRESP), a Federação de Campismo e Montanhismo de 
Portugal (FCMP), o Corpo Nacional de Escutas e os Serviços de Inspeção 
de Jogos do Instituto de Turismo de Portugal, IP, enquanto entidades 
representativas dos interesses em causa.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito e objeto

O presente Regulamento estabelece o regime do exercício das se-
guintes atividades:

a) Guarda -noturno;
b) Realização de acampamentos ocasionais;
c) Exploração de máquinas automáticas, mecânicas, elétricas e ele-

trónicas de diversão;
d) Venda de bilhetes para espetáculos ou divertimentos públicos em 

agências ou postos de venda;
e) Realização de fogueiras e queimadas.

Artigo 2.º

Lei habilitante

O presente regulamento é elaborado ao abrigo das disposições con-
jugadas do artigo 112.º e artigo 241.º, ambos da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea k) do n.º 1 do 
artigo 33.º, ambas da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, Decreto -Lei 
n.º 264/2002, de 25 de novembro, Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de 
dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 114/2008, de 1 de julho, Decreto-
-Lei n.º 309/2002, de 16 de dezembro, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 268/2009, de 29 de setembro, pelo Decreto -Lei 
n.º 48/2011, de 1 de abril, Decreto -Lei n.º 204/2012, de 29 de agosto, Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, e ainda, do Decreto -Lei n.º 433/82 de 
27 de outubro, Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro e da Lei n.º 53 -E/2006, 
de 29 de dezembro, todos na sua atual redação.

CAPÍTULO II

Licenciamento do exercício da atividade
de guarda -noturno

SECÇÃO I

Criação e modificação do serviço de guardas -noturnos

Artigo 3.º
Criação

1 — A criação e extinção do serviço de guardas -noturnos em cada lo-
calidade e a fixação ou modificação das áreas de atuação de cada guarda, 
são da competência da câmara municipal, ouvidos os comandantes das 
forças de segurança locais e a junta de freguesia ou união de freguesias, 
conforme a localização da área a vigiar.

2 — As juntas de freguesia, ou uniões de freguesia e as associações 
de moradores podem tomar a iniciativa de requerer a criação do serviço 
de guardas - noturnos em determinada localidade, bem como a fixação 
ou modificação das áreas de atuação de cada guarda -noturno.

3 — A câmara municipal pode modificar as áreas de atuação de cada 
guarda -noturno, nomeadamente, mediante pedido fundamentado do (s) 
guarda -noturno (s), precedendo parecer dos comandantes das forças de 
segurança locais e a junta de freguesia ou união de freguesias, conforme a 
localização da área a vigiar.

Artigo 4.º
Conteúdo da deliberação

Da deliberação da câmara municipal que procede à criação do serviço 
de guardas -noturnos numa determinada localidade deve constar:

a) A identificação dessa localidade pelo nome da localidade ou loca-
lidades ou da freguesia ou união de freguesias, que a mesma integra;

b) A definição das possíveis áreas de atuação de cada guarda - noturno;
c) A referência à audição prévia das forças de segurança locais e da 

junta de freguesia ou união de freguesias, conforme a localização da 
área a vigiar.

Artigo 5.º
Publicitação

A deliberação de criação ou extinção do serviço de guardas -noturnos 
e de fixação ou modificação das áreas de atuação será publicitada nos 
termos legais em vigor, nomeadamente no sítio da Internet do Município 
de Moura e através de edital afixado nos lugares de estilo.

SECÇÃO II

Emissão de licença e cartão de identificação

Artigo 6.º
Licenciamento

O exercício da atividade de guarda -noturno depende da atribuição de 
licença pelo Presidente da Câmara Municipal.

Artigo 7.º
Seleção

1 — Criado o serviço de guardas -noturnos numa determinada loca-
lidade e definidas as áreas de atuação de cada guarda -noturno, cabe à 
câmara municipal promover, a pedido de qualquer interessado ou grupos 
de interessados, a seleção dos candidatos à atribuição de licença para o 
exercício de tal atividade.

2 — A seleção a que se refere o número anterior será feita pelos servi-
ços da câmara municipal, de acordo com os critérios fixados no presente 
Regulamento, compreendendo as fases de divulgação do lançamento do 
procedimento, da admissão das candidaturas, da classificação e audiência 
prévia dos candidatos, bem como da homologação da classificação e 
ordenação final da atribuição de licença.

3 — O pedido de licenciamento deve ser indeferido quando o inte-
ressado não for considerado pessoa idónea para o exercício da atividade 
de guarda -noturno.

Artigo 8.º
Aviso de abertura

1 — O processo de seleção inicia -se com a publicitação por afixação 
na câmara municipal, nas juntas de freguesia ou união de freguesias 
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e no sítio da Internet do Município de Moura, do respetivo aviso de 
abertura.

2 — Do aviso de abertura do processo de seleção devem constar os 
seguintes elementos:

a) Identificação da localidade ou da área da localidade com indicação 
da freguesia ou união de freguesias;

b) Descrição dos requisitos de admissão;
c) Prazo para a apresentação de candidaturas;
d) Os métodos de seleção e a composição do júri;
e) Indicação do local ou locais onde serão afixadas as listas dos can-

didatos e a lista final de graduação dos candidatos selecionados;
f) O horário a praticar, o qual deve ter em conta o horário de referência 

constante do artigo 17.º

3 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 15 dias.
4 — Findo o prazo para apresentação das candidaturas, os serviços 

da câmara municipal por onde corre o processo elaboram, no prazo de 
10 dias, a lista dos candidatos admitidos e excluídos do processo de 
seleção, com indicação sucinta dos motivos de exclusão, publicitando -a 
através da sua afixação nos lugares de estilo e no sítio da Internet do 
Município de Moura.

Artigo 9.º
Requerimento

1 — O requerimento de candidatura à atribuição ou renovação de 
licença, disponível na página eletrónica da câmara municipal, é dirigido 
ao Presidente da Câmara Municipal e nele devem constar:

a) Nome e domicílio do requerente;
b) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em que se 

encontra relativamente a cada uma das alíneas do artigo 10.º;
c) Outros elementos considerados com relevância para a decisão de 

atribuição da licença.

2 — O requerimento é acompanhado dos seguintes documentos:
a) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão e do cartão 

de identificação fiscal;
b) Certificado de habilitações académicas;
c) Certificado do registo criminal;
d) Ficha médica que ateste a robustez física e o perfil psicológico 

para o exercício das suas funções, emitida, sempre que possível, por 
médico do trabalho, o qual deverá ser identificado pelo nome clínico e 
cédula profissional;

e) Os que forem necessários para prova dos elementos referidos na 
alínea c) do número anterior;

f) Duas fotografias iguais, tipo passe, sendo que na emissão da 
licença as mesmas poderão ser à civil, devendo na renovação ser 
fardadas.

Artigo 10.º
Requisitos

São requisitos de atribuição de licença para o exercício da atividade 
de guarda -noturno:

a) Ser cidadão português, de um Estado membro da União Europeia 
ou do espaço económico europeu ou, em condições de reciprocidade, 
de país de língua oficial portuguesa;

b) Ter mais de 21 anos de idade e menos de 65;
c) Possuir a escolaridade mínima obrigatória;
d) Não ter sido condenado, com sentença transitada em julgado, pela 

prática de crime doloso, nem ser arguido em processo pendente;
e) Não se encontrar na situação de efetividade de serviço, pré-

-aposentação ou reserva de qualquer força militar ou força ou serviço 
de segurança;

f) Possuir a robustez física e o perfil psicológico para o exercício das 
funções, comprovados pelo documento referido na alínea d) do n.º 2 
do artigo anterior.

Artigo 11.º
Preferências

Os candidatos que se encontrem nas condições exigidas para o exer-
cício da atividade de guarda -noturno são selecionados de acordo com 
o seguinte critério de preferência:

a) Já exercer a atividade de guarda -noturno na localidade da área 
posta em concurso;

b) Já exercer a atividade de guarda -noturno;
c) Habilitações académicas mais elevadas;

d) Ter pertencido aos quadros de uma força de segurança e não ter 
sido afastado por motivos disciplinares; e

e) Ter menor idade.

Artigo 12.º
Procedimentos para a seleção

1 — Findo o prazo para a apresentação das candidaturas, o serviço 
por onde corre o processo do concurso apresentará ao Presidente da 
Câmara, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado contendo, 
para além da lista dos candidatos admitidos e excluídos, a ordenação 
dos admitidos, esta para efeitos de atribuição de licença de acordo com 
os critérios do artigo anterior.

2 — O Presidente da Câmara Municipal, tendo em conta o relatório 
referido no n.º 1, dará cumprimento ao disposto nos artigos 100.º e 
seguintes do Código do Procedimento Administrativo, concedendo aos 
candidatos o prazo de 10 dias úteis para se pronunciarem, por escrito, 
querendo.

3 — Decorrido o prazo constante do número anterior, o serviço que 
elaborou o relatório determinado no n.º 1, apresentará ao Presidente da 
Câmara um relatório final, devidamente fundamentado, para efeitos de 
decisão definitiva.

4 — No caso de não ter havido alegações vale como definitivo 
o relatório referido no n.º 1, mediante despacho do Presidente da 
Câmara.

5 — A lista de ordenação final é publicitada através da sua afixação 
no edifício dos Paços do Município e na sede das juntas de freguesias 
ou união de freguesias abrangidas e no sítio da Internet do Município 
de Moura.

6 — Feita a publicitação referida no n.º 5, o Presidente da Câmara 
Municipal atribui, no prazo de 15 dias, a(s) licença(s).

7 — A atribuição de licença para o exercício da atividade de guarda-
-noturno numa determinada área faz cessar a anterior.

Artigo 13.º
Licença

1 — A licença, pessoal e intransmissível, atribuída para o exercício 
da atividade de guarda - noturno numa localidade é do modelo constante 
do anexo I a este Regulamento.

2 — No momento da atribuição da licença é emitido um cartão de 
identificação do guarda -noturno de modelo legalmente aprovado (atual-
mente modelo constante da Portaria n.º 79/2010), com a mesma validade 
da licença.

Artigo 14.º
Validade e renovação

1 — A licença é valida por três anos a contar da data da respetiva 
emissão.

2 — O pedido de renovação, por igual período de tempo, deve 
ser requerido ao Presidente da Câmara Municipal com pelo menos 
30 dias de antecedência em relação ao termo do respetivo prazo de 
validade.

3 — As licenças não são renovadas quando não tenha sido feita a 
prova referida na alínea h) do artigo 18.º

4 — O pedido de renovação é indeferido, por decisão fundamentada, 
após audiência prévia do interessado, quando se verificar a alteração de 
alguns requisitos que fundamentaram a atribuição da licença, no prazo 
de 30 dias, contados da data limite para o interessado se pronunciar em 
sede de audiência prévia.

5 — Considera -se deferido o pedido de renovação se no prazo referido 
no número anterior não for proferido qualquer despacho.

Artigo 15.º
Cessação da atividade

Os guardas -noturnos que cessam a atividade comunicam esse facto 
ao município, até 30 dias após essa ocorrência, estando dispensados de 
proceder a essa comunicação se a cessação da atividade coincidir com 
o termo do prazo de validade da licença.

Artigo 16.º
Registo

Para efeitos do consignado nos artigos 9.º  -F a 9.º  -I do Decreto-
-Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, na sua atual redação, nomea-
damente, para comunicação à Direção -Geral das Autarquias Locais 
“DGAL”, a câmara municipal mantém um registo atualizado das 
licenças emitidas para o exercício da atividade de guarda -noturno 
na área do município, do qual constarão, designadamente, a data 
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da emissão da licença e ou da sua renovação, a localidade e a área 
para a qual é válida a licença, bem como as contraordenações e 
coimas aplicadas.

SECÇÃO III

Exercício da atividade de guarda -noturno

Artigo 17.º
Horário

1 — O horário de referência para o serviço dos guardas -noturnos 
compreende -se no período entre as 22 horas de cada dia e as 7 horas do 
dia seguinte, não podendo, contudo, a carga horária semanal ser superior 
à legalmente estabelecida.

2 — Dentro dos limites do horário de referência referido no n.º 1 
anterior, o horário respetivo será definido no aviso de abertura de con-
curso.

3 — O horário de cada guarda -noturno poderá ser alterado, a pedido 
deste, desde que autorizado pela câmara municipal, ouvidos a junta de 
freguesia ou união de freguesias e forças de segurança territorialmente 
competentes.

Artigo 18.º
Deveres

No exercício da sua atividade, o guarda -noturno ronda e vigia, por 
conta dos respetivos moradores, os arruamentos da respetiva área de 
atuação, protegendo as pessoas e bens e colabora com as Forças de 
Segurança e de Proteção Civil, prestando o auxílio que por estas lhes 
seja solicitado, devendo, assim, designadamente:

a) Apresentar -se pontualmente na esquadra da PSP, em Moura, no 
início e termo do serviço;

b) Permanecer na área em que exerce a sua atividade durante o perí-
odo de prestação de serviço e informar os seus clientes do modo mais 
expedito para ser contactado ou localizado;

c) Prestar o auxílio que lhe for solicitado pelas Forças e Serviços de 
Segurança e de Proteção Civil;

d) Frequentar anualmente um curso ou instrução de adestramento e 
reciclagem que for organizado pelas forças de segurança com compe-
tência na respetiva área;

e) Usar, em serviço, o uniforme, cartão identificativo e o distintivo 
próprio (crachá);

f) Usar de urbanidade e aprumo no exercício das suas funções;
g) Tratar com respeito e prestar auxílio a todas as pessoas que se lhe 

dirijam ou careçam de auxílio;
h) Fazer anualmente, no mês de fevereiro, prova de que tem regulari-

zada a sua situação contributiva para com a segurança social;
i) Não faltar ao serviço sem motivo sério, devendo, sempre que 

possível, solicitar a sua substituição com cinco dias úteis de ante-
cedência;

j) Efetuar e manter em vigor um seguro de responsabilidade civil, nos 
termos do artigo seguinte.

Artigo 19.º
Seguro

Para além dos deveres constantes do artigo 18.º o guarda -noturno é 
obrigado a efetuar e manter em vigor um seguro de responsabilidade 
civil que garanta o pagamento de uma indemnização por danos causados 
a terceiros no exercício e por causa da sua atividade, nos termos do 
disposto na alínea j) do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 
de dezembro, na sua atual redação.

SECÇÃO IV

Uniforme e insígnia

Artigo 20.º
Uniforme e insígnia

1 — Em serviço, o guarda -noturno usa uniforme e insígnia pró-
prios.

2 — Durante o serviço, o guarda -noturno deve ser portador do car-
tão de identificação e exibi -lo sempre que isso lhe for solicitado pelas 
autoridades policiais ou pelos moradores.

3 — O uniforme e insígnias a usar no exercício da atividade, são de 
acordo com a Portaria n.º 991/2009, de 08 de setembro.

SECÇÃO V

Equipamento e veículos

Artigo 21.º
Equipamento

1 — No exercício da sua atividade, o guarda -noturno utiliza o equi-
pamento previsto no artigo 9.º  -C do Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 
de dezembro, na sua atual redação.

2 — O equipamento a usar no exercício da atividade é de acordo com 
a Portaria n.º 991/2009, de 8 de setembro.

Artigo 22.º
Veículos

1 — Os veículos em que transitam os guardas -noturnos devem 
encontrar -se devidamente identificados, concretamente de acordo com 
o anexo IV da Portaria n.º 991/2009, de 08 de setembro.

2 — Os guardas - noturnos deverão usar um identificador de serviço 
de urgência de cor laranja, a usar quando se desloquem em marcha de 
urgência.

SECÇÃO VI

Períodos de descanso, faltas e substituição

Artigo 23.º
Férias, folgas e substituição

1 — O guarda -noturno descansa do exercício da sua atividade uma 
noite após cada cinco noites consecutivas de trabalho.

2 — Uma vez por mês, o guarda  -noturno descansa do exercício da 
sua atividade duas noites.

3 — No início de cada mês, o guarda  -noturno deve informar o co-
mando da força de segurança responsável pela sua área de atuação de 
quais as noites em que irá descansar.

4 — Até ao dia 15 de abril de cada ano, o guarda  -noturno deve in-
formar o comando da força de segurança responsável pela sua área do 
período ou períodos em que irá gozar as suas férias.

5 — Nas noites de descanso, durante os períodos de férias, e em caso 
de falta do guarda -noturno, a atividade na respetiva área é exercida, 
em acumulação, por um guarda -noturno da área contígua, para o efeito 
convocado pelo comandante da força de segurança territorialmente 
competente, sob proposta do guarda a substituir.

SECÇÃO VII

Compensação

Artigo 24.º
Compensação

A atividade do guarda -noturno é compensada pelas contribuições 
voluntárias das pessoas, singulares ou coletivas, em benefício de quem 
é exercida.

SECÇÃO VIII

Fiscalização e contraordenações

Artigo 25.º
Fiscalização

1 — A fiscalização do disposto no presente Regulamento compete à 
câmara municipal, bem como às autoridades administrativas e Forças 
de Segurança.

2 — As autoridades administrativas e Forças de Segurança que veri-
fiquem infrações ao disposto no presente Regulamento devem elaborar 
os respetivos autos de notícia, que remetem à câmara municipal no 
prazo de 48 horas.

3 — Todas as entidades fiscalizadoras devem prestar à câmara mu-
nicipal a colaboração que lhes seja solicitada.

Artigo 26.º
Contraordenações e coimas

1 — As infrações ao disposto no presente capítulo constituem contra-
ordenações puníveis nos termos referidos no artigo 47.º do Decreto -Lei 
n.º 310/2002, de 18 de dezembro, e ulteriores alterações.

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.
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CAPÍTULO III

Licenciamento do exercício da atividade
de acampamentos ocasionais

Artigo 27.º
Licenciamento

1 — A realização de acampamentos ocasionais fora dos locais legal-
mente consignados à prática do campismo e caravanismo, carece de 
licença a emitir pela câmara municipal, conforme modelo previsto no 
anexo II, do presente Regulamento, sem prejuízo de autorização expressa 
do proprietário do prédio.

2 — A realização de qualquer acampamento ocasional por parte 
de membros das organizações reconhecidas pela World Associa-
tion of Girl Guides and Girl Scouts e pela World Organization of 
the Scout Movement, fica sujeita a comunicação prévia à câmara 
municipal, ao delegado de saúde e ao comandante da PSP ou da 
GNR, consoante os casos, bem como à autorização do proprietá-
rio do prédio, sem prejuízo do cumprimento das regras a que se 
refere o n.º 3 do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de 
junho, alterado pelos Decretos -Leis n.os 15/2009, de 14 de janeiro, 
17/2009, de 14 de janeiro, 114/2011, de 30 de novembro, e 83/2014, 
de 23 de maio.

Artigo 28.º
Definição

Para efeitos do presente capítulo considera -se acampamento ocasio-
nal a ocupação temporária com estruturas ou equipamentos amovíveis, 
designadamente, tendas, lonas, caravanas ou autocaravanas, sem in-
corporação no solo, fora dos locais adequados à prática do campismo 
e caravanismo.

Artigo 29.º
Pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento da realização de um acampamento 
ocasional é dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, com a ante-
cedência mínima de 30 dias, através de requerimento próprio, do qual 
deverá constar a identificação completa do interessado, domicilio, estado 
civil e número fiscal de contribuinte, e será acompanhado dos seguintes 
documentos instrutórios:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
b) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
c) Comprovativo do seguro de responsabilidade civil contratado 

para o efeito;
d) Autorização expressa do proprietário do prédio onde se irá realizar 

o acampamento;
e) Documento comprovativo da titularidade do prédio;
f) Planta de localização;
g) Lista descriminada de todos os animais que acompanham o pro-

motor deste licenciamento e demais participantes, e documentos do 
acompanhamento profilático dos animais referidos.

2 — Do requerimento deve constar, igualmente, a indicação do 
pedido em termos claros e precisos, identificando e descrevendo o 
local de realização do acampamento ocasional, o objetivo da ativi-
dade, o número máximo de participantes e a data de início e termo 
do mesmo.

Artigo 30.º
Apreciação liminar

1 — Compete ao Presidente da Câmara Municipal decidir sobre as 
questões de ordem formal ou processual que possam obstar ao conhe-
cimento do pedido apresentado.

2 — Sempre que o requerimento de licenciamento para a realização 
de acampamentos ocasionais não contenha a identificação completa do 
requerente e do local de realização da atividade, ou não seja acompa-
nhado de qualquer dos elementos instrutórios referidos no artigo 28.º 
do presente Regulamento, o Presidente da Câmara Municipal profere 
despacho de aperfeiçoamento do pedido, no prazo de 10 dias a contar 
da respetiva apresentação.

3 — Na situação prevista no número anterior, o requerente é notificado 
para, em prazo não inferior a 10 dias, corrigir ou completar a instrução 
do pedido, sob pena de rejeição liminar a proferir pelo Presidente da 
Câmara Municipal.

Artigo 31.º
Consultas

1 — Recebido o requerimento a que alude o n.º 1 do artigo 29.º deste 
Regulamento, e no prazo de cinco dias, será solicitado parecer às se-
guintes entidades:

a) Delegado de saúde;
b) Comandante da GNR;
c) Serviço de Proteção Civil e Bombeiros.

2 — O parecer a que se refere o número anterior, quando desfavorável, 
é vinculativo para um eventual licenciamento.

3 — As entidades consultadas devem pronunciar -se no prazo de três 
dias após a receção do pedido.

4 — A falta de pronúncia por parte das entidades consultadas dentro 
do prazo estabelecido no número anterior, deverá ser considerada como 
parecer tácito favorável à realização do acampamento ocasional.

Artigo 32.º
Emissão de Licença

1 — A câmara municipal delibera sobre o pedido de licenciamento 
para a realização de acampamentos ocasionais, no prazo de 30 dias, 
contados da data da sua apresentação, fixando o prazo da respetiva 
licença, que não poderá ser superior ao período de tempo autori-
zado expressamente pelo proprietário do prédio onde se realizará o 
acampamento.

2 — Compete ao Presidente da Câmara Municipal a emissão da li-
cença para a realização de acampamentos ocasionais.

Artigo 33.º
Regras a observar pelo responsável do acampamento

e acampados
1 — São deveres do titular da licença para a realização de acampa-

mentos ocasionais exibir, sempre que lhe seja solicitado, a licença de 
acampamento ocasional e afixar cópia da mesma no local do acampa-
mento.

2 — Constituem deveres do responsável pela realização do acampa-
mento e dos acampados:

a) Alertar as autoridades em caso de ocorrência de situações que 
coloquem o local ou zona do acampamento em risco;

b) Abster-se de quaisquer atos suscetíveis de incomodar os demais 
acampados e terceiros, designadamente fazer ruído e utilizar aparelha-
gens sonoras no período noturno, de acordo com o Regulamento Geral 
do Ruído;

c) Não fazer fogo, salvo nos locais para tal destinados, e cumprir as 
demais regras de segurança contra riscos de incêndio;

d) Zelar pelo espaço ocupado por si e pelos seus haveres.

Artigo 34.º
Entidades com competência de fiscalização

1 — A fiscalização do disposto no presente capítulo compete à câmara 
municipal, bem como às autoridades administrativas e policiais.

2 — As autoridades administrativas e policiais que constatem as 
infrações ao disposto no presente capítulo, devem elaborar os respe-
tivos autos de notícia e remetê -los, logo que possível ao Município 
de Moura.

Artigo 35.º
Contra ordenações e coimas

1 — De acordo com o disposto no presente capítulo constituem con-
traordenações puníveis com coima de € 150 a € 200:

a) A realização de acampamentos sem a prévia licença;
b) A falta de alerta das autoridades em caso de ocorrência de situações 

que coloquem o local ou zona do acampamento em risco.

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 36.º
Processamento e aplicação de coimas

1 — Compete ao Presidente da Câmara Municipal o processamento 
das contra ordenações e a aplicação das respetivas coimas.

2 — O produto das coimas aplicadas ao abrigo do presente capítulo 
constitui receita do Município de Moura.
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Artigo 37.º
Medidas de tutela da legalidade

As licenças concedidas nos termos do presente capítulo podem ser 
revogadas pela câmara municipal, a qualquer momento, com fundamento 
na infração das condições impostas aquando do licenciamento ou na inap-
tidão do seu titular para a realização de acampamentos ocasionais.

Artigo 38.º
Revogação da licença

Em casos de manifesto interesse público, designadamente para pro-
teção de saúde ou bens dos campistas ou caravanistas, ou em situações 
em que estejam em causa a ordem e tranquilidade públicas, a câmara 
municipal poderá, a qualquer momento, revogar a licença concedida.

CAPÍTULO IV

Regime do exercício da atividade de exploração
de máquinas de diversão

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 39.º
Objeto

O registo e exploração de máquinas automáticas, mecânicas e ele-
trónicas de diversão obedecem ao regime definido no Decreto -Lei 
n.º 310/2002, de 18 de dezembro, e ulteriores alterações, com as espe-
cificidades constantes do presente Regulamento.

Artigo 40.º
Âmbito

São consideradas máquinas de diversão:
a) Aquelas que, não pagando prémios em dinheiro, fichas ou coisas 

de valor económico, desenvolvem jogos cujos resultados dependem 
exclusiva ou fundamentalmente da perícia do utilizador, sendo permitido 
que ao utilizador seja concedido o prolongamento da utilização gratuita 
da máquina face à pontuação obtida;

b) Aquelas que, tendo as características definidas na alínea anterior, 
permitem apreensão de objetos cujo valor económico não exceda três 
vezes a importância despendida pelo utilizador.

c) As máquinas que, não pagando diretamente prémios em fichas 
ou moedas, desenvolvam temas próprios dos jogos de fortuna ou azar 
ou apresentem como resultado pontuações dependentes exclusiva ou 
fundamentalmente da sorte são reguladas pelo Decreto -Lei n.º 422/89, 
de 2 de dezembro, e diplomas regulamentares.

Artigo 41.º
Locais de exploração

1 — As máquinas de diversão só podem ser instaladas e colocadas 
em funcionamento nos locais definidos no artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 310/2002, de 18 de dezembro.

SECÇÃO II

Do procedimento

Artigo 42.º
Registo

1 — A exploração de máquinas de diversão carece de registo a efetuar 
na câmara municipal competente.

2 — O registo é requerido pelo proprietário da máquina junto do 
Presidente da Câmara Municipal através do balcão único eletrónico, 
referido nos artigos 5.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, 
e no artigo 53.º -A do Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, 
na sua atual redação, ou, quando por motivos de indisponibilidade da 
plataforma eletrónica tal não seja possível, por qualquer meio admissível 
pelos serviços competentes.

3 — A comunicação do registo da máquina referido no número an-
terior identifica o seu proprietário, o local de exploração pretendido e 

a classificação do tema de jogo respetivo pelo Serviço de Inspeção de 
Jogos do Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

4 — O registo é titulado pelo comprovativo eletrónico de entrega no 
balcão único eletrónico a que se refere o n.º 2 deste artigo, bem como pelo 
comprovativo de pagamento das quantias eventualmente devidas.

5 — Em caso de alteração da propriedade de máquina, deve o ad-
quirente solicitar ao Presidente da Câmara Municipal o averbamento 
respetivo, por comunicação no balcão único eletrónico referido no n.º 2 
deste artigo, que identifique o adquirente e o anterior proprietário.

6 — Os documentos comprovativos a que se refere o n.º 4 deste artigo, 
que titulam o registo e o documento comprovativo de averbamento de 
alteração do proprietário da máquina de diversão, quando a ele houver 
lugar, devem acompanhar a máquina a que digam respeito, devendo cópia 
dos mesmos ser afixada na própria máquina em local visível.

Artigo 43.º
Temas dos jogos

1 — A importação, fabrico, montagem e venda de máquinas de diver-
são obrigam à classificação dos respetivos temas de jogo.

2 — A classificação dos temas de jogo é requerida pelo interessado ao 
Serviço de Inspeção de Jogos do Instituto do Turismo de Portugal, I. P., 
devendo o requerimento ser instruído com informação do respetivo jogo.

3 — O Serviço de Inspeção de Jogos do Instituto do Turismo de 
Portugal, I. P., pode solicitar aos interessados a apresentação de outros 
elementos que considere necessários para apreciação do requerimento 
ou fazer depender a sua classificação de exame direto à máquina.

4 — Deve acompanhar a máquina cópia da decisão de classificação 
do respetivo tema de jogo.

5 — O proprietário de qualquer máquina pode substituir o tema ou 
temas de jogo autorizados por qualquer outro, desde que previamente 
classificado pelo Serviço de Inspeção de Jogos do Instituto do Turismo 
de Portugal, I. P..

6 — A cópia do documento que classifica o novo tema de jogo auto-
rizado deve acompanhar a máquina de diversão.

7 — A substituição referida no n.º 5 deste artigo deve ser comu-
nicada pelo proprietário ao Presidente da Câmara Municipal através 
do balcão único eletrónico a que se refere o n.º 2 do artigo 41.º deste 
regulamento.

Artigo 44.º
Processo individual de cada máquina

A câmara municipal organiza um processo individual por cada má-
quina registada, do qual devem constar, além dos documentos referidos 
no artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, na atual 
redação, os seguintes elementos:

a) Número do registo;
b) Nome do proprietário;
c) Idade exigida para a sua utilização;
d) Nome do fabricante;
e) Tema de jogo;
f) Tipo de máquina;
g) Número de fábrica.

Artigo 45.º
Transferência do local de exploração da máquina

no mesmo município
1 — A transferência da máquina de diversão para local diferente 

do constante do registo inicial, obriga a comunicação prévia através 
do balcão único eletrónico, referido nos artigos 5.º e 6.º do Decreto-
-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, e no artigo 53.º -A do Decreto -Lei 
n.º 310/2002, de 18 de dezembro, na sua atual redação, ou, quando por 
motivos de indisponibilidade da plataforma eletrónica tal não seja possí-
vel, através do formulário que constitui o anexo III a este Regulamento.

2 — O documento comprovativo da comunicação prévia da alteração 
da máquina de diversão para local diferente do registo inicial quando a ele 
houver lugar, deve acompanhar a máquina a que digam respeito, devendo 
cópia do mesmo ser afixada na própria máquina em local visível.

Artigo 46.º
Condições de exploração

1 — As máquinas de diversão não poderão ser colocadas em explo-
ração em locais que se situem a menos de 300 m dos estabelecimentos 
preexistentes de educação pré — escolar ou de ensino básico ou secun-
dário, públicos ou privados.

2 — A distância prevista no número anterior é aferida por referência 
à distância percorrida pelo caminho pedonal mais curto, obedecendo às 
regras de circulação pedonal constantes do Código da Estrada.
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Artigo 47.º
Condicionamentos

1 — A prática de jogos em máquinas reguladas pelo presente capítulo 
é interdita a menores de 16 anos, salvo quando, tendo mais de 12 anos, 
sejam acompanhados por quem exerce o poder paternal.

2 — É obrigatória a afixação, na própria máquina, em lugar bem 
visível, de inscrição ou dístico contendo os elementos referidos nas 
alíneas a) a g) do artigo 44.º e ainda o comprovativo eletrónico de entrega 
no balcão único eletrónico a que se refere o n.º 2 do artigo 42.º, ambos 
do presente Regulamento, bem como o comprovativo do pagamento 
das quantias eventualmente devidas.

SECÇÃO III
Fiscalização e procedimento contraordenacional

Artigo 48.º
Entidades com competência de fiscalização

1 — A fiscalização do disposto no presente capítulo compete à câmara 
municipal, bem como às demais autoridades administrativas e policiais, 
sendo o Turismo de Portugal, IP, a autoridade com competência técnico-
-consultiva e pericial nesta matéria.

2 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem infrações 
ao disposto no presente capítulo, devem elaborar os respetivos autos de no-
tícia e remetê -los, no mais curto espaço de tempo, ao Município de Moura.

3 — Todas as entidades fiscalizadoras devem prestar ao Município 
de Moura, a colaboração que lhes seja solicitada.

Artigo 49.º
Responsabilidade contraordenacional

1 — Para efeitos do presente capítulo, consideram  -se responsáveis, 
relativamente às contraordenações verificadas:

a) O proprietário da máquina, nos casos de exploração de máquinas 
sem registo ou quando em desconformidade com os elementos constantes 
do título de registo por falta de averbamento de novo proprietário;

b) O proprietário ou explorador do estabelecimento, nas demais si-
tuações.

2 — Quando, por qualquer circunstância, se mostre impossível a 
identificação do proprietário de máquinas em exploração, considera-se 
responsável pelas contraordenações o proprietário ou explorador do 
estabelecimento onde as mesmas se encontrem.

Artigo 50.º
Contraordenações e coimas

1 — As infrações ao disposto no presente capítulo constituem con-
traordenações puníveis nos seguintes termos:

a) Exploração de máquinas sem registo, com coima de €1500 a €2500 
por cada máquina;

b) Falsificação do título de registo, com coima de €1500 a €2500;
c) Exploração de máquinas sem que sejam acompanhadas do original 

ou fotocópia autenticada do título de registo, dos documentos previstos 
nos números 4 e 6 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de 
dezembro, alterado, com coima de €120 a €200 por cada máquina;

d) Desconformidade com os elementos constantes do título de registo 
por falta de averbamento do novo proprietário, com coima de €120 a 
€500 por cada máquina;

e) Exploração de máquinas sem que o respetivo tema ou circuito de 
jogo tenha sido classificado pelo Serviço de Inspeção  -Geral de Jogos 
do Instituto de Turismo de Portugal, I. P., com coima de €500 a €750 
por cada máquina;

f) Utilização de máquinas de diversão por pessoas com idade inferior 
à estabelecida, com coima de €500 a €2500;

g) Falta ou afixação indevida do dístico referido no n.º 2 do ar-
tigo 25.º do Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, alterado, 
bem como a omissão de qualquer dos seus elementos, com coima de 
€270 a €1100 por cada máquina.

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 51.º
Processamento e aplicação de coimas

1 — Compete ao Presidente da Câmara Municipal o processamento 
das contraordenações e a aplicação das respetivas coimas.

2 — O produto das coimas aplicadas ao abrigo do presente capítulo 
constitui receita do Município de Moura.

Artigo 52.º
Medidas de tutela da legalidade

As licenças concedidas ou os títulos de registo obtidos nos termos do 
presente capítulo podem ser revogadas pela câmara municipal, a qualquer 
momento, com fundamento na infração das condições impostas aquando 
do licenciamento ou da atribuição, ou na inaptidão do seu titular para ao 
exercício da atividade de exploração de máquinas de diversão.

CAPÍTULO V

Regime do exercício da atividade de venda
de bilhetes para espetáculos públicos

Artigo 53.º
Licenciamento

A venda de bilhetes para espetáculos ou divertimentos públicos em 
agências ou postos de venda não está sujeita a licenciamento, a auto-
rização, a autenticação, a validação, a certificação, a atos emitidos na 
sequência de comunicações prévias com prazo, a registo ou a qualquer 
outro ato permissivo, nem a mera comunicação prévia.

Artigo 54.º
Requisitos

1 — A venda de bilhetes para espetáculos ou divertimentos públicos 
em agências ou postos de venda deve ser efetuada em estabelecimento 
privativo, com boas condições de apresentação e de higiene e ao qual o 
público tenha acesso, ou em secções de estabelecimentos de qualquer 
ramo de comércio que satisfaçam aqueles requisitos.

2 — É obrigatória a afixação nas agências ou postos de venda, em 
lugar bem visível, das tabelas de preços de cada casa ou recinto cujos 
bilhetes comercializem.

Artigo 55.º
Proibições

Nas agências e postos de venda é proibido:
a) Cobrar quantia superior em 10 % à do preço de venda ao público 

dos bilhetes;
b) Cobrar importância superior em 20 % à do preço de venda ao 

público dos bilhetes, no caso de entrega ao domicílio;
c) Fazer publicidade, por qualquer meio, dentro de um raio de 100 me-

tros em torno das bilheteiras sem fazer expressa referência à diferença 
de preço praticada;

d) Recusar a venda de qualquer bilhete em seu poder.

CAPÍTULO VI

Licenciamento do exercício da atividade
de queimadas

Artigo 56.º
Proibição da realização de fogueiras e queimadas

1 — Sem prejuízo do disposto em legislação especial, é proibido 
acender fogueiras nas ruas, praças e demais lugares públicos das po-
voações, bem como a menos de 30 m de quaisquer construções e a 
menos de 300 m de bosques, matas, lenhas, searas, palhas, depósitos 
de substâncias suscetíveis de arder e, independentemente da distância, 
sempre que deva prever -se risco de incêndio.

2 — É proibida a realização de queimadas que de algum modo possam 
originar danos em quaisquer culturas ou bens pertencentes a outrem.

3 — Durante o período crítico, ou fora do período crítico, neste caso 
desde que se verifique o índice temporal de incêndio muito elevado 
e máximo, é proibido a realização de queimadas, realizar fogueiras 
para recreio ou lazer e para confeção de alimentos, bem como utilizar 
equipamentos de queima e de combustão destinados à iluminação ou 
confeção de alimentos, assim como queimar matos cortados e amonto-
ados e qualquer tipo de sobrantes de exploração.

Artigo 57.º
Licenciamento

1 — As situações ou casos não enquadráveis na proibição de reali-
zação de fogueiras, a efetivação das tradicionais fogueiras de Natal e 
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dos santos populares, bem como a realização de queimadas carecem de 
licenciamento da câmara municipal.

2 — A realização de queimadas não enquadráveis nos casos de proi-
bições, só é permitida após licenciamento na câmara municipal, e com a 
presença de técnico credenciado em fogo controlado ou, na sua ausência, 
de equipa de bombeiros.

Artigo 58.º
Pedido de licenciamento da realização de fogueiras

tradicionais ou queimadas
1 — O pedido de licenciamento da realização de fogueiras tradi-

cionais ou queimadas é dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, 
com 15 dias de antecedência, através de requerimento próprio, do qual 
deverá constar:

a) O nome, a idade, o estado civil e a residência do requerente;
b) Local da realização da queimada;
c) Data proposta para a realização da queimada;
d) Medidas e precauções tomadas para salvaguarda da segurança de 

pessoas e bens.

2 — Com o requerimento devem ser juntos os seguintes documentos 
instrutórios:

a) Documento comprovativo da legitimidade do requerente;
b) Autorização do proprietário do terreno, quando aplicável;
c) Planta de localização à escala de 1:25000, com o local devidamente 

assinalado.

3 — O Presidente da Câmara Municipal solicita, no prazo máximo de 
cinco dias após a receção do pedido, parecer aos bombeiros da área, que 
determinarão as datas e os condicionalismos a observar na sua realização, 
caso o pedido não venha já acompanhado do respetivo parecer, com os 
necessários elementos.

Artigo 59.º
Apreciação liminar

1 — Compete ao Presidente da Câmara Municipal decidir sobre as 
questões de ordem formal e processual que possam obstar ao conheci-
mento do pedido apresentado.

2 — Sempre que o requerimento de licenciamento para a realização 
de fogueiras tradicionais ou queimadas não contenha a identificação 
completa do requerente e do local de realização da atividade, ou não 
seja acompanhado de qualquer dos elementos instrutórios referido no 
artigo 58.º do presente Regulamento, o Presidente da Câmara Municipal 
profere despacho de aperfeiçoamento do pedido, no prazo de 5 dias a 
contar da respetiva apresentação.

3 — Na situação prevista no número anterior, o requerente é notificado 
para, em prazo não inferior a 5 dias, corrigir ou completar a instrução 
do pedido, sob pena de rejeição liminar a proferir pelo Presidente da 
Câmara Municipal.

Artigo 60.º
Consultas

Após a receção do pedido de licenciamento, compete ao Presidente 
da Câmara Municipal promover as seguintes consultas:

a) Bombeiros Voluntários, para que, no prazo de 5 dias, emitam 
parecerem considerando os seguintes elementos:

i) Informação meteorológica de base e previsões;
ii) Estrutura de ocupação do solo;
iii) Estado de secura dos combustíveis; e
iiii) Localização de infraestruturas.

b) À Junta de Freguesia ou União de Freguesias da área respetiva 
para que, no prazo de 5 dias, emita parecer sobre o pedido de licencia-
mento efetuado.

Artigo 61.º
Indeferimento do pedido

A emissão de pareceres desfavoráveis pelas entidades consultadas 
constitui causa de indeferimento do pedido de licenciamento de fogueiras 
tradicionais ou queimadas.

Artigo 62.º
Decisão

A câmara municipal delibera sobre o pedido de licenciamento para a 
realização de fogueiras tradicionais ou queimadas, no prazo de 15 dias, 
contados da data da sua apresentação.

Artigo 63.º
Emissão da licença para a realização de fogueiras

tradicionais ou queimadas
1 — Compete ao Presidente da Câmara Municipal a emissão da li-

cença que é titulada por documento próprio, dela devendo constar, 
designadamente, o prazo da sua validade, o local, a hora da realização 
da fogueira tradicional ou queimada, bem como quaisquer condições 
que tenham sido definidas ou impostas no licenciamento, precedendo 
pagamento da respetiva taxa.

2 — Da emissão da licença, deve ser dado conhecimento aos Bom-
beiros Voluntários da respetiva área.

Artigo 64.º
Contraordenações e coimas

1 — As infrações ao disposto no presente capítulo constituem contra-
ordenações puníveis com coima graduada de €140 a €5000, no caso de 
pessoas singulares, e de €800 a €60 000, no caso de pessoas coletivas.

2 — A negligência e a tentativa são puníveis

Artigo 65.º
Processamento e aplicação de coimas

1 — Compete ao Presidente da Câmara Municipal o processamento 
das contraordenações e a aplicação das respetivas coimas.

2 — O produto das coimas aplicadas ao abrigo do presente capítulo 
constitui receita do Município de Moura.

Artigo 66.º
Sanções acessórias

Nos processos de contraordenação podem ser aplicadas as sanções aces-
sórias previstas na lei geral.

Artigo 67.º
Fiscalização

1 — A fiscalização do estabelecido no presente capítulo compete à 
Guarda Nacional Republicana, à Polícia de Segurança Pública, ao Insti-
tuto de Conservação das Natureza e Florestas, à Autoridade Nacional de 
Proteção Civil, bem como à câmara municipal e aos vigilantes da natureza.

2 — As autoridades policiais e fiscalizadoras que verifiquem infrações 
ao disposto no presente capítulo, devem elaborar os respetivos autos 
de contraordenação e remetê -los, logo que possível, ao Município de 
Moura.

Artigo 68.º
Destino das coimas

A afetação do produto das coimas cobradas no âmbito da aplicação 
deste capítulo far -se -á da seguinte forma:

a) 10 % para a entidade que levantou o auto;
b) 90 % para a entidade que instruiu o processo e determinou a apli-

cação da coima.
Artigo 69.º

Medidas de tutela da legalidade
As licenças concedidas nos termos do presente capítulo podem ser 

revogadas pela câmara municipal, a qualquer momento, com fundamento 
na infração das condições impostas aquando do licenciamento ou na 
inaptidão do seu titular para a realização de queimadas.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 70.º
Taxas

Pela prática dos atos referidos no presente Regulamento bem como 
pela emissão das respetivas licenças, são devidas as taxas previstas no 
Regulamento e Tabela de Taxas em vigor do Município de Moura.

Artigo 71.º
Contagem dos prazos

À contagem dos prazos constantes do presente Regulamento é apli-
cável o disposto no artigo 72.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo.
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Artigo 72.º
Dúvidas e Interpretação

As dúvidas e as omissões suscitadas pela aplicação do presente re-
gulamento serão resolvidas por deliberação da Câmara Municipal, sem 
prejuízo da legislação aplicável.

Artigo 73.º
Norma transitória

O presente Regulamento com as alterações agora introduzidas, aplica-
-se aos licenciamentos iniciados após a sua entrada em vigor.

Artigo 74.º
Delegação e subdelegação de competências

1 — As competências previstas no presente regulamento, conferidas 
à câmara municipal, podem ser delegadas no Presidente da Câmara, 
com faculdade de subdelegação nos Vereadores e nos dirigentes dos 
serviços municipais.

2 — As competências conferidas pelo presente Regulamento ao Pre-
sidente da Câmara Municipal, podem ser delegadas nos vereadores, com 
faculdade de subdelegação nos dirigentes dos serviços municipais.

Artigo 75.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento é revogado o ante-
rior “Regulamento do Licenciamento das Atividades Diversas previstas 
no Decreto -Lei n.º 264/2002, de 25 de novembro, e no Decreto -Lei 
n.º 310/2002, de 18 de dezembro, publicado no Apêndice n.º 177 ao 
Diário da República 2.ª série, n.º 274, de 26/11/2003, com as alterações 
publicadas no Apêndice n.º 51 ao Diário da República 2.ª série, n.º 99, 
de 27/04/2004.

Artigo 76.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no quinto dia útil após a sua 
publicitação, sem prejuízo de as disposições regulamentares emanadas 
ao abrigo do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, que pressuponham 
a existência do balção do empreendedor, produzirem apenas efeitos a 
partir da data da produção integral de efeitos do referido diploma. 
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 208604763 

 MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 5046/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público que a relação jurídica de emprego público 
com Manuel Joaquim Caldas Ferreira Souto, Assistente Operacional, 
cessou por motivo de falecimento a 29 de março de 2015.

22 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Joaquim Couto.
308589577 

 MUNICÍPIO DE SESIMBRA

Aviso n.º 5047/2015
Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do signatário, 

datado de 20/03/2015, foi autorizado o pedido de exoneração do trabalha-
dor Miguel João Bento Louro, com efeitos a partir de 23 de março de 2015.

23 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, Augusto Pólvora.
308526444 

 MUNICÍPIO DE SILVES

Aviso n.º 5048/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do n.º 4 e 

n.º 5 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi homologado 
a conclusão com sucesso, do período experimental dos seguintes traba-
lhadores, contratados na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado:

A 09 de fevereiro de 2015:
Assistente Operacional (área de atividade — Telefonista) — Ana 

Gabriela Guerreirinho Caracol Rita.

A 02 de abril de 2015:
Assistente Operacional (área de atividade Auxiliar Administrativo)
Nélson Jorge Branquinho Moutinho, Telma Filipa Custódia Marques 

e Vera Lúcia Carrasqueira Correia.
6 de abril de 2015. — O Vice -Presidente da Câmara, Mário José do 

Carmo Godinho.
308565187 

 MUNICÍPIO DE SINTRA

Aviso n.º 5049/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, republicada pelo artigo 7.º da Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de 
agosto, a seguir se publica o despacho de designação, em regime de comis-
são de serviço, de Paula Inês Alves Sousa Real, no cargo de Chefe de Di-
visão de Execuções Fiscais e Contraordenações, com produção de efeitos 
a 6 de abril de 2015, pelo período de três anos, e respetiva nota curricular:

“No uso da competência que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 do 
artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e em conformidade com 
o disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada 
pelo artigo 7.º da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, adaptada à Admi-
nistração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, e considerando que:

O procedimento concursal tendente ao provimento, em regime de comis-
são de serviço, do cargo de Chefe de Divisão de Execuções Fiscais e Con-
traordenações, do mapa de pessoal desta Câmara Municipal, foi aberto por 
aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 213, de 4 de novem-
bro de 2014; no jornal “Público”, de 4 de novembro de 2014; na Bolsa de 
Emprego Público, (Código n.º OE201411/0031) de 6 de novembro de 2014;

Analisadas as candidaturas admitidas no presente procedimento, 
constatou o júri nomeado para o efeito que a candidata Paula Inês Alves 
Sousa Real reúne todos os requisitos legais para provimento do cargo 
de direção intermédia de 2.º grau — Chefe da Divisão de Execuções 
Fiscais e Contraordenações, sendo a candidata que melhor corresponde 
ao perfil pretendido para prosseguir as atribuições e objetivos da refe-
rida Divisão, e tudo nos exatos termos e com a fundamentação melhor 
explicitada na proposta de designação, formulada pelo júri do presente 
procedimento, em anexo, em cumprimento do n.º 6 do artigo 21.º da 
referida Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, que faz parte integrante do pre-
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sente procedimento e que homologuei à data de 23/03/2015, tratando -se 
de candidatura que preenche, assim, as condições para ocupar o cargo, 
conforme se constata pela nota curricular em anexo;

Designo, em regime de comissão de serviço, pelo período de três anos, 
ao abrigo do disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, republicada pelo artigo 7.º da Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 
de agosto, Paula Inês Alves Sousa Real, candidata admitida no âmbito 
do procedimento supra referido, e com fundamento na apreciação final 
constante na proposta anexa.

O cargo para que a candidata é designada resulta do processo de reor-
ganização dos serviços, consubstanciado na Estrutura Nuclear e Flexível 
da Câmara Municipal de Sintra, publicitada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 5, de 8 de janeiro de 2014, com alterações publicitadas no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 134, de 15 de julho de 2014, não se 
encontrando provido em comissão de serviço.

O presente Despacho produz efeitos a 6 de abril de 2015.
Publicite -se a nível geral, interno.
Remete -se à próxima Reunião de Câmara, para conhecimento.
26 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Basílio Horta.

ANEXO

Nota Curricular
Nome — Paula Inês Alves Sousa Real.
Data de nascimento — 6 de junho de 1980.
Habilitações — Licenciatura em Direito — pela Universidade Autó-

noma de Lisboa, com média final de 12 valores;
Categoria — Técnica Superior — Direito — do mapa de pessoal da 

Câmara Municipal de Sintra.
Experiência profissional específica: exercício de funções na área de 

atividade em que se insere o cargo posto a concurso, nos seguintes termos:
Desde outubro de 2011 — Exercício de funções técnicas — Divisão de 

Execuções Fiscais e Contraordenações — Câmara Municipal de Sintra;

Formação Profissional mais relevante:
Curso pós -graduado em “Contencioso Administrativo”.
Ação “Intranet da Qualidade — noções básicas para utilizadores”.
Curso “As contraordenações no licenciamento zero”.
Ação “SIADAP para avaliados”.
Curso de formação dirigidos aos Julgados de Paz.
Curso “Contencioso Administrativo”.
Ação “Os direitos dos Consumidores”.
Curso para técnicos de atendimento e de apoio administrativo nos 

Julgados de Paz.
Curso “Organização do trabalho e gestão do tempo”.
Curso “Trabalho em equipa”.
II Global Animal Law Conference.
Conference of Alternatives to animal experimentation.
Palestra “Genética e biologia forense”.
Curso de verão sobre direitos da bioética.
Colóquio “Mulheres migrantes das diversas gerações. Questões de 

hoje/que perspetivas?”.
Curso de pós -graduação, correspondente à parte curricular de Mes-

trado em Ciências Jurídico -Políticas.”
7 de abril de 2015. — A Diretora do Departamento de Recursos 

Humanos, Maria de Jesus Gomes, por subdelegação de competências, 
conferida pelo Despacho n.º 1 -PM/2013, de 29 de outubro.

308557873 

 MUNICÍPIO DE VALENÇA

Aviso n.º 5050/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de 
trabalho em Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públi-
cas a termo resolutivo certo para Assistente Operacional — área 
funcional de Auxiliar de Ação Educativa — Homologação da Lista 
Unitária de Ordenação Final.
Nos termos e para os efeitos previstos nos n.os 4 e 6 do ar-

tigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que a lista unitária 
de ordenação final do procedimento concursal em epígrafe, aberto pelo 
Aviso n.º 13331/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 232, de 1 de dezembro de 2014, foi homologada por meu despacho de 
17 de abril de 2015 e se encontra afixada no Edifício dos Paços do Mu-

nicípio, sito na Praça da República, em Valença, e disponível na área dos 
Recursos Humanos da página eletrónica do Município de Valença.

20 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel Sal-
gueiro Mendes.

308587154 

 MUNICÍPIO DE VILA VERDE

Despacho n.º 4734/2015
Nos termos e para efeitos previstos no n.º 6, do artigo 10.º do Decreto-

-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, torna -se público a alteração aos 
Anexos I, II, IV e V do Regulamento de Organização dos Serviços Mu-
nicipais para 2015 do Município de Vila Verde, aprovada pela Câmara 
Municipal em sessão ordinária, realizada em 16 de abril de 2015.

17 de abril de 2015. — O Vereador do Pelouro da Qualidade, Ordenamento 
e Gestão do Território, com competência delegada por despacho do Presi-
dente da Câmara Municipal, de 23.10.2013, Manuel de Oliveira Lopes, Dr.

Alteração aos Anexos I, II, IV e V do Regulamento
da Organização dos Serviços Municipais

ANEXO I

Estrutura flexível dos serviços municipais, atribuições
e competência das respetivas

unidades orgânicas, subunidades e gabinetes

Artigo 1.º
Composição da estrutura flexível

A estrutura flexível tem a seguinte composição:
[...]
7 — Divisão de Administração e Finanças:
7.1 — [...]
7.2 — Serviço de Bar e Limpeza;
[...]
9 — Divisão de Ambiente e Obras:
[...]
9.6 — Serviço de Mobilidade e Trânsito.
[...]
13 — Divisão de Qualidade, Atendimento e Fiscalização:
13.1 — Serviço de Fiscalização;
13.2 — Serviço de Apreciação Técnica e Vistorias;
13.3 — Serviço de Gestão Processual;
13.4 — Serviço de Atendimento e Apoio ao Cidadão;
13.5 — Serviço de Gestão da Qualidade.
14 — Unidade de Sistemas de Informação e Modernização Admi-

nistrativa.
[...]

Artigo 15.º
Divisão de Administração e Finanças

1 — [...]
2 — [...]
a) Coordenar os Serviços de: Secção Administrativa; Bar e Limpeza; 

Arquivo; Contabilidade; Aprovisionamento e Contratação Pública; e, 
Tesouraria;

b) [...]
c) [...]
d) Eliminado;

[...]
Artigo 16.º

Secção Administrativa
1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — Eliminado.
7 — Eliminado.

Artigo 17.º
Serviço de Bar e Limpeza

Ao serviço de Bar e Limpeza compete:
1 — Garantir o funcionamento do bar da Câmara Municipal de Vila 

Verde e zelar pelas respetivas instalações e equipamentos.
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2 — Entregar aos colaboradores os géneros alimentares por eles 
solicitados, mediante o recebimento das respetivas importâncias.

3 — Entregar na tesouraria as importâncias recebidas.
4 — Identificar os géneros alimentares em falta no bar, proceder 

à respetiva requisição, recebê -los dos fornecedores e guardá -los nos 
devidos locais.

5 — Garantir o adequado estado de limpeza e higiene das instalações, 
zelando pela arrumação dos espaços comuns e integridade do mobiliário 
e dos equipamentos.

[...]
Artigo 20.º

Serviço de Aprovisionamento e Contratação Pública
1 — [...]
2 — Eliminado. [...]

Artigo 31.º
Divisão de Ambiente e Obras

1 — [...]
2 — [...]
a) Coordenar os Serviços de: Apoio Técnico e Segurança no Traba-

lho; Agroflorestal; Higiene, Limpeza e Espaços Verdes; Construção; 
Logística; e, Mobilidade e Trânsito;

[...]

3 — Elaborar e executar projetos de intervenção na área do trânsito, 
contribuindo para o seu ordenamento, e zelar pela contínua melhoria da 
funcionalidade do espaço urbano, com vista à mobilidade de pessoas e 
à acessibilidade motorizada no território municipal.

[...]

Artigo 36.º A
Serviço de Mobilidade e Trânsito

Ao Serviço de Mobilidade e Trânsito compete:
1 — Promover o estudo e elaboração de posturas e regulamentos de 

trânsito, bem como, a respetiva aprovação.
2 — Implementar a sinalização necessária e prover a sua adequada 

conservação e manutenção.
3 — Participar todas as deficiências ou danos provocados nos sinais 

de trânsito.
4 — Informar sobre a colocação de placas toponímicas e de outras 

placas indicativas ou informativas.
5 — Conceber e executar medidas de segurança e prevenção rodoviária.
6 — Colaborar com o Gabinete de Proteção Civil e outros, na esfera da 

respetiva competência e no âmbito das inerentes responsabilidades.
7 — Dar pareceres sobre infraestruturas viárias e de trânsito.
8 — Informar os processos relacionados com acidentes de viação 

e trânsito.
9 — Executar todas as tarefas inerentes à concretização da regula-

mentação de trânsito previamente aprovada.
10 — Proceder à manutenção e conservação da sinalização existente.
11 — Colaborar com a Divisão de Qualidade, Atendimento e Fis-

calização na gestão dos processos relacionados com as competências 
legalmente atribuídas ao Município no âmbito da inspeção de ascensores, 
monta -cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes.

[...]

Artigo 49.º
Divisão de Qualidade, Atendimento e Fiscalização

1 — A Divisão de Qualidade, Atendimento e Fiscalização tem como 
missão:

a) Organizar e gerir de forma integrada o serviço de atendimento e 
apoio aos cidadãos e agentes económicos, incluindo os vários canais de 
atendimento e informação, contribuindo para sua permanente otimização, 
personalização e eficiência, no sentido da aproximação e facilitação da 
relação com o cidadão.

b) Gerir, implementar e promover o Sistema de Gestão da Qualidade, 
desenvolvendo formas de racionalizar e estimular a melhoria sustentada 
dos serviços, na perspetiva do aumento da satisfação do cidadão e do tra-
balhador, suportadas em especial nas políticas de gestão da qualidade.

c) Desenvolver uma ação preventiva e pedagógica, através de ações 
de fiscalização e da participação das infrações ocorridas, de forma a 
garantir o estrito cumprimento das disposições legais e regulamentares 
aplicáveis no âmbito da urbanização e edificação, ambiente, publicidade, 
ocupação do espaço público, atividades económicas e demais áreas, 
potenciando a realização de operações urbanísticas que garantam o 
respeito intransigente dos interesses públicos urbanísticos e ambientais, 

bem como o desenvolvimento económico assente em princípios e regras 
que visam dar resposta ao desafio do comércio eletrónico.

2 — No âmbito das suas atribuições, à Divisão de Qualidade, Aten-
dimento e Fiscalização compete:

a) Coordenar os Serviços de: Fiscalização; Atendimento e Apoio ao Cidadão; 
Gestão Processual; Apreciação Técnica e Vistorias; e, Gestão da Qualidade;

b) Inserir e atualizar os conteúdos relativos às matérias da divisão nas 
plataformas eletrónicas, nomeadamente no SIR e BdE, ou promover a 
sua atualização no MyNet;

c) Garantir o cumprimento dos objetivos definidos no âmbito do 
Sistema de Gestão da Qualidade;

d) Elaborar o plano e o relatório de atividades da divisão;
e) Cooperar nas iniciativas de modernização administrativa e des-

materialização;
f) Promover a imagem institucional do Município em colaboração 

com os demais serviços;
g) Colaborar em ações de formação interna para disseminar boas práticas 

de trabalho, metodologias e ferramentas da qualidade, conducentes a resul-
tados adequados aos requisitos, necessidades e expectativas dos cidadãos;

h) Colaborar com as outras divisões, na esfera da respetiva compe-
tência e no âmbito das inerentes responsabilidades;

i) Coordenar a fiscalização e fazer cumprir regulamentos e demais nor-
mas legais aplicáveis em matéria de urbanização e edificação, ambiente, 
atividades económicas e demais áreas cuja competência de fiscalização 
compete à câmara municipal;

j) Tramitar e acompanhar os procedimentos relativos às atividades 
económicas;

k) Coordenar a realização de vistorias e proceder à articulação com 
outras entidades intervenientes no processo;

l) Licenciar e autorizar a afixação, inscrição e difusão de mensagens 
publicitárias e ocupação do espaço público;

m) Coordenar a fiscalização da área de estacionamento concessionada 
à superfície no centro urbano de Vila Verde;

n) Esclarecer os cidadãos, os agentes económicos e os profissionais 
quanto ao cumprimento da legislação;

o) Exercer, em geral, as competências que a lei atribua ou venha a 
atribuir ao Município relacionadas com as funções adstritas aos vários 
serviços da divisão.

Artigo 50.º
Serviço de Fiscalização

Ao Serviço de Fiscalização compete:
1 — No âmbito de Obras:
a) Fiscalizar de forma sistemática o cumprimento das ações licen-

ciadas ou comunicadas, com vista a garantir o respeito pelos projetos 
aprovados e pelas normas regulamentares aplicáveis;

b) Fiscalizar as comunicações de início dos trabalhos de obras sujeitas 
ou isentas de controlo prévio;

c) Detetar operações urbanísticas clandestinas e proceder à devida 
participação;

d) Executar mandados de notificação e elaborar autos de notícia para 
instauração de processos de contraordenação por infração às posturas e 
regulamentos municipais e às leis e regulamentos gerais;

e) Elaborar autos de embargo e proceder à sua realização;
f) Assegurar os embargos administrativos de obras sem alvará de licença 

ou em desconformidade, procedendo a fiscalizações periódicas ao local;
g) Fiscalizar e informar as exposições, queixas, reclamações ou outras 

petições apresentadas pelos cidadãos;
h) Promover a demolição de obras ilegais e não legalizáveis;
i) Fiscalizar o local, após conclusão da operação urbanística, tendo 

em vista a verificação do levantamento do estaleiro e da limpeza da 
área, remoção de materiais, entulhos e demais detritos que se hajam 
acumulado no decorrer da execução dos trabalhos, bem como a reparação 
de quaisquer estragos e deteriorações que possam ter sido causados em 
infraestruturas públicas ou noutros edifícios;

j) Fiscalizar a existência do livro de obra no local da execução dos 
trabalhos e a colocação de avisos de publicitação nos locais adequados, a 
que respeitam os pedidos ou alvarás de licenciamento ou comunicações 
prévias das operações urbanísticas;

k) Fiscalizar e garantir a verificação em obra dos pedidos de autoriza-
ção de utilização da via pública relacionados com operações urbanísticas;

l) Fiscalizar o estado da operação urbanística na sequência do termo 
do prazo de execução previsto no alvará, ou comunicado;

m) desenvolver outras tarefas da área da fiscalização sempre que 
solicitado por outros serviços.

2 — No âmbito de Ambiente e Atividades Económicas:

a) Fiscalizar o exercício das atividades económicas, nomeadamente, a 
conformidade da obra, a existência de título válido de abertura, compatí-
vel com a atividade desenvolvida, horário de funcionamento, entre outros;
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b) Fiscalizar a inscrição, afixação e difusão de mensagens publicitárias;
c) Fiscalizar o cumprimento de todos os pedidos de ocupação do 

espaço público;
d) Participar todas as formas de ocupação do espaço público, que não 

se encontrem licenciadas ou comunicadas;
e) Fiscalizar e informar exposições, queixas, reclamações ou outras 

petições apresentadas pelos cidadãos, na área do ambiente, atividades 
económicas e demais áreas cuja competência de fiscalização compete 
à câmara municipal;

f) Executar mandados de notificação e elaborar autos de notícia para 
instauração de processos de contraordenação por infração às posturas e 
regulamentos municipais e às leis e regulamentos gerais;

g) Assegurar o cumprimento das posturas e regulamentos municipais, 
bem como de outros regulamentos gerais elaborando as participações 
com vista à instauração de processos de contraordenação;

h) Participar as ocorrências que exijam a intervenção de diferentes 
serviços municipais;

i) Detetar e participar a existência de viaturas abandonadas na via 
pública, desencadeando o respetivo processo administrativo;

j) Efetivar comunicações ou mandados de notificação e afixar editais 
provenientes dos serviços municipais ou de outras entidades externas;

k) Desenvolver outras tarefas da área da fiscalização sempre que 
solicitado por outros serviços.

3 — No âmbito do Estacionamento:
a) Fiscalizar a zona de estacionamento da área concessionada à su-

perfície no centro urbano de Vila Verde;
b) Participar todas as deficiências e anomalias na área concessionada, 

nomeadamente: sinalização; ocupação indevida; e, danos no pavimento 
e passeios;

c) Proceder ao levantamento de autos de notícia, tendo em vista a 
instrução de processos de contraordenação.

Artigo 50.º A
Serviço de Apreciação Técnica e Vistorias

Ao Serviço de Apreciação Técnica e Vistorias compete:
1 — Informar os pedidos de autorização e alteração de utilização de 

todas as operações urbanísticas sujeitas a este procedimento.
2 — Promover a realização das vistorias e ações necessárias tendentes 

à resolução da situação de construções que ameacem ruína ou constituam 
perigo para a saúde e segurança das pessoas.

3 — Informar sobre os pedidos de prorrogação de prazos de execução 
de obra respeitantes a operações urbanísticas.

4 — Informar os averbamentos dos técnicos de obra e empreiteiro.
5 — Informar pedidos de licença especial para obras inacabadas.
6 — Informar pedidos de certidões.
7 — Informar pedidos de ocupação de espaço público e inscrição, 

afixação e difusão de mensagens publicitárias.
8 — Realizar vistorias para redução de caução bem como receção 

provisória e definitiva de obras de urbanização.
9 — Realizar auditorias para classificação de empreendimentos turísticos.
10 — Realizar vistorias para verificação do cumprimento dos re-

quisitos necessários aos estabelecimentos de alojamento local, postos 
de combustíveis e demais atividades económicas, cuja verificação do 
cumprimento da conformidade do projeto e das normas legais seja da 
responsabilidade da câmara municipal, como entidade coordenadora.

Artigo 50.º B
Serviço de Gestão Processual

Ao Serviço de Gestão Processual compete:
1 — Apreciar liminarmente os pedidos, através da validação dos 

elementos instrutórios.
2 — Proceder ao tratamento administrativo dos processos novos (en-

capar, numerar e introduzir nas aplicações informáticas, SPO ou MGD).
3 — Assegurar a boa gestão dos processos, a associação física e infor-

mática de todos os documentos e controlar os prazos definidos e/ou legais.
4 — Encaminhar física e informaticamente os processos para os 

técnicos da divisão em função das suas competências.
5 — Garantir a gestão do backofficedas plataformas de atendimento 

digital, designadamente, o Balcão do Empreendedor e o Sistema de 
Indústria Responsável.

6 — Assegurar a gestão dos processos relativos ao licenciamento 
das atividades de guarda -noturno, acampamentos ocasionais, provas 
desportivas e outros divertimentos públicos, fogueiras e queimadas, e 
do exercício da atividade de transportes públicos de aluguer em veículos 
ligeiros de passageiros (transportes em táxi).

7 — Assegurar a gestão das formalidades associadas ao registo de máqui-
nas de diversão, alterações à sua propriedade e substituição do tema de jogo.

8 — Emitir e renovar cartões jovem municipal e cartões sénior.

9 — Assegurar a gestão dos processos relativos à ocupação do espaço 
público, à afixação, inscrição e difusão de mensagens publicitárias, e à 
ocupação de recintos, públicos ou privados, onde se realizem feiras ou 
mercados (atividade de comércio a retalho, não sedentária).

10 — Garantir a articulação com o IMT relativamente aos dados dos 
ciclomotores, veículos agrícolas e licenças.

11 — Garantir a articulação com o ICNF relativamente a exames e 
cartas de caçador.

12 — Emitir alvarás, autorizações e declarações relativos a pedidos 
da competência da divisão.

13 — Emitir certidões relativas a pedidos de autorização de utilização, 
receção de obras de urbanização e outras da competência da divisão.

Artigo 50.º C
Serviço de Atendimento e Apoio ao Cidadão

Ao Serviço de Atendimento e Apoio ao Cidadão compete:
1 — No âmbito da Receção e Telefone:
a) Acolher, prestar as primeiras informações e encaminhar os cidadãos 

para os serviços adequados quer presencialmente, quer telefonicamente;
b) Agendar o atendimento técnico por marcação presencial ou telefó-

nica, bem como assegurar a sua confirmação ao cidadão;
c) Gerir e controlar o chaveiro do edifício;
d) Gerir e controlar o acesso de pessoas externas aos serviços;
e) Manter atualizada e divulgar a lista de contactos internos.

2 — No âmbito do Balcão Único de Atendimento:

a) Atender, informar e orientar os munícipes presencialmente sobre 
os serviços prestados pelo Município de Vila Verde;

b) Prestar aos cidadãos e agentes económicos as informações neces-
sárias, no sentido de garantir o direito à informação sobre o estado e 
tramitação dos seus processos;

c) Tratar as solicitações que possam ser efetuadas no imediato, no 
sentido da rápida e adequada satisfação dos cidadãos;

d) Receber, conferir e registar os requerimentos, formulários, recla-
mações e demais documentos entregues pelos cidadãos; e) Registar e 
submeter no Balcão do Empreendedor (BdE) os formulários eletrónicos 
relativos às atividades económicas;

f) Emitir e entregar documentos (guias de cobrança referentes a receitas 
municipais, contratos de fornecimento de água, comprovativos de entrega, 
alvarás, cartões, certidões, declarações, atestados, avisos, plantas, e demais 
documentação) que devam ser entregues ao cidadão presencialmente;

g) Receber dos cidadãos as liquidações de taxas, tarifas ou outros 
pagamentos;

h) Promover a informação ao consumidor, nomeadamente em relação à 
defesa dos seus direitos e promovendo o recurso à mediação de conflitos, 
bem como colaborar com entidades e associações de defesa do consumidor.

3 — No âmbito dos Espaços do Cidadão:
a) Assegurar a gestão e organização dos EdC, em articulação com a 

AMA, IP, no sentido da melhoria da prestação dos serviços disponíveis, 
contribuindo para a sua permanente otimização e para o aumento da 
satisfação dos cidadãos;

b) Mediar o atendimento dos serviços online disponibilizados pela 
Administração Central nos EdC, através de mediadores de atendimento 
digital qualificados, com autenticação ou não ao cartão do cidadão;

c) Informar, esclarecer e prestar todo o apoio necessário aos cidadãos 
e agentes económicos relativamente aos requisitos necessários e valores 
para a realização dos serviços disponíveis nos EdC;

d) Garantir a operacionalidade dos EdC para a prestação dos diferentes 
serviços disponíveis, nomeadamente a disponibilização dos recursos 
de economato;

e) Disponibilizar os serviços prestados pelo BUA, tendo em conta a 
criação de canais alternativos de atendimento e critérios de aproximação, 
acessibilidade e comodidade para o cidadão;

f) Promover e divulgar os pontos turísticos do Concelho como destinos 
de excelência bem como os produtos da marca Namorar Portugal.

Artigo 50.º D
Serviço de Gestão da Qualidade

Ao Serviço de Gestão da Qualidade compete:
1 — Assegurar a gestão operacional do sistema de gestão da qualidade 

supervisionando todas as atividades desenvolvidas no âmbito dos proces-
sos nele contemplados de modo a garantir a sua execução e controlo.

2 — Apoiar o Executivo na definição e manutenção da política da 
qualidade do Município, bem como dos objetivos anuais da qualidade, 
a sua caracterização e implementação.
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3 — Desenvolver, coordenar e controlar o planeamento da qualidade.
4 — Gerir a programação de auditorias internas e acompanhar as 

auditorias internas e externas da qualidade.
5 — Promover de forma transversal a melhoria contínua, apoiando 

cada serviço na identificação das necessidades de melhoria, na definição 
de planos de ação e na sua implementação.

6 — Gerir e coordenar, com o apoio dos diversos serviços, a au-
toavaliação da qualidade através da auscultação das necessidades e 
satisfação dos munícipes/requerentes analisando, tratando e divulgando 
os resultados obtidos.

7 — Gerir e propor a utilização de metodologias e de ferramentas da 
qualidade adaptadas à especificidade de cada serviço, de forma a cons-
tituir alavancas de desenvolvimento e de melhoria da qualidade.

8 — Coordenar e acompanhar o tratamento de não conformidades, 
reclamações e sugestões dos cidadãos, divulgando as ferramentas e 
métodos de análise para tratamento e divulgação dos dados recolhidos, 
nomeadamente, na implementação de ações corretivas e preventivas ou 
de melhoria contínua dos diferentes serviços.

9 — Medir, controlar e desenvolver a performance do Município nos 
vários domínios das suas atividades, através da constituição de uma car-
teira de indicadores de desempenho que permitam analisar os processos, 
definir, rever e estabelecer metas, bem como melhorar a comunicação e 
aumentar a economicidade, eficácia e eficiência do Sistema de Gestão 
da Qualidade (SGQ).

10 — Assegurar e acompanhar a criação, revisão e atualização de 
procedimentos escritos, instruções de trabalho e formulários ou reque-
rimentos, em articulação com os respetivos serviços, na perspetiva da 
otimização e desmaterialização.

11 — Melhorar continuamente a eficácia do SGQ, apostando na moderni-
zação dos serviços prestados, na melhoria contínua dos processos, nas práticas 
de trabalho e na simplificação dos procedimentos, conducentes a resultados 
adequados aos requisitos, necessidades e expectativas dos cidadãos, numa 
base de diálogo permanente e transparência entre os serviços e os cidadãos.

12 — Organizar atualizar a base de conhecimento partilhada (intranet) 
pelos diversos serviços, no que se refere à documentação do Sistema 
de Gestão da Qualidade.

13 — Assegurar e coordenar a inserção e atualização de conteúdos 
nas várias plataformas acessíveis ao cidadão, particularmente através 
do portal do cidadão, designadamente no balcão do empreendedor, nas 
plataformas usadas nos Espaços -Cidadão e no SIR

14 — Promover e realizar iniciativas de divulgação de conceitos e práticas 
da qualidade, bem como ações de sensibilização para a qualidade e moder-
nização administrativa junto dos trabalhadores do município de Vila Verde.

15 — Garantira execução das atividades inerentes à comunicação, 
divulgação e relacionamento com cidadãos e agentes económicos, de 
forma alinhada com a estratégia de desenvolvimento definida pela Câ-
mara Municipal, no que diz respeito à qualidade dos serviços públicos 
e modernização administrativa.

16 — Gerir a imagem de marca do município de Vila Verde, integrada 
na estratégia global de comunicação do Município, criando, organizando 
e produzindo os documentos e os suportes de imagem destinados aos 

cidadãos e agentes económicos no âmbito das competências da divisão 
e que assuma, como prioridade, a agilização e a transparência do rela-
cionamento com o Cidadão.

17 — Promover a imagem pública do Serviço de Atendimento e Apoio 
ao Cidadão e respetivas instalações, designadamente no BUA e EdC.

[...]
Artigo 51.º
Eliminado

Artigo 52.º
Unidade de Sistemas de Informação

e Modernização Administrativa
1 — A Unidade de Sistemas de Informação e Modernização Adminis-

trativa tem como missão criar o alinhamento estratégico e eclético, entre 
as orientações estabelecidas pelo executivo e os impactos trazidos pelos 
sistemas de informação, ferramentas e modelos de gestão que conduzem 
a organização no sentido da melhoria contínua, do amadurecimento da 
organização e do combate ao desperdício e ineficiência.

2 — No âmbito das suas atribuições, à Unidade de Sistemas de In-
formação e Modernização Administrativa compete:

[...]
p) Garantir o bom funcionamento das câmaras de videovigilância, no 

sentido da promoção da segurança do edifício.

Artigo 53.º
Unidade de Ordenamento do Território

1 — [...]
2 — [...]
[...]
j) Informar processos/pedidos de toponímia e enviar regularmente às 

entidades competentes neste domínio, em formato digital ou papel, os 
elementos definidores das toponímias aprovadas das freguesias;

[...]

ANEXO II

Sucessão das unidades orgânicas flexíveis e manutenção
das comissões de serviço

No ano de 2015, sucedem -se as seguintes unidades orgânicas flexíveis:
À Divisão de Fiscalização, Mobilidade e Trânsito sucede -se a Divisão 

de Qualidade, Atendimento e Fiscalização;
À Unidade de Sistemas de Informação, Qualidade e Modernização 

Administrativa sucede -se a Unidade de Sistemas de Informação e Mo-
dernização Administrativa.

[...]

ANEXO IV

Organograma 
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 ANEXO V

Mapa de Pessoal para 2015 
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 MUNICÍPIO DE VILA VIÇOSA

Aviso n.º 5051/2015
Manuel João Fontainhas Condenado, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Vila Viçosa, faz público que, nos termos do n.º 5 do ar-
tigo 11.º do Regulamento de Tabela de Taxas e Licenças, foram as 
Tabelas de Taxas Urbanísticas e de Taxas Administrativas objeto de 
atualização e publicitadas no site do Município de Vila Viçosa em 
http://www.cm -vilavicosa.pt/

17 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
João Fontainhas Condenado.

308579792 

 FREGUESIA DE CORROIOS

Aviso n.º 5052/2015
Em conformidade com o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 118 do CPA, 

informam -se os interessados de que se encontra em discussão pública e 
para consulta, por um prazo de 30 dias, na sede desta Junta de Freguesia, 
sita no Largo do Mercado, n.º 5, 2855 -100 Corroios e na sua página 
eletrónica (www.jf -corroios.pt), o Projeto de Regulamento de Cobrança 
de Taxas e Licenças da Junta de Freguesia de Corroios.

8 de janeiro de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, Eduardo 
Manuel Brito Rosa.

308585794 

 FREGUESIA DE MINDELO

Aviso n.º 5053/2015
Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º do anexo à Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se 
público que por reunião do executivo e da Assembleia de freguesia 
de Mindelo, realizadas, respetivamente, em 27/11/2014 e 29/12/2014, 
se encontra aberto procedimento concursal comum, tendente ao re-
crutamento para ocupação do posto de trabalho abaixo indicado, na 
modalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, conforme mapa de pessoal desta Junta 
de Freguesia, aprovado pelos Órgãos Executivos e Deliberativo, nos 
seguintes termos:

1 Postos de trabalho da carreira/categoria de Assistente Operacional 
(m/f).

1 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho 
de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho; Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

3 — Caracterização do posto de trabalho:
Assistente Operacional — Assegurar a limpeza e manutenção das 

ruas da responsabilidade da Junta de freguesia; Realizar pequenas obras; 
Tratar dos jardins e assegurar a sua limpeza.

4 — Local de trabalho: Circunscrição territorial da freguesia de Mindelo.
5 — Posicionamento Remuneratório: De acordo com o n.º 1 do ar-

tigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, o posiciona-
mento do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da 
categoria é objeto de negociação o empregador público, a qual terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal, com os limites e 
condicionalismos impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 2015).

6 — Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória (4.º ano de 
escolaridade para os indivíduos nascidos até 31 de dezembro de 1966, 
6.º ano de escolaridade para os indivíduos nascidos entre 1 de janeiro 
de 1967 e 31 de dezembro de 1980, e 9.º ano de escolaridade para os 
indivíduos nascidos a partir de 1 de janeiro de 1981).

7 — Requisitos de Admissão:
7.1 — Os candidatos devem preencher os requisitos previstos no ar-

tigo 17.º da Lei n.º 35/2014 de 20.06, até à data limite para apresentação 
das candidaturas, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

7.1.1 — Na fase de candidatura, os candidatos são dispensados da 
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos a que se 
referem o número anterior, desde que declarem, sob pena de exclusão 
se o não fizerem, e sob compromisso de honra, no próprio requerimento, 
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um deles.

7.1.2 — A entrega dos documentos comprovativos dos requisitos 
previstos no ponto 7.1, será apenas exigida no momento da assinatura 
do contrato de trabalho em funções públicas.

7.1.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos da deten-
ção dos requisitos de admissão, bem como dos que sejam indispensáveis 
para efetuar a análise da candidatura e avaliação do candidato determina a 
exclusão do procedimento concursal, nos termos do previsto na alínea a) 
do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22.01, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 06.04.

7.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7.3 — Para cumprimento do estabelecido no artigo 30.º da Lei 
n.º 35/2014 de 20.06, o recrutamento inicia -se de entre trabalhadores 
detentores de relação jurídica de emprego público por tempo indetermi-
nado previamente constituída ou por aqueles que se encontrem colocados 
em situação de requalificação.

7.4 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à atividade municipal, no caso de impossibilidade 
de ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no número 
anterior, deverá proceder-se ao recrutamento de trabalhadores com 
relação jurídica de emprego por tempo determinado ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida.

8 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas serão apresentadas no prazo de 10 dias úteis 

contados da data da publicação no Diário da República, mediante pre-
enchimento de formulário tipo, de utilização obrigatória o qual está dis-
ponível na sede da Junta de Freguesia de Mindelo e na respetiva página 
eletrónica da junta de Freguesia — www.jf -mindelo.pt, nos termos no 
artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

8.2 — A candidatura deverá ser apresentada em suporte de papel, 
e entregue na Junta de Freguesia de Mindelo, ou através de correio 
registado, com aviso de receção, para Junta de Freguesia de Mindelo 
sita na Rua 25 de abril, n.º 35 4485 -479 Mindelo, e acompanhada, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do comprovativo da posse das habilitações literárias;
b)Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão do cidadão, número 

de identificação fiscal;
c) Fotocópia do documento comprovativo das ações de formação, 

onde conste a data da sua realização e duração;
d) Declaração emitida pelo serviço público a que se encontra vincu-

lado, em que conste a natureza da RJEP, a carreira/categoria em que se 
encontra inserido, as menções da avaliação de desempenho e a descrição 
das atividades/funções que atualmente executa;

e) Curriculum Vitae, assinado e datado.

No caso de candidatos com deficiência, devem declarar no reque-
rimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência, e anexar fotocópia de atestado médico 
de incapacidade, passado pela Administração Regional de Saúde, para 
os candidatos portadores de deficiência igual ou superior a 60 %.

8.3 — No caso de o candidato possuir relação jurídica de emprego pú-
blico constituído, por tempo indeterminado, deverá entregar declaração 
do serviço onde se encontra a exercer funções públicas com indicação 
do tipo de vínculo, da carreira e categoria e classificação obtida nos três 
últimos anos a nível de avaliação de desempenho, quando aplicável.

9 — Métodos de Seleção: Serão aplicados, nos termos da alínea b) do 
n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as 
alterações previstas na Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e nos termos 
do n.º 5 do artigo 56.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), 
os métodos de seleção obrigatórios do n.º 2 do artigo 36.º do anexo à Lei 
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n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP) — Prova de Conhecimentos (PT) e 
Avaliação Psicológica, um método facultativo — Entrevista Profissional 
de Seleção (EPS), conforme n.º 4 do artigo 36.º do citado anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), conjugado com o artigo 7.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro:

9.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — A prova de conhecimentos 
destina  -se a avaliar as competências técnicas necessárias ao exercício 
da função e assumirá a natureza de prova escrita, com a duração de 1 
hora, e assentará sobre os seguintes temas: regime de vínculos, carreiras 
e remunerações, regime de contrato de trabalho em funções públicas, 
aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e regime jurídico das 
autarquias locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
com uma ponderação de 45 %.

9.1.1 — Avaliação Psicológica (AP) — visa avaliar as aptidões, ca-
racterísticas de personalidade e competências comportamentais dos 
candidatos e estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do 
posto de trabalho, através de técnicas de natureza psicológica. Este mé-
todo está sujeito a uma tabela de valoração de: Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4, com uma ponderação de 25 %.

9.2 — Em relação aos candidatos que reúnam as circunstâncias men-
cionadas no n.º 2, do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20.06, na versão 
em vigor, quando não afastados no ato da candidatura, por escrito, os 
métodos de seleção obrigatórios são Avaliação Curricular e Entrevista 
de Avaliação de Competências, com a valoração prevista nos n.os 4 e 
5 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 06.04; obedecendo aos 
seguintes critérios:

9.2.1 — Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação 
dos candidatos, a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, com uma 
ponderação de 45 %.

9.2.2 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — visa obter 
informações sobre comportamentos profissionais diretamente relacio-
nados com as competências consideradas essenciais para o exercício da 
função. Sujeita a uma tabela de valoração de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, com 
uma ponderação de 25 %.

9.3 — O método de seleção facultativo a aplicar é a Entrevista Pro-
fissional de Seleção — visa avaliar de forma objetiva e sistemática, 
a experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados 
durante a interação estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e 
o relacionamento interpessoal. Sujeita a uma tabela de valoração de 
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais corres-
pondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4, com 
uma ponderação de 30 %.

9.4 — Se o número de candidatos for igual ou superior a cinco vezes 
ao número de postos de trabalho a concurso, utilizar -se -á, se o júri as-
sim o entender, como único método de seleção obrigatória a avaliação 
curricular, acrescido do método facultativo, sendo a ponderação única 
em relação ao método obrigatório com uma ponderação de 70 % e em 
relação ao método facultativo com a ponderação de 30 %.

9.5 — Ordenação final: A resultante da média aritmética ponderada 
das classificações quantitativas obtidas nos métodos de seleção:

CF = (PC x 45 % + AP x 25 % + EPS 30 %)

ou
CF = (AC x 45 % + EAC x 25 % + EPS 30 %)

em que:
CF — Classificação Final;
PC — Prova de Conhecimentos;
AP — Avaliação Psicológica;
AC — Avaliação Curricular
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências

9.6 — Os resultados obtidos em cada método de seleção serão afi-
xados através de uma lista ordenada alfabeticamente, em local visível 
e público das instalações desta Junta de Freguesia e disponibilizados 
na página eletrónica.

Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 
de preferência adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de janeiro.

10 — Composição do júri:
Presidente: Dr. Nuno Alfredo Castro, Diretor de Departamento
Vogais efetivos: Dr.ª Maria Manuela Castro Gonçalves Lima, Técnica 

Superior, que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos, e 
Dr.ª Susana Maria Neves Vidal, Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dr. Pedro Miguel Carvalho Araújo Pereira Horta, 
Técnico Superior e Dr. Alberto Manuel Oliveira Laranjeira, Técnico 
Superior.

11 — Atas do Júri — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011 de 06 de abril, os candidatos têm acesso às atas do 
Júri onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação o 
sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

12 — Forma de publicitação da lista unitária de ordenação final dos 
candidatos — A publicação dos resultados obtidos no método de seleção 
intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público nos Paços do Concelho e disponibilizada na 
sua página eletrónica.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

14 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o 
candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Os candidatos 
devem declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios 
de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos 
do diploma supra mencionado.

15 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011 
de 06 de abril, o presente aviso será publicado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação 
no Diário da República, na página eletrónica da Junta de Freguesia e 
por extrato no prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

21 de abril de 2015. — A Presidente da Junta, Paula Maria Gonçalves 
da Silva Torres.

308586385 

PARTE I

 FUNDAÇÃO LUIS DE MOLINA FP

Aviso n.º 5054/2015

Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 60.º da Lei n.º 24/2012, 
de 9 de julho, que aprovou a Lei -quadro das Fundações, torna -se público 
que, por deliberação do Conselho Geral da Fundação Luis de Molina 

FP, de 9 de abril de 2015, foi aprovado o relatório e contas de 2014 
publicado na íntegra, juntamente com o parecer do fiscal único em 
www.flmolina.uevora.pt.

23/04/2015. — A Presidente do Conselho Diretivo, Ausenda da As-
sunção Cascalheira de Cáceres Balbino.

308591511 
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 ISPA, C. R. L.

Regulamento n.º 224/2015
O ISPA—CRL, entidade instituidora do ISPA — Instituto Universi-

tário de Ciências Psicológicas, Sociais e da Vida, dando cumprimento 
ao estabelecido no artigo 14.º do Decreto  -Lei n.º 36/2014, de 10 de 
março, que regula o Estatuto do Estudante Internacional a que se refere 
o n.º 7 do artigo 16.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, alterada pela 
Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto e pela Lei n.º 62/2007, de 10 de se-
tembro, torna público Regulamento do Concurso Especial de Acesso e 
Ingresso do Estudante Internacional a ciclos de estudo de licenciatura 
e de mestrado integrado do ISPA — Instituto Universitário de Ciências 
Psicológicas, Sociais e da Vida

24 de abril de 2015. — O Presidente da Direção, Emanuel João 
Flores Gonçalves.

ANEXO

Regulamento do Concurso Especial de Acesso e Ingresso do 
Estudante Internacional a ciclos de estudo de licenciatura 
e de mestrado integrado do ISPA — Instituto Universitário 
de Ciências Psicológicas, Sociais e da Vida.

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

Este regulamento aplica -se exclusivamente aos estudantes que se 
candidatam a ciclos de estudos do Instituto Universitário de Ciências Psi-
cológicas Sociais e da Vida — ISPA ao abrigo do Estatuto do Estudante 
Internacional, designadamente os que satisfazem as condições definidas 
no artigo 3.º do Decreto  -Lei n.º 36/2014, e, respeitando os princípios 
gerais definidos no Decreto  -Lei n.º 36/2014 de 10 de março, define as 
condições específicas de acesso, ingresso e frequência.

Artigo 2.º
Condições de acesso e ingresso

1 — O acesso e ingresso de estudantes internacionais nos ciclos de 
estudos de licenciatura e integrados de mestrado realiza  -se através 
de concurso especial de acesso e ingresso regulado pelo Decreto -Lei 
n.º 36/2014 e pelo presente regulamento e está sujeito à verificação 
das condições gerais de acesso estabelecidas no artigo 5.º do referido 
decreto -lei e à aprovação em provas especialmente destinadas a estes 
candidatos conforme previsto no artigo 6.º do mesmo.

2 — O Estudante internacional é o estudante que não tem naciona-
lidade portuguesa.

3 — Não são abrangidos pelo número anterior:
a) Os nacionais de um Estado membro da União Europeia;
b) Os que, não sendo nacionais de um Estado membro da União 

Europeia, residam legalmente em Portugal há mais de dois anos (não 
relevando para o efeito o tempo de residência com autorização de resi-
dência para estudo), de forma ininterrupta, em 31 de agosto do ano em 
que pretendem ingressar no ensino superior, bem como os filhos que 
com eles residam legalmente;

c) Os estudantes que requeiram o ingresso no ensino superior através 
dos regimes especiais de acesso e ingresso regulado pelo Decreto -Lei 
n.º 393 -A/99, de 2 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 272/2009, 
1 de outubro.

4 — Podem candidatar  -se à matrícula e inscrição nos ciclos de estudos 
de licenciatura e integrados de mestrado os estudantes internacionais:

a) Titulares de uma qualificação que dê acesso ao ensino superior, 
entendida como qualquer diploma ou certificado emitido por uma auto-
ridade competente que ateste a aprovação num programa de ensino de 
nível secundário desse país e lhes confira o direito de se candidatarem e 
poderem ingressar no ensino superior no país em que foi conferido;

b) Os titulares de um diploma de ensino secundário português.

5 — A qualificação prevista no n.º 3, alínea a) do presente artigo 
deverá ser comprovada através de:

a) Declaração, emitida pelos serviços oficiais de educação do país 
de origem e, quando necessário, traduzida para inglês, ou francês, ou 
espanhol, ou italiano, atestando que a habilitação secundária de que 
são titulares, obtida nesse país, é suficiente para aí ingressar no ensino 
superior oficial em cursos congéneres daqueles a que se pretendem 
candidatar ou certificado de equivalência ao ensino secundário português 
emitido por uma entidade nacional competente;

b) Na instrução do processo de candidatura com documentos estran-
geiros ou emitidos no estrangeiro, o candidato deve apresentar cópia 
do documento original, autenticada pelos serviços oficiais de educação 
do respetivo país;

c) No ato de matrícula, o estudante apresentará os originais referidos 
nas alíneas anteriores e, na situação de diplomas estrangeiros, reconhe-
cidos por autoridade diplomática ou consular portuguesa.

6 — São condições concretas de ingresso nos ciclos de estudos de 
licenciatura e integrados de mestrado do ISPA:

a) A verificação da qualificação académica específica para ingresso 
no ciclo de estudos, a qual incidirá sobre as matérias das provas de 
ingresso fixadas para o ciclo de estudos em causa no âmbito do regime 
geral de acesso e ingresso, de modo a assegurar que só são admitidos 
através deste concurso estudantes que demonstrem conhecimentos nas 
matérias das provas de ingresso de nível e conteúdo equivalentes aos 
dos estudantes admitidos através do regime geral de acesso e ingresso 
português;

b) A verificação do conhecimento da (s) língua (s) em que o ciclo de 
estudos é ministrado, podendo a competência oral, quando necessária, 
ser verificada com recurso à videoconferência;

c) A verificação de satisfação dos pré -requisitos que tenham sido 
fixados para o mesmo ciclo de estudos no âmbito do regime geral de 
acesso e ingresso no ensino superior português.

7 — A verificação das condições nas alíneas a) e b) do número anterior 
efetuar -se -á através de prova documental a entregar pelo candidato no 
momento da candidatura ou, quando aplicável, de exames escritos e, 
quando previsto no edital de candidatura, complementados com exames 
orais ou provas práticas.

8 — A matéria sobre as quais incidem os exames escritos e orais ou 
práticos referidos no número anterior deve ser anunciada no edital de 
abertura das candidaturas.

9 — As condições concretas de ingresso nos segundos e terceiros 
ciclos de estudos do ISPA são as que se encontram estabelecidas nas 
normas legais e regulamentares em vigor no ISPA, bem como as que 
forem definidas no edital de abertura geral das candidaturas.

Artigo 3.º
Candidaturas

1 — A candidatura à matrícula e inscrição é apresentada junto dos 
serviços académicos podendo recorrer -se às plataformas eletrónicas.

2 — A candidatura é efetuada mediante entrega ou submissão eletró-
nica de requerimento, acompanhada dos documentos estabelecidos no 
artigo anterior e o pagamento dos emolumentos devidos.

3 — Deverá, ainda, entregar declaração, sob compromisso de honra, 
de que o candidato não tem nacionalidade portuguesa, nem está abran-
gido pelas exceções previstas no n.º 3 do artigo 2.º

4 — O prazo para candidaturas é fixado anualmente, através de edital 
de abertura de candidaturas.

Artigo 4.º
Seriação

1 — A ordenação dos candidatos a cada ciclo de estudos é feita por 
ordem decrescente das respetivas classificações finais de candidatura.

2 — A classificação final de candidatura corresponde à soma das 
classificações parcelares obtidas por cada candidato em resultado, por um 
lado, da classificação do programa de ensino de nível secundário do país 
de origem, e, por outro lado, das provas de acesso e ingresso realizadas 
nesse pais ou dos exames previstos no ponto 7 do artigo 2.º, atribuindo 
 -se  -lhes respetivamente a ponderação de 65 % e de 35 %.

3 — Atendendo à existência de várias escalas, todas as classificações 
devem ser expressas na escala de 0 a 200.

4 — Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate 
disputem o último lugar, são criadas vagas adicionais.

Artigo 5.º
Taxa de candidatura e Propinas

1 — São devidas taxas de candidatura nos termos fixados na tabela 
de emolumentos do ISPA.

2 — São devidas propinas pela matrícula e inscrição nos ciclos de 
estudos.

Artigo 6.º
Vagas e prazos

Anualmente e dentro dos prazos definidos serão afixadas, através 
de edital, as vagas destinadas ao ingresso, para o concurso especial de 
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acesso e ingresso nos ciclos de estudos de licenciatura e integrados de 
mestrado considerando os limites impostos pela lei.

Artigo 7.º

Ação social

Os estudantes internacionais beneficiam exclusivamente da ação 
social indireta.

Artigo 8.º

Integração social e cultural

O ISPA promove iniciativas destinadas à integração académica e 
social dos estudantes admitidos, organizando as ações que se revelem 
adequadas, nomeadamente nos domínios da língua e da cultura.

Artigo 9.º
Reingresso, mudança de curso e transferência

Aos estudantes internacionais admitidos através dos regimes de rein-
gresso, mudança de curso e transferência aplica -se o disposto no Regu-
lamento dos Regimes de Mudança de Curso, Transferência e Reingresso 
no Ensino Superior, aprovado pela Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, 
alterada pela Portaria n.º 232 -A/2013, de 22 de julho.

Artigo 10.º
Dúvidas e Omissões

As situações não contempladas no presente regulamento seguem o 
estipulado no Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 março, sendo os casos 
omissos decididos por despacho do Reitor.

208594769 

PARTE J3

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração 
e do Emprego Público

Aviso n.º 5055/2015
Na Subcomissão de Trabalhadores do Centro do Instituto Nacional 

de Emergência Médica, IP., cuja composição foi publicada através do 

Aviso n.º 806/2014, no Diário da República, 2.ª série, n.º 12, de 17 de 
janeiro de 2014, eleita em 4 de dezembro de 2013, para o mandato de 
três anos, foi efetuada a seguinte substituição:

Ana Rute Rodrigues Dias é substituída por Clifton Rodrigues Gala.

20 de abril de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
208584805 
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